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El Proyecto Regional de Capacitación en Planificación, Prog-r%iaed¡6nX 
Proyectos Agrícolas y de Desarrollo Rural (PROCADES) patrocinado p^r fa FÁ(3," 
CEPAL y PNUD, comenzó a operar el primer semestre de 1980. Desde esa fecha 
hasta su término en diciembre de 1986 participó en la organización y realización 
de 64 cursos y seminarios de capacitación a través de toda América'Latina y el 
Caribe, donde participaron 1905 profesionales vinculados a la problemática agrí-
cola y rural. 

Para sustentar las actividades de capacitación el equipo técnico permanente 
de PROCADES, especialistas y consultores internacionales, elaboraron más de 80 
documentos, los cuales constituyeron un importante conjunto de material de apoyo 
para las actividades docentes del PROCADES. 

Dicha documentación recoje las más recientes experiencias y reflexiones rea-
lizadas en la región en las áreas de Planificación Agroalimentaria y Proyectos de 
Desarrollo Agrícola y Rural. 

Con el objetivo de facilitar el intercambio internacional de experiencias y 
documentación entre instituciones nacionales de capacitación se realizó la presen-
te edición. En esta se presenta una selección de dichos documentos siendo compi-
lados en tres series: Serie Lecturas, Serie Talleres y Estudios de Caso; y. Serie 
Documentos Docentes para las Actividades de Capacitación en los Países del Caribe 
Inglés. 

Los conceptos vertidos en todos los estudios de este volumen son de responsa-
bilidad de sus autores y no comprometen a los organismos patrocinantes del PROCADES 
ni a las instituciones en que estos trabajan. 

PROYECTO REGIONAL 
DE CAPACITACION EN PLANIFICACION, 
PROGRAMACION, PROYECTOS AGRICOLAS 

Y DE DESARROLLO RURAL 
RLA/77/006 

PAO-PNUD-CEPAL 





PRESENTACAO 

La Serie Talleres y Estudios de casos: consta de dois tomas: 
Plane jámente de DesenvoIvimento Regional e Projetos de De senvoIvimento 
Agrícola e Rural. 

O segundo toma inclui trece documentos organizados em seis volumes. 
No quarto volume se apresenta o documento "FORMULACAO DE PROJETOS E PRO-
GRAMAS: METODOLOGIA E INSTRUMENTOS DO CICLO DOS PROJETOS DRI . PROJETO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO NA BACIA DE PARAGUACU - BAHIA, BRASIL", 
elaborado pelo CEDAP/CENTRU e FUNDACAu CEPA/BA, com a colaborac'^u de 
PROCADES. 

Este estudo de casos se apresenta em duas apostilas. A primeira 
descreve o comportamento do setor agrícola ñas últimas décadas, ressaltando 
o processo de modernizac'ao , caracterizado pelo forte incremento da mecanizad 
agrícola, e o aumento do uso de fertilizantes e pesticidas. Se analisa a 
agricultura do Nordeste brasileiro e em especial as condicionantes para o 
desenvolvimento do setor, destacando as con t r ad Í9o'e s da estructura agra-
ria, caracterizada pela elevada concentrac'ao de terras e a presenca de um 
grande número de pequeñas propiedades dedicadas na producao de alimentos 
de subsistencia principalmente milho e fej'ao, e ñas grandes propiedades 
os cultivos para exportacao, tais como: a cana-de-a^úca e o cacau. Se 
destaca também um setor com agricultura de irrigado, e outro pecuario. 
Nesta secáo se apresenta os efeitos causados no periodo da seca que afeto 
o Nordeste. Mais adiante se apresenta a estrategia do desenvolvimento 
POLONORTE e os Programas Especiáis denominados PROTERRA, PROHIDRG e 
PROJETO SERTANEJO. 

O POLONORDESTE está integrado por quatro projetos de desenvolvuimento 
RURAL, sendo que um deles corresponde ao DRI PARAGUACU, abranjendo 49 

municipios, con 6 0 . 7 6 4 Km^e mais de um mlllao de habitantes. 
Finalizase o primeiro volume descrevendo a agricultura do Estado da 

Bahia, distinguindo a existencia das pequeñas agriculturas de subsistencia, 
e, a agricultura comercial para os mercados interno e externo. Assiu como 
a influAicia da agricultura industrial e as transformaooes ocorridas na 
agr icultura . 

A segunda apostila se refere especialmente ao PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 
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RURAL INTEGRADO DA BACIA DE PARAGUACU. Este trabalho está organizado 
em seis capítulos (C.l -C.6). No primeiro, capítulo se apresenta urna 
completa descricao da área coberta por este programa. As caracterís-
ticas físicas e socio-economicas, bem como mapas da regio" do projeto 
son também apresentados neste capítulo. 

O desenvoIvimento do setor rural requer investimentos dentro e fora 
das unidades productivas. Tais inverso^s podem ser dos tipos productivo, 
social e de apoio a producao. No capítulo 2 encontraremos una breve 
descricao de cada componente do Projeto de DesenvoIvimento Rural (C.2). 

Como resultado do programa de investimentos a nivel predial, parte 
fundamental do pro jeto DRI , se espera un aumento da produca'o e da 
produtividades. Além dos beneficios economicos a nivel nacional que isso 
acarrega, teremos uma repercusao economica direta para os beneficiários. 
No capítulo seguinte, com base ñas informaco^s que se integram, pede-se 
uma análise financeira a nivel predial, além de provas de sensibilidade 
diante de possiveis variacoes , tanto nos castos de produca'o como nos 
ingressos por vendas, resultantes de problemas na comer c ia 1 i z aca'o de 
insuraos e produtos, como também variaco'es resultantes de problemas 
técnicos que nao permitem alcancar os niveis de redimentos esperados 
para o ano de pleno desenvoIvimento do projeto. 

Nos capítulos quarto e cinco (C.4 -C.5) pede-se que se realize uma 
análise dos Beneficios Economicos e 3ociais do Projeto, fechando desta 
forma a análise do projeto Paraguacú. 





PROJETO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO 
DA BACIA DO PARAGUAGU 
BAHIA-BRASIL * 

* Elaborado por CEDAP/CENTRU pela Fundacao CEDA/BA com 
a colaboracao do PROCADES, para uso exclusivo das activi-
dades docentes do PROCADES. 





DOSSIE B 

B1 - EVOLUgAO DO SETOR AGRÍCOLA NO BRASIL 

B2 - AGRICULTURA NO NORDESTE 

B3 - ESTRATEGIA POLONORDESTE 

B4 - AGRICULTURA NO ESTADO DA BAHIA 





A AGRICULTURA NO BRASIL 

De acordo com as informagoes que se entregam neste DOSSIE e 
com outras leituras e discussoes feitas ao longo do curso, responda: 

PERGUNTA 1 
A) Explique o que entende por "modernizagao conservadora" e porque a 

produgao de alimentos para o mercado interno vem sendo marginali-
zada nesta opgao de modernizagao da agricultura brasileira. 

B) De que forma os pequeños produtores do Nordeste, além de sua "fun 
gao" de produtores de alimentos, constituem-se tambem num semi 
proletariado (e exérciío de mao-de-obra) de reserva rural e urba-
no? 

PERGUNTA 2 
A) Qual a verdadeira importancia das secas no Nordeste como entrave 

ao desenvolvimento agrícola? 

B) Em que medida o POLONORDESTE representa urna redefinigao de polity 
ca agrícola para o Nordeste e até que ponto situa-se na mesma ló-
gica da "modernizagao conservadora"? 

p 

PERGUNTA 3 
A) De que forma o Estado interfere diferenciadamente no processo de 

comercializagao dos'produtos de subsistencia, produtos de exporta 
gao e das chamadas "culturas emergentes" no Estado da bahia ? 





DOSSIE B 

A AGRICULTURA NO BRASIL 

B.l - A EVOLUgAO DO SETOR AGRICOLA NO BRASIL 





DOSSIE B 

AGRICULTURA NO BRASIL 

B.l- Evolugao do Setor Agrícola no Brasil. 

1 . Funcionalidacle do Setor Agrícola no Padrao de Acumulagao de Ca-
pital . 

1.1 A Opgao pela Moderniza^áo Socialmente Conservadora da Agri^ 
cultura. 
1.1.1 Pressupostos 
1.1.2 Os Instrumentos da Modernizag:áo 

O Estatuto da terra 
0 Sistema Nacional de Crédito Rural 
Plano de Metas e Bases para a Agáo do Governo 
1 PND 
II PND 
III PND 

1.1.3 O Direcionamento da Estrategia de Modernizagáo 
. Regioes 
. Produtos 
. Categorías de produtores 

1.2 O Custo Social da Modernizag-ao Tecnológica 
. Abastecimento Alimentar 
. Proletarizagáo Rural 
. Degradagao Ambiental 

2. Desempenho do Setor Agrícola e Objetivos Nacionais 

Evolugao Area Plantada Programas Prioritarios de Energia 
Produtividade Contengao da Inflagao Produtividade Contengao da Inflagao 
Emprego Balango de Pagamentos 

3. Conclusao: A Crise Recente 
4. Anexos. 





1. FUNCIONALIDADE DO SETOR AGRTCOLA NO PADRAO DE ACUMULACAO DE CAl^im 

1.1 A Opgao pela Modernizagao Socialmente Conservadora da Agricultura 

1.1.1 Pressuposto s 

0 período que envolve a década de 1950 e se estende até 1967 
define a composigao de interesses que irao nortear o padrao de desen 
volvimento tecnologico da agricultura brasileira. As bases produtivas 
industriáis para a produgao de máquinas e implementos agrícolas, bem 
como fertilizantes e defensivos se estabelecem, ao mesmo tempo em que 
se consolida o pacto político que viabilizaria o processo de moderni 
zagao da agricultura mantendo o elevado padrao de concentragao da pro 
priedade e uso da terra. 

Deste modo, preserva-se a estrutura tradicional do poder eco 
nomico e político das classes dominantes no campo, centraliza-se o 
capital no polo industrial dos complexos agroindustriais; privilegia 
"Se os interesses de firmas multinacionais na produgáo de insumos a-
grícolas. 

Os reflexos ñas relagoes sociais de produgao, por sua vez, 
se fazem sentir na alteragáo da composigáo e utilizagao do trabalho, 
intensificando-se o uso do "béia-fria" ou trabalhador volante. A for 
ma de pagamento da mao-de-obra é, portante, cada vez mais a assalar^ 
ada e os pequeños produtores, proprietários ou nao, vao sendo expro-
priados ñas regioes em que a produgao assume moldes empresariais e o 
uso do trabalhdor é-, marcadamente estacional. 

Fica assiiii esclarecido o caráter conservador da modernizagao 
da agricultura brtisileira, que mantém e agrava as deformagSes na es-
trutura agraria. 

1.1.2 Os Instrumentos da Modernizagáo 

Um fator preponderante no processo de modernizagao tecnolog^ 
ca da agricultura brasileira é a participagao do Estado, através de 



varias políticas integradas. A importancia maior das políticas está 
ñas órbitas mercantil e financeira, particularmente no crédito de in 
vestimento, custeio e comercial izagao, que irá fornecer a basefúian 
ceira indispensável á transformagáo da base técnica. 

. O Estatuto da Terra 

O Estado emergente do movimento de 64 depara-se de imediato com a 
questao agraria. As propostas para atenuar os problemas que se agra 
vam na área rural estáo contidas em dois documentos: O PAEG, a ni-
vel mais global, e o Estatuto da Terra, a nivel mais específico. 

No Estatuto da Terra é dada prioricade ao processo de reforma agraria ñas 
zonas críticas e de tensáo social, o que revela a preocupagao em con 
ter os conflitos no campo, e a colonizagáo nacional das terras pú-
blicas . 

Concretamente, no entanto, a prioridade é dada ao fortalecí^ 
mentó as empresas rurais, que estariam a salvo da reforma. A afir-
magao de que o Estatuto da Terra jamais foi aplicado, restringindo-se 
a efetuar algumas raras e esporádicas desapropriagoes toma-se ir.com.r)atível. 

No debate que se trava no seio da sociedade, sobre a refor-
ma agrária, as classes dominantes no campo apresentam como alterna-
tiva a modernizagáo da agricultura, com vistas a elevar o padráo téc 
nico, elevando assim a produtividade e os estímulos á penetragáo do 
capital. 

Em decorrencia, a concentragáo da posse da terra se acentúa, 
o que pode ser confirmado pelas informagoes que nos traz José de Sou 
za Martins , ^ onde ele revela; 

Das terras incorporadas a produgáo entre 1 950 e 1 960, 84,6°6 
foram ocupadas por -estabelecimentos agropecuarios que tinham no má-
ximo lOOha; entre 1 960 e 1 970 , das terras incorporadas apenas 35,5°ó 
foram por estabelecimentos menores de lOOha; entre 1970 e 1975, qua-
se todas as terras incorporadas ao processo produtivo foram ocupadas 
por estabelecimentos acima de lOOlia, sendo que 751 das terras novas 
foram ocupadas por estabelecimentos com mais de lOOOha. 

(1) Martins, J.S. Os Camponeses e a Política no Brasil. Petropolis, 
Vozes, 1981 , p. 97. 

V 



. o Sistema Nacional de Crédito Rural. 

Criado em 1965, o Sistema Nacional de Crédito Rural sela os 
mecanismos de intervengao do Estado na agricultura, centralizando 
subsidios de forna desigual entre regioes, produtos e categorías de 
produtores. 

As pressoes dos grupos industriáis no sentido de melhorar as 
condifoes da demanda por seus produtos viria a influenciar decis^ 
vamente na condugao da política de crédito rural, através de juros 
subsidiados , das chamadas "linhas especiáis" de crédito para inve^ 
timento e da sistemática de obtengáo de créditos normáis de custeio 
agropecuario, vinculado ao uso de insumos modernos. 

A nivel nacional, o impulso dado a oferta de empréstimos ru 
rais foi bastante significativo entre 1970 e 1 979, quando os empré_s 
timos para custeio e investimento passaram de 0,38 para 0,74 do pro 
duto líquido setorial. 

Entretanto, no que pese a formidável expansáo do crédito, ujn 
grande numero de agricultores permaneceu a margem dos mercados finan 
ceiros; a julgar pelos dados censitários: apenas 151 dos estabeleci-
mentos rurais existentes no País obtiveram algum tipo de financiamen 
to de fontes institucionais ou nao, por volta de 1975. 

E inegável a correlagao entre o tamanho das nropriedades ru 
rais e o volume dos contratos de crédito, sendo fácil concluir que 
sao os grandes produtores que mais se beneficiam com a política de 
crédito rural, como dos demais instrumentos de política agrícola. 

A concentragáo do crédito nao se verifica apenas ao nivel dos 
beneficiarios, mas também entre as regioes e atividades agropecuarias, 
onde um pequeño número de produtos recebe a maior parte dos recursos, 
em urna proporgao muito superior á sua participagáo no total da produ-
gao. 

. Plano de Metas e Bases para Agao do Governo. 

No Plano de Metas e Bases para Agáo do Governo (1970), com o 
objetivo de permitir uma expansáo complementar da demanda industrial 
é privilegiada a obtengáo de altas taxas de crescimento na agricultu 
ra, principalmente na Regiáo Centro-Sul, o mercado preferencial para 



máquinas e fertilizantes. 

Para criar condigoes para a capitalizagao da agricultura 
implamentam-se os seguintes mecanismos: 

. abatinento no imposto de renda para investimentos rea 
lizados na agricultura; 

. eliminagáo do ICM incidente sobre tratores, implementos 
agrícolas, fertilizantes e outros insumes de produgáo na 
cional; 

. cria?ao do Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola; 

. dii;ninuigao da taxa de juros para o crédito rural; 

. aperfeigoamento da política de presos mínimos com finan-
ciamento sem limite no valor das operagoes e pela utili-
zagao de todo o sistema bancário oficial e privado; 

. estímulo ao cooperativismo; 

. aplicagáo do seguro agrícola sob a forma de seguro para 
o crédito agrícola. 

Deste modo, além dos interesses agrícolas e industriáis, o 
Plano de Metas articula o interesse do sistema financeiro no proce£ 
so de modernizagao da agricultura. 

. I PND 

O I PND (Plano Nacional de Desenvolvimento)-1972/74 - apro-
fiinda a proposta de moderni zagao, enfocando o problema regionalmen-
te : 

1) Na regiáo Centro-Sul deve ser desenvolvida a agricultura 
moderna, de base empresarial 

2) Na regiao Nordeste, na área do Plano de Integragáo Nació 
nal (PIN) objetiva-.se a transformagáo da agricultura tra 
dicional em agricultura de mercado 

3) O PROTERRA objetiva a expansáo da fronteira agrícola pa-
ra incorporar os vales úmidos do Nordeste- especialmente, 
o do Sao Francisco- e novas áreas na Regiáo Amazónica e 
no Planal'to Centi-al. 

4) Preconiza ainda, a modernizagáo da estrutura de comercia 
lizagao e distribuigáo de produtos agrícolas, cujo obje-
tivo central sao os corredores de exportagao. 



. II PND 

O II PND, 1974, aprofunda a seletividade, dando énfase a de 
finigao de áreas prioritarias, vinculadas a corredores de abasteci-
mento e corredores de exportagao. A estrategia de desenvolvimento pa 
ra a agricultura se apoia ainda no tripe: pregos mínimos, crédito ru 
ral e seguro agrícola. 

A relagao entre a utilizagáo economica do grande espago bra 
sileiro, a política de populagao e a produgáo de excedentes consti-
tuí o paño de fundo do Plano, tendo em vista as altas taxas de cre^ 
cimento da populagáo apos e década de 40, especialmente ñas regioes 
Amazónica e Centro-Oeste. O processo de modernizagáo da agricultura 
e o ritmo de crescimento do emprego urbano provoca um fluxo rural -
rural das outras regi5es em diregao ao Centro-Oeste e a Amazonia. 
Deste modo, adicionada a estrategia de integragao nacional, surge a 
preocupagao com a geragáo de emprego no meio rural, através de uma 
política de valorizagáo de recursos humanos, que dispoe sobre a ne-
cessidade de qualificagao acelerada da mao-de-obra, elevando sua pro 
dutividade e renda. 

É dentro desse contexto que é criada a Empresa Brasileira de 
Assistencia Técnica e Extensáo Rural (EMBRATER) em 1974, e instituí 
da oficialmente em 1975, substituindo a ABCAR, Em 1978, a agao da 
EMBRATER atingía 3100 municipios, tendo elaborado 150 mil planos de 
crédito, equívalendo a 13,5 bilhoes de cruzeiros. 

Articuladas dentro do contexto de modernizagáo, as Emater 
ocupam-se cada vez mais com a assistencia técnica como agentes fis-
calizadores da aplicagáo do crédito rural. Neste sentido, sua acáo 
preferencial e predominante concentra-sc nos utilizadores de crédi-
to, ou seja: os médios e grandes produtores. 

. III PND 

O Governo Figueiredo(1979-85) determina a prioridade ao se 
tor agrícola devido a ser este o único setor capaz de solucionar a 
curto prazo tres grandes problemas: inflagao, déficit do balango e 
substituigáo de derivados de petróleo por agro-combustíveis. Por es 
te motivo, todos os pontos estratégicos do III PND estáo centrados 



na agricultura, segundo o próprio documento, "enquanto perdurarem 
a permanencia e desdobramento da crise energetica; persistencia do 
balando de pagamentos como restrigáo crítica; crescentes pressoes 
sobre o nivel e custo da divida externa; substancial pressao infla 
cionária de origem interna e externa; e necessidade de crescer pa-
ra criar o maior numero possível de empregos". 

A política agrícola no III PND, enunciada como "principáis 
de£inig;5es da política para o Setor de Agricultura e Abastecimento" 
está assim discriminada: 

. enfase aos alimentos básicos e produtos de exportagao; 

. descentralizar a política do setor, ampliando a partici-
pagáo das empresas privadas e governos estaduais e muni-
cipals ; 

. aumentar a oferta de produtos.básicos para torná-los mais 
baratos; 

. pesquisas de solos, especies e sementes, estimular o con 
sumo de fertilizantes e outros insumos modernos; 

. criar sistema integrado de produgáo, armazenagem, transpor 
te e comercializagáo, reduzindo perdas e apoiar o desenvol^ 
vimento das agroindústrias; 

. estabilizar as margens de comercializagáo; 

. ampliar negociagoes em bolsas de mercadorias atraves do in 
centivo a. padronizagáo e classificagao; 

. formagáo de estoques reguladores; 

. integragáo dos transportes, desde a abertura de novas fron 
teiras ate o aparelhamento dos nortos; 

. incentivar o sistema cooperativo; 

. desenvolver o mercado futuro, sistemas de informagoes que 
alcancem o produtor; e 

. incentivar os servigos de abastecimento as Dopul.agoes da 
periferia dos grandes e medios centros urbanos, a exemplo 
das cadeias voluntarias. 

Ĉ ') Brasil. Presidencia da República. Térceiro Plano Nacional de 
Desenvolvimento. Brasilia, 1979. 
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"Além de sua defasagem em comparagao com o intenso processo 
de crescimento e modernizagáo recente da economía brasileira, a pr;^ 
oridade" aínda segundo o documento, "decorre do papel fundamental 
que a mobilízagao de suas vastas potencialidades Ihes permite. 

Esse potencial torna poss-Cvel coneiliar abundante abasteci-
mento interno, contribuigáo ao programa energetico (fontes renová -
veis), substancial elevagao das exportagoes, substituigáo de ímpor-
tagoes e ampia geragao de empregos. Esta potencialidade é fundamen-
tal para melhorar a qualidade de vida ñas cidades e no próprío meio 
agrícola, especialmente das familias mais pobres". 

K1.3 O Direcionamento da Estrategia de Modernizagao. 

As políticas de modernizagao da agricultura sao elaboradas 
para atingir produtos, atívidades e categorías de produtores espec^ 
fieos em fungao das necessidades dos mercados internos e externos. 

Essas políticas foram, portanto, seletivas para produtos co 
mo o cafe, trigo, cana-de-agúcar, soja e pecuaria de corte, para a]̂  
gumas reg-íoes: Sudeste e Sul; e para algumas categorías de produtores 

especialmente os grandes proprietaries, monetarizados e utilizadores 
de técnicas modernas. As atívidades e produtores beneficiados pelas 
políticas de modernizagao tendem a reorganizar o seu processo produ-
tivo em bases monetarias mantendo as ; relagSes de trabalho 
familiar, mas com a introdugao de técnicas modernas e a subordinagáo 
a agroíndústría pela integragáo vertical. 

. Regioes 

Em termos regíonais, é o Sudeste e o Sul do país que mais se 
tem modernizado, particularmente os Estados de Sao Paulo, Paraná e 
Rio Grande do Sul.' 

Apenas para exemplificar, verifiquemos alguns indicadores 
técnicos, como uso de tratores, fertilizantes, etc. 



. Do total de tratores utilizados na agricultura brasileira 
em 1 975, 85 ,81. encontravam-se ñas regi5es Sul e Sudeste, sendo que 
o Estado de Sao Paulo e o Rio Grande do Sul juntos detinham 55,21.. 

. A relagao entre a área ocupada com lavoura e o número de 
tratores, que para o Brasil como um todo era de 125ha/ trator em 
1975, para a regiáo Sul esta relagao era de 89,4ha/ trator e no Su-
deste era menor ainda, 77,1ha/trator. 

. Além disso, dos 360 mil tratores que foram incorporados ao 
trabalho agrícola no Brasil na ultima decada, Sao Paulo e Rio Grande 
do Sul juntos adquiriram 150 mil. As áreas rurais do Paraná, Minas 
Gerais, Santa Catarina e Goiás, receberam, no conjunto, pouco mais 
de 40 mil tratores entre 1970 e 1980, ficando o restante distribuido 
pelos demais Estados.^^^ 

A distribuigáo no consumo de fertilizantes químicos e agroto' 
xicos se faz de modo semelhante, concentrando-se sua utilizagáo ñas 
regioes do Sul do país. Enquanto, por exemplo, o consumo de fertili-
zantes era de 73,6Kg por hectare de cultura para o Brasil como um 
todo, em Sao Paulo este valor chegava a 180 Kg/ha. 

Da mesma forma, o crédito rural, principal instrumento de po 
lítica agrícola utilizado para viabilizar as modificagoes que se pro 
ccssam na agricultura, encentra-se distribuido de forma parcial. A aná-
lise da distribuigáo do crédito rural no Brasil reflete o quadro ge-
ral das deformagoes que se verificam no processo de modernizagáo da 
agricultura, pelo fato de estar o crédito estreitamente vinculado ao 
uso de insumes modernos e máquinas agrícolas. 

(3) Dados nreliminares do Censo Agronecuário de 1980, divulgado nolo 
FIBGE.CGazeta Merantil, Sao Paulo. 16/11/81) 

(4) Dados do FJBGI:/ Censo Agronocuário e do GIA/PGV/RJ, nub'J icados no 
Agroanalysis-vários números. 
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Utilizando as informagSes de Guedes Pinto sobre a política 
de crédito rural ^^^comprovamos que do total do crédito destinado 
aos produtores rurais no ano de 1977, o maior volume coube as re -
gioes Sul e Sudeste, numa proporgao superior a respectiva contribuí 
cao destas regioes a produgao agrícola nacional. No ano considerado, 
estas regioes mrticiparan con 7Q% do produto agrícola, enquanto rece 
beram do crédito. O Nordeste, por sua vez, embora tenha contr^ 
buido com 20°̂  do produto, recebeu apenas M % do total do crédito. 

(5) Guedes Pinto, L.C. Notas sobre a Política de Crédito Rural (ver-
sao preliminar). Textos para discussao, n9 4. IFCH/UNICAMP, 1981 
(mjjneo) . 



. Produtos 

As deformagoes ocorreni tainbem ao nivel das atividades agro-
pecuarias ou dos produtos. 0 uso de fertilizantes, por exemplo, é 
concentrado ñas culturas voltadas para o mercado externo: em 1977, 
apenas 3 culturas -café, cana e soja -consumiram 46,8°í do total de 
fertilizantes, em que pese representarem 23,91 da área colhida no 
país. Dos produtos típicos de abastecimento interno, apenas o trigo (10,4°ó) 
o arroz (7,7%) e o milho (7,6°í) apresentaram um uso elevado de fer 
tilizantes, totalizando 25,71, ao passo que a área colhida com es-
tes tres produtos representava, em 1977, 44,41 do total. 

Estas diferengas no uso de fertilizantes entre as culturas 
se estendem para as regioes produtoras. Assim, no Norte-Nordeste, 
praticamente todo o fertilizante é consumido pela cana-de-agúcar (851) 
e pelo cacau (101). As culturas do algodáo, café e cana consomem 571 
do total de fertilizantes no Centro-Oeste, enquanto o cultivo asso-
ciado de soja e trigo é responsável por 901 do consumo total de fer 
tilizantes no Sul. 

Quanto ao crédito rural, ainda conforme Guedes Pinto: "Além 
da concentragáo entre os beneficiarios e as re.'̂ ioes o crédito rural é dirigî  
do, básicamente, ao finaneiamento de um pequeño número de produtos, 
que recebem a maior parte dos recursos, em urna proporgáo muito supe 
rior a sua participagáo no total da produgáo. Senáo vejamos: nos lü 
timos anos, cinco r)rodutos (café, soja, cana, algodáo e trigo) tem 
recebido em torno de 601 do crédito e participam com 331 do valor 
da produgáo, de outro lado, tres produtos (feijáo,mandioca,milho), 
apesar de contribuirem com 25 a 351 do valor do produto agrícola re 
cebem apenas 121 do crédito rural! Isto se repete em todas as regioes 
do país. No Nordeste, por exemplo temos o seguinte: a cana-de-agucar, 
participando com 14̂ 1 do produto, recebe 501 do crédito; a mandioca,de 
outro lado, gerando mais ou menos 301 do produto, detém 2 a 31 do 
crédito". 

. Categorías de Produtores 

Ainda dentro das consideragoes sobre a parcialidade das tran^ 
formagoes ocorridas na agricultura brasileira, resta dizor das dife-



rengas ao nivel dos produtores rurais. Neste sentido, analisemos 
ainda através do crédito rural: 

Estima-se que apenas cerca de 20% dos agricultores brasile^ 
ros sao alcanzados pela política oficial de crédito rural, o que ja 
demonstra una selegao na obtengao dos recursos. Além disso, um agra 
vante muito serio é a concentragáo do crédito entre os que o obtém. 
Os dados oferecidos pela Comissao Coordenadora da Política Nacional 
de Crédito Rural (CONCRED). e trabalhados por Guedes Pinto mostram 
que durante o ano de 1979, o conjunto dos 501 dos menores contratos 
de crédito agrícola recebia apenas 5,21 do valor total do crédito 
distribuido, enquanto o conjunto dos II dos maiores contratos dete-
ve 38,51 do valor total. Pior ainda é que em 1969 aqueles valores 
eram 7,41 e 25,71, respectivamente, indicando um agravainento da con 
centragáo entre os beneficiarios do crédito agrícola nos anos poste 
riores. Para o crédito pecuario o quadro é semelhante. 

É fácil deduzir que existe urna alta correlagao entre o tamanhí 
das propriedades rurais e o volume dos contratos de crédito, sendo 
portante, os grandes proprietários que se beneficiam com a política 
de crédito rural, como alias, de todos os instrumentos da política 
agrícola: incentivos fiscais e assisténcia técnica, entre outros. 

1.2 O Gusto Social da Modernizagao Tecnológica. 

"A análise dos aspectos economicos, sociais e políticos da p 
chamada moderna agricultura que se instala no Brasil permite üercebe 
que tal processo de transfonnagao agrícola é um desastre para a popu 
lagáo déste país. Para os trabalhadores rurais, esta moderna agricul 
tura significa a pe^rda de moradia, salarios miseráveis, comida fria, 
deseniprego, favelas; para os pequeños produtores rurais, nronrieta -
rios ou nao, essa moderna agricultura representa a perda da terra on 
de trabalham e alimentam a familia, a submissao aos grandes capitals 
o endividameiito crescente; para os segmentos das classes de baixa re 
da ñas cidades, essa moderna agricultura significa falta de ali)7ientc 
no prato e alta de pregos, inflagao e fome. 
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A análise dos aspectos técnicos e ecológicos -nerniite con-
cluir que a moderna agricultura é um grande fraaasso agronomico , 
pois destrói os solos, causa desequilibrios e instabilidades ame-
agadoras, arrasa a Natureza, polui o ambiente, utiliza enormes quan 
tidades de energia, para continuar quase com a mesma produtividade 
por área e, ainda, para produzir alimentos cada vez mais contamina-
dos e de baixa qualidade biológica, pondo em risco a saüde humana. 

(6) Neto, Graziano F. Questáo Agraria e Ecologia - Crítica da moder-
na agricultura. Sao Paulo, Brasiliense, 1982. p. 135. 



. Abastecimento Alimentar 

Tildo leva a crer que as animadoras proposigSes contidas no 
III PND, onde se admitia que as "vastas potencialidades" da agricu]^ 
tura brasileira tornariam possível conciliar "abundante abastecimen 
to interno" com asdemais atribuigoes determinadas nara o setor, nao 
estáo se concretizando. 

Na verdade, a expansáo dos produtos de exportagáo (a soja, a 
partir do final dos anos sessenta, e a cana-de-agúcar, mais recent£ 
mente) contribuiu para inibir o crescimento das culturas de abastecimen 
to interno. 

Entre as lavouras de alimentos mais prejudicadas pela concor 
rencia estáo: milho, arroz e mandioca. Os alimentos nao apenas fo 
ram deslocados, mas perderam em i;)rodutividade ao ser reipcrfirlo? 
as. terras de qualidade inferior. Além disso, estiveram a mar-
gem do processo de modernizagao no que se refere aos instrumentos de 
política agrícola, vez que foram muito pouco beneficiados pelos sub-
sidios crediticios, consequentemente pelo uso de insumes modernos e pelos pro 
gramas de pesquisa e experimentagao rural, Dois exemplos típicos des-
se processo de marginalizagáo sao os cultivos do feijao e mandioca, 
cujo rendimento físico registrou,ao longo dos últimos dez anos, decre^ 
cimos de 23 e ^6%, respectivamente. 

Nao é apenas o estímulo as culturas de exportacao que se tem 
demonstrado conflitante em relagáo a produgao de alimentos. Mais re-
centemente, esta vem sofrendo urna concorrencia acentuada de outra riro 
dugao: a de ál.cool carburante. Terras anteriormente ocupadas com ali-
mentos vem dando lugar a cana-de-agiícar para a produgáo de álcool, a-
coiTiüanliando o processo de concentragao de terras, como também áreas 
que deveriam ser incorporadas para aumentar a produgao de alimentos es 
táo sendo destinados a produgao do carburante. 

De um lado, a cada dia a produgao de alimentos básicos fica 
comprometida; de outro, com a transformagáo dos produtores diretos em 
assalariados- ou desempregados- ñas cidades, a demanda por alimentos 
e pressionada para cima. 

A análise comparativa entre a produgao dos principáis culti-
vos alimentares na "Super safra" 1979/80 e as projégóes de demanda de 
alimentos para 1 980 mostrou que, cora excessáo do millio, todos os de-



mais orodutos de consumo interno apresentaram produgáo significat^ 
vamente inferior as projec-oes de demanda efetuadas. Isto indica que 
a disponibilidade "per capita" de alimentos tem diminuido nos anos 
mais recentes. 

Como forma de amenizar o problema, o governo tem recorrido 
constantemente as importagSes de alimentos. Especialmente apos 1975, 
o pretenso "Celeiro do Mundo" tem importado com regularidade leite, 
arroz, feijao e, mais recentemente, milho, além do trigo tradicional^ 
mente importado, correspondendo a um valor em torno de 1 bilháo de 
dolares anuais. 

. Proletarizagáo Rural 

A estrategia de modernizacao da agricultura, influenciada de 
cisivamente pelo capital industrial (muito mais que pelo capital a-
grícola), acarreta uma importante deformagáo na agricultura brasile^ 
ra: a modificagao da relagao de pregos entre máo-de-obra agrícola e 
os produtos industriáis. 

Num país onde os salarios rurais sao irrisorios e nao permi-
ten um nivel de vida nem mesno razoável, o processo de transformagáo 
¡ccnol5gica da agricultura baseja-se na introdugáo de técnicas inten-
sivas em capital, poupadoras de traballio, pois que o custo desta tec 
nologia é artificialmente rebaixado pelo crédito rural a juros subs¿ 
diados. • 

Ñas regi5es de agricultura mais avanzada do nais as modifica 
goes ocorridas na composigao e no uso da máo-de-obra nao tem resulta 
do em uma melhoria ñas condigBes de vida. Os salarios rurais até se 
elevaram, mas é preciso considerar a diminuigao do salario nao mone-
tario. Ou seja: a possibilidade de garantir a alimentagáo através das 
rogas de subsistencia e ainda a perda da moradia e outras vantagens 
nao pecuniarias dos trabalhadores permanentes das antigas colonias, em 
consequencia da introdugao do assalariamento temporario. 

A condigáo de efetuar o pagamento do trabalho por tarefa reali 
zada (no caso da cana,' o pagamento é por tonelada cortada; no caso do 
algodao, por arroba colhida) constituí um agravante, na medida em que 
a única condigao que o trabalhador volante tem para melhorar sua re-
muneragao é trabalhar exaustivamente, aproveitando as fases da produ-
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cao em que ele ainda consegue se empregar. Neste trabalho brutal 
ele envolve normalmente a mulher e os fillios menores, que o ajudam 
a aumentar a produtividade de seu trabalho.' 

A sazonalidade do emprego revolucionou as condigoes de mer 
cado de trabalho rural, integrando-o ao mercado de base urbana e 
expulsando das propriedades levas de trabalhadores ja desnecessá -
rios, que passam a formar contingentes de trabalhadores volantes. 

Apesar da urbanizagao do trabalho rural, refletida no cres-
cimento da categoría de trabalhadores volantes em relagáo aos traba 
Ihadores rurais residentes, os pequeños produtores ainda desempenham 

\ um papel importante na oferta de alimentos, materias primas e mesmo 
produtos para exportacao. Entretanto, o nivel de renda bruta l̂ue a 

' maioria desses pequeños produtores obten, mostra que sua sobreviven-
cia como produtor requer a venda de sua forga de trabalho e de sua 
familia temporariamente no mercado de trabalho. 

Assim, sob o peso de crescentes pressSes de ordem economica 
e política, a pequeña propriedade tende a se localizar crescentemen 
te em terras marginais, a perder sua autonomía económica e a ver de 
sorganizada a base técnica e social de sua produgao. Em consequencia, 
o pequeño agricultor se pauperiza, torna-se mais vulnerável aos ris-
cos, ve-se obrigado a intensificar o trabalho no limite de suas for-
jas e frequentemente, se arruina, perdendo a propria condigao de pro 
dutor, com a consequente perda da torra, a proletarizagao e a migra-
gao. 

. Degradagao Ambiental 

Conforme nos referimos anteriormente, as opg5es tecnológicas 
que compoem a estrategia de modernizagáo tem sido determinadas pelos 
interesses dominantes na sociedade brasileira, privilegiando a gran-
de e media produgao agrícola e constituindo novos campos de inve.sti-
mento para o capital industrial, tanto nacional como estrangeiro. 

Dentro do marco economice e político em que as fragóes de 
classe dominante colocam o problema da opgáo tecnológica nao está 
efetivamente presente a meta de transformar a agricultura em fonte de 
emprego e de melJiorar o nivel de vida da populagao trabalhadorn no 
campo. 



Entretanto, ao nivel do discurso técnico, se fazem presente 
críticas ao padrao de modernizacao tecnológica da agricultura bras¿ 
leira, onde sao colocadas questoes desde a redugao dos custos, via 
redugao dos desperdicios, passando pelo perigo dos agrotoxicos para 
a saúde da populagáo, pela luta ecológica pela preservagao do 
solo e do meio ambiente até a busca de tecnologia adequada a peque-
ña produgáo agrícola. 

Essa faceta do discurso sobre a tecnologia nao tem, no en -
tanto, articulagoes políticas suficientes para viabilizar mudangas 
fundamentáis, nem ao nivel das classes dominantes, onde o objetivo 
é preservar os interesses em jogo, nem junto a classe trabalhadora, 
onde a questao primordial gira em torno de seu salario e suas preca 
rias condigSes de sobrevivencia. 

Históricamente, o sistema latifundiário, o isolamento polí-
tico e administrativo da colSnia, a farta disponibilidade de terras 
e a ausencia de um passado tecnológico (excluida a incipiente agri-
cultura indígena) explicam a devastagáo da natureza desde muito an-
tes do processo de modernizagao recente. Este, entretanto, veio agra 
var decisivamente o processo de devastagao secular da natureza. Para 
avaliá-lo destacamos os seguintes aspectos: 

- A Destruigao dos solos. 

A razao fundamental dessa destruigao está em utilizar-se 
na agricultura brasileira as mesmas práticas e o mesmo manejo desen 
volvido para solos frios, de regióes temperadas. O erróneo manejo 
dos solos em condigóes de agricultura tropical tem causado a perda 
da fertilidade e estabilidade física dos solos, sujeitando-os a com 
pactagao e erosao. De complexos sistemas vivos, transformam-se em 
materia estéril e inerte, alterando profundamente as condigóes de 
reprodugao das plantas. 

Ñas regióes onde o fenómeno da erosao é mais acentuado, go-
mo no Oeste do Paraná e do Estado de Sao Paulo, os solos estaráo pra 
ticamente inutilizados para a agricultura ein poucas décadas. 

O estágio final da degradagao dos solos através da erosao é 
a desertificagao das áreas cultivadas, fenómeno que comega a se to£ 
nar conhecido em várias regióes do país, tornando impraticáveis para 
a agricultura milluires de hectares outrora produtivos. 
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Alén disso, o uso indiscriminado de agrotoxicos e de adubos 
químicos tem praticamente esterilizado o solo, reduzindo a ativida-
de da vida microbiana e da fauna benéfica do solo. 

- O Descontrole das Fragas e Doengas. 

O aparecimento de pragas e doengas ñas culturas relaciona 
-se com as condigoes do solo e seu manejo, Práticas inadequadas po-
dem levar a que as plantas tenham seu crescimento comprometido, e , 
sob certas condigSes, a adogao de adubos químicos sintéticos provo-
ca desequilibrios no metabolismo vegetal devido a absorcáo desbalanceada de 
nutrientes. Este desequilibrio está relacionado com o ataque de or-
ganismos que causam danos as culturas. 

O descontrole das pragas ñas condigoes brasileiras, um dos 
maiores fracassos da moderna agricultura, pode ser atestado por da-ry •) ^ " 
dos muito simples. Conforme mostra Adilson Paschoal , ate 1958eram 
conhecidas 193 pragas no Brasil que aumentaiam para 593 en 1976, ou 
seja, a razao de 22 novas pragas por ano. 

Por outro lado o consumo inadequado e desenfreado de agroto 
xicos cresceu a taxa de 251 no periodo compreendido entre 196Se 1 975 , 
sendo o mercado brasileiro de agrotoxicos considerado atualmente o 
que mais se expande no mundo, já ocupando o 3? lugar em vendas, aba^ 
xo apenas dos EUA e Franga. 

Este é um fato realmente assustador se considerarrri.cs que os 
agrotoxicos agem como drogas: quando se comega a utilizá-los na la 
voura é difícil parar, pois o aumento no desequilibrio do ecossiste 
ma cria uma dependencia ao produto químico. 

(7) Paschoal, A. Pragas. Praguicidas e a Crise Ambiental. Problemas 
e Solugoes. Rio de Janeiro, FC.V, 1 980, p. 80-83. 



- A Perda da Qualidade Biologica dos Alimentos 

A industrializagáo da agricultura tem tornado os processos 
de produgao agropecuarios cada vez mais instáveis, provocando per-
das irremediáveis na qualidade dos produtos fináis, comprometendo 
a saude humana. 

r 81 
André Voisin , um dos grandes nomes da agricultura biolo 

gica em todo o mundo, mostra como os adubos químicos podem modifi-
car profundamente o equilibrio da composigao das plantas, acarre -
tando a perda da qualidade biológica dos alimentos. Seus estudos 
coinprovaram que os frutos e legumes de urna horta organica (normal-
mente tida como tradicional) sao sempre de melhor qualidade que os 
das hortas "avanzadas". Do mesmo modo, os ovos caipiras, provenien 
tes de galinhas que se alimentam soltas, sao de qualidade insuperá 
vel, apresentando quase o dobro do teor de vitaminas e mais que cin 
CO vezes o teor de caroteno encontrado nos ovos produzidos em "ba-
tería". 

Considere-se ainda, que os alimentos produzidos em condi -
QÓes artificials tem sua qualidade ainda mais afetada guando pro-
cessados industrialmente, devido a incorporagao de inúmeros aditi-
vos altamente prejudiciais a saúde humana. 

Outro aspecto importante sobre a qualidade dos produtos da 
moderna agricultura refere-se a forma onerosa de investir na apa -
rencia vistosa dos produtos, através da associacao da irrigagáo com 
altas dosagens de fertilizantes químicos, o que incorpora grandes 
quantidades de agua aos alimentos, representando um enorme desper-
dicio energético. 

- A Contaminacao dos Alimentos e do Homem 

Diretamente relacionada com a perda da qualidade está a gra 
dativa contaminagaó dos alimentos e materias-primas por residuos de 
agrotoxicos. 

As analises realizadas era todo o mundo mostrara níveis preo-
cupantes de agrotóxicos, esr)ecialmente dos inseticidas organoclora-
dos (DDT, BMC, Aldrin, etc) era todos os componentes dos ecossistemas 

(8) Voisin, A. ],eyes Científicas en la Anlicacion de los Alíonos. Ma-
drid, Tecnos, 1966. 
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No Brasil, as análises sao poucas e esparsas, mas a.lguns da 
dos conhecidos sao alarinantes. Os níveis de DDT encontrados no san-
gue humano, segundo Waldemar de Alnieida^^\ sao de 13 mg/ml na In-
glaterra, 18 mg/ml na Argentina e 19,9 mg/ml nos BUA, enquanto para 
o Brasil sao: 42,6 mg/ml no Estado de Sao Paulo, 194 mg/ml no Espi-
rito Santo e 336 mg/ml no Rio de Janeiro. 

Além do grave risco ocasionado pelo uso abusivo dos agroto-
xicos, do que o exemplo anterior constituí apenas a ponta do iceberg 
é ainda preciso lembrar dos residuos de outros aditivos e remedios 
ministrados aos animais, como é o caso dos hormonios aplicados nos 
bovinos para aumentar o peso, que permanecem na carne apos o abate 
e sao reconhecidamente carcinogenicos. Ou ainda os aditivos e anti-
bióticos oferecidos as aves de corte atraves das ragSes, 

(9) Almeida, IV. P. Acumulo de Inseticidas no Homem e sua Significaga 
Epidemologica, in O Biológico, XI n9 6. 



- o Balango Energético. 

A vinculagao da agricultura ao setor industrial diz respei-
to também ao aspecto energético. A modernizagáo da agricultura, tran¿ 
formou-a em urna grande consumidora de energia, principalmente ener-
gía fossil, que é manuseada pelo setor industrial. 

Para o Brasil, o estudo mais completo sobre a avaliacáo e-
nergética da agricultura £oi realizado recentcmente nor Castanho Fi 

(10) 

Iho e Chabarribery sobre a agricultura paulista. Mostraram que 
cerca de 801 da energia consumida na agricultura paulista é de ori-
gem fossil, nao renovável, principalmente petroleo. Apenas o gasto 
de oleo diesel atingiu 1,44 bilhoes de litros no ano, quantidade e-
quivalente ao refino de 101 do total das importagoes brasileiras 
de petroleo. Para cada caloria imputada na agricultura paulista, 
obtem-se 1,2 calorias aproveitáveis, indicando um. balango energé-
tico muito ruim. Por produtos, os melhores transformadores foram a 
mandioca, milho e cana; os piores, todos com balango energético ne 
gativo, foram os suínos, ovos, bovinos, café, tomate, aves de cor-
te, cebóla e banana. 

Considerando que entre os nrodutos com balango energético 
negativo estejam as principáis criagoes, fica evidente a inefici -
encia dos sistemas de produgao do ponto de vista alimentar, para 
os animais. Apesar do crescimento rápido e das altas produtivida -
des obtidas, os animais criados em confinamento convertem bem menos 
do total da ragao que consomem. 

(1CD Castanho Filho, E.P. e Chabarribery, D. Desempenho Energético da 
Agricultura Paulista. in Informagóes Económicas 3-81-lEA/SAA/SP, 
1981 . 



-21-

2. DESEMPENHO DO SETOR AGRtCOLA E OBJETIVOS NACIONAIS. 

A analise da evolugao da produgao agrícola brasileira entre 
o período anterior ao ano de 1967, que é o marco histórico do inicio 
do "niilagre" brasileiro e o período que se segue, demonstra o resul. 
tado da modernizagao da agricultura no que se refere ao desempenho 
do setor. 

Alguns dos produtos chamados domésticos(arroz, batata, £ei-
jáo, mandioca e milho) que cresciam sua produgáo a taxa media de 
4,79°6 ao ano no período 1 947/67 , apresentaram crescimento pouco ex-
pressive no período mais recente entre 1967/79. Mesmo entre os pro-
dutos exportáveis (algodáo, cacau, cafe, cana, laranja e soja) os 
resultados nao podem ser considerados favoráveis, a excessao da la-
ranja e soja, que tiveram sua produgáo bastante ampliada no período 
cons iderado. 

Em relacáo a evolucao da producáo agrícola ñas diferentes 
regioes, apresentamos os resultados do estudo realizado pela GIA/FGví^^ 

"No Centro-Oeste, praticamente todas as culturas considera-
das apresentaram elevados aumentos de produgao e de área. É preciso 
lembrar, no entanto, que a regiáo se constituí na principal zona de 
fronteira agrícola, na última década.(...) No Nordeste, a área ocu-
pada com produtos de abastecimento interno apresentou acréscimos 
maiores do que os obtidos para o Brasil. Todavía, é preocupante o 
fato de as taxas de crescimento relativas a área situarem-se siste-
máticamente acima daquelas referentes a producáo. (...) É, no entan 
to, ñas regioes Sul e Sudeste que o fenómeno da segmentagáo se ver¿ 
fica de maneira mais nítida. Em 1 967 (das áreas de cultura)63l eram. 
ocupadas por culturas aqui classificadas como de abastecimento in -
temo. Em 1 979, essa participagáo se reduziu para 55,51,. (...) No 
grupo de produtos exportáveis, merece destaque o crescimento da pro 
dugáo de laranja, soja e cana-de-agúcar, na regiáo Sudeste e de fu-
mo e soja, na regiáo Sul. Entre os alimentos apenas o trigo obteve 
crescimento significativo de área na regiáo Sul". 

(11) Agroanalysis, vol.5, n92 GIA/PGV/RJ. 1981, P.10-11. 



Um indicador interessante para avaliar ainda os resultados 
da estrategia de modernizagáo é a produtividade das culturas. 

A análise do desempenho da produtividade física das nossas 
culturas mostra, claramente, que algo anda errado com a chamada mo 
derna tecnología introduzida recentemente na agricultura brasilei-
ra. 

( 1?") 
Os trabalhos de Homem de Meló demonstram que o desempe-

nho da produtividade física de nossa agricultura e bastante insa -
tisfatório: no período 1968/76, tanto o grupo dos chamados produ -
tos exportaveis como o dos produtos domésticos apresentam taxas de 
crescimento anual, de produtividade nulas. A excessáo é a cultura 
da soja, cuja produtividade física se encentra nos níveis mais ele 
vados do mundo. 

A causa principal para explicar o fraco desempenho da pro-
dutividade física da agricultura brasileira parece residir na ina-
dequafao da tecnología agrícola adotada. A tecnología moderna con-
traditoriamente compromete a produtividade por área, devido a to-
dos os problemas anteriormente mencionados. 

Os adubos químicos sao pouco assimiláveis pelas plantas ;os 
agrotóxicos mostram-se ineficientes; a mecanizagao compacta os so-
los; as sementes e variedades selecionadas sao pouco rústicas; os 
métodos de preparo do solo causam sua destruigao; as monoculturas 
propiciaiíi o aparecimento de pragas e doengas; o desmatamaneto ge-
neralizado altera o clima e o regime das chuvas; etc. 

Ao analisarmos a evolugao do índice de produtividade físi-
ca das principáis culturas no Estado de Sao Paulo, onde se desen -
volve a agricultura mais tecnificada do país, verificamos que urna 
decada e meia de modernizagáo acelerada foi suficiente apenas para 
conseguir um aumento de 10 a 201 nos índices de produtividade. 

Desta forma', os aumentos exigidos nos custos de produgao 
nao sao suficientemente compensados pelo aumento da produgao por a 
rea, comprometendo assim a rentabilidade e os ganhos dos produtores. 

(12) Ver os varios artigos de Homem de Meló, F.B. publicados normal^ 
mente na Folha de Sao Paulo/ caderno de Economía. Um ensaio mais 
completo e recente -•-'Odc ser cncontrado cri seu artigo A Agricul 
tura nos Anos 80. Perspectivas e conflitos entre objetivos da 
P o 111 i c a i n B s t u d o s T;: c o o i:: icos, vol. 1 O , n 9 2 r>. 57-10:2 , 



Entretanto, deixando de lado a discussáo sobre os efeitos 
que una reorientagao tecnológica poderla provocar na produtivida-
de agrícola, seria oportuno lembrar que no caso brasileiro, em que 
a ampliagáo da oferta de alimentos básicos para torná-los mais ba 
ratos no sentido de conter o processo inflacionario surge como um 
dos grandes objetivos nacionais, o problema parece estar muito 
mais vinculado a distribuigao da produgño que a produgáo em si. 

Mesmo considerando a grande proporgao de áreas ociosas ou 
mal aproveitadas no território nacional, a produgá'o agropecuaria 
atual seria suficiente para superalimentar os brasileiros, atin -
gindo em torno de 183g de proteínas por hab/dia e 5.250 cal por 
hab/dia, em termos de disponibilidade interna, aproximadamente o 
dobro das necessidades estabelecidas uara sua alimentagao adequa 
d a / l " 

Por outro lado, os dados do IBGE referentes aos Recensea 
mentos Gerais, mostram que em 1 960 os 501. mais pobres da popula-
gao ativa detinham 17,41 da renda nacional, tendo essa participa 
gao declinado para 14,9"í, em 1 970 e para ^2,6% em 1 980. Enquanto 
isto, os ^0% mais ricos aumentaram sua participagáo de 39,61 em 
1960 para 50,91 em 1980. 

O que nao se pode negar é que há 20 anos atrás, com uma 
agricultura bem pouco "modernizada", o quadro da alimentagáo do 
país era bem melhor que atualmente. 

Tendo ainda em vista, o desempenho exigido da agricultura 
para o cumprimento dos objetivos nacionais definidos uelo atual 
governo, vale a pena retomar os estudos de Homem de Meló ,anterior 
mente citados. 

Segundo o autor, a taxa anual de crescimento da área plan 
tada no Brasil terá de ser de 71 até 1985, para atender aos obje-
tivos do Proálcool, as metas de exportagáo para equilibrio da Ba-
langa Comercial e as necessidades de alimentos da ponulagáo. 

(15 ) Estes dados sao referentes ao ano de 1977 e fornm apresonta-
dos originalmente no XI Congresso Brasileiro de Agronomía, rea 
] izado em 1 97 9 em Curitiba-Paraná. 



Compondo o programa energetico, além do Proálcool, surge 
mais recentemente o Proóleo, envolvendo a destinagáo de produtos 
agrícolas, como a soja, algodao, dende, mamona e outros para a 
extragao de óleo corabustível, visando a substituigao de 20°6 do 
consumo de diesel do país. As necessidades de terras para tal 
substituicáo sao descabidas: se o programa fosse baseado no al-
godao, por exemplo, a exigencia adicional seria da ordem de 27 
milhoes de ha; com a soja, 14 milhoes de ha. 

Ainda compondo o quadro de desempenho do setor agrícola, 
seria interessante investigar os efeitos do processo de moderniza 
cao sobre a alocagáo da mao-de-obra rural, para o que fornecermos 
algumas informacoes superficiais. 

O processo de transformagóes sócio-economicas por que pas 
saraT='- as diferentes regióos do País ñas ultimas decadas se reflete 
ainda ñas significativas alteragóes observadas na distribuicao da 
populacao rural brasileira. 

Em termos nacionais, a populagáo rural passou a decrescer 
na ultima decada, a uma taxa anual de 0,611. Em termos de regióes 
fisiográficas, observa-se entre as décadas de 1960 e 1970: 

a. No Norte, uma aceleragáo do crescimento da populacao ru 
ral; 

b. No Nordeste, uma desaceleragáo do crescimento; 
c. No Sudeste, uma aceleragáo na taxa de decrescimo; 
d. No Sul e Centro-Oeste, a passagem de taxas de crescimen 

to positivas para negativas. 

Nesse contexto , a mudanga mais marcante ocorrida entre 
as duas decadas foi a inversao de papéis ñas regióes Sul e Centro-
Oeste. Ambas representavam importantes polos de atragao de popula-
gao rural na decada de 1960. Na década seguinte, as duas passaram 
a fornecer populagáó para outras regióes urbanas e rurais. Entretan 
to, Sul e Centro-Oeste apresentam diferengas substanciáis entre si, 
embora tenham apresentado tendencias semelhantes em suas noiDulagóes. 



No período analisado, houve tanibcm grandes mudangas no ba-
lango populacional entre o meio rural e urbano. Em vinte anos, a 
participagao da populagao residente no meio rural na populagao to-
tal caiu de 551) para 32s. G interessante observar que esse fenóme-
no se deu em todos estados e territorios do País, com a única ex-
cessao de Rondonia. Em termos de urbanizagao, chama a atengao o e-
levado nivel alcangado na regiao Centro-Oeste,superior inclusive 
ao do Sul do'^País. 

Para avaliar em que medida estas alteragSes contribuiram 
para urna melhor distribuigáo da forga de trabalho na agricultura 
nacional observa-se seus efeitos sobre a relagao homem-area explo-
rada na agricultura e sobre os salarios agrícolas. 

Neste sentido, o estudo realizado por Geraldo de Camargo 
Barros ^ ^ concluí : 

1 . As diferentes regi5es do País compoem um padrao de utî  
lizagáo de mao-de-obra em relagao a área explorada que tendeu a 
permanecer no período entre 1 960 e 1 975 . Esse padrao indica unía re 
lagao homem-área explorada decrescente a medida que passa do Norde^ 
te para o Sul, Sudeste, Norte e Centro-Oeste. 

Embora tenha ocorrido substanciáis movimentos populacionais, 
a alteragao na referida relagao nao foi suficiente para alterar o 
padrao interregional preexistente. 

A mecanizagáo ao lado de alteragSes na estrutura agraria 
podem ter tido importante papel es].-)ecialmente no Centro-Oeste, onde 
a relagao homem-área cultivada foi bastante reduzida no período. A 
esse respeito, observa-se em todas as regioes uma tendencia a inten 
sificagáo da alocagáo de mao-de-obra nos pequeños estabelecimentos. 

2. Os salários agrícolas, em todas as regiSes apresentaram, 
nos últimos quinze"^ anos, consideráveis elevagocs. 

Entre os possíveis fatores explicativos da evolugáo dos sa 
lários agrícolas pode-se destacar a evolugáo dos pregos de produtos 
agrícolas e o desenvolvimento de atividades exportadoras e dos pro-
gramas energeticos, acompanhados da ocupagáo de novas áreas, crian-

(14) Barros, Geraldo S. de Camargo, Análise do Mercado de Trabalho 
na Agricultura Brasileira. R. Econ.Rural, Brasilia, 21C3):305-
321. jul/set. 1983. 



do-se polos dinámicos de fronteira, capazos i\e oferecer sala 
rios iguais ou maiores do que no Sudeste e Sul para atrair mao-de-o 
bra necessaria. A importancia dos ganhos de produtividade física da 
terra, em decorrencia de efeitos tecnológicos, na elevagao dos sala 
rios agrícolas é ainda desconhecida, mas nao deve ter sido grande 
a nivel nacional. 

3. CONCLUSAO: A CRISE RECENTE. 

A tentativa de elevar a oferta de materias-primas nara acom 
panhar o crescimento da industrializagáo e da urbanizagáo apos os 
anos sessenta, baseou-se num modelo agrícola que agravou seriamente 
ya crise agraria. A ineficiencia do modelo de crescimento terminou 
por acentuar ainda mais a concentragáo da renda e os problemas no a 
bastecimento alimentar. Assim, ao mesmo tempo em que a crise no a-
bastecimento provocava aumentos sucessivos nos pregos dos alimentos 
básicos, os conflitos pela posse da terra se agravavam e pioravam 
as condigoes de trabalho e vida dos trabalhadores e pequeños produ-
tores rurais. 

Do lado da crise energética, as solugoes pensadas pelo Go-
verno (Proálcool, Prooleo,etc) respeitam as atuais estruturas de DO 

der dentro da sociedade brasileira e privilegiam o grande capital. 
Deste modo, a mandioca foi desprezada como alternativa a produgáo 
de álcool, as minidestilarias nao sao incentivadas, o transporte co 
letivo nao recebe o apoio que deveria-, as ferrovias continuam esque 
cidas. 

• Neste contexto, a agropecuaria que, em 1939, empregava 2/3 
da populagáo económicamente ativa e contribuía com 1/3 do produto 
interno bruto, teve a sua participagao reduzida em 1970 para 40°6 e 
20%, respectivamente. E dados mais recentes indicam uma redugao ain 
da maior, com a agropecuaria abrangendo cerca de 301 da populagao 
-económicamente ativa e pouco mais de IOÍÍ do produto interno bruto. 

Todovia, a y^articipagáo do setor ñas exportagoes permaneceu 
significativa, superior a óÔ c. do valor em dolares, desde que incluí-
dos os produtos transformados, de origem agropecuaria. 

(15) Ribciro,I. A crise da Economía e o Pacote Agrícola.Ed.CPDA/EIAP/ 
FGV, Horto Florestal - RJ. 
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A crise presente que atravessa a economia brasileira apre-
senta, portanto, uma serie de mani£estag5es que passam pela desa-
celeragao do crescimento industrial, pelos problemas crescentes do 
balango de pagamentos, pelos desarranjos do sistema financeiro e 
pela aceleragao inflacionaria e seus efeitos. 

Recentemente, com os desequilibrios no mercado financeiro, 
surgem pressoes no sentido de redimensionar a política de crédito 
subsidiado e farto para a agricultura, resultando nos programas de 
retirada gradual dos subsidios, mesmo diante da prioridade do setor 
agrícola. 

Em relagao a esta questao, o editorial da "Gazeta Mercantil' 
de 14.06.83 esclarecendo que todas as medidas de corte nos subsi-
dios e redugao dos recursos para a agricultura constituem a própria 
orientagao do Fundo Monetario Internacional (com o qual o País se 
encentra profundamente comprometido), adverte: 

"Se o Governo nao estabelecer níveis de pregos condizentes 
com as necessidades de agricultores descapitalizados, muitos deles 
prejudicados pela frustagao de safras e que terao de pagar mais ca 
ro pelo crédito, podaremos ter uma redugáo dramática da área de plai 
tio. Mais campos de cultura poderáo ser transformados em pastos." 



4. ANEXOS. 

. Informagoes Quantitativas 

TABELAS 

RECURSOS DESTINADOS AO CREDITO RURAL 
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ANOS VALORES NOMINAIS 
Cr S b i 1110es 

VARIACAO ANUAL 1NFLACA0 VALORES REAIS 
CrS bilhoes 

197 5 105,3 66,9 29,3 1.122,5 
1 976 145,2 37,8 46,3 1 .05 7 ,4 
1 977 211,9 46,0 38 ,8 1.112,2 
1 978 270,0 27,4 40,8 1 .005 ,9 
1 979 461 ,3 70,8 77,2 969,8 
1 980 791 ,8 71 ,6 110,2 791 ,8 
1 981 1.500,0 89,0 95,1 768 ,8 

Ponte: Banco Central do Brasil 
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EVOLUCAO DA UTILIZACAO DE TRATORES NO BRASIL. 1950/78 

ANOS TRATORES 
Cn9) 

ha LAVOURAS/ 
Trator 

EST./VBELECBENTOS/ 
trator 

1950 8 .372 2.281 247 
1960 61.338 468 54 
1970 165.870 205 30 
1 975 323. 1 1 3 1 24 1 5 
1980 527.906 87* 10 

Ponte: Agroanalysis/FGV, Ano 3, n96, 1979 eFIBGE/Censos Agropecuarios 
Para 1980 as informacoes sao preliminares. 

*OBS.: A área de lavouras para 1980 foi estimada mantendo-se a taxa 
linear de crescimento no quinquenio 70/75. 

EVOLUCAO DA UTILIZACAO DE FERTILIZANTES QUÍMICOS E DE AGROTÓXICOS NC 
BRASIL 1950/78. 

ANOS FERTIL] :ZANTES AGROTOXICOS * ANOS 
1 OOOt índice lOOOt índice 

1950 89 100 _ — 

1960 305 343 - -

1965 286 321 22,4 100 
1970 999 1.122 39,5 1 76 
1975 1.978 2.222 78,5 350 
1978 3.100 3.48 3 75,2 336 

Ponte: Agroanalysis/FGV, Ano 4, n91 e ano 4 n910, 1980. 
* Principio ativo.. 
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TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DA PRODUCAO DE ALGUNS PRODUTOS SELECIO-
NADOS. PERTODOS 1947/67 e 1967/79. BRASIL 

(Dados em porcentagens) . 

PRODUTOS PERIODOS 

1947/67 1967/79 j 

Arroz 5,96 1 ,94 
Batata 4 , 39 2,96 
Feij ao 4,05 - 1,26* 
Mandioca 4,80 -1,51 
Milho 4 ,74 2,50 
Media 4,79 0,93 

Exportáveis 
Algodao 3,79 - 2,18 
Cacau 1,79 3,99 
Café 4,12 - 1 ,56* 
Cana 5,8 2 5,57 
Laranj a 4,60 14,88 
So j a^ 14,33 27,38 
Media 5,73 8,01 

1 Para a soja o período considerado foi 1951/67. 
* Nao significativo a . 
Ponte: Agroanalysis, ano 5, n92, GIA/FGV, 1981. 
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TAXAS DE CRESCIMENTO DA POPULACAO RURAL (porcentagem ao ano), 
BRASIL, 1960/80. 

Ponte: FIBGE (1981). 

REGIAO 1960/70 1970/80 

Norte 2,11 3,71 
Nordeste 1,10 0,5 5 
Sudeste 1 ,88 -1 ,99 
Sul 2,20 -2,47 
Centro-Oeste 3,14 -0,78 
Brasil 0,57 -0,61 

PERCENTAGENS DA POPULACAO TOTAL VIVENDO NO MEIO RURAL, BRASIL,1960/80 

REGIAO 1960 1970 1 980 

Norte 62,20 54,87 48, 31 
Nordeste 65,76 58,19 49,56 
Sudeste 42, 24 27,32 17,21 
Sul 62,42 55,73 3 7,59 
Centro-Oeste 64 ,98 51 ,96 3 2,25 
Bras il 54,92 44,08 32,43 

Fonte: FIBGE (1981) 
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1. FATORES' CONDICIONANTES DO DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA. 

De urn modo geral, a política governainental vigente no Nor 
deste nao se tein orientado para a reorganizagao agraria e organi^ 
zagao de espagos vazios, em termos de pequeñas propriedades e, con 
sequentemente, para a geragao de empregos em maior escala, mas p£ 
ra o incentivo a grande empresa particular, em detrimento da em-
presa familiar, apoiada numa organizagao de tipo cooperativista. 

As consequencias mais dañosas que esse tipo de política a 
carreta no Nordeste sao: falta de estimulo a expansao do mercado 
no campo; baixa expansao da taxa de emprego; impossibilidade do a 
proveitamento de terras ñas proximidades dos grandes centros con-
sumidores, servidos por base infraestrutural sólida; intensifica-
gao do éxodo rural. 

Essa política tambem nao se tem voltaclo para a racionali-
zagáo e integragáo dos "servigos" complementares, oferecidos aos 
produtores, como extensao rural, financiamento e comercializagáo 
da produgao, nem táo pouco para os "servigos" de apoio, represeii-
tados pela pesquisa agropecuaria, oferta de insumos básicos, alem 
de outros. Assim é que, mesmo em anos de normalidade climática, 
quando Sílo vultosos os volumes produzidos, os baixos pregos atin-
gidos pelos produtores impossibilitam que grande faixa de produto 
res se ja beneficiada, pois os agentes produtivos ficam totalmente 
a merce das oscilagoes de mercado. Alem disso, continuam baixos os 
rendimentos das exploragoes, fruto dos baixos níveis tecnologicos 
prevalecentes, os quais por sua vez sao consequencia, principalmen 
te, da falta de capitalizagáo do campo. 

Por outro lado, a estrutura organizacional e administratis 
va m.ontada,. por onde flui a nrooramagao governamenta 1, se caracte 
riza pelo paralelismo de agoes,duplicagáo de fung5es, dispersáo, 
descontinuidade e ipeficiencia na execugáo de suas atividades. As 
tentativas de racionalizagáo atraves do POLONORDESTE e do Projeto 
SERTANEJO tem alcance limitado, quer em razao das dimensoes clesses 
programas, quer em razao de dificulclades enfrentadas no esforgo de 
integrar a agáo dos diversos orgáos.. 
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1.1 Organizagao do Espago. 

Na Regiao Nordeste a forga das diferenciagoes do quadro f^ 
sico regional representou uin importante papel na estruturagáo de .. 
suas atividades agrarias. O processo de integragáo da Regiao ao e^ 
pago económico nacional, a relativa modernizagáo de alguns dos se-
tores de sua economia agraria, a criagao de novas áreas agrícolas 
ou a implantagáo de novas atividades em areas tradicionais em £un-
gáo do desenvolvimento urbano industrial e da expansao dos siste-
mas de transporte e comunicagoes nao invalida, porém, que se indi-
vidualize a organizagao agraria regional com referencia aos aspectos 
contingenciadores de seu quadro físico. 

A fachada altántica oriental foi estruturada em fungao da 
produgao de culturas tropicais de exportagao, sendo o trago marcan 
te desta faixa umida as monoculturas da cana-de-agúcar e do cacau. 
Desde os tempos coloniais a agroindústria canavieira organizou o 
espago agrario e deu origem. a uma estrutura socio-econSmica carac-
terizada por concentragao industrial, de terras e de atividades a-
grícolas. Na area de produgao do cacau, cultura que se incorporou 
a economia da Regiao durante o século XIX, a concentragao de terras 
é menos acentuada, daí decorrendo heterogeneidade na estrutura fun 
diaria que, ao lado da grande propriedade, tipo plantation, apre -
senta em menor proporgáo a media e a pequeña propriedades. Também 
a utilizagao da terra é variada em fungao do tamanho da unidade pro 
dutiva, sendo o uso exclusivo do solo com a lavoura do cacau carac 
terístico da grande propriedade. As areas canavieiras e cacaueiras 
tém a fungao regional de contribuir para a formagáo do setor exter 
no da economia nordestina. 

Entre cssa fachada altaiitica umida e o interior semi-árido 
dispoem-se também ém faixa, desde o Rio Grande do Norte ate o Re-
concavo Baiano, uma área que se caracteriza por apresentar climas 
subumidos, policultura tradicional e atividade pastoril com enfase 
na criagao leiteira. A divers ificagao da utilizagao da terra pelas 
lavouras alimentares e industriáis e pela pecuaria de corte e de 
leite caracteriza a organizagao agraria do Agreste. Esta área tem 
a fungíío regional de abastecer em produtos agrícolas a faixa urba-
nizada e monocultura do litoral íímido. 



Caracterizada pelo clima semi-árido é a outra unidade regio 
nal - o Sertao. Ñas vastas extensoes semi-áridas interioranas é a 
criagáo extensiva a atividade mais difundida e predominante. Além 
da pecuaria, caracteriza o uso da terra no sertao a cultura do algo 

dao e de pequeñas lavouras alimentares, formando a combinag.áo agra-
ria sertaneja típica: gado-algodao-lavouras alimentares. Esta combi^ 
nagáo apresenta maior ou menor participagáo ñas atividades agrarias 
em fungió da ocorrencia de climas locáis úmidos e subumidos que per 
mitem o aparecimento de manchas produtivas com divers ificagao dos 
cultivos. 

A produgao sertaneja pecuaria e de lavouras alimentares vi-
sa os abastecimentos dos mercados locáis e vizinhos, destinando-se 
os produtos industriáis aos mercados extra-regionais. 

O meio-nortc, constituido pelos Bstados do Maranhaoe Piauí, 
e uma área de transigao em que o quadro natural se modifica gradatji 
vamente e a caatinga e o campo cerrado sao sucedidos pela floresta 
amazónica no nordeste do Maranhao, refletindo-se estas diferengas 
ñas atividades agrícolas. No meio-norte, caracterizado pela produ -
gao agroextrativa, desenvolveu-se uma Frente Pioneira apoiada na la 
voura comercial do arroz e voltada, em especial, para os mercados 
nordestinos. 

1.2 Tipificagao das Atividades Agropecuarias. 

Com relagao a agricultura, pélo menos tres tipos básicos de 
produtores Cexcluindo assalariados puros) podem ser identificados. 
Em primeiro lugar, existe um grande número de pequeños produtores de 
lavouras alimentares de subsistencia- arroz (especialmente no Mara-
nliáo) , feijáo, millio e mandioca -bem como de algodao na regiáo semi 
-árida. Por outro lado, existe um número relativamente pequeño de 
grandes produtores de culturas industriáis e de exportagáo, princi-
palmente cana-de-agúcar e cacau, concentrados em sua maioria ao Ion 
go do litoral, particularmente em Pernambuco e Alagoas no caso da 
cana e no sul da Babia no caso do cacau. Um terceiro tipo de agri -
cultura no Nordeste ei^volve noriiialmcnte pequeñas exploragoes de cul_ 
turas alimentares irrigadas e/ou de alto valor comercia], em termos 
relativos como, por exemplo, cebóla, tomate, hortaligas e frutas tro 



picáis, bem como algumas culturas industriáis: coco, fumo, sisal e 
mamona. Estas culturas tendem a ser muito mais concentradas no es-
pago comparado com as lavouras alimentares de subsistencia e o al-
godáo que estao presentes em quase todo o Nordeste. 

No que se refere a pecuaria existem pelo menos duas situa-
Qoes distintas, além da avicultura normalmente situada próxima aos 
mercados urbanos mais importantes. Por um lado, existe a pecuaria 
bovina em media ou grande escala, seja de corte ou de leite, nor -
malmente extensiva. Por outro lado, existe a pequeña pecuaria nos 
dois sentidos, de escala reduzida e/ou envolvendo animais de peque 
no porte. Este segundo tipo de pecuaria é frequentemente associada 
com a pequeña lavoura de subsistencia, sobretudo, mas nao exclusi-
vamente na regiao semi-árida. A pecuaria de maior porte e escala 
existe em toda a regiao com excegáo das áreas litoraneas dominadas 
pelas lavouras de exportagáo (cana e cacau) , inclusive no agreste 
que históricamente tem uma vocagao policu]tora de abastecir.iento a-
limentar dos grandes mercados urbanos, sendo que a uecuária l.eiteĵ  
ra tende a se concentrar em áreas (de agreste) próximas as cidades 
maiores. 

. A peqiiena produgáo de alimentos de subsistencia e de cilgodfio. 

A queda nos rendimentos físicos ao longo das últimas déca-
das tem contribuido significativamente para a perda de dinamismo 
das lavouras exploradas por pequeños agricultores, principalmente 
milho, feijáo e algodao. Entre as lavouras alimentares básicas, so 
mente o arroz-devido a exnansáo da fronteira agrícola no Maranháo-
e a mandioca cresceram a taxas mais elevadas que a populacáo regio 
nal entre 1950 e 1980. 

Em muitas áreas do Nordeste devido á sazona]idade da produ 
gao agrícola e a incapacidade das pequeñas unidades produtivas de 
sustentar adequadamente as pessoas que as operam, uma parte subs -
tancial dos pequeños produtores se assalariam durante parte do ano 
ñas propriedades maiores, particularmente na zona da cana-de-acucar 
ou mesmo fora do setor agrícola ñas grandes metropoles do Centro -
sul. Assim, além de alimentar os fluxos migratórios sazonais, os ]')c 
cjueiios agricultores tambem coiist:itucm urna espécic de senii-]vi-ol cta -
riado rural servindo essencia]meTite como reserva de mao-de-obra ba-
rata para os produtores maiores. 



. A grande agricultura de exportagao. 

Altamente integrada com a agroindíístria de fornecimento de 
insumes modernos, por um lado, e de processamento de produtos pri-
marios (cacau, agúcar) pelo outro, a grande agricultura de exporta 
gao utiliza principalmente inao-de-obra assalariada e tecnologías 
produtivas bem mais intensivas em capital que a pequeña produgao. 
Além disso, recebem um tratamento privilegiado do Estado, especia]^ 
mente no que diz respeito ao crédito rural, a nesquisa agropecuá -
ria e a implantagáo de infra-estrutura física. Ñas últimas decadas 
a nrodugao destas lavouras tem expandido devido a expansao da área 
colhida e, em grau menor, a melhoria dos rendimentos no caso da ca 
na e ao aumento da produtividade da torra no caso do cacau. 

. A produgao de agricultura irrigada. 

A expansao da produgao destas culturas (cebóla, tomate, hor 
taligas, frutas, fumo, etc) tem sido bem mais rápida que a das la-
vouras de subsistencia refletindo, por um lado, uma demanda crescen 
te por parte das populagoes urbanas de renda media e alta e, por ou 
tro, sua exportagáo para outras regioes do país. O crescimento da 
produgao se explica, na maioria dos casos, principalmente pelo au -
mentó da área plantada, mas também pelo aumento dos rendimentos fí-
sicos, embora este fator seja de menor importancia para estas ]avou 
ras do que para as culturas de exportagao. 

A máo-de-obra utilizada é essencialmente familiar comnlementa 
da com máo-de-obra assalariada em caráter temporario. Estas explora 
g5es sao geralmente bem mais intensivas em capital, principalmente 
insumes bioquímicos, que as lavouras de exportagáo. Há uma crescen-
te tendencia de subordinagáo deste tipo de pequeña produgao as agro 
industrias processadoras, especialmente no caso do tomate e frutas. 

. A grande pecuaria. 

A pecuária bovina tem sido particularmente dinámica no Nor-
deste desde 1970, o que está estreitamcnte correlacionada com a con 
centragáo da torra e a emigragáo acelerada da populagáo rural a]ios 
este período. 
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De modo semelhante as lavouras de exportacao, a pecuaria 
bovina no Nordeste tem recebido forte apoio pelo Estado, nao so-
mente atraves do crédito rural, nías também pelos inccentivos fis 
cais do sistema 34/18-FINOR cuja aplicagao no meio rural tem se 
concentrado em projetos de bovinocultura. As tecnologias de mane 
jo variain muito de acordo com o tipo de pecuaria (corte versus 
leite) e regiao (agreste versus sertáo) entre outros fatores, sen 
do a máo-de-obra utilizada básicamente assalariada de carater per 
manente. 

. A pecuaria de pequeño porte. 

Representa essencialmente urna reserva de alimentos e va-
lor dentro das pequeñas propriedades, cuja atividade economica 
principal é a agricultura de subsistencia (o algodao, no sertao) , 
a excessao da avicultura que é puramente comercial e geralmente 
localizada perto dos principáis morcados urbanos. Normalmente, o 
tamanho dos rebanhos é pequeño e as tecnologías de manejo sao tra 
dicionais, sem consumo de insumos modernos. A mao-de-obra utiliza 
da é essencialmente familiar e o apoio do Estado é geralmente ine 
xistente ou mínimo. Na realidade, excluindo a avicultura, a peque 
na pecuaria nao constituí urna atividade produtiva autónoma no Nor 
deste. 

Esta tipología, estrcmajvcnte simplificada, das atividades 
agropecuarias no Nordeste, deve ser completada pela categoría de 
trabalhadores sem terra ou assalariados que residem frequentemen-
te em novoados e pequeños centros urbanos, e que vem aumentando na 
medida em que ].:)equenos agricultores sao expulsos do campo. Prova-
velmente, com algumas excess5es bem localizadas (a zona canaviei-
ra, por exemplo), os assalariados rurais sao caracterizados pelos 
níveis mais baixos de rc]ida entre a populagao que trabalha no cam 
po, especialmente .quando se considera a renda total e nao apenas 
a renda monetaria dos demais grupos. 
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Para concluir, deve ser observado que ñas últimas décadas, 
acompanhando o processo de modernizagáo tecnológica da agricultura 
brasileira, vem ocorrerido urna crescente penetragao de relagoes ca-
pitalistas de produgao no meio rural nordestino, apesar da persis-
tencia de um grande número de pequeños produtores de alimentos bá-
sicos com baixissimos níveis de capitalizagao e muito embora o grau 
de penetragao capitalista no setor agropecuario regional seja mui-
to inferior ao registrado no Centro-sul. Tudo indica que, tam.bém 
no Nordeste, o Estado tem tido um papel fundamental no direciona -
mentó da estrategia de modernizagáo da agricultura, nao somente a-
traves do crédito subsidiado, mas também através dos incentivos fi¿ 
cais, da imulantagáo de infra-estrutura física e da regulagao de 
pregos no setor agroexportador. Além disso, a tentativa de "moder-
nizar" a pequeña produgao via Programas Especiáis com a extensaode 
servigos de crédito, abas tecimento de insumes e assisténcia técni-
ca a estes agricultores constitui também uma forma de facilitar a 
penetragao do capital. 

t ! 



1.3 O Comportamento da Renda e as Tendencias do Emprego. 

O desenpenho da agricultura regional entre 1960/69 pode 
ser considerado mais ou menos satisfatorio. A evolugao da renda 
do setor nesse período £oi de 2,9'o em media por ano, enquanto o 
país obteve 3,2Í. Entre 1970/80 as taxas alcangaram níveis de a-
proximadamente 51 tanto no Nordeste como no Brasil, considerando 
as medias dos incrementos anuais. De qualquer modo, o aumento da 

produgáo agrícola foi, neste período, superior aos 2,21 do acré^ 
cimo anua] da populagao regional, atingindo 3,61. 

No que se refere as tendencias do emprego na Regiao, as 
estimativas revel,am um montante do desemprego o subemnrego urba-
no da ordem de 29% da populacao em idade de traballiar. • Para o 
quadro rural tais informagSes mencionain cerca de 50"o, principal-
mente de mao-de-obra subutilizada. Assin, a taxa de crescimento 
da populagao económicamente ativa da agricultura, no período 1900/ 
80, foi. de apenas 0,71 contra um incremento em torno de 1,0o da 
populacao rural total. 

No computo geral da regiao, o aumento da populagao ccono 
micamente ativa estove em tomo de 1,7-¿, muí to al cm das neccss.ida -
des de emprego. C fácil reconhecer que nao tem havido no Nordes-
te criagao suficiente de ocupagao produtiva no meio rural, com 
consequencias económicas e sociais negativas, levando-se em con-
ta as necessidades de melhoria das condigSes de vida dessa popu-
lagao. 

Um aspecto a destacar quanto a organ: zagao social da ]irq 
dugao na agricultura nordestina diz respeito a elevada concentra 
gao da mao-de-obra nos pequeños estabelecimentos agrícolas. De a 
cordo com os censos agrícolas, 53í do pessoal ocupado no setor e^ 
tava, em 1980, nos estabelecimentos de menos de 10 ha, isto é,5,0 
milhoes de pessoas. Em 1960 este porcentual atingia 46 íi c s.pcricis 
35"í em 1 950. 

Desse modo, enquanto o crescimento do eip.prego no grupo coiii 
monos de 10 ha foi de 2,51 ao ano no período entre 1960/80, em todos 
os domáis grupos com dimensSes maiores verificou-se urna taxa bem 
menor de aumejito da ocunagao. Isso faz com que o emprego no meio 
rural seja acentuadamente inseguro e revela alta taxa de rota ti vi 
dado. 
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Ha sinal, contudo, de que a capacidade dos pequeños estabe 
lecimentos na absorgao da forga de trabalho está eiii pi-ocesso de sa 
turagáo. 

Os trabalhadores permanentes representan! muito pouco da for 
ga de trabalho nos estabe] eciinentos de até 10 ha, aumentando nos 
domáis, com destaque para os de 10 a menos de 100 ha e de 100 a me 
nos de 1000 ha. 

Os trabalhadores temporarios se fazem presentes em todos os 
estratos de área de modo mais expressive do que os trabalhadores 
permanentes. Ocorre principalmente devido a completa falta de res-
ponsabilidade com os encargos sociais por parte do empregador e tam 
bém devido á sazonalidade existente na agricultura. 

A interconexáo de formas de produgáo e interesses antagoni^ 
eos de grupos socio-econoniicos faz com que a estrategia de moderni^ 
zagáo tecnológica em razáo dos instrumentos utilizados (crédito sub 
sidiado, incentivo á utilizagáo do insumos modernos, etc) constitua 
necessariamente um reforgo ás condigoes estruturais vigentes, dis-
criminando contra os pequeños produtores e contribuindo, neste sen-
tido, para o agravamento da capacidade de absorgáo de máo-de-obra 
na pequeña produgao. Cabe assinalar, a pronosito, que e preciso an£ 
lisar cuidadosamente os efeitos da passagem da condigáo de pequeño 
produtor para traballiador assalariado ñas grandes exploragoes agro-
pecuarias, o que implica na perda de bem estar dos r^equenos produto-
res envolvidos. 

Entretanto, as transformagoes que ocorrem na agricultura nor 
destina, acarretando a mudanga de qualidade no mercado de trabalho, 
nao negam a permanencia de relagSes de produgáo, como a parceria e 
a reprodugáo da pequeña produgáo na fronteira agrícola, embora ambas 
estejam cada vez mais subinetidas á grande propriedade e ao capital. 
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1.4 Produgao e Produtiviclade 

O Nordeste é responsável por urna parcela considerável da 
produgao agropecuaria brasileira e o setor primario constitui uma 
fonte importante de absorgáo de máo-de-obra a nivel regional (mu^ 
to embora nao tenha tido condigSes de reter populacao no campo, 
sendo tambem a fonte de fortes fluxos migratorios para as cidades 
e outras partes do país). Em 1977, o Nordeste respondeu por apro-
ximadamente 22?, do valor da produgao agrícola no Brasil, contri -
buindo significativamente a produgao nacional de sisal C100°&), ca 
cau (96%), coco (9S"é) , abacaxi (501,), mandioca (411), banana CSO'é) 
e feijáo (SO-o) . Desde 1 979 , devido a varios anos seguidos de seca, 
a participagao nordestina na produgao agrícola brasileira tem caí-
do, os dados aprescntados acima sendo mais ou menos representati -
vos da situagao ein um ano "normal" de chuvas. Hm 1 980 , o Nordeste 
continha pouco mais de 18s do rebanho bovino nacional. Além de sua 
importancia com re]agao a produgao agrícola e pecuaria, o Nordeste 
teve, em 1 980, uma participagao elevada no total nacional de esta-
bclecimentos rurais (471), especialmente de estabelecimentos com 10 
hectares e menos (641), área em lavouras permanentes (46-ó) - prin-
cipalmente algodao arboreo - populagáo rural (441), e pessoal ocu-
pado em atividades agropecuarias (44°6). 

Os dados ccnsitários mostram que houve variagoes signi-Fica 
tivas ñas taxas de expansao das diversas variáveis observadas no 
Nordeste ao longo do período 1950-1980. Enouanto os estabelecimen-
tos expandiram rápidamente entre 1950 c 1970, eles cresceram muito 
mais lentamente nos anos setenta. A .área ocupada, por sua vez, cre^ 
ceu bem mais rápidamente ñas décadas de 1960 e 1970 aue nos anos 
cinquenta, embora a area em lavouras tenha expandido mais rapidamen 
te entre 1950 e 1960 que ñas duas décadas posteriores e a área em 
lavouras permanentes tenha crescido mais nos anos sessenta. O pes-
soal ocupado em atividades agropecuarias, espelhando a tendencia com 
relagáo á área em lavouras, cresceu mais rápidamente nos anos cin -
quenta, seguido pela década de 1970, a mesma coisa ocorrendo com os 
tratores. Finalmente, a populagao bovina nordestina expandiu muito 
mais rajiidamentc nos anos setenta que entro 1 950 e 1 970. 
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Quando se considera o período como um todo, nota-se que as 
taxas medias de crescimento dos estabeleciinentos e da área em la-
Youras foram praticameiite iguais, embora a área ocupada total te-
nha expandido bem menos rápidamente e a área em lavouras permanen-
tes tenha crescido bem mais rápidamente que a área em lavouras. O 
pessoal ocupado, por sua vez, cresceu a urna taxa inferior á do nú-
mero de estabelecimentos. Por outro lado, a expansáo do número de 
tratores, como ocorreu no Brasil como um todo, foi marcante, sugerln 
do a rápida mecanizagáo de uma parte da agricultura regional. A po 
pulagáo bovina finalmente, cresceu em media um pouco mais rapida -
mente que o pessoal ocupado no meio rural nordestino entre 1950 e 
1980, mas, conforme já mencionado, o rebanho bovino tem sido mais 
dinámico que o emprego rural desde 1950 e particularmente entre 1970 
e 1980. 

No que se refere a distribuigáo espacial da atividade agro 
pecuaria nordestina em 1980, a predominancia da Rabia, seguida pe-
lo Maranhao e pelo Ceará, com relagao a pecuaria regional é clara-
mente evidente; estes tres Estados responderam por quase dois ter-
cos do rebanho bovino nordestino neste ano. Individualmente, a Ba-
bia também lidera a regiao com relagao a quase todas as outras va-
riáveis estudadas no que diz respeito a sua participagáo no tota]. 
Foi superada somente em termos de sua loarticipagáo na a'rea total em 
lavouras permanentes nelo Cenrá. Além deste último Estarlo, lU,o Gran 
de do Norte, Para iba, Pernambuco, A]agoas e Babia tenham particijiagoes' re 
lativamente maiores de área total em lavouras que de área ocupada 
total em atividades agropecuarias, sugerindo uma provável dedica-
gao maior a produgáo agrícola nestes 'Estados comparados com o Ma -
ranhao, o Piauí e Sergipe onde bá relativamente maior área destina 
da a pecuária. As lavouras permanentes, por sua vez, sao relativa-
mente mais concentradas em termos de área no Ceará; no Rio Grande 
do Norte e na Paraíba. Entre os Estados nordestinos, finalmente, a 
Baliia e o Maranhao se destacom em termos do número relativo de es-
tabelecimentos e pessoal ocupado, respondondo por mais de 46°Ó dos 
totais regionais dostas duas variáveis em 1980. Juntamente com o 
Ceará e Pernambuco, estes do:is Estados tainbem respondem pela maior 
parte da área em lavouras. Relativo á área em lavouras, finalmente, 
os tratores nordestinos estáo relativamente concentrados na parte 
sul da regiao - Sergipe, Alagoas, Babia e Pernambuco. 
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Tendencias Recentes de Cresciniento da Produgáo e Produtividade 
Agropecuaria. 

Para analisar a evolugao da importancia relativa em termos 
de valor das principáis lavouras nordcstinas entre 1966 e 1977 es-
colheu-se 1977 como data limite devido a queda brusca da produgáo 
agrícola na regiao a partir de 1979, em decorrencia das secas. Es-
timativas preliminares da SUDENE indicam que o produto do setor prî  
mário no Nordeste em 1 979 caiu 1 ,1 ̂o em relagao ao valor registrado 
em 1978, e reeistrou taxas negativas mais altas ainda para os anos 
1 980 (-6 , 71) e 1981 (-5,6^o) . 

Em primeiro lugar, entre 1966 e 1977, a participagao das 
culturas alimentares para o mercado interno caiu de 54,31 a 50,31 
da produgao agrícola total, aumentando, consequentemonte, a impor-
tancia relativa das lavouras industriáis e de exportagao. Neste úl_ 
timo grupo, destaca-se, particularmente, o cacau cuja participagao 
no total subiu de 6& em 1 966 a quase 19°̂  em 1 977 , substituindo a 
cana-dc-agúcar inclusive, como a cultura mais importante em termos 
de valor nesta categoría no ultimo ano. Observa-se ainda com rela-
gao as culturas industriáis e de exportagao a queda expressiva de 
culturas como o algodao, a terceira mais importante neste grupo em 
1977 dcpois do cacau e da cana, o sisal, o coco e o fumo. Somante 
o café e a cana-de-agücar além do cacau, melhoraram ligeiramente 
sua participagao no valor total das pringinais lavouras nordesti -
ñas entre 1966 e 1977. 

Com referencia as lavouras alimentares, com a excegáo da 
mandioca, que passou a ser de longe a cultura alimentar mais impor 
tante no Nordeste em 1977 em termos de valor, e o tomate, todas as 
lavouras nesta categoría sofreram urna redugao em sua pariticipagao 
no valor total da produgáo agrícola regional entre 1966 e 1977, As 
quedas mais significativas foram registradas pelo feijao, pelo ar-
roz e pelo millio - as principáis culturas de subsistencia junto com 
a mandioca - mas tambem houve uma queda na importancia relativa da 
batata doce, da banana e da laranja durante o período analisado. 
Estes dados most ram, em síntese, que desde meados da década de se^ 
senta, liouve uma di.minuigao relativa na produgao (em termos de va-
lor) das principáis culturas • alimentares, excctuando a mandioca e, 
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mesmo, de algumas lavouras industrials e de exportagao, se destacan 
do 0 algodao, enquanto expandiu expressivainente a produgao do cacau 
a, em grau menor, da cana-de-agucar e do cafe em termos relativos. 
De acordo com estes dados, finalmente, as lavouras mais importantes 
em termos de valor no Nordeste em 1977 foram, nesta ordem, a mandio 
ca, o cacau, a cana-de-agucar, o feijao e o algodao; conjuntamente, 
estas lavouras responderam por 72,8®o do valor da produgao agrícola 
nordestina em 1 977 comparando com 61,7!. deste total em 1 966. 

Esta mesma analise pode ser feita com relagao a evolugao da 
área cultivada com as principáis lavouras do Nordeste entre 1966 e 
1977. Observa-se, de inicio, uma situagao distinta daquela regis -
trada acima para o valor da produgao no que se refere a evolugao da 
área cultivada com culturas alimentares para o mercado interno e com 
lavouras industriáis e de exportagao, í:;nquanto as lavouras industry 
ais expandiram relativamente mais que as culturas alimentares em ter 
mos de valor entre 1966 e 1977, justamente o contrario ocorreu em 
termos da área cultivada; as culturas alimentares, desta forma, au-
mentaram sua participagáo na área cultivada de 51,3''6 em 1 966 a 56,31 
em 1977, a participagáo da área das lavouras industriáis e de expor 
tagáo caindo proporcionalmente. Apesar desta tendencia geral que r£ 
flete, acima de tudo, a expansáo relativamente mais lenta da área 
cultivada com algodao, nota-se um crescimento express ivo da área cu_l 
tivada com cana-de-agucar no Nordeste entre 1966 e 1977. Entre as 
lavouras alimentares, as culturas que mais expandiram em termos de 
área durante este período foram "outras" (incluindo tomate, cebóla 
e outras hortaligas), mandioca, arroz e banana, mas cabe salientar 
que a área cultivada com feijáo e iiiilho tambem exi^andiu mais que a 
media uara a regiáo entre 1966 e 1977. Em 1977, as lavouras mais im-
portantes no Nordeste em termos da área cultivada foram, nesta ordem 
algodao, millio, feijáo, mandioca, arroz e cana-de-agúcar; estas seis 
lavouras responderam por 85,51 da área total neste ano comparado com 
83,7-0 em 1 966, mostraiulo inclusive que- sua imnortáncia em tormos de 
área cresceu ligeiramente em relagao as demais culturas na regiáo. 
Nota-se, finalmente qüe o crescimento da área cultivada no Nordeste 
entre 1 97 7 , quando todas as lavouras sao consideradas, foi menor (¡ue 
no resto do Brasil, embora algumas lavouras nordestinas individuáis 
(cana-de-agúcar, coco, mandioca, etc) tivessem exi:)andido sua área cul 
tivada acima da media nara o setor no naís. 
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Urna coiDDaragao entre as informagoes anteriores (evo] ugáo do 
valor da produgáo e evolugáo da área cultivada) permite varias con 
clusoes, Em primeiro lugar, o melhor desempenho das culturas indu£ 
triáis e de exportagáo, comparado com as lavouras alimentares, em 
termos de valor reflete principalmente diferengas em pregos e ren-
dimentos físicos e nao de expansáo da área cultivada. Isso e espe-
cialmente claro no caso do cacau, cuja área cultivada diminui em 
termos absolutos entre 1966 e 1977, ao mesmo tempo que aumentou 
substancialmcnte sua participagao no valor total da produgáo agrí-
cola nordestána. Somentc no caso da cana-de-agucar a expansáo da 
área cultivada contribuiu expressivamente para o aumento relativo 
do valor de produgáo durante o período estudado. No caso do algo -
dáo, a expansáo moderada da área cultivada foi insuficiente para 
aunentar a participagáo relativa desta lavoura no valor da produ -
gao agrícola regional, sugerindo a ocorrcncia de uma rorte queda 
de rend:imentos ou de pregos ou ambos. 

Situagáo parecida a do algodáo caracteriza as principáis 
culturas alimentares, com exccQao da mandioca, que aumentou subs -
tancialmente sua participagáo no valor da produgáo agrícola norde^ 
tina, aumentando tambem significativamente sua área cultivada. No 
caso do arroz, do feijáo e do milho, o aumento acima da media re -
gional da área cultivada náo foi traduzido em um aumento de sua par 
ticipacáo no valor da produgáo. Outra vez, isso sugere a ocorren -
cia de uiiia diminuigáo de rendimentos físicos ao longo do período 
considerado. In'^orma goes contidas em tabel.a anexada confirmam as que 
das de rendimentos físicos das principáis culturas alim.entares e do 
algodáo, durante as últimas décadas, tiem como o au.-nento expressive 
de produtividade do cacau e, em grau bem menor, da cana-de-agúcar. 
Observa-se claramente a queda da produtividade física do algodáo,do 
arroz, do feijáo, do miliio e ate da mandioca (farinha) anos 1 973, bem 
como o aumento dos'rendimentos do cacau, do café, do tomate, do am.en 
doim, e, e)n grau menor, da laranja, da cebóla e do fumo entre 1 97 3 e 
1 976. Para o período 1 948-76 como um todo, a grande m.aioria das la-
vouras analisadas sofreu uma queda de rendimentos físicos as princi-
páis excegocs sondo a cebóla e o tomate. 

As lavouras que registraran as quedas maiores de produtivida 
de ao longo deste período foram o feijáo, o algodáo, a banana, o ca-
fe, o milho e o fumo. 



Em síntese, embora claramente tenha liavido urna expansáo da 
área cultivada no Nordeste ao longo das últimas décadas, tem ocor-
rido igualmente urna redugáo na produtividade física das principáis 
culturas alimentares regionais. Somente as lavouras (frcquentemen-
te irrigadas) de tomate e cebóla e as culturas industriáis e de ex 
portagao do cacau, da cana-de-agúcar e do café tem apresentado ga-
nhos expresivos em seus rendimentos físicos em anos recentes. O al̂  
godao, üor sua vez, também tem registrado uma queda dramática em 
produtividade. Este desempenho diferenciado em termos de produtiv^ 
dade provavelmente reflete vários fatores, entre os quais destaca-
se o tratamento privilegiado em termos de apoio governamental dos 
principáis produtos agro-exportáveis, como o cacau e a cana-de-acu 
car, ou de transformagáo industrial, como o tomate e, outra vez, a 
cana, comparando com as lavouras tradicionais de subsistencia - m^ 
Iho, feijáo, arroz e mandioca - e o algodáo. Outro fator, que sere 
laciona com o primeiro, e o provável deslocamento das culturas ali-
mentares de solos mais férteis para áreas m.enos apropriadas nara a 
produgáo agrícola, em parte em fungáo da expansáo das culturas in-
dustriáis e de exportagáo e, em parte, devido ao processo de pecu£ 
rizagáo, acima de tudo naregiáo do agreste nos Estados da Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Babia, llm tercoiro fator, também a£ 
sociado á expansáo da pecuária, é a implantag.áo de grandes pro je -
tos agropecuarios apoiados com incentivos fiscais, principalmente 
(mas náo exclusivamente) nos Estados do Maranháo, Piauí e Bahía, 
muitas vezes em áreas antes ocupadas por pequeños posseiros, produ 
tores de alimentos, resultando em uma mudanga no uso do solo e o 
deslocamento físico das lavouras de subsistencia para áreas menos 

fértis. 

É importante observar, ainda com relagáo á produtividade f^ 
sica das principáis lavouras nordestinas que seus rendimentos mé-
dios sao geralmonte inferiores aos registrados no Centro-Sul do Bra 
sil. De acordo com dados do IBCE analisados pelo Banco Mundial, os 
rendimentos médios nordestinos como porcentagem dos do Centro-Sul 
nos anos 1 977-79 para algumas das culturas mais importantes foraiii: 
feijáo - 62̂ 0 ; millio - 35"ó; mandioca - 771 ; arroz - 95°í.; algodáo -
IS'a; cana-de-agiicar - 821. Estes dados revelam que as diferengasre 
gionais de rendimentos foram maiores justamente para as lavourascu 
ja participagáo no valor da produgáo agrícola regional mais dim.iuu 
iu entre 1966 e 1977, ou soja para algodáo, milho e feijáo, lavou-
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ras tambem que estavam entre as .culturas mais adversamente afeta-
das pela seca de 1979 (e de anos subsequentes). Claramente, as va 
riagoes climáticas tém uin efeito conjuntural importante sobre os 
rendinientos das principáis lavouras na regiao semi-árida do Nor-
deste, embora este seja apenas um dos fatores que contribuem para 
as diferencas interregionais de produtividade agrícola na regiáo. 

Na realidade, a observagáo das formas de utilizagao dos re 
cursos do solo e agua mostra que apesar do incremento da área agrí 
cola ñas ultimas décadas e da intensificagáo de uso de insumos eré 
dicíüs e tecnológicos nao ocorreu urna mudanga significativa no mo-
do de traballiar a terra no Nordeste. 

Por outro lado, o processo tecnologico dominante, em geral 
deslocaclo íisicnmentc do semi-árido, sempre condicionou a utiliza 
gao de insumos, equipamentos e técnicas pouco adequadas á estrutu 
ra física e social do meio ambiente. 

Tal sitiiagao contribuí para que se coloque no ámbito regio 
nal um quadro em que sao com.uns , a nivel da produgáo, uma serie de 
impacto negativos capazos de aprofundar multas das defjciéncais n£ 
turáis do ambiente, tais como: os processos de erosáo dos soJos e 
desert ificagáo de áreas extensas, surgimento de pragas e doengas, 
degeneragáo do hábitos climáticos, etc. 

Ouanto a necuária, finalmente, observa-sc uma expansáo ex-
pressiva do rcl):inho bovino regional ñas últimas dccruJas, acima de 
tudo entre 1970 e 1980. 

A produgáo de leite do Nordeste aumontou em 47,2-ú entre 
1966 c 1977, de 762 milhoes de litros no primciro ano a 1.222 mi-
IhSes de litros no último, conparando con um aumento (le 52,2"?; du-
rante o mosmo período no Brasil como um todo. A participagao nor-
dcstina no total brasileiro de produgáo Iciteira, portanto, caiu 
l:i gci ramcnte de 11,41 a lia, entre 1 966 a 1 977. Estes dados sign^ 
ficam tambem que a produgáo de leite per capita no Nordeste é i)cm 
inferior a de outras partes do país, particularmente o Sudeste e 
Sul que, con j motamente foram responsáveis por cerca de 80 i> da pro 
dugáo leiteira do Brasil nos anos setenta. 
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1.5 Apoio Institucional 

A estrategia recente de desenvolvimento do Nordeste está de 
talhada no item POLONORÜESTE integrante do dossier Agricultura no 
Bras i 1. 



- 53 -

2. PRINCIPAIS ENTRAVHS AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA. 

2.1 A Elevada Concentragao da Posse da Terra. 

A realidade fundiaria do Nordeste notabiliza-se pela forte 
concentracao da propriedade e do uso da terra. Neste panorama, de£ 
taca-se como característica marcante urn dunlo movimento. De urn la-
do a constituigáo de imensos dominios e de outro o fracionamento 
das pequeñas unidades familiares. O censo de 1980 revelou que no 
Nordeste na categoría de mais de 1.000 ha, os estabelecimentos di£ 
poem em media 1.000 vezes mais área que os da categoría de menos de 
10 lia. O mesmo censo revela ainda que o Maranháo e o Piauí apresen 
tam situagoes fundiárias bem específicas, ou seja, a área mediados 
estabelecimentos de nuiis de 1.000 ha gira em torno de 1.700 vezes 
a área media dos pequeños estabelecimentos. Na Bahía a área media 
dos estabelecimentos de mais de 1.000 ha é 869 vezes a área media 
dos pequeños estabelccimentos. Na Regiáo como um todo, 67,8 6 dos 
estabelecimentos detem o acesso a apenas 51 das terras com área in 
ferior a 10 ha. Por outro lado, 4% dos estabelecimentos control am 
32,7í) das terras com área superior a 1.000 lia. 

No que conceriie e;;pecificamente á concentragáo da proprie-
dade, a monopolizagáo se revela de forma mais completa ainda. Se -
gundo os dados do Cadastro do INCRA, para a Regi áo Nordeste como um 
todo 34,3-0 dos imoveis que se situam na classe de ate 10 ha, detem 
apenas 1,4" da área. Enquanto isso, g.randes latifundios, com mais 
de 1 0.000 ha, cerca de 779 (0 ,07'o) controlara mais de 27 milhoes de 
hectares (22,SÍ,). Essa enorme disparidade se reflete no índice de 
Gini, estimado em 0,8140, pelo ultimo cadastramento. 

O nivel de'exploragáo das terras mostra que a ociosidade 
tá associada a grandes extensoes. O que se verifica pelo censo e 
que apenas 11,0 milhoes (12,3°) dos 89,5 milhoes de hectares sao u-
tilizados com lavouras, a maior parte [7,2% milhoes de hectares)con 
centrados nos estabelecimentos de menos de 100 hectares. Estima-se 
que mais de 30 milhoes de hectares na Regiáo estáo sem qualquer ut¿ 
lizacno e que os mesmos se concentram em-estabelecimentos de mais 
de 500 hectares de área total . 
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Um aspecto do quadro fundiário nordestino chama a atengao: 
o grande numero de posseiros da Regiao. Apesar deste número ter se 
reduzido entre 197 5 e 1 980 , o Nordeste ainda detem 56, Q'» do total 
nacional. Este elevado porcentual é resultado de urna tendencia que 
se constata desde 1940, quando foi realizado o primeiro censo que 
procurou averiguar esta forma de apropriag.ao da terra. Entre 1940 
e 1975, o número de posseiros recenseados cresceu mais de oito ve-
zes, sendo que no Nordeste este crescimento foi muito mais signif;i 
cativo. Em 1980 o Censo indicou que a Regiao abrigava 511.052 po£ 
seiros. O estado que concentrou o maior número de posses Coi o !̂a-
ranhao, com 1/4 do total nacional, o que se explica pelo fato de ter 
se constituido em territorio de expansao de fronteira agrícola. 

Quanto a área total de posse, verifica-se que nao acompa -
nhou o ritmo de crescimento do número de posseiros. Apenas quadru-
licou entre 1940 e 1975, o que significa urna redugao relativa a me 
tade em relagao ao número de posseiros. Issc pode ser reflexo da 
desagregagao económica da pequeña produgao agrícola e ainda da gr^ 
lageni, oue se verifica notadamente ñas áreas de fronteiras. A mag-
nitude do contingente de posseiros resulta numa fonte permanente de 
inseguranga em relagáo ao dominio territorial da Dequena agricultu 
ra. Alem disso, alim.enta as atividades de grilagem e gera um clima 
de constante tensao social. 

Em relagáo as categorías de produtores o Censo distingüeos 
proprietários, arrendatários, parceiros e ocupantes. A análise da 
distribuigáo dos produtores entre essas categorías, embora enfren-
te alguns problemas conceituais, ajuda a compreensáo das relagSes 
sociais de produgáo e, em consequencia, permite a índícagáo de me-
didas que possam melhorar as relagoes de pqsse e uso da terra. 

Pelo censo de 1980, no Nordeste existiam 2.450.700 produto 
res dos quais 1.409,232 eram proprietaries, 393.852 arrendatários, 
126.210 parceiros e 511.052 ocupantes. Portanto cerca de 1.031.721 
produtores nao eram proprictários da terra quo cultivavam. O fato 
de nao ser proprietário da terra representa objetivamente, para o 
produtor, urna desvaiitagem e urna dificuldade para efcíto de modcrni_ 
zagáo da produgáo. O nao proprietário assume mais difícilmente os 
riscos de investimentos alem de encontrar difículdades de acessoao 
crédito e as diversas formas,de subsidio nara a agricultura. 



A concentragao da renda rural acoinpanha a passos firmes a 
concentracáo fundiaria, confundindo-sc com a üiesüia, cm suas causas 
e efeitos. Em 1970 , segundo indicacocs do censo da FIBG]:, o estra-
to dos 20% mais pobres da Regiao detinha 5,21 do total da renda, en 
quanto dez anos depois, passou a deter 3,S"i. Por outro lado, os lo 
mais ricos, que em 1 970 detinham 10,5°í, vieram a deter 29,3®o da ren 
da rural em 1980. 

Do quadro geral do processo concentracionísta, destacam-se 
duas ocorrencias relevantes. Em primeiro lugar, vale assinalar o suî  
gimento de imensas propriedades de dezenas de mil liares, as vezes, 
centenas de milhares de hectares. Trata-se de glelvís situadas not£ 
damente no Maranhao, Piauí e Rabia, ad(iuir:idas frequenteniente por 
empresarios estranhos á Regiao. Em segundo lugar, vale sublinhar o 
fenoineno do estilhagamento das pequeñas e medias propriedatles. Es-
tas, tendo seu tamanlio reduzido e enfrentando os mais variados en-
traves a suas atividades económicas, persisten como as maiores res 
ponsaveis pela produgao de géneros. l:nc}u;into vivenciam um nrocesso 
de dcsorganizagao de sua funcional idade econoinica tradicional, sno 
compel idas a ab server o importante contingente de mao-dc-olvra dcs-
locada pela concentragao fundiaria. 

Entre os fatores que movimentain a tendencia concentrac i o -
nísta salientam-se os impasses de ordem estrutural vividos pela e-
conomia agraria da Regiao. Os segmentos hegemónicos desta economia 
(a criagao extensiva associada ao algodao mocó, a produgáo de cana 
de agúcar e a produgao extrativista) , todos eles bascados na gran-
de propriedade envoltos em dificuldades variadas, encontram-se amea 
gados de inviabilidade economica. Exigom que se concentrein sob sí 
o grosso dos beneficios fiscais e crediticios além dos mais varia-
dos favorecimentos dos programas governamentais de desenvolvimento. 
Entretanto, nao conseguem objetivamente ampliar a produgáo; nao s£ 
tisfazem ao aumento da demanda; nao aproveitam satisfatoriamente as 
potencialidades agronómicas de suas áreas; revelam persistente in-
capacidade de absorgáo e reprodugáo da forga de trabalho. 

Paralelamente, e por consequéncia, procuram no limite das 
possibilidades ampliar a apropriagáo da renda gerada pelo trabalho 
agrícola dificultando desta forma a existencia dos pequeños. Os ].£ 
tifúndios tradicionais, absorvedores dos beneficios das políticas 
governamentais, mas sempre refratários as promocoes da modernizagao 



agrícola, aorcsentam-se hoje, mais que nunca, longe de corresponde-
rem as exigencias do conceito de fungao social da terra. Sua exis -
tencia está vinculada ao agravaniento Ha concentragao da renda e da 
propriedade rural, a sistemática deterioracao das condigSes de vi-
da dos trabalhadores e aos constantes deslocamentos populacionais. 

Entre os ] atifúiidios tradicionais apenas urna reduzida parce 
la conseguiu de Cato modernizar-se. Isso porem, nao equivale adizer 
que apresentcm resultados positivos no que concerne a efeitos sociais 
com a desconcentragáo da renda, e da propriedade. Dando ensejo ao sur 
gimento de novas relagoes de trabalho, apresentando índices melhor£ 
dos de produgáo e produtividade, estes latifundios modernizados pro^ 
vocam as mais variadas situagoes de conflito social. 

Contudo sao, os latifundios novos, surgidos enquanto base 
das modernas empresas rurais, constituidas com os recursos oriundos 
dos programas de incentivos fiscais e crediticios Cjue se notabili -
zam como fator de concentragáo da iposse e do uso da torra. Estes la 
tifundios localizam-se sobretudo ñas áreas de expansáo de fronteira 
agrícola, mas podem ser encontrados igualmente ñas zonas de produgáo 
mais antigas. Dedicados as atividades agropecuarias e floresta is,com 
preendem milhoes de liectares e absorveram grandes somas de recursos 
destinados ao desenvolvimento regional . 

2.2 Aspectos Sociais do Fenomeno das Secas. 

O fenómeno das secas, que ocorre periódicamente na Zona Semi 
-árida do Nordeste do Brasil, envolve uma muítiplicidade de aspectos 
que constituí, sem duvida, uma das características de sua complexidri: 
de e uma das origens das controversias históricas a respeito de sua 
interpretagáo. 

Um aspecto particular e de natureza fimdamental do problema 
é sou aspecto social, no qual se destacam os mecanismos que transfer 
mam um agricultor nordestino num "flagelado". 

Para se compreender o fenomeno ter-sc-á de partir da caracte 
rizagáo adequada da forma loredoininante da organizagáo social da ati-
vidade agrojiccuária na zona em estudo. Uma análise mais detida deste 
tema, permite identificar tres bases fuiulamenta is (|uc constituem o tr 



pé em que assenta a exploragao agropecuaria típica da Zona Semi-;T-
rida: 

a) a pecuaria extensiva, diretamente controlada, de uní mo-
do geral, por medios e grandes proprietaries; 

b) a lavoura de subsistencia, quase totalmente conduzidape 
los trabalhadores sem terra e pequeños proprietaries,de 
onde retiram a parcela mais substancial de seu consumo 
alimentar; 

c) uma lavoura xerofila industrial , predominantemente o 
godáo, em regime de parceria e, as mais das vezes, em 
consorcio com as lavouras de subsistencia. 

Essa forma de explora5:ao assecura uma relagao de comnlemen 
taridade bem definida, orientada, sobretudo naru atender os jntercsses ('a 
exnloracao pecuaria. Assim é que a lavoura de subsistencia prove a 
manutengao da Torga de traballio ao nivel de subsistencia, de tal 
forma que, em regioes particularmente adversas a sua exploragao, e 
frequente os nroprietários abrirem mao da parceria sobre essas cn2 
turas alimentares. 

A cultura do algodao, em sua grande parte cultivada por par 
ceiros em consorcio com as culturas alimentares de subs istcnci a, g^ 
rante ao proprietário, por um lado, o ressarcimento dos adiantamen 
tos concedi.dos, direta ou indiretamente, aos parceiros, no período 
compreendido entre os trabalhos preparatorios e a collieita. Propi-
cia, por outro lado, associada aos restollios das culturas alimenta 
res, reservas forrageiras de importancia capital para a manutengao 
do rebanlio bovino nos meses mais secos, subsequentes a colbeita do 
algodao. Aos parceiros assegura o pagamento da renda fundiária e 
dos emnrestimos ou adiantamentos que receberam para manutengao fa-
miliar no período de entressafras. 

A capacidade de reprodugáo desse sistema produtivo é asse-
gurada, fundamentalmente, pela polarizfigao latifúndio-minifúndio e 
pela tríplice dependencia dos parceiros "vis-a-vis" medios e graii-
des proprietaries: do acesso á terra, do crédito e da comercializa 
gao dos seus produtos agrícolas. 

A polarizagao latifundio-minifundio nos Sertoes Semi-áridos 
pode ser bem ilustrada em recente pesquisa realizada no Nordeste, 
que constaten que cerca de 67o das unidades produtoras daquela zona 



possuem menos do 50 ha e apenas 13°íi da área, enquanto as propieda-
des com mais de 500 ha representam somonte 3,41 do número das uni-
dades produtoras, mas englobam 40a da área dos sertoes. Conclui a 
mencionada pesquisa "que os estabelecimentos maiores sao menos in-
tensivos no uso de capital por unidade de área", que "os menorese^ 
tabclecimentos tendem a ter urna produtividade marginal, da terra mui^ 
to maior do que os grandes" e, ainda,.que "tendo em vista a tenden 

í *) 
cia global' para a existencia de retornos constantes a escala,bem 
como maiores jirodut i vid ades da terra, do capital e insumos modernos 
nos estabeleciinentos menores e, ricdios, sugere-se, portante, que um - C * *") programa de reforma agraria poderia trazer efeitos benefices". 

equilibrio social res\iltante do sistema de exploragao t^ 
pico da Zona Semi-árida é bastante precario, sobretudo pelo fato de 
nao assegurar aos traballiadores sem terra e pequeños nroprietários 
a poss ibi 1 idade de forinagáo de poupanga-real ou monetára a-, causa 
de sua dependSncia dos adiantamentos acima referidos. Este fato é 
socialmente tanto mais grave porquanto se sabe que esta populagáo 
constituí, aproximadamente, 80'̂  das familias rurais no Nordeste. 

Na ocorréncia de uma seca, real ou especulada, as consequen 
cias sao facéis de deduzir. Os financiadores, diante dessa perspec 
tiva, retraem seus financiamentos e a oferta de servigos, por duas 
razoes princi]:)ais : primeiramente, pela necess idade de concentrarem 
suas disponibilidades na preservagáo dos rebanlios; em segundo lu -
gar, pela falta de garantía de reembolso, em decorrencia da perspec 
tiva de rcdugáo drástica da colheita. Por vezes, nessas ocasioes,os 
proprietaries mais descapitalizados, normalme7ite os pequeños e me-
dios, nao possuein capital de giro suficiente para reter a máo-de-o-
bra residente em suas fazendas. 

Na ausencia de poupangas, de oferta de trabalho e de poss^ 
bilidade de obtengao de crédito, trabalhadores sem terra e minifun-
diários veem-se rápidamente reduzidos ao estado de indigencia que 
os caracteriza como "flagelados". Liberados pelos proprietaries a-
glomeram-se ñas estradas e dirigem-se para os centros urbanos, on-
de esperam o socorro para a situagáo de penuria a que foram suljine-
tidos. 

(*) No Nordeste como um todo. 
(*) Aliado "redi s tr i Im i ga o simultánea do outros bens produtivos", 

á "difusao de tecnologia moderna" e "acesso adecpiado ao crédito" 
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O equacionamento do problema das secas deve partir do per-
feito entendimento da natureza social do fenómeno, muito mais que 
da análise de sua manifestagáo no plano estritamente climatologico. 
O conteúdo climático da seca e comum e universal, enquanto que suas 
causas mais profundas estao inseridas, muito mais, no dominio eco-
nomico-social. A evolucao histórica da apropriagáo da terra, o mo-
do de produgao predominante e as relagSes sociais de produgáo que 
o caracterizam constituem um somatorio muito fértil de áreas de re 
flexílo para quantos se preocupam com sou combate preventivo, visan 
do eliminar, de forma definitiva, os seus efeitos sociais mais in-
dcscjáveis, quais sejam as seculares "Frentes de Servigo" ou "Fren 
tes de Emergencia" e outras de suas variantes mais recentemente con 
ccbidns . 

Em conclusao, pode-se afirmar que o "flagelado" nao é pro-
duto da seca. A seca ou a simples especulacáo de sua hipotética in 
cidencia, vem tao-somente desnudar a miseria subjacente de 80 & da 

_ r * ) ]') o p u ] a c a o 1 r a .1 d a r e g i. a o 

A verdadeira solugao do problema deve, por conseguinte, ser 
procurada ao nivel da corregáo do problema fundiário, do estabele-
cimento de relagoes sociais de produgáo sem compromissos com a he-
rnnca colonial, e do fortalecimento da. situagáo economica da popu-
lacao potencJ al mente fl ajelada, liabi 1 itando-a a formar um mínimo de 
pou]:)anga, que llie permita encarar o fenómeno das secas com.o urna a-
normalidade climatológica do tipo das que afetam, sob diferentes 
modalidades, a agricultura de todas as regióos do Globo. 

(*) Na pesquisa ñas Frentes de Servigo de 1976, constatou-se que 
apenas 4,1*6 dos alistados dedicavam-se a atividades urbanas, me 
nos de 4"ó declararam a pecuaria como parte de suas atividades 
anteriores, 67ü provinham de propriedades com área igual ou in-
ferior a 50 hectares, 52 6 declararam-se completamente analfabe-
tos, cerca de 30;, erain pequeños pro])rictários e 481 dos entre -
vistíidos consideraram a situagáo de sua familia pior nos anos 
normáis que em 1976, quando se alistaram. 
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Esse fortalecimento económico pode ser concebido atraves de 
programas específicos dentro da propria Zona Semi-árida. Isso naoim 
pede de se fazer apelo as novas áreas abertas recentemente á colonj 
zagáo, atraves de programas bem estruturados de transferencia de po 
pulagao. Evidentemente, a eficacia desse mecanismo está relacionada 
diretamente com a reformulacáo da forma atual como ele se efetua. 
Isso im]:)licará no estabelccimento de medidas orientadoras dos flu -
xos "naturais" de emigra5:áo, retirando-lhes o caráter de simples r£ 
jeigáo ñas zonas de origem e conferindo um sentido de melhores per^ 
pectix^ns de vida para os emigrantes e um cunho económico mais produ 
tivo para as zonas receptoras. 
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3. ANEXOS. 

. InforiTiagoes Quantitativas 

TABELAS 

POPULACAO ECONOMICAMENTE ATIVA DO NORDESTE 
CTaxa Geornctrica Y\nual de Cresciinento) 

SETORES 1950/60 1960/70 1970/80 

Agricu]tura 1,7 0,6 0,8 
Industria 1,8 4,9 6,8 
Servigos 4,2 3,4 5,5 

Total 2,2 1,7 2,9 

1 Anual da Populagao 2,1 2,4 2,2 

PONTE: Censos Demográficos, 1950/1980. 

PESSOAL OCUPADO NA AGRICULTURA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ÁREAS 
(Total = 100) 

Grupos de 
(ha) 

Arca 1950 1960 1 970 1980 i Anual 
1960/80 

Men os de 1 0 '3 5 46 57 53 .2,5 
10 t- 100 38 35 30 31 1,0 

100 h 1 . 000 22 1 7 1 1 1 3 0,4 
1 .000 c mais . 5 2 2 3 2,1 
Total 100 100 100 1 00 1,7 

PONTE: Censos Aerícolas - P.IRGE. 
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TAXA DE CRESCIMENTO DO PRODUTO REAL POR PESSOA' 
ECONOMICAMENTE ATIVA DO NORDESTE 

SETORES 1960/69 1969/75 

Agricultura 2 , 2 4,0 

Industria 2,6 3,0 

Servigos 3,2 5,1 

Total 3,4 6,2 

PONTE: SUDEME - Censos Demográficos. 

EVOLUCAO DAS CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO SETOR 
ACROPECUARIO NORDESTINO - 1950/80 

A - DADOS ABSOLUTOS 

VARIAVEL 1950 1 960 1970 198 0 
Estabelecinientos 844.510 1.408.114 2.206.787 2.450.701 
Arca Ocupada Cha) 58.287.459 62.990.338 74.297.115 89.555.112 
Area em Lavouras (lia) 5.273.804 8.727,700 10.322,862 14.282.321 
Area Lav.Pemanente (lia) 785.452 1.479.110 3.977.906 4.848.502 
Pessoal Ocupado 4.334.936 6.659.175 7.569.830 9.318.190 
Tratores 451 3.130 7.280 33.590 
Popul.acao Bovina 9.632.438 1 1.555.757 13.805.616 21.408.836 

B - TAXAS MEDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 

VARIAVEL 1950-60 1 960-70 1970-80 1950-80 
Estaheleciiiiento.s 5,2 4,6 1,1 3,6 
Area Ocupada 0,8 1,7 1,9 1,4 
Area em Lavouras 5,2 1 ,7 3, 3 3,4 
Area Lav. Permaiiente 6,5 10,4 2,0 6,3 
Pessoal Ocupado 4,4 1,3 2,1 2,6 
Tratores 21 ,4 8,8 16,5 15,S 
Populagao Bovina 1,8 1,8 . 4,5 2,7 

PONTE: IBC]:, Censos Agropecuarios, 1 950-80 



DISTRIBUICAO ESPACIAL DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA ACRICULTURA 
NORDESTINA, 1 980 (U-

E S T A D O 

E S T A B E L E -
CIML'NTOS 

ÁR13A 0 -
CUPADA 

ARFJ\ IA-
voinms 

AREA 
LAVOIU'IA 
P E R M -
N E N T E 

P E S S O A L 
OCLII'AIX) 

TR/VTORI-S POPI 1 1 A -
C3;0 B O -
V I N A 

Ma r anil a 0 2 0 , 3 1 7 , 0 1 0 , 5 1 , 4 1 8 , 0 6 , 1 1 3 , 0 

Piaui 1 0 , 2 1 3 , 3 7 , 0 4 , 9 8 , 5 4 , 2 7 , 3 

Ceara 1 0 , 0 1 3 , 3 2 0 , 5 3 1 , 7 1 1 , 4 1 0 , 5 1 1 , 0 

R.G.do Norte 4 , 4 5 , 0 8 , 1 1 1 , 3 4 , 6 8 , 4 4 , 2 

Paraiba 6 , 8 5 , 5 9 , 6 1 2 , 1 7 , 0 8 , 1 6 , 1 

PernaiTibuco 1 3 , 5 7 , 5 1 2 , 9 8 , 9 1 3 , 0 1 3 , 6 8 , 5 

Alagoas 4 , 8 2 , 7 6 , 2 1 , 2 5 , 9 1 0 , 5 3 , 9 

Sergipe 3 , 9 2 , 1 1,7 1 , 9 3 , 2 5 , 3 4,6 
Bah i a 2 6 , 1 2 3 , 6 2 9 , 5 2 8 , 6 2 8 , 4 3 3 , 3 4 1 , 4 

T O T A L 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 

PONTE: IBGE, Censo Agropecuario, 1980. 

EVOUICAO DA IMPORTANCIA RELATIVA DO VALOR DAS PRINCIPAIS LAVOURAS DO 
NORDESTE - 1 966-7 7 (1) . 

L A V O U R A S 1 966 1977 

ALIMENTOS PARA MERCADO INTERNO 54,3 5 0,3 
- Arroz 7,1 4,9 • 
- Milho 8,5 
- Mandioca 1:,,2 20,5 
- Batata doce 2,1 0,S 
- Feijao 13,5 9,1 
- Laranja 1,7 1,5 
- Banana 5,8 4,9 
- Tomate 0,9 1 
- Outras 1 ,6 1,5 
INDUSTRIAIS E DE EXPORTACAO 45,7 49,7 
- Cacau 6,3 18,9 
- Fumo 1 ,8 1 ,2 
- Sisal 3,3 1 ,4 
- Cana-de-agucar 15,2 15,7 
- Algodao 13,5 9,6 
- Coco 4,4 1,9 
- Outras 0,0 0,0 

T O T A I, 100,0 100,0 

PONTE: Banco Mundial, "A Review of Agricultural Policies in Brazil". 
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EVOLUCAO DA AREA CULTIVADA COM AS PRINCIPÁIS LAVOURAS DO NORDESTE-, 
1966 - 1977. 

LAVOURAS 

DISTRIBUI CAO PER-

'CENTUAL 

VALOR ABSOLUTO 

(rail ha) 

TNDICE DE 

CRESCIMEN 
TO 

LAVOURAS 

1 966 1977 1966 1977 1966-1977 
f1966-100) 

ALI>.ÍENT0 MERCADO IN-
TERNO 51,3 56 ,4 4.834 7 . 228 149,5 

- Arroz 7,2 8,1 6 75 1 .034 15 3,2 
- Milho 19,1 19,4 1 .801 2.486 1 38 ,0 
- Mandioca 8,7 10,0 817 1 .286 15 7,4 
- Feijao 14,2 15,3 1 . 336 1.955 14 6,3 
- Banana 0,8 0,9 78 1 19 15 2,6 
- C a j u NA 1,0 NA 1 34 NA 
- Outros 1,3 1,7 1 27 214 168,5 

INDUSTRIAL + EXPOR-
TACAO 48,7 43,5 4 .598 5.574 121,2 
- Cacau 4,5 3,0 428 38 2 112,0 
- Sisal 3,5 2,3 330 296 111,5 
- Algodao 28,6 25,4 2.693 3.247 120,6 
- Cana-de-acücar 5,9 7,3 552 935 169,4 . 
- Coco 1,0 1,2 96 1 54 160,4 
- Mamona 2,4 1,6 231 211 91 ,3 
- Fava NA 1,3 NA 166 NA 
- Outros 2,8 1,4 268 183 68,3 

TOTAL 100,0 100,0 9.432 12.802 13 5,7 

BRASIL - - 30.316 4 5.6 8 3 150,7 

FONTE: Banco Mundial, "A Review of Agin.cultura 1 Policies in Ri^asil", 
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EVOLUCAO DOS RENDIM12NT0S FÍSICOS DAS PRINCIPAIS LAVOURAS DO NORDESTE, 
1948 - 76 (TAXAS MEDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO). 

L A V 0 U R A 1963-68 1968-73 1973-76 1948-76 

-.-Arroz 1,4 21 ,6 -27,1 0,3 
- Feijáo 2,1 -3,3 -12,0 -1 ,9 
- Milho 1,7 -3,7 - 4,2 -1,1 
- Mandioca (farinha) 0,8 1,1 - 6,2 -0,5 
- Batata -3,5 3,3 0,3 -0,8 
- Banana -0,3 -3,8 - 7,3 -1,3 
- Laranja 2,9 -3,5 2,4 -0,3 
- Tomate 10,7 5,6 7,5 4,0 
- Cebóla 3,8 7,8 2,0 5,4 
- Cana-de-agucar 1,4 0,5 - 0,1 0,5 
- Soja -5,6 3,3 -13,4 NA 
- Algodao -2,0 33,0 -45,3 -1,7 
- Fumo 2,0 -1,7 2,1 -1,0 
- Amendoim -2,0 -0,5 5,0 0,7 
- Cacau 6,3 0,9 11,8 -0 , 2 
- Café 4,6 -7,1 16,8 -1,2 

PONTE: Banco Munidal, "A Review o£ Agricultural Policies in Brazil' 

INDICE DE CINI 

E S T A D O 1 960 1970 1975 1 980 
Maranliao 0 ,8934 0,8 961 0,8973 0 ,8993 
Piauí 0,7835 0,8573 0 ,8665 0 ,8652 
Ceará 0,6810 0 ,7293 1 0,7212 0,7178 
Rio Crande do Norte . 0,7463 0 ,8078 0,8182 0,8029 
Para iba 0,7630 0 ,7668 0 ,791-3 0,7 751 
Pernainbuco 0,7906 0,7751 0,7665 0 , 7622 
Alagoas 0,7863 0,7746 0,7864 0 ,7880 
Sergipe 0 ,7689 0,7900 0,7898 0,7851 
Bab i a 0,7 238 0,7551 0,7569 0,7768 
Nordeste 0,8006 0,8102 0,8176 0 ,8196 

C*) - Calculado segundo os dados dos Censos da FIBCE 
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Nota Introdutória 

O planejamento do setor agrícola na Bahia, ao longo das 
últiinas decadas, tem sofrido significativas mudanzas refletj^ 
das a nivel do conteudo das políticas e dos organismos executo 
res. 

Tais modificagoes estáo estritamente relacionadas com as 
mudanzas que o papel do Estado tem "registrado no Bra^sil no 
sentido de urna ampliagao das suas fungoes, hoje presente em 
quase todos os momentos do processo produtivo. A nova feigao 
do Estado teve repercussoes dos mais diferentes matizes a d^ 
pender da maior ou menor complexidade das relagoes encontradas 
nos diversos setores economices. S inegável que a modernizagao 
do Estado repercutiu na economía rural de maneira substancial 

f 

e inovadora se se tem em mente a configuragao da agricultura 
baiana, antes dessa agao inovadora, aínda mantendo formas de 
produgao sem nenhum trago" de modernidade (plantando sem semen 
tes'melhoradas, adubo, trator, sem assisténcia técnica, crédj^ 
to etc.). Com efeíto, as modificagoes pelas quais a economía ru 
ral da Bahia vem passando, tendo como paño de fundo, obviamen 
te, o processo de circuí agao , do capital na agricultura brasjL 
leira, tem na agao do Estado o seu impulso inicial; a modern^ 
zagao do estabelecimento agrícola tem se dado num primeiro mo 
mentó, muito mais como urna manífestagao da intervengao do Esta 
do, via um conjunto de mecanismos abordados no presente texto. 
O afluxo de capítaís dos mais variados tipos para determinada 
regíao sempre e antecedido por medidas de política agrícola e^ 
timuladora de sua fixagao em. empreendimentos que interessam a 
política dinamizar^ (o café em Conquista e Chapada, o feijao 
em Irece, o reflorestamento em Extremo Sul sao exemplos típi^ 
eos) . 

Neste sentido, o conteudo das políticas na ultima década 
tem se pautado por agoes regionais setorializadas voltadas br 
sicamcnte para viabilizar a insergao do pequeño produtor nt 
mercado, e para o f or 1 a 1 c c iüien 1; o de medio e grande ]:>roprict; 
rio (cHCau, feijao, café, pecuaria). 
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Entretanto, na formulagáo das políticas embora se tente 
urna abordagem integrada da problemática rural e os Programas 
Especiáis sao um exemplo longe se está de alcanfor uma visio 
em que se leve em conta o con-iunto de' atividades das economias 
desenvolvidas no meio rural, considerando-as em suas relagoes 
com os recursos naturais, o capital e o emprego. De um modo g£ 
ral, tem se privilegiado o capital, em detrimento da ocupagao, 
e dos recursos naturais, numa ótica unilateral de abordagem. 

A compreensáo da problemática rural dentro de uma visao 
mais abrangente e integral - nao foi ainda absorvida pelos 
formuladores das políticas agrícolas,quando veera o meio rural 
como essencialmente agrícola. Daí advém o conjunto de inadáptji 
coes, equívocos e desvios das políticas;demasiado rígidas e 
inflexíveis para captar e conter a riqueza e as mmultidimensoes 
encontradas ñas relagoes económicas, sociais e políticas da £ 
conoraia rural. 

Reside ai, sem duvida uma primeira pista para clarify 
car e objetivar a compreensáo dos problemas encontrados na zo 
na rural da Babia; encontra-se ai cortamente uma primeira l_i 
nha de estudo que dara elementos a nivel de pesquisa e qualify 
cacao de recursos humanos, para a formulagáo de uma política 
rural para o Estado. 
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1 . Aspectos Institucionais 

1.1. As mudanzas do papel do Estado e os seus efeitos sobre o 
planejamento rural. . 

As mudanzas que a intervengao do Estado vem sofrendo no 
Brasil tem se reproduzido de modo expressivo no planejamento ru 
ral a nivel do conteüdo da política e do aparelho institucio 
nal para executá-la. É inequívoca a extensáo que as ativid£ 
des do Estado vem ganhando ñas tres, últimas décadas "í-elacion^ 
das com a ampliagao do mercado para bens e servig:os e inver_ 
soes e com o estímulo a formulario de novos grupos sociaiB lî  
gados a economía do mercado. O Estado passa a abarcar e desem 
penhar fungBes na área de produgao, comercializagáo e consumo 
de modo intencional e programado e sua transformagao repercute 
sobremaneira no setor rural. 

As mudanzas no cont'eúdo das políticas agrícolas adviram 
também de urna modificagao de compreensao da agricultura brasj^ 
leira e das novas formas de capitalismo no campo, desenvolví^ 
das no capítulo anterior. A ideia de fortalecimento da pequeña 
produgao estimulando a diferenciagao de estratos de pequeños 
produtores direcionou sem dúvida o conteúdo de alguns dos pro 
gramas especiáis, embora a nivel de execugao como se verá, o 
distanciamento dos objetivos seja algo flagrante. 

E notorio o destaque ganlio pelos instrumentos de políti^ 
ca agrícola a partir da década de 70; o crédito subsidiado, a 
assistencia técnica e o financiamento a comercializagao; já em 
1980, o financiamento do custeio da produgao - PROAGRO - pas 
sou a representar um fator importante na sobrevivencia e fixa 
gao do homcm no campo. 

Esses instrumentos desempenharam um papel fundamental no 
sentido de aproximar o produtor do sistema bancário, signifi 
cando sem dúvida, um momento de ruptura com um sistema ])rodutj^ 
vo ainda marcado por formas antigas de produgao. Neste sentido 
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pode-se afirmar ter havido uma adequagao do sistema de crédito 
as alteragoes ocorridas na economia rural e entre os instrumen 
tos de política agrícola, ele constitUi~se num dos mais ajusta 
dos as condigoes da estrutura fundiária (1). 

Fundamentalmente, o sentido das políticas agrícolas tem 
sido o de articular a expansao agrícola sobre novas bases eco 
nomicas (financeiro-comerciais) e tecnológicas, significando o 
aprofundamento do carater mercantil das atividades agrícolas. 

I 

Conforme o tipo de atividade agrícola (cultivos alimenta 
res, culturas de exportagao etc.), a atuagao dos orgaos ésta 
tais ganha um sentido específico, estando-se muito longe por 
tanto, de ter apenas uma orientagao política para o conjunto 
da economia rural. 

Assim que, por exemplo, em relagao as culturas de expor 
tagao (cacau, café, etc.)-, a política agrícola vai- acelerar a 
sua modernizagao, via crédito, insumos, assisténcia técnica 
etc. 

Quanto aos géneros alimenticios, na produgao dos quais a 
pequeña produgao tradicionalmente assumiu um papel importante, 
a política agrícola vai intervir na perspectiva de rearticu 
lar as formas de produgao, acelerando a sua insergao no se_g 
mentó mais moderno e capitalizado -da agricultura. 

Dadas as características altamente heterogéneas desse se 
tor de pequeña produgao, compreendendo desde o minifúndio até 
a pequeña produgao com condigoes de competir no mercado, uma 
política modernizante traz como implicagao necessária uma in 
tensificagao do processo de diferene iagao que está afetando 
te tipo de produgao. 

Cl) O crédito pode ser obtid'o por uma simples apresenlagao de 
carta de anuencia do proprietario da terra. 



Com respeito ao desenvolvimento da agro-industria, as 
medidas de política agrícola possuem ainda", apesar das declar^ 
g:oes oficiáis, um carater bastante localizado. No caso da B£ 
hia destacam-se básicamente os projetos de CODEVASF na regiao 
do medio Sao Francisco, na regiao cacaueira, etc. 

Pode-se prever urna tendencia de crescimento deste tipo 
de empreendimentos, coisa que inclusive críticas recentes dos 
PDRI's parecem fortalecer. Entretanto, há que considej-^r a 
concorrencia feita pelas produgiBes agro-industriais do Centro-
Sul, como fator condicionador do avango agro-industrial na re 
giao. 

Segundo Bernardo Sorj em termos de programas específicos 
a intervengáo do Estado na agricultura relaciona-se com as S£ 
guintes necessidades: (2) 

a) Assumir os gastos de maturagao de novas plantagoes, no p£ 
ríodo em que nao produzem lucro, (café, floresta, cacau). 

b) Subsidiar as atividades que por causas diversas nao apresen 
tam taxa media de lucro. 

c) Compensar os grandes produtores pela taxa menor de lucro 
por causa dos mecanismos de controle de pregos. 

A rnoderniza^^ao s s centraliza^ao do spp-rellio do Estado 
tem sido fundamental no exercício desse tipo de medidas e tem 
acompanhado as alterag5es verificadas no conteúdo da política» 

A nivel da Babia, os programas especiáis do governo fede 
ral mudan.do a tónica da política para urna agao regional seto 
rializada devem ser considerados como um moviiento importante do 
pl anc j ninento rural na medida em que: 

(2) SORJ, Bernardo - Estado e Classes Sociais na Agricultura 
Brasileira - Colegao Agricultura e Socicdnde, Znhar Edi 
torcs - Rio de Janeiro - 1 9SO . 



i) viabilizou a insergao da Bahia no processo de tran¿ 
formagao da agricultura brasileira. 

ii) estimulou ag5.es muítisetoriais de planejamento. 
iii) possibilitou a criagao de urna estrutura paralela a Se 

cretaria da Agricultura para desenvolver programas(3). 

Em relagao a intervengao na Bahia, o Estado nao abando 
nou as medidas tradicionais de caráter assistencialistas, as 
quais entretanto se sobrepBem as agoes programadas visando 
adaptar a área as novas demandas do Capital. 1 

No processo da modernizagáo da agricultura é importante 
destacar a sincronizagao existente entre as novas formas ' de 
produgáo dos bens agrícolas e o conjunto de orgaos estatais in 
cumbidos de formular e executar as políticas agrícolas. 

A criagao do sistema - EMA.TER - significou sem dúvida um 
dos mecanismos que permitiu ao Estado agilizar as suas agoes e 
controlar a sua intervengao em todos os níveis, da pesquisa, ao 
crédito, a assisténcia técnica e a extensao rural. E intere¿ 
sante se ter a percepgao de como o Estado internal izou as mu 
dangas registradas na agricultura no sentido de também alterar 
a sua esfera de atuagao. É claro, ser este fenomeno possível 
pela centralizagao política e financeira existente a nivel do 
governo federal. Os orgaos situados na estrutura do planejamen 
to agrícola apenas executam os programas formulados pelo gover 
no federal e enviado para os Estados;sao os programas em paco 
tes. Nestfi sentido a estrutura antiga foi alijada <io processoe 
as empresas criadas - EMATER-Ba, EPABA, CAMAB, CEASA, CIBRA 
ZEN5, (Governo federal)assumiram. o comando da execugao da polity 
ca agrícola no Estado. 

Embora essas mudangas institucionais tenham ocorrido b£ 
sicnmcntc a nivel da área agrícola, osoutros orgaos envolví^ 
dos com a execugao das políticas (Secretaria da Educagao, Trans 

(3) E conliecida a caducidade dos Departamentos que compoem a 
Secretaria da Agricultura do Estado, incapaz de ágilmente 
formular e executar qual((ucr programa. 
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porte, Saúde, etc.) nao tiveram sua estrutura modificada e co 
mo tal fez surgir inúineros problemas a nivel de execugao e in 
tegragao de ag5es. Afora isso, o despreparo dos técnicos até 
entao trabalhando dentro de outra concepgao de planejamento d¿ 
ficultou a obtengao de resultados positivos a nivel do que as 
políticas e programas se propoem. 

1.2, A política e a empresa agrícola. , 

A expansao de empresas agro-pecuarias constituí um fator 
relevante das mudanzas que vem ocorrendo na economía rural baia 
na. ' 

Com efeito, o avango da urbanizagao, a ampliagao da mon£ 
tarizagao da economía, as modificagoes no perfil da demanda de 
produtos agrícolas, etc., sao alguns dos fatores intervenien 
tes na trarisformagao em curso dos modos de organizagao e comejr 
cializagao da produgao agro-pecuária. 

A empresa se coloca assím, na economía rural como urna 
unídade de produgao agro-pecuaria, bascada numa utilizagao mais 
ou menos intensiva da terra e dos recursos de capital, com ví_s 
tas a produgao para o mercado. O emprego de mao-de-obra adqu¿ 
re um caráter seletivo em fungao da maximízagáo dos beneficios, 
o que incentiva o assalariamento agrícola. A extensao da área 
varía muíto de acordo com as características da regiao e do 
n r í̂i " t o c '.1115 a d o . 

A presenga d^este tipo de empreendimento no espago rural 
baiano é igualmente variável, na medida que o impacto das 
transíormagoes mencionadas acima, possui um caráter extremamen 
te heterogéneo; a incorporagáo de padroes economicos urbanos 
pelo meio rural sofre alteragSes de natureza e intensidade se 
gundo o grupo social, a regiao e o. produto cultivado. 

Em relagao ao grujió social temos que cada um utiliza um 
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principio distinto para selecionar inovagoes provenientes da 
econoinia urbana. a absorcao destas úat.tmap depende fundñrnental-
mente das relagoes dos grupos rurais com os diversos seementos so-
ciais urbanos, inclusive o Estado. 

A natureza destas relag5es pode funcionar como mecanismo 
acelerador da incorporagao desses padroes economico-financeiro 
-comerciáis e tecnológicos, potencial izando ou reforgando as 
vantagens socio-economicas que os varios grupos podem"^ <extrair 
do processo. 

As áreas da Bahia onde se pode constatar mais claramente 
um movimento no sentido de fortalecer • as empresas agro-pecua 
rias sao: Vitoria da Conquista, Chapada Diamantina Setentrio 
nal, regiao cacaueira, Irece e Itapetinga. 

As regioes de Vitoria da Conquista e Chapada Diamantina 
Setentrional sao exemplares pelo caráter recente da atividade 
cafeeira, complexidade e volume de capitals investidos. 

Em todas as duas regioes o processo de constituicao de 
empresas agrícolas esteve, desde o inicio, intimamente ligado 
as condigoes criadas pelo Estado para a expansao e descentráis 
zagao da produgao cafeeira. 

A acao do Estado manifestou-se em varios planos como o 
ferta de créditos, inversBes em capital social básico, assi^ 
tencia técnica, etc., que mudaram profundamente o perfil produ 
tivo destas áreas. 

Em ambas regióos, uma grande parte das facilidades cria 
das foi captada por grupos sociais de origem urbana, seja de 
Salvador, seja de cidades medias, como Vitoria da Conquista. 
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No caso de Vitória da Conquista, a implantagao da ca£e_i 
cultura significou a criagao de um produtor de novo tipo,oriun 
do da classe media urbana - comerciantes, profissionais, tecn_i 
eos, etc., a qual tendo acesso ao crédito e outras vantagens 
oferecidas pelo poder publico puderam adquirir terras de cult_i 
vo. 

Na Chapada Diamantina Setentrional, o processo revestiu 
formas distintas, na medida em que muitas das empresas que se 
instalam para produzir café sao ligadas a grupos economicos 
oriundos de Salvador, etc., que já atuavam em setores como se^ 
vigos, construQao civil, etc. A agao do Estado deu-se assim, 
básicamente no sentido de favorecer o deslocamento de cap_i 
tais e empresas urbanas para o meio rural. 

O aue e importante ressaltar nos dois casos, é que a for 
magao de numerosas empresas agrícolas de grande e medio porte 
üassou mais pelo deslocamento de caüitais e grupos sociais UT̂  
baños, do que pela modernizagao da propriedade fundiária ant£ 
rior ao surto de cafeicultura. 

Seja pelos tragos agro-industriais, seja por sua origem, 
o perfil dessas empresas é altamente capitalista, na medida em 
que ha urna incorporagáo maciga de técnicas e insumos modernos, 
aumentando a dependencia de financiamentos bancarios, assisten 
cia técnica e pesquisas. 

A complexidade que reveste os processos de producao e c£ 
mercializagao do produto, requerum alto grau de raeiona1idade 
da parte do empresario cafcicultor expresso num nivel de info£ 
]i\agao bastante alto sobre os diversos aspectos da atividade, etc. 

^ • • O ueno pro dutor e a peque nji _p rod u gao ñas p o ]. í t i c a s a -

p r ? c o 1 a 5 . 

Um dos aspectos mais importantes na evolugao do p]aneja 
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mentó agrícola na última década foi inegavelmente a formulagao 
de diretrizes de política agrícola dando enfase ao pequeño pro 
dutor. • . • 

Conforme a primeira parte do texto, a mesma década de 70 
caracterizou-se: 

1) pela tendencia de esgotamento do padrao de crescimento ex 
tensivo baseado na pequeña produgao; 

2) pela emergencia de um novo modelo de crescimento agrícola, 
definido pela capitalizagao crescente das atividades agr^ 
colas. • /• 

Reconhecendo o papel ativo que os instrumentos da polity 
ca agrícola jogaram na acentuagao e/ou intensificagáo dessas 
transformag5es, trata-se de discutir a forma como a pequeña 
produgao aparece ñas políticas de governo. Ha que diferenciar 
dois aspectos importantes-: objetivos explícitos e . implement^ 
gao da política, 

Em relagao aos objetivos explícitos da política agrícola 
pode-se observar claramente a presenga de uma orientagao de tĵ  
po distribuíivista. Neste sentido, as variag5es ocorridas a n^ 
vel da explicitagao dos objetivos, mais do que corresponderem 
a uma revisao profunda destes últimos, vem afetando basicamen 
te a conceitualizagao e dimensionamento da pequeña produgao en 
quanto público-metas dos programas. Esta orientagao distribu 
tivista quanto a pequeña produgao, nao tem nada a ver com o en 
foque assistencialista tradicional desde quanto visa a integra^ 
gao desse segmento da populagao rural no mercado nacional. Com 
efcito, a modernizagao da pequeña produgao faz parte do proce^ 
so de transformagao geral da agricultura nordestina, processo 
este que vem ocorrendo com mais intensidade ñas grandes e iiié 
dias propriedades.' 

Diante desse processo, a política agrícola vem simplcs_ 
mente procurando ampliar e di ve r s i f .i ca r os seus. instrumentos e 

V. 
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linhas de agao, de modo a abarcar nao somente os grandes e m£ 
dios, mas também os pequeños proprietaries. Entretanto, no 
plano da implementagao a política para a pequeña produgao co 
nhece varios problemas e distorgoes que estabelecem urna grande 
divergencia vis-a-vis os objetivos propostos. 

É necessário destacar o papel condicionador que a estru 
tura socio-economica assume em relacao a implementagao da pol^ 
tica, levando; 

1) que os grupos sociais melhor situados a nivel de produgao e 
comercializagao, prestigio, etc., captem urna parte importan 
te dos beneficios da política. 

2) a uma dificuldade crescente de se atingir, positivamente,os 
grupos menos privilegiados C4) . 

Como consequencia, entao, da agáo conjugada destes mec^ 
nismos tem-se aue a consecugao dos objetivos de política para 
o pequeño produtor, tem sido bastante limitada. 

2. Os instrumentos do planejamento rural 

2.1. A política de crédito rural 

O crédito rural tem sido um dos principáis instrumentos 
senao o prinrípal, que o Estado vem utilizando no planejamento 
rural e o caráter dessa política revela aleuns tragos importan 
tantes de serem analizados. 

(4) S/\MPAIO, Yony et alli. Descnvo 1 vimento rural no Nordeste. 
Pernambuco. CME-PIMUS-UFPE. 1 980 - pp. 97-8. 
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£ bastante clara a incoercncia revelada pela política em 
seu conteúdo, no que tange ao fortalecimento do mini e pequeño 
produtor via aumento da produtividade e o estímulo dos invest^i 
mentos rurais para beneficiamento e industrializagao de produ 
tos rurais. 

Sabe-se que 751 a DÔ o do volume total dos recursos cred_i 
tícios do SNCR destinam-se aos grandes proprietários (mais de 
100 ha), embora em seus objetivos a política nao faga^ mengao 
ao medio e grande produtor. Este trago e da maior relevancia 
considerar-se pois em outros instrumentos de planejamento ru 
ral anal izados nesse texto essa incoerencia intencional ou nao, 
se repetirá. 

A política do SNCR reflete de modo claro os propósitos mo 
dernizadores do Estado, visando urna integragao maior entre a.n 
gropecuaria e a industria bem como o estímulo as atividades vo_l 
tadas para o mercado externo. 

A concessao dos créditos subsidiados condiciona os produ 
tores a adotarem urna relagao capital produto elevada provocan 
do dois efeitos: 

a) subordinagáo do agricultor ao sistema bancário; 
b) aumento do as salariamento. 

A i ntensif icacao do fator capital aumen tand-^ n valor da 
terra torna menos acessível aos pequeños produtores nao pro-
prietaries, as terras de arrendamento tornando desiteressante 
para os latifundiários a cessao de terras ja que a exploragao 
direta passa a ser compensatoria. 

A política de crédito rural inserc-se portante, no qua 
dro da agao modernizante do Estado embora as mudangas regis 
trem-se mais sobre a estrutura agrícola do que a estrutura a 
grária, ja que a concessao de.créditos concentra-sc sobre os 

V 
'1 
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estratos mais altos das propriedades, embora a existencia dos 
Programas Especiáis, POLONORDESTE por exemplo, tende, em al_ 
guns'casos com éxito, a alterar esta distribuigao de recursos, 
favorecendo a formagao de pequeños produtores capitalizados. 

Dentro dessa orientacáo a política de crédito sedimenta 
a posicáo dos grandes produtores na hierarquia social pois a 
fraqueza economica e política do produtor nordestino faz com 
que o crédito rural aprofunde a tendencia a pecuarizagao e con 
centragao fundiaria. A modernizacáb vem se dando portante sem 
grandes alteragoes na estrutura de posse da terra e o SNCR s_i 
tua-se como um dos elementos mais reformadores desse quadro. 

Um conjunto de programas sao objeto da agao do SNCR, de^ 
tacando-se entre outros: POLONORDESTE, Pronazem, Proálcool, 
Plancafé, Provarzeas , Profir, Prohidro, etc. Alguns destes pro 
gramas, conforme ver-se-á no item seguinte inserem-se perfeita 
mente no fortalecimento da tendencia atual da agricultura de 
desminifundizagáo e dinamlzagao da pequeña produgao e favorecí^ 
mentó da grande empresa agrícola. 

Na area de finaneiamento a comercializagao, a política de 
precos mínimos faz parte do SNCR sendo viabilizada pelo EGP -
emprestimo do Governo Federal - dirigido básicamente aos m£ 
dios e grandes proprietaries e AGF - aquisigao do Governo Fede 
ral - que atende mais o pequeño e medio produtor. 

Vale destacar, a atuagao das EMATER na operacionaliza^^ao 
do acesso do crédito ao agricultor v.ia elaboragao de projeto, 
e assisténcia técnica. Por esses meios sao determinados os t_i 
pos de cultura e o nivel tecnologico; via o papel das empresas 
do sistema EMBRATER o Estado tem assegurado a intervengao e 
o controle da estrutura produtiva rural em tres níveis: 

a) crédito bancário 
b) consumo de defensivos e fertilizantes 
c) consumo de máquinas e i¡nplomentos agrícolas. 
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. Deve ser observado a existencia de vínculos entre os in¿ 
trunientos de caráter geral - o. SNCR e os instrumentos esp£ 
cíficos - os Programas Especiáis por exemplo. Ambos estáo ba¿ 
tante interrelacionados na medida em que a operacionalizagao do 
segundo depende estritamente do mecanismo geral de crédito em 
bora se restrigindo a dar respostas a problemas e questoes si 

tuados mais na area de política agrícola que na de urna polity 
ca de desenvolvimento rural. Embora os'Programas Especiáis p_e 
las suas características pudessem ser parte integrante^^ como 
instrumento específico de urna política de desenvolvimento ru 
ral Ipnge estáo de pelo distanciamento entre os objetivos ex 
plí.citos e sua execugao de ser considerado como um indicador 
da existencia de urna Política Rural. 

Com efeito, a aproximagao entre os deis tipos de mecani^ 
mos registra-se a nivel da execugáo ja que em seus conteúdos 
pode-se afirmar que um situa-se a nivel de política agrícola 
e o outro tem objetivos mais abrangentes ajustando-se melhor a 
urna política rural. 

Os Programas Especiáis 

2,2.1. PROTERIU, Projeto Sertanejo, e PROHIDRO 

Foi no bojo das novas políticas regional e de desenvolví, 
mentó agrícola iniciadas na decada de 70, que surgiram o PIN 
(Í970) e o PROTERRA (1971). 

Cora respeito ao PIN, afora algumas medidas concernentes 
ao . levantamehto de -recursos naturais, irrigag.ao e melhoramento 
da rede de transportes do Nordeste, a estrategia apontada reme 
te os problemas da regiao para o espago nacional e interregio 
nal. Isto sigiiifica, que questoes tipo acesso a terra e crescr 
mentó populacional serao encaminhadas mediante a integragao ro 
doviaria com a AmazSnia, a qual absorveria fluxos de migrantes 
n o r el e s 15 . n o s . 
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Quanto ao PROTERRA, procurava no momento em que foi cviz 
do, apoiar, por um lado, o pequeño produtor desprovido de tej^ 
ra e minifundista, pela redistribuigao de terras e assisténcia 
técnica, crediticia e social. 

Por outro lado, o programa se propunha incentivar a agrj^ 
cultura empresarial e de exportagao, com financiamento a longo 
prazo e juros baixos. Nao e muito difícil perceber aqui, na 
formulagao das arcas de atuagao do PROTERRA, uma tentativa de 
compatibilizar objetivos bastante distante entre si c-na prátj^ 
ca, quais sejam; apoiar o pequeño produtor minifundista e o 
produtor empresarial. 

Data talvez deste programa, o surgimento de uma ambigú^ 
dade que se repetirá em programas posteriores, entre objetivos 
que chamaremos de sociais e objetivos economices. 

A formulacao de objetivos sociais se prendería a consid^ 
racao do peso que os aspectos relacionados com o acesso a ter 
ra e aos recursos assumem no desenvolvimento agrícola e regi£ 
nal. 

As metas económicas, por sua vez, estao claramente lig£ 
das a opcoes feitas em termos de política agrícola nacional, 
no sentido de incentivar a agricultura empresarial e de expor 
tagao. Tratar-se-ia, portante, de criar condigSes para o desen 
volvimento deste tipo de agricultura na regiao. Ora, numa es 
trutura agrícola como a nordestina na qual, como afirma um do 
cumonto recente do Banco Mundial: 

"As 2 24 niaiores fazendas do Nordeste, cada uma com ma is 
de 10.000 hectares, controlam mais terras em terinos abso 
lutos do q\je o 1,7 milhao de fazendas menores, cada uma 
com menos de, 10 hectares" (S). 

C5) BANCO MUNDIAL. Programas de desenvolvimonto rural para o 
Nordeste brasileirp: uma avaliagao preliminar, s.d. 
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. A busca única e exclusiva da eficiencia empresarial, le 
va a um aprofundaniento destas.e de ou.tras distorc:5es, cora urna 
subsequente eleva^ao dos custos sociais. Daí que o PROTERRA e 
outros programas oscilem muito na definigao dos seus objetivos 
que somonte serao esclarecidos no processo de implementagáo. 

"A ineficiencia desses dois programas em atingir mesmo 
seus objetivos puramente quantitativos levou o Estado a inten 
sificar sua agáo programada, já por volta de meados d^' decada 
de 70. Apareceram os PDRI's (POLONORDESTE) e o Projeto Sertan£ 
jo, dessa vez manifestando uma mudanga qualitativa nos prop5si_ 
tos do poder central. Ao inves de transferir o "problema" e a 
"solugao" para outra regiao, como buscava o PIN, a nova estra 
tegia visava a concentragao de recursos em áreas determinadas, 
no interior do proprio Nordeste, de maneira a que estas áreas 
pudessem responder aos imperativos da reprodugao ampliada do 
capital no país (...) E essa reprodugáo do capital precisava 
de alimentos baratos e em fluxo constante, retengao da forga 
de traballio in locus, maior integragao agricultura-industria, 
via consumo de insumos manufaturados pelo setor agrícola e for 
necimento de materias-primas a industria alimenticia, etc."(6). 

Tendo como objetivo mais geral a modernizagáo da econo 
mia agrícola do Nordeste, o Projeto Sertanejo se propunha a 
fortalecer as pequeñas e medias empresas agropecuarias na re 
giao semi-árida, tornando-as mais resistentes aos efeitos das 
secas. Os pontos básicos da estrategia de agao eram: polítira 
de agua, disseminagao de modernas técnicas agropecuárias e 
1" C O T G B III. Z CI. gao da estrutura fundiária (promovendo o acesso a 
terra por parte 'dos nao proprietários ou de pequeños propráetá 
rios - minifundios considerados económicamente inviaveis). 

Conforme uma avaliagao recente, o. Projeto Sertanejo nao 

(6) Conselho Nacional- de Desenvolvimento Científico e Tecnoló 
gico - Agropecuaria e reg i on a 1 izagáo; anteprojeto. Brasj^ 
1 i a , 1 9 S 2 , p . 2 2 . 
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teve muito éxito, pois so atingiu, CÍTI geral, de 5 a 10 por cen 
•N. 

to das suas metas origináis C7) . 

Quanto ao crédito, a inaior parte deste "tem ido para os 
agricultores que possuem de 100 a 500 hectares de terras, ao 
invés de irem para os pequeños produtores, e parece que muito 
dos beneficiarios sao pecuaristas em vez de agricultores" (8). 

. Assim que, também em relagao ao Projeto Sertanejo se po 
de observar a inconsistencia de certos objetivos proposto e a 

ra discrepancia entre o diagnostico e a estrategia sugerid-a,. 

Além destes programas, em 1979 criou-se o PROHIDRO, 
grama considerado complementar de outras intervencoes e .nivel 
de irrigagao como o POLONORDESTE e o Sertanejo, o qual objet_i 
varia melhorar o aproveitamento de recursos hidricos do semi-a 
rido nordestino. Dado o caráter recente deste programa nao há 
informagoes sobre a sua implementagao que possibilite urna av£ 
liagiao. • ' 

2.2.2. POLONORDESTE 

O Programa de Desenvolvimehto de Areas Integradas do Nor 
' deste criado em 1974 tinha como objetivo geral a promogao da 

melhoria de vida no meio rural e como objetivos específicos a 
promogao de urna agricultura eficaz, a promogao e distribuigao 
de renda e aumento das oportunidades de emprego no meio rural. 
Inicialinente. quando do estabelecimento dos objetivos nao foi 
definido com clareza o tipo de público que seria atendido; o 
programa situava-se dentro da estrategia de modernizagao da a 
griculturá brasileira, sem urna.orientagao quanto ao produtor 
que seria atendido. O Programa dos Tabuleiros Costeiros Sul , 
]ia Baliia, por exeinplo, no seu pro jeto nao tem nenhuma referen 
cia que priorize o pequeño produtor (9), Eles so sao consider^ 

(7) Banco í>!undial. op. cit. p. 5 
(8) Ibid. p. 5. , 
(9 ) IV i I k i n s o n , John - U ¡r, a a v a 1 i a gao d c programaos govern amen-

tais para produtores de Baixa Renda -• B a li i a • Salvador, Se 
crctarin da Agricultura - CEPA, 19S2. 73 p. 

m 



- 86 -

dos enquanto integrados num projeto agroindustrial. 

Essa nao explicitagao do tipo de categoria do produtor 
com que se trabalharia, parece revelar em sua essencia algumas 
duvidas em relagao a urna clara compreensao do funcionamento da 
agricultura brasileira e a viabilidade do pequeño produtor en 
quanto produtor de bens para a sua subsistencia, coisa que já 
se observava no PROTERRA. 

Por outro lado, na explicitagao do objetivo interpretado 
tres anos apos o langamento do POLONORDESTE, o programa tenta 
nao mais situar-se no centro da estrategia de modernizagao da 
agricultura do Nordeste, para transformar-se num programa com 
plementar para pequeños produtores. Mas a definigao do que e 
considerado pequeño produtor continua imprecisa e pouco clara, 
embora esteja explícita a necessidade de aglutinagao dos est^ 
belecimentos de tamanho inviavel. 

Existe urna notoria ambiguidade na compreensao de como o 
pequeño produtor situa-se no quadro da agricultura nordestina, 
acentuada ao se cotejar o conteíido da política com a sua execu 
gao (10). 

A proposta do'POLONORDESTE partindo dos objetivos redefi 
nidos em 1977, é segundo John Wilkinson urna reorientagao para 
o setor da pequeña produgao ao invés de para os pequeños produ 
tores, CO 1 ocáTiuo-se dentro da comprcensao da invir-bilj.dsdc de ^ 
minifundio e da agilizagao do processo de diferenciagao dentro 
do estrato de pequeños produtores. Essa compreensao da inviabi^ «• 
lidade do miñifuadio é urna absorgao para o Nordeste da políti 
tica do INCRA visando "criar urna el as se media rural, com re 

(10) No texto POLONORDESTE - Diretrizes para o Planejamcnto -

Recife 1977; coloca~se outro objetivo básico mas ainda im 
preciso. "O objetivo básico do Programa consiste no enea 
minliamento de solugoes que visem a reinogao ou acentuagao 
dos aspectos restreitivos de s en vo] v imen to das ativida 
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cursos para participar no contexto socio-econ5mico do país", 
embora sem a devida explicitagao no. texto, cortamente pela re 
percüssáo que teria diante das classes sociais que detem o po 
der no Nordeste; a elas interessa obviamente a permanencia do 
pequeño produtor como um meio de manter a oligarquia agraria. 

Em verdade, o POLONORDESTE tem sido considerado mais co 
mo um programa de desenvolvimento regional do que um programa 
de apoio do pequeño produtor rural, tendo em vista inclusive a 
enfase dada as inversoes em infraestrutura, estradas vicinais 
principalmente, que tem' modi f icado de certo modo as ár-eas de 
influencias e o espago circundante a regiao objeto de agao do 
Programa. 

A nivel da sua estrategia de agao a orientagao do Progr^ 
ma direciona-se para uma agao espacial concentrada e para urna 
ag.ao setorial integrada. Na escolha das áreas foram utilizados 
alguns criterios como: natureza ecológica (solo, agua, clima) 
pre condigSes para o desenvolvimento (infraestrutura existente, 
populagao) c ser uma regiao de fronteira agrícola. A partir de^ 
ses criterios selecionaram-se áreas de vales úmidos, serras ú 
midas, agricultura seca, tabuleiros costeiros e pré-amaz5nia 
maranhense. Critica-se o privilegiame:!to dos fatores edafo-cl^ 
matices na selegao das areas o que revela sem duv.-ida uma visao 
convencional e caduca do conceitó de regiao e dos problemas de 
estrutura fundiaria. 

A agao setorial integrada traduziu-se ñas seguintes 
nhas de atuagáo: infraestrutura economica e social, apoio a 
produgao, pequeña irrigagao, regularizagao fundiária, piscicul 
tura e desoiivolvimento comunitario. De.ssas linlias contudo, o 
eixo da agao do Estndo concen t r ou - se cjii crédito, assistcncia 
técnica e infra-estrutura enquanto" as ¡nedidas de tipo "estrutu 
ral" - política de terra, cooperativismo e as destinadas a r£ 
duzir a in s t ab i 1 id ade da pequeña produgao, foram secujidarizadas. 

(10) des dos pequeños produtores rurais indispensáveis a mellio 
ría do scu padrao de vida e do seu ingresso na economia 
do iriC7'c:ido" . 



1.1,1 A A Agao do POLONORDESTE na Bahia 

A area de abrangcncia do Programa atinge 793.168 km^ ou 
seja 47,61 da area total da regiao nordestina, envolvendo 730 
municipios através de 42 (quarenta e dois) PDRI's e quatro pr£ 
jetos de colonizagáo, com urna populagáo beneficiada de 
13.161.000 pessoas. 

A nivel do Estado da Bahia, o POLONORDESTE compi-eende 141 
municipios perfazendo uma área de 377.558 km^, com urna popul£ 
gao de 3.165 milhSes de habitantes. Desta forma., a Bahia p o 
Estado que possui o maior numero de municipios e a maior area 
absoluta incorporada ao Programa-

os PDRI existente sao quatro: 

1) Alem Sao Francisco (agricultura seca), contemplando 23 (vin 
te e tres) municipios, 147.825 km^ e 517.924 habitantes. 
Os principáis produtos da área em 1978 eram por ordem de im 
portáncia: cana-de-agucar, mandioca, milho, arroz, feijáo e 
algodao. 

2) Nordeste (agricultura seca), abarcando'43 (quarenta e tres) 
municipios, 76.636 km^ e 1.116.092 habitantes. 
Os principáis produtos sao: mandioca, milho, feijao, sisal, 
mamona e batata. Rebanhos: caprinos, bovinos e ovinos. 

3) Paraguagu (vales umidos) abrange 49 (quarenta e nove) muni 
cipios, 60,764 km^ e 1.193 1992 habitantes. 
Os produtos sao: mandioca, mamona, feijao, milho, fumo, c£ 
bola, etc. 

4) Tabuleiros Costei'ros do Sul da Báh ia ̂  (t a bu 1 e ir os costeiros). 
Coinpreende 12 (doze) municipios, 24.000 km^ e S25.710 habi 
tantos. Principáis produtos: mandioca, cacau, cana-de-agu 
car, etc. 
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L 

Em relag^ao ao montante total 'de recursos aplicados por 
PDRI, tem-se: 

Alein Sao Francisco com CrS 420.889 aplicados entre 1976/ 
1982 sendo os segmentos mais representativos: crédito (42,8), 
assistencia técnica e extensao rural (13,9), irrigacao para pe 
quena agricultura (9,00)e educagao (8,5), que absorveram 74,21, 
dos recursos. As fontes financiadoras foram PROTERIIA (77,51) e 
FUNDESE (2 2, 5'o). 

^ ( 

Nordeste, entre 1 980/1 982 fóram aplicados 
CrS 732.640.000. Os segmentos mais relevantes foram estradas 
vicinais (37,81), assistencia técnica e extensao rural (24,51), 
eletrificagao rural (12,51) e sementes (7,71) que totalizaram 
(82,51) dos recursos investidos. 

O BNDS participou com 54,41 dos recursos, seguido pelo 
Governo do Estado (23,21)', PIN/PROTERRA (18,71) e " FUNDESE com 
apenas (3,71). 

Paraguagu, foi o PDRI que mais absorveu recursos no p^ 
ríodo 1976/1982, perfazendo um total de CrS 2.208.625.000,00, 
os quais foram distribuidos da seguinte maneira: estradas vicĵ  
nais (26,01), assistencia técnica e extensao rural (24,61), e 
educagao foram (10,51), absorvendo 611 dos recursos. 

As fontes de f j nsnci ̂ mRr>to foram o POLONORDF.STE (65.21) e 
o BIRD (34,81) . 

Tabuleiros Costeiros Sul 

Com 274.029 milhoes aplicados, os princñpais segmentos 
foram: educagao (20,21), estradas vicinais (16,01), eletrifica 
cao rural (14,01), pesquisa experimental (10,41)', atingindo u 
ma participagao perccntual de 60,61 dos investimentos. 
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O PIN/PROTERRA entrou com a maior parte dos recursos 
(84,8'o), sendo seguido, pela FUNDESE. 

2.2.2.2. Resultados 

a) A nivel regional e do pequeño produtor. 

Em termos regionais os resultados da agáo do POLONORDES 
TE ate hoje foram modestos, as desigualdades inter e J.ntrarre 
gionais se mantiveram, e a tao propalada integragao das re 
gioes ^itingidas pelo Programa nao foi alcanzada. 

Evidentemente, o conteúdo da política do POLONORDESTE 
nao apresenta urna coercncia entre o proposto e o que e viabilj^ 
zado na execugao e aliado a isso a diversidade de programas 
justapondo-se nunia mesma regiao, dificulta e obstaculiza urna 
agao integrada e consequente. Estes fatos tem varias causas 
certamente, mas vai-se comentar urna, que parece ter importan 
cia considerável em termos da estrategia de agao do Programad 
ce seus resultados a nivel regional. 

Trata-se da compreensao da nogao de regiao, e dos espa 
Qos rural e urbano que o programa nao explícita. O próprio re 
latorio de avaliagao do Banco Mundial faz afirmagoes do tipo: 
"Parece ter havido ainda menos coordenagao entre os esforgos 
de desenvolvimento rural e urbano no'Nordeste..." o que se d£ 
seja acima de tudo é urna abordagem piáis .ampia para o desenvo]^ 
vimento da regiao. O desenvolvimento-deveria dar mais, enfase 
as atividades nao agrícolas ñas zonas rurais, ou seja existe a 
percepcao, a se))sibi 1 idadc para a questao mas o relatorio ao 
sugerir como abordar o espago rural e urbano permanece com a 
compreensao tradicional de ver o rural e o urbano como espagos 
qua se dicotomicos, 'no fundo urna abordagem realista e válida 
antes da penelragao de formas mais modernas do capitalismo re 
definidoras das dinámicas dos espagos rural e urbano. 
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Numa area onde a rede de estradas favorece a circulacao 
e as trocas de mercadorias, em que a proximidade de um grande 
núcleo urbano e a especializagao produtiva e espacial provoca 
complementaridades, o campo tende a se "industrializar" e de^ 
se modo a regiáo urbana e a regiao rural mudam de conteudoC12), 

A percepgao dessa mudanga deveria ser absorvida pelos 
formuladores do Programa para que a estrategia e as linhas de 
agao provocassem na prática urna ampliagao do espago rural e 
urbano via o aumento das relagoes a nivel da produgao, ' comer 
cializagao e consumo, construindo ai assim, um processo de d^ 
senvolvimento regional integrado. Isso exigíria contudo um" ni 
vel de elaboragao dos diagnósticos da área dos projetos bem d_i 
ferente do que vem ocorrendo, estes apresentam urna visao de_s 
critiva e estatica da realidade sem analisar as condigoes de 
vida da populagao de baixa renda e é visto como um texto def_i 
nitivo. Nao sofre após a elaboragao nenhum tipo de aprofund£ 
mentó e/ou atualizagao em" cotejo com a realidade. 

A nivel regional a agao do PO.LONORDESTE, .embora conside 
rado como um programa de desenvolvimento regional nao vem cum 
prindo esse papel em virtude sobretudo, por um lado da ausen 
cia de urna compreensao teórica solida e consistente do qxie 6 
regiao, do que é espago rural, e espago urbano, do que é enfim 
desenvolvimento rural integrado e como faze-lo; por outro de 
um conjunto de razoes situadas no campo dos aspectos organiza 
cionais, analisados em item posterior. 

Em relagao ao pequeño produtor o Programa tem tido certo 

(12) Milton Santos -'IÍO texto, urna discussao sobre a nogao de 
regiao afirma o que distinguirá a regiao urbana e a r£ 
giao agrícola nao sera inais a especializagao funcional, 
mas a quantidadc^ a dcnsidade e a muí ti di inensao das ^ela 
goes sobre o espago respectivo. A iiorao de oposigao cida 
de-caiiipo tODia-sc dcsse modo, nnangada para dar lugar a 
nocao de coni])] cincnt.ar iedadc e seu exercício sobre inna po 
signo do es]:i;igo. 
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éxito no que concerne ao aumento da produtividade. As metas re 
lativas a extensao rural, distribuigao de eletricidade, esco 
las e construgao de estradas tem sido atingidas ao passo que a 
assistencia.as cooperativas e a comercializagao, construgao de 
postos de saüde e concessáo de títulos de propriedadetem sido 
mais difícil. 

No que tange a assistencia técnica e extensao rural por 
exemplo, registram-se os seguintes percentuais de investimen 
tos realizados no período 76/82, Paraguagu 24,6%, Tabuleiros 
Costeiros Sul 5,SI, Além Sao Francisco (13) 141,. Para o Norde_s 
te, no período 80/82 os investimentos totais realizados foram 
da ordem de 24/5{,, Este item tem registrado ao lado das aplic^ 
goes em estradas vicinais, os maiores percentuais em relagáo 
ao total de inversoes. 

b) A nivel institucional 

O POLONORDESTE apresenta-se como fruto de urna evolugao 
relativamente recente na concepgao e nos métodos de interven 
gao planejada em áreas subdesenvolvidas, cuja avaliagao revela 
aspectos complexos e muitas vezes contraditorios. 

Um aspecto superador nesta evolugao relaciona-se com o 
caráter integrado que se quer imprimir a este tipo de interven 
gao, esta última sendo entendida como urna atUagao sobre varios 
pianos da economiu lux'al c uos processos agrícolas. 

A atuagao do POLONORDESTE abrange assim aspectos extrema 
MO-̂ ite distintos, mas, ao mesmo tempo imbricados ñas atividadcs 
agrci-pecuárias , tais como: inf r a - e s t ru tur a s , crédito e comer 
cializagao, pesquisa e assistencia técnica, titulagao de ter 
ras e cooperativismo, etc. 

A implemcntagao de um Programa deste porte, envolvendo e 
integrando diversos órgños e programas nos níveis federal, e^ 

(13) Dados relativos a 77/82. 
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tadual e municipal, coloca urna serie de problemas e dificuld£ 
des que tem sido apontadas pelos documentos de avaliagáo. 

Entre as dificuldades ligadas a falta de integragao dos 
varios órgaos e programas, as mais citadas sao: superposicao 
de esforcos, desarticulagao das agoes, falta de definigao de 
papéis, ausencia de motivac5es, planejamento e acompanhamento 
inadequados dos projetos, fluxo irregular de recursos etc. 

Nota-se, tambem, a existencia•de uma "décalage" '^éntre o 
conteúdo dos Programas de desenvolvimentó rural integrado e a 
forma de implementagao, mediante a participagao de diversos or 
gaos na concepgáo e execugao dos ¡^rojetos e das agoes. 

Em outros texjnos, o Programa propoe uma concepgao e uma 
mctodologia de intervengao, as quais pela'sua natureza abran 
gente e dinámica, necessitaria de um suporte institucional mais 
ágil do que aquele apresentado por muitos dos órgaos partic^ 
pantes, imbuidos de uma concepgao mais tradicional do servigo 
público. 

Por outro lado, o caráter centralizado do.Programa con 
tribui para torna-lo básicamente um "sistema de canalizagao de 
recursos a outras instituigSes", fortaleccndo a fungao de fi^ 
calizar o emprego destes recursos, e debilitando o papel dire 
tivo (14). 

Assim "as orientagoes (diretrizes) sao definidas atraves 
de resolugSes (portarlas) firmadas por varios Ministros do Go 
verno Federal - no -nivel máximo - ou pelo superintendente da 
SUDENE sem que ein nenlinm caso se assuma uma r e spon sabi 1 i dn de di 
reta e pessoal pelo andamento do Programa" (15). 

(14) SAEATO, Jorge Federico. A orientagao do Programa POLONOR 
DF,STE e o papel da Coordenagao Regional: sugestoes sobre 
as fungcc-s que deve desempenliar e sua organizagao interna. 
MINTER, SUDFNE, l'OLONORDESTE, ORA. Recifo. 1 982. p,5. 

(1 S ) 11.1 i d . p . 5 . 
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No Estado da Bahia, um outro sintoma de debilidade da es 
trutura do Programa era, até a recente reformulagao administra 
tiva, a posigáo da coordenagao regional como orgao da adminis 
tragáo centralizada. 

Neste sentido, a transformagao da Coordenadoria Regional 
em empresa pública, demonstra a importancia crescente do Pro 
grama como instrumento de política agrícola. No caso da Baliia 
ainda, a criagao de uma empresa pública ganha maior relevancia, 
na medida em que a tónica mantida até entáo, no sistem¿^ públ^ 
co estadual, tem sido precisamente o inverso - substituigao de 
empresas por autarquías salvo naqueles casos nos quais a 
prioridade de objetivos justifica a criagao ou a manutengáo 
de empresas. 

Por fim, no tocante ao processo de execugao, sob a res 
ponsabilidade das Unidades Técnicas, pode-se indicar varias di 
ficuldades: 

.- definigáo de metas e agoes de cima para baixo; 
- pouca integragao entre as estruturas das unidades que 

coordenam (unidades operativas) e a Coordenagao Regio 
nal. 

- desarticulagao setorial da programagao; 
- falta de acompanhamento das intervengoes; 
- falta de participagáo do público-meta na programagao, £ 
xecugao, acompanhamento e. avaliagao dos projetos; 

- carencia de pessoal qualificado. 



• » - • - . . . 

POLONORDESTE - ALÉM SAO FRANCISCO 
INVESTIMENTOS REALIZADOS - 77/82 
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S E G M E N T 0 S Cr$1.000,00 % ' 

Ass. Técnica e Ex. Rural ,58.502 13,90 
Reg. Fundiaria 28. 194 
Pesq. e Experiment. 20.765 4 ,93 
Saneamento Básico - -

Abast. e Insumos 3. 374 8,00 
Irrigagao para Peq, Agrie. 37.859 9,00 
Estradas 14 . 205 3,40 
Educa5:ao 35 . 6£0 8,50 
Saude 6.218 1 ,50 
Abastec. d'agua 9.0 36 2,14 
Def. Sanit„ Animal 1.153 2,74 
Mod. Sist. Dist. 14.000 3,32 
Cooperativismo 11 .942 2,83 
Cap. Rec. Humano - -

Crédito 179.961 42, 75 
TOTAL 420.889 
Fonte: CAR, SEPLANTEC. Quadro resumo dos Proj 

volvimento Rural coordenado pela CAR. 
etos de Desen 
Fev./83. 



POLONORDESTE - PARAGUACU 
INVESTIMENTOS REALIZADOS - 1976/1982 
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S E G M E N T O S Cr$ 1 .000,0 ) l 

Assist. Tec. e Ext. Rural 542 .321 24̂ ,.5 5 
Pesquisa Agropecuária 83 .370 3,80 
Comercializagao de Produtos 1 1 5 .693 5,23 . 
Estradas Vicinais 575 .981 26,07 
Cooperativismo 36 .561 1 ,65 
Saneamento (abast. d'água) 140 .792 6,38 
Educagiao Formal 231 .976 10,50 
Educagao nao Formal 67 -146 3,00 
Saúde 1 47 . 980 6,70 
Regularizagao Fundiária 1 38 .465 6,30 
Armazenagem 14 .928 6,80 
Irrigagao 12 .099 5,50 
Barragens 46 . 294 2,10 
Abastecimentp Insumos 44 . 996 2,00 
Apoio a comercializagao - -

Motomecani zagao 7 .069 3,20 
Sementes e mudas 2 .955 1 ,34 
TOTAL 2.208 .625 
Ponte: CAR, SEPLANTEC. Quadro resumo dos Pro 

volvimento Rural coordenado pela CAR. 
jetos de Desen 
Fev./83. 



fOLONORDESTE - -TABULEIRO COSTEIRO SUL 
INYESTIMENTO REALIZADOS - 1970/1982 
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S E G M E N T O S Cr$1.000,00 

Assist. Tec. E. Rural 14.412 5,25 
Pesquisa Experim. 28.606 1(1,, 4 3 
Cooperativismo 4.418 1,61 
Abastecim. Insumo 14.550 5,31 
Regular. Fundiaria 14.936 5,45 
Abastecimento d'agua 20.950 7,64 
Estradas Vicinais 43.833 16,00 
Eletrificagao Rural 35.894 14 ,00 
Drenagem rio Buranhém 17.380 6,34 
Educagao 55.400 20,21 
Saüde 23.650 8,63 
TOTAL 274.029 

V. 

Ponte: CAR, SEPLANTEC. Quadro 
volvimento Rural coorde 

resumo dos Proj 
nado pela CAR. 

etos de 
Fev./83. 

Desen 



POLONORDESTE - NORDESTE 
INVESTIMENTOS REALIZADOS - 1980/1982 
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S E G M E N T O S Cr$l ..000,00 i 

Assist. Téc. Ext. Rural - EMA 
TERBA 1 79. 192 24 ,45 
Cooperativismo (EMATERBA) 12. 642 1 ,72 
Regularizagao Fundiária 30 . 000 4 ,10 
Educagao 1 8 . 000 '2 ,45 
Saude/Saneamento 10. 000 1 ,37 
Armazem 1 1 . 055 ' 1 ,50 
Pesquisa Agropecuaria 28 . 658 3 ,91 
Eletrificagao Rural 91 . 300 12 ,50 
Estradas Vicinais 277 . 286 37 ,84 
Abastecimento d'agua - -

Irrigagao - -

Defesa Sanit. Animal 18. 300 2 ,50' 
Cap. Recursos Humanos - -

Apoio Comunidade Indígenas - -

Reserva Técnica - -

Sementes 36. 207 7 ,70 

TOTAL 732 . 640 

Ponte: CAR, SEPLANTEC. Quadro resumo dos Projetos de Desen 
volvimento Rural coordenado pela CAR. Fev./83 
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A SUDENE 

A criagao da SUDENE -Superintendencia do Desenvolvimento 
do Nordeste -em 1 959 marcou uina inflexao profunda no estilo de in 
tervengao governamental na questao regional. 

Até este momento, o Estado tinha se limitado a construgao 
de obras contra as secas, defesa de alguns produtos tradicionais 
de exportagáo e outras medidas, que pouco ou nada contribuiram pa 
ra o equacionamento dos problemas que afetavam a regiao. 

Com a SUDENE, a estrategia do governo assumiu pela orimc^ 
ra vez um caráter planejado, definindo-se um Plano de Agao aue in 
cluia objetivos, meios e instrumentos para atacar os problemas do 
NE a nivel urbano e rural. 

Sem termos a pretensáo de resumir toda a enorme literatu-
ra acerca de SUDEME, concordam.os com o estudo ja clássico de Fran 
ciscó de Oliveira, o qual analisa as condigoes hii.torico-estrutu-
rais que determinaram a criagáo do orgáo de planejamento. ( ) 

Segundo o autor, o período no qual foi fundada a SUDENE a 
presenta-se como um momento extremamente crítico para a regiao,no 
sentido em que se deu urna confluencia e/ou convergencia entre o a 
gravamento das disparidades regionais e a eclosáo de movimentos 
sociais que contestavam as estruturas socio-economicas obsoletas 
que ainda persistiam no Nordeste. 

O processo de industri al izagao brasileira que implicou urna 
enorme concentragao de capital no eixo Sao Paulo-Rio, agravou as 
disparidades e desequilibrios regionais, na medida em que as ou-
tras regioes a]:ienas arcaram com o onus da transferencia de recur-
sos nara o Centro-Su 1. 

( ) OLIVEIRA, Francisco de. Elogia para um reCli)giap; SUDENE, 
Nordeste. P1anejamento e conflito de classes. Rio de Janeiro 
Paz e Terra. 1977. 
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Por oLitro lado, iias novas con.rlicoes económicas, socials e 
políticas de uin Brasil que ar̂ rofimdava os seus mecanismos de acumu-
lagáo capitalista-industrial, o Nordeste teimava em manter estru-
turas socials completamente defasadas, fato que está na raiz dos 
movimentos socials rurais que comegaram a se organizar a partir 
dos anos 50. 

Resumidamente, pois, temos que a SUDENR foi a resultante 
do aprofundamento dos desequilibrios regionaise dosmovimentos so-
cials, num contexto de expansao capitalista nacional que leva com 
que o núcleo capitalista mais dinámico do Centro-Sul procure esta 
belecer urna nova divisáo inter-regional do trabalho. 

A SIIDENE e o mecanismo 34/18, que permite transferir recur 
sos fiscais para financiamento de investimcntos industriáis no Nor 
deste, vao se prestar, multo bem para a exnansao do núcleo capita 
lista do Centro-Sul e estabelecimento de novos padroes de integra 
gao regional. 

A nivel do problema agrario o GTND -Grupo de Trabnilio pa-
ra o Desenvolvimento do Nordeste-, criado pela SUDENE, " esbocou 
algumas das suas diretrizes fundamentals em termos do reestrutura 
gao de zona semiarida, atraves dos programas de irrigagao ciue no-
deriam criar as condigocs validas para urna agricultura eficiente 
capaz de gerar renda permanente estável para os produtores e capaz 
de gerar uma agricultura competitiva ao nivel, regional e nacional 
(...) Entre as avenidas que o documento propunha para descongestio 
nar o NE semi-árido, estava naturalmente a colonizagao na prc-Ama 
zonia, a reestruturagáo de zona da Mata (litoral úmido), a reestru 
turagao da agricultura canavieira no proposito de organizar uma a 
gricultura produtora de alimentos"... ( ) 

( ) EIGUEROA, Manuel. Projeto Nordeste. I Seminario, i'.ccirc. 
abril/-as (mimeo) . 
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A reforma agraria era outra proposta do GTDN, que como tal 
deveria permeiar e apoiar o processo de reestruturagiio das zonas 
semi-árida e úmida do Nordeste, na medida em que democratizando o 
acesso a torra, romperla o binomio tradicional latifundio/minifun 
dio. 

Decorridos mais de vinte anos, a avaliagáo do Plano de Agao 
proposto pela SUDENE indi.ca que os problemas que constituiam o al-
vo privilegiado do diagnóstico realizado nao foram deslocados, ten 
do, inclusive, se aprofundado. 

O processo de modernizagao do campo aumentou enormemente as 
desigualdades entre regióos agrícolas e classes de produtores do Nor 
deste, com toda uma gama de implicagoes sobre os indicadores sociais 
a nivel de renda, emprego, alimentagáo, etc. 

Se certas propostas, como por exemplo, a migragao de norde^ 
tinos para outras regioes se verificaram, isto nao alterou signifi-
cativamente as condigoes de vida e trabalho daqueles que pernianece-
ram. 

A questáo do acesso dos pequeños produtores a terra, ao ere 
dito, a assistencia técnica, etc, continua sendo uma questao funda -
mental, cuia resolugao e base para poder solucionar outros proble-
mas . 

Igualmente nao resolvido está o problema da reestruturagao 
das zonas semi-árida e úmida, cu jo aprove itamento está muito dis-tan 
te daquilo que foi imaginado pelo GTDN. 

Para finalizar, pensamos que o grande contribuigáo do GTDN 
foi tentar pensar o Nordeste e as suas sub-regioes de um modo glo-
bal, que enfatizava as relagSes de interpenetragáo e causaliclade en 
tre fenomenos que ate entáo vistos separadamente. 
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BNB 

O BXB foi fundado em 1953, apos a grande seca de 1951 que 
marcou o declínio da chamada "concepcao hidráulica", representat^ 
va de um conjunto de medidas reservadas pelo Governo Federal para 
enfrentar os problemas nordestinos. 

Posteriormente, com a criagao da SUDHNE o BNB receberá um 
m.aior impulso, vindo a fazer izarte da política de intervengao "pl^ 
nejada" que se esboga na regiáo a partir do final dos anos 50. 

" Desem-penhando as fungoes de banco rural, banco industrial, 
banco comercial e de banco de investimento, o BNB atua em deis seg 
mentos básicos: a agáo financiadora c a agao supletiva ou de apoio 
ao desenvolviüiento" (16). 

Segundo a mesma publicagáo de 1 976 , "No amliito do crédito 
rural, o saldo de empréstimos atinge CrS 3 bilhocs e 198 milhoes. 
Sua finalidade: concessáo de financiamentos adequndos as empresas 
do setor i:)rimário, com vistas á acelerada expansáo de suas ativid^ 
des e ao aumento da produtividade, atraves de introdugáo do uso do 
insumos modernos, aproveitamento de áreas irrigáveis e exploragáo 
de novas oportunidades agrícolas e pecuarias, beni como a assisten-
cia financeira á eletrificagáo rural" (17) 

Ao longo de sua trajetória, o Banco do Nordeste o sua estru 
tura de recursos reflete fielmente as vicissitudes ocorridas ñas po 
líticas para a regiáo. 

" O Banco do Nordeste foi criado com uma base de recursos 
especiáis, sob a forma de um Depósito Obrigatorio do Tesouro Nacio-
nal, oriundo da cliamada reserva especial de emergencia do Fundo das 
Secas e correspondente a uma apropriagáo de 0,8"® de receita tributá 
ria nacional". (18) 

(16) NETO, Francisco Ribeiro da Silva. A contribuigáo do BNB ao de-
senvolvimento regional. Fortaleza. BNB 1976- p.14 

(17) NETO, Francisco Ribeiro da Silva, o]-).cit., p.25 
(18) NETO, Francisco Ribeiro da Silva, op. cit., p.26. 
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A seguii', este deposito £oi extinto, sendo parcialmente com 
pensado pelos depositos oriundos do sistema 34/18, os quais se reve 
laram insuficientes diante da grande demanda para finane lamento de 
projetos industriáis e agropecuarios aprovados pela SUDENE. 

A partir de 1970, com a criagao do PIN e do PROTERRA estes 
recursos do 34/18 ficaram aínda mais reduzidos, levando o Banco a 
desenvolver um esforgo de capita1 izagao baseado no aumento de pro-
porgáo de recursos proprios e mobilizagáo de recursos especiáis. 
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D O S S I E B 

A A G R I C U L T U R A N O B R A S I L 

B . 4 - A A G R I C U L T U R A N O E S T A D O D A B A H I A 



AGRICULTURA NO BRASIL 

B .4- Agricultura no Estado da Bahia 

Nota Introdutoria: Uina revisao do conceito de economía rural e de 
desenvolviniento rural. 

I. , Estruturagao do Espago Rural Baiano 

^ ̂  • A agricultura na Bahia - suas orientagoes 
1. O esgotamento de um modelo. 
2. O surgimento de outro. 

III, Bases para a compreensáo dos modelos 
1. Agricultura de pequeña produgáo de subsistencia. 
2. Agricultura comercial para os mercados interno e externo. 

2.1 Modernizacao da agricultura destinada ao mercado vi-
sando atender ao processo de extensao do capital ao se 
tor rural. 

2.2 A desminifundizagao como caminho para destruigao da pe 
quena produgáo rural. 

3. Agro-industria e o seu papel como elemento acelerador das 
transformagoes na Agricultura. 

lY. Elementos explicativos do modelo 
1. Posse e us© da terra e da agua. 
2. Produgao e produtividade . 
3. Comercia]izagao. 
4. A tecnología. 
5. O Sistema de Financiamento. 
6. Emprego R.ural. 

V. Anexos 

1. Area e Produgao Agrícola Baiana 
2. l'Struturo Fundi aria. 
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P A N O R A M A ATLLAL E P E R S P E C T I V A S D E D E S E N V O L V I M E N T O 

RURAL NA BAHIA 

Nota introdiitoria: urna revisao do conceito de economía rural e 
desenvolviinento rural. 

As Dreocupagoes com as transformaeoes da economía rural 
sao, agora, reunidas sob o título geral de desenvolvímento ru 
ral, de desenvolvímento rural integrado e de desenvolvímento da 
economía rural. Estas expressoes denotam reconhccimento de urna 
abrangencia dos fenomenos de transforniagado ambiente rural . A_s 
sim, apresentam-se elementos que levam a revisar a significagao 
dos conceitos tradicionais de desenvolvímento agrícola, bem co 
mo levantam-so diversas questóes, pertinentes aos modos como a 
agricultura, a pecuaria, ou o reflorestamento dao forma a uma e 
conomia que se realiza no campo, com relagoes socíais e cond^ 
goes de vida que nao se confundem com as urbanas. Neste sentido, 
o desenvolvímento é uma expressao abrangente das transformagoes 
que ocorrem no meio rural, e que identificam determinadas rel£ 
goes entre a sociedade, a economía rural e o meio físico. 

Ao considerar a trajetória das transformagoes da econo 
•mia nacional, e de como elas tem se manifestado no meio rural, 
torna-se indispensavel revisar, primeiro, como se realiza a in 
terrelagao entre a modíficagao do esquema geral de formagao de 
capital e ampliagao da capacídade instalada na economía regio 
nal, e as transformagoes da economía rural, se jam elas de rec_i 
clagem e fortalec iüicnto de atividades tradicionais, ou de sub£ 
tituigoes de esquemas tradicionais de produgao por esquemas no 
vos, induzidos pela expansao de outras regiSes. 
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I - Estruturagao do Espago Rural Eaiano. 

0 espago rural baiano, estruturado como um mosaico dif£ 
renciado de varios elementos, se caracteriza por ser daqueles 
que tem maior profundidade histórica devido a sua colouizagao 
antiga. O seu comportaraento atual, é condicionado pelo ante-
rior (1), e vein sofrendo, paralelamente, cada vez com maior in 
tensidade, influencias de fatores a escala nacional e mundial. 

Isto nao significa dizer que os fenomenos locáis e/ou os 
sistemas vigentes nos diversos pontos deste espago, nao impr_i 
mam localmente suas especificidades, mesmo que estas tenhám s^ 
do tainbem influenciadas por fatores externos. 

As novas condigoes de organizagao espacial, tem sido pro 
piciadas por urna presenga mais forte do Estado e de novas 
lidadcs de organizagao financeira as quais se refletem em melho 
ria dos meios de transporte e comunicagao, novas técnicas, am 
pliagao de mercado e outras que vém permeiando as relag5es do 
estado com o conjunto da economia nacional (2). 

Isto propicia ao Estado o assentamento das bases para ^ 
tivar o intercambio, com a intensificagao e diversificagao das 
produgoes rurais. Paralelamente, possibilita a penetragáo de 
grupos exogenos, Cextra-estaduais e nacionais) representantes do 
giauue Capital que se ceroaiTi de mí icixorcs facilidades cara circu 

(1) A formagao de um espago supoe urna acumulagao de agSes loca, 
lizadas em dif-erejites momentos - Milton Santos: Dimensao 
Temporal e Sistemas Espaciais no Terceiro Mundo. 

(2) Embora se possa diagnosticar dentro do territorio baiano, 
no momento atual, pontos de ruptura provocados pela def^ 
ciencia do alguns elementos de infraestrutura básica (estrâ  
das principáis e vicinais, clctrificagao rural, .e outras) e pelas des£ 
conomias externas. 
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lagao, com presenta marcante tambem da produgao, acirraadp em 
grande medida o processo secular de -dependcncia. Outro aspecto a 
destacar é que essas novas condig5es de estruturagao espacial 
vem criando um novo tipo de relagao na regiao chamada convencio 
nalmeute de agrícola e ela estabelece um nexo de cojnplementarida 
de entre o rural e o urbano. Nestc sentido o espago rural vem se 
ampliando de tal forma que está sendo cada vez mais matizado com 
formas de circulagao e consumo típicamente urbanas. Além disto, 
outros fatores, como o proprio tamanlio das empresas, as econo 
mias externas e de aglomeragáo, a agiío do Estado através da for 
magao de cartel oficial, concorrem para a concentragao em alguns 
pontos do espago das atividades mais importantes desse processo 
de integragao e/ou expansao capitalista. 

Um dos exemplos mais evidentes, e mais antigos no Estado 
desse processo pontual de capitalizagao da agricultura baiana, 
é a lavoura cacaueira (3), localizada no sul do Estado. O ingrc^ 
so nacional de capital foi realizado atraves de investimentos go 
vernamentais, via CEPLAC e recursos locáis. O surgimento de gran 
des empresas com recursos extra-regionais para a produgao do C£ 
cau, aparece na fase atual, básicamente na regiao do RecSncavo 
Baiano. 

A pecuaria, localizada predominantemente ñas chamadas re 
giao de Itapetinga (4) e de Feira de Santana (5) , e urna das atji_ 
vidades que vem se desenvolvendo com um elevado grau de capital i 
zagáo, e uma nítida expansao dos grandes estabelecimentos e o fr£ 
cionamento dos minifundios (6). 
(3) A modernizagao da lavoura cacaueira deu-se a partir de 1957 

com a mecanizagao, o uso de insumes e um conjunto de melho 
rias genéticas que propiciaram uma melhor qualidade do pro 
duto. 

(4) Compreendendo 18 mun;i.cípios . (Ver Organizagao e Tendencias 
do Espago Baiano - Reg iocs Produtivas). 

(5) E]igl obando 1 7 municipios (ver Organi'zagao e Tendencias do E^ 
tado Baiano - Regi5es Produtivas). 

(6) Aqueles estabelecimentos situados no estrato de area 
rior a 10 hectares, vem sofrénelo um•permanente processo de 
redugao da sua área media. 
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A presenta do capital para investimento nessas areas, vĵ  
sa a melhoria das instalagSes e benfeitorias, introdugao de r£ 
produtores de alta linhagem, pastagens artificials e outras 
cionalizacoes. Identifica-sc nais claramente na regiao de Itap^ 
tinga, possivelmente em virtude do tipo de pecuaria ai desenvoj^ 
vida, (a leiteira), urna maior tendencia a especializacao produt^ 
va e relagoes de produgao mais avangadas. A regiao conta também 
com grande facilidade de circulagáo e de trocas em virtude das 
boas condigoes das estradas e do entroncamento rodoviario de It£ 
petinga. 

Embora com inaior concentragao ñas áreas citadas, a pecua 
ria tende a se expandir em outras áreas tradicionalmente ocup£ 
das com a pequeña produgáo de subsistencia, como é o caso da r^ 
giao Norte e Nordeste do Estado, Tudo indica que a problemática 
da pecuária é essencial para explicar a agricultura na Bahia, 
nao obstante torna-se bem difícil- uma análise adequada da mesma 
pela nao disponibilidade de informagoes necessárias e suficientes. 

Com relagao ao cafe, o processo de ccupagao dos dois 
principáis polos cafeeiros na Bahia nao foram similares. A acumu 
lagáo e o seu desenvolvimento se dao de maneira diferenciada, so 
cial e • espacialmente entre as regiSes de Vitoria da Conquista e 
a da Chapada Diamantina. Na primeira se localizam os pequeños e 
medios capitais, quase todos locáis, enquanto na segunda os gran 
des capitais promovem investimentos macigos e alta concentragáo 
de cafezais, configurando uma situagáo de oligopolizagáo da pro 
dugao, do mercado e da comercial izagáo, 

As facilidades físicas que a Bahia oferece para a produ 
gao, a crise da econoinia cafeeira ñas reeioes tradicionalmente 
hepemonicas na produgao do café no país, e a necessidade de el£ 
var a produgao para garantir a recomposicáo dos estoques estrate 
gicos, foram as orincinais ordens de favorabilidade para o deslo 
camcnto da produgílo' do cafe no rumo da Bahia. 

A atividadc cafeeira se sitúa portento entre as mais im 
portantes nesse movimento de grandes capi.tais no espago econom2_ 
co rural da Baliia.' 

Para outros pontos do Estado, tambem acorrem capitais 
com vistas ao reflorestamento, a cana-de-agucar para a produgao 
do álcool, a soja; a]guns grandes cmpreendimentos se estabeleccn 
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do na regiao do Alem Sao Francisco e outros no Extremo Sul da Ba 
hia. 

No bojo desta marcha de capitals que se desloca para o 
cspago rural baiano, surgem efeitos variados, dentre os quais o 
desmantclamento da economía dé subsistencia, em especial a de _a 
limentos, que desde a modernizagao da lavoura cacaueira vem sen 
do exDulsa para áreas Deriféricas, de solos inais pobres, encon 
trando-se boje comprimidas pelo movimento de expansao dos gran 
des capitals sem condigoes de reprodu zir - se em virtude do feclî  
mentó da fronteira agrícola. Isto vem ocorrendo mesmo no oeste 
da Babia onde os grandes empreendimentos capitalistas se estabe 
lecem fundamentalmente com base em rela?.oes de trabalbo assal^ 
riado. No panorama atual da economía rural baiana abundam os ca 
sos em que as inversoes se fazem em culturas de fronteira ou 
substituindo o uso de espacos . Estas modificagoes espaciais re 
fletem novas demandas de capital' social básico, elevando assim o 
custo social da implantagáo. 

Neste contexto o desenvolvimento da pecuária bovina em 
inuito vem contribuindo para o processo de esvaziamento da popula 
gao rural; enquanto isto, a produgáo de cafe, especialmente no 
período da colheita, absorve um grande contigente de trabalbado 
res (7). Isto tem gerado repercussao espaciais profundas em toda 
área, que vao desde a criagao de uiii novo mercado. consumidor, a 
problemas setorial izados como educagáo, liabitagáo, saúde, tran_s 
porte e outros. 

Finalmente, todo esse processo de expansáo de umas econo 
mias e retragáo de outras, vem provocando alteragoes profundas 
na configuragáo espacial do interior baiano e consequentemente 
em todo o Estado da Babia. 

(7) Traballio elaborado pelo CF,PLAB em 1 9 7 9 , estima que o contin 
gente de traba] liadores d ia r is tas ' poder ia atingir um total de 
300,000 pessoas, por ocasiao da colheita. 
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II - Agrixultura na Bahía - suas orientagoes 

Ao apresentar um eshogo dos problemas rurais do desenvol^ 
vimento na Bahia, pretende-se assinalar alguns aspectos princ^ 
pais a serem examinados em forma preliminar. 

Tais elementos podem ser identificados no bojo de urna hi. 
pótese central elaborada com fundamentagao em resultados de estu 
dos e pesquisas levados a efeito pela Secretaria do Planejamento, 
Ciencia e Tecnología, através de órgaos de implementagáo de sua 
política, tais como: Fundagao Centro de Pesquisas e Estudos, Cen 
tro de Planejamento da Bahia e Centro de Planejamento e Estudos 
(1) entre outros, como e o caso da CEPA-Ba. e Banco do NordesteC2]. 
Hipotese Central 

As mudangas que se verificam no grau de integragao da c_ 
conomia rural da Bahia a nivel nacional, regional e/ou sctorial, 
concomítantemente com a mudanga na participagao relativa e no 
perfil produtivo dos sub-setores agrícolas vem provocando: 
- esgotam.ento do modelo de desenvolvimento da agiicultura basea 
do no crescimento extensivo das atividades de subsistencia; 

- a emergencia de um novo modelo agrícola baseado na desminífun 
dizagao e capitalizagao da produgao para os mercados interno e 
externo, assim como na expansáo do complexo agroindustrial ba 
seado no próprio crescimento da agricultura. 

(1) - O pequeño produtor e o associativismo rural. Estudo da Su 
bordinagao da Pequeña Produgao através das Organizagoes A_s 

r),. — ̂-:,- mt-'/cnOTAXiTcr^ CQA lOQT 
- Organízagao e Tendencia do Espago Baiano - Regioes Produt_i 
vas - CEPLAB - SEPLANTEC - Salvador, 1981. 

- Estudo da Produgao de Alimentos no Estado da Bahia - CPE -
SEPLANTEC - Salvador, 198 2.-

(2).- John Wilkson - Urna Avaliagao de Programas Governamentais 
para Produtores de Baixa Renda - Bahía. Serie Estudos e 
Pesquisas n? 2 - Bahía - CEPA - Secretaria da Agricultura 
- 19S2, ' 

- Marcos Antonio de Meló. Considcragoes Sobre a Tendencia ao Esgo 
trur.cnto do Modelo de Crescimento da Agricultura Nordestina bascada ñas 
Atividades de Sublstencia -- Revista Economica do Nordeste n9 3 - Julho/ 
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III - Bases para a comprcensao dos modelos. 

1. Agricultura de pequeña produgao de subsistencia. 

Na Baliia, como em todo territorio nacioiial verifica-se a 
presenga da Pequeña Produgáo Rural, vinculada profundamente a 
produgao em grande escala de produtos destinados ao comercio n^ 
cional ou internacional, seja como parte da grande propriedade, 
como lote cedido ao trabalhador para a provisao do seu sustento, 
seja externa a ela (1). 

A atividade levada a efeito no seio dos pequeños estabe 
lecimentos constitui-se num elemento de importancia para a pre-
servagao das relagoes agrarias existentes no meio rural, garan 
tindo a produgao de alimentos para a populagao ocupada na grande 
lavoura; assegurando reserva de mao-de-obra (permanente ou tempo 
rária) pa7-a as culturas comerciáis e/ou de exportagao; asseguran 
do o abastecimento alimentar dos centros urbanos; influenciando 
negativamente os níveis salaríais dos grandes estabelecimentos; 
liberando as melhores terras para as culturas "de m.ercado", en 
fim, sendo a clientela dependente do grande proprietário, raiz 
do poder político local (2). 

Os produtores rurais situados na faixa de 0 - 5 0 ha, tem 
nos últimos tempos sofrido imensamente os efeitos das políticas 
agraria e agrícola, seja pela colocagao em cheque da sua atual 
estrategia de sobrevivencia seja p.elq. inexistencia de alternati_ 

Os projetos especiáis - todos do governo federal - tem 
privilegiado implícita ou explícitamente aqueles produtores que 
apresentam potencial idade para capaci tar-se técnica e gereneia Imente , 

(1) O Pequeño Produtor e o Associativismp Rural - Estudo da Su 
bordinagao da Pequeña Produgao atraves das Organizag5cs Asso 
dativas Rurais na Babia - Caracterizagao da Problemática 
CPF./SHPLANTEC. Salvador - 1 982. 

(2) Idem Ibid. 
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de forma a responder positivamente aos estímulos de ordem finan 
ceira .e tecnológica, de modo a inserir-se no mercado e, em conse 
quencia, produzir para ele fundamentalmente. Na medida em que 
sao poucos os que tém ou passam a adquirir os requisitos acima 
referidos pode-se inferir que a maioria deles ficara a margem do 
processo de modificagao da agricultura e lógicamente uma minoria 
(atendendo aos impulsos da política iraplementada) poderá atraves 
do processo de diferenciagao em curso, ocupar um espago social 
ainda vago no meio rural nordestino e baiano que correspondería 
a uma carnada media que fugiria aos padrSes tradicionais de produ 
gao e encarariam a utilizagao massiva de insumos modernos, máqui^ 
ñas, motores e implementos agrícolas, inserindo-se sem restr^ 
goes no processo de adequagao da agricultura as necessidades ur 
bano-industriais. 

Em geral, a pequeña produgao rural é penalizada em todos 
os aspectos que possibilitariam, pelo menos momentáneamente, am£ 
nizar o processo de proletarizagao Gni curso e permitir que tal o 
corresse de forma menos dolorosa. Isto é: 

- a posse da terra Ihe é questionada em diversas oportunidades e 
de modos distintos. Ocorrendo em áreas consolidadas ou em á 
reas de fronteira; se dando a partir do processo de parcelamen 
to da propriedade familiar ou pelo ato da agressao física 
GRILAGEM; 

- o crédito Ihe é oferecido fundamentalmente para produzir por 
Um ano £, nos tempos st^-ais, quasc que nunca para investimcTi 
tos e/ou aquisigao de novas terras. O porcentual de crédito de£ 
tinado a esta faixa de produtores muito pouco representa dian 
te do que é destinado a grandes e medios produtores; 

- a comercializagao das suas colheitas passa pelo processo mais 
iníquo de intermediagao, pelo qual nao.so é penalizado quando 
da venda dos produtos obtidos em seus estabelccimentos, como 
suportan! prcgos altíssinos na aquisigao dos poucos insumos mo 
demos que utilizam para produzir; 
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- a assistencia técnica que recebem tern qualidade distinta daque 
la auferida por grandes e medios pfodutores - que tern assisten 
cia individualizada. Os pequeños produtores terminam sendo urna 
preocupagao para os organismos de extensao rural e assistencia 
técnica uma vez que a importancia individualizada dos seus pro 
jetos agropecuarios é mínima e em principio se constituiriam 
em custos semelhantes aos de grandes projetos, o que em termos 
de economía interna dos referidos organismos gera consequencias 
financeiras negativas. 

- a pesquisa agropecuaria embora venha produzindo técnicas moder 
ñas ainda nao conseguiu adapta-las as condigSes de produgao de_s 
ta carnada de produtores. Implica isto dizer que muito difícil-
mente haveria apiicabilidade (salvo raras excegSes) a nivel de 
pequeños produtores rurais, da maior parte das pesquisas lev_a 
das a efeitos nos diversos centros de pesquisa do Estado, posto 
que este nao vem propiciando meios economices suficientes para 
viabilizar a absorgáo das modernas tecnologías por essa carnada 
específica de produtores. 

Dentro do processo de diferenciagao sofrido pela pequeña 
produgao rural também sao destruidas e/ou substituidas as suas 
estrategias de sobrevivencia (apesar do mesmo contoüdo, variam 
de forma de regiao para regiao) sem que outras al ternativas se £ 
bram de modo a inserir nevos elementos sem no entanto eliminar to 
dos os tragos marcantes das formas de organizagao anteriores. Pr£ 
sencia-se paralelamente a tentativa de insergao dos pequeños 
pi-nriutnres nn rl e sen vn 1 vi men t n das cooperativas a grone cuár i a s , sem 
no entanto levar-se em consideragao os mecanismos desenvolvidos 
pela populagao em aprego, no intuito de resolver coletivamente 
os problemas individuáis e/ou comunitarios. Por outro lado, as 
cooperativas, tal qual se implementa, ganham um sentido comer 
cial sem nenliuma capacidade socio-organizativa, na medida em que 
os seus dirigentes representam interesses dos grandes proprieta 
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rios, submetendo assim "a tentativa de organizagao" as vontades 
de poucos chefes (em geral políticos) que nem sempre sao coinc¿ 
dentes com as necessidades da cooperativa. 

A organizacao destinada a defesa dos interesses imediatos 
desta categoria ainda se encontra longe de produzir efeitos si¿ 
nificativos no contexto das relagoes sociais no campo baiano, u 
ma vez que ela se insere numa realidade bastante precaria de or 
ganizagao dos trabalhadores rurais e sofre serias influencias d£ 
correntes de sua submissáo aos interesses do Estado (como um to 
do) e das carnadas sociais dominantes no meio rural. 
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2. Agricultura Comercial (1) para os mercados interno e externo. 

2.1. Modernizacao da agricultura destinada ao mercado, visando a 
tender ao processo de extensao do Capital ao Setor Rural. 

A integracao da economia rural baiana no conjunto da eco 
nomia nacional, sofre um processo de aceleragao na fase mais re 
cente, quando a intervengao do Estado na agricultura apresenta 
mudanzas qualitativas, de conteúdo e de forma, com agao generally 
zada nos diversos setores (2) e inversSes macigas em obras de in 
fra-estrutura básica e de apoio (3) . 

A perspectiva de urna agao modernizante visando transfor 
mar a agropecuaria estadual (4) em condigSes mais produtivas,(5) 
nao tem conseguido homogeneidade de irradiagao em seu conjunto, 
mesmo considerando atividades agrícolas que vem sendo desenvolví^ 
das sob o padrao empresarial, capitalista. 

(1),A expansao da agricultura comercial está ligada ao desenvolví 
mentó do setor comercial urbano, que ordena e canaliza a de 
manda de produtos agrícolas, operando como estímulo e substî  
tuindo a anterior fungao das casas de estiva e dos intermedié 
rios inter-estaduais. 

(2) Financiamento, comercial izagáo, pesquisa, extensao e outros. 
C3) Estradas, barragens, pogos, sistemas de irrigagáo e outros. 

* 

(á) Vía ganhns de produtividade e maior absorgáo da forga de tr£ 
balho. 

(5) As transíormagoes do sistema produtivo na agricultura bras^ 
leira e baianatoma maior impulso na decada de 1 970 , embora 
o processo de acelcragáo do desenvolvimento do capitalismo no 
campo, remonte os anos de 1950 - Sergio Silva - Formas de A 
cumulagao e-Desenvolviménto do Capitalismo no Campo. 
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.0 uso indiscriminado da mecanizagao, a importacrao de pacotes 
tecnológicos e sua imposigáo generalizada ñas diversas regiSes 
do Estado, sem previa adaptagao as condigSes locáis, vem produ 
zindo efeitos colaterais desastrosos ñas áreas produtoras de 
alimentos que ja desenvolvem o seu processo produtivo em car^ 
ter empresarial. Este é o caso típico da regiáo de Trece, cuja 
produgao vem se realizando em condigoes de menor produtividade, 
com dispensa de parcela significativa de mao-de-obra local, 
nos períodos de maiores.dificuldades. 

Por outro lado, a implantagao de grandes empresas C6) pa 
ra exploragáo de culturas comerciáis de exportagao e de outras 
voltadas para o mercado interno, vem provocando a elevagao do 
padrao de concentragao da propriedade da terra e mudanga ñas re 
lagoes de produgao via assalariamento, intensificando o aparee^ 
mentó daquela forga de trabalho que se encontra desprovida de 
qualquer meio de produgao, o trabalhador- assalariado volante(7) 
que na legislagao trabalhista brasileira e mais precisamente no 
Estatuto do Trabalhador Rural (ETR) nao é considerado como uma 
relagáo de emprego. Isto gera como consequencia o total desampa 
ro de um contingente de mao-de-obra, cujo fluxo tende a crescer 
com a implantagao destes grandes empreendimentos. E mais, o au 
mentó do fluxo vai se dando na razao direta das vantagens que 
este tipo de relagao de trabalho vai propiciando aos empres^ 
rios agrícolas (8). 

C6) PROALCOOL, reflorestamento, soja, café, arroz. 
(7) Élbio Gonzalez e Maria Inés Bastos, distinguem entre os tra 

balhadores volantes, aqueles que trabalham na agricultura e 
residem ñas areas urbanas (rurbanos) e aqueles que se deslo 
cam de uma fazenda para outra com hospedagem provisoria nos 
locáis de trabalho agrícola (itinerantes). - O Trabalho Vo 
lante na Agricultura Brasileira. 

(8) Diminui a fiscalizagáo com a consequente redugao dos custos 
de produgao; eleva a produtividade do trabalho; dispensa a 
protegao legal, ficándo o empresario sem maiores responsab^ 
lidados com a figura do trabalhador, alem de outras econo 
mias resultantes da nao moradia do trabalhador ñas fazendas. 
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Processo semelhante vem sendo diagnosticado ñas áreas on 
de ocórre o fenomeno da pecuarizagao, mais notadamente ñas r£ 
gioes de Itapetinga e Feira de Santana. Aqui o efeito conjunto 
da desativagao das atividades'agrícolas e o forte desempenho do 
setor pecuario, além da ascengao de núcleos urbanos (9) em mu^ 
to tem contribuido para o esvaziamcnto da populagao rural e o 
crescimento expressivo da populagáo urbana. Este processo de ex 
propriagao do rurícola, característico das transformagSes cap^ 
talistas que em geral ocorrem no campo, na atividade pecuaria, 
vem acontecendo com maior intensidade na regiao de Feira de San 
tana, onde o incremento da populagao urbana se da a taxas bem 
superiores ao da populagao rural (10).Esta regiao engloba mun^ 
cípios como Itaberaba, Ruy Barbosa, Mundo Novo e Feira de Santa 
na onde se identifica o maior cruzamento rodoviário do Estado e 
excelente capacidade de articulagao'intra e inter estadual. 

A manutengao da estrutura fundiária, em acordo com os in 
teresses do grande capital monopolista, e o incentivo do gover 
no (11) cuja política estatal adotada há algum tempo e de forma 
mais a:centuada a partir de 1 970 , beneficia os grandes proprietá 
rios, da prioridade ,aos produtos de exportagao e a pecuaria bo 
vina de corte,e vem acelerando o processo de desenvolvimcnto do 
capitalismo no campo, dentro das naturais limitag5es e contradj. 
goes que Ihes sao inerentes. 

(9) Favorecidos em grande medida pelos inelhoramentos verifica 
dos na BR-415. 

(10) Este fenómeno nao ocorre so na Babia; o Nordeste como um 
todo segue rigorosamente a mesma tendencia urbanizadora 
das demais regióos brasileiras - Desigualdades Regionais 
no Meio Rural - Pedro Sisnando Leite - Economía Regional -
P. Econ. Nordeste, Fortaleza, V. 13, M. 3 - p. 547-632,jul 
- setembro, 1982. 
Na regiao em aprego no período que vai de 1940 a 1975 o in 
cremento foi de 547o contra 176& - Organizagao e Tendencia 
do Espago Baiano - Regioes Produtivas - CEPLAB - SEPLANTEC 
- Salvador, 1981. . 
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Aliado a eápecializagáo produtiva dos grandes empreendi^ 
mentos capitalistas, as facilidades de recursos, condigoes te£ 
nicas superiores e o elevado prau de comercializacao imprimem a 
estes estabelécimentos maior importancia economica e capacidade 
política, para interferir ñas decisoes que visem a manutengáo de 
todas as vantagens que assegurem a valorizagao e a ampliagáo do 
seu capital. 

í dentro dessa ordem de fatores e mudanzas, tanto no grau 
de integragáo da economia rural baiana, quanto' no de participa 
gao relativa dos diversos sub-setores, que caminha o processo de 
desenvolvimento capitalista de parte da produgao de subsistencia 
e para a continuidade do processo de substituigáo de áreas de 
latifundios por empresas capitalistas modernas. 

2.2. A desminifundizacao como caminho nara a destruirán da pequ£ 
na produgao rural. 

Por tudo que já foi exposto no item anterior, pode-se a 
nuir̂ .̂que a expansao do capitalismo no espago rural baiano, com 
tendencia progressiva a ocupar os subsetores agrícolas de maior 
rentabilidade economica, vem provocando efeitos perversos com 
relagao as atividades de pequeño porte. Estes efeitos sao mais 
notoriamente visíveis nos empreendimentos que desenvolvem a pro 
dugao de generos de subsistencia e/ou os alimentares básicos de 

ílll Incentivando inclusive o investiménto do grande capital do 
Centro-Sul ñas áreas de fronteira - Bernardo Sorj - Estado 
e Classes Sociais na Agricultura Brasileira - Zahar Edito 
res - R. Janeiro - 1980 - Como e o caso da regiao oeste da 
Bahia, onde sulistas, na grande maioria paranaenses, deslo 
cam-se da sua regiao atraídos pelos baixos custos dos prin 
cipais fatores de produgao (terra e mao-de-obra) mas tam 
bém empurrados 'pelo fechamento da fronteira agrícola da sua 
regiao. 
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•primeira necessidade (12), principalmente aqueles que se situam 
no estrato de área de ate 10 hectares (13), e estao impossibilj^ 
tados de assumir um comportamento empresarial: a produgao se en 
contra dispersa no Estado; a formagao do seu excedente para o 
mercado se da de maneira aleatoria, o que dificulta grandemente 
o problema da comercializagao. Surge assim urna rede de interm£ 
diagao que se encarrega de reunir essa produgao, sem contudo o 
ferecer vantagens a este segmento da agricultura tradicional. 

No Estado da Bahia, estes estabelecimentos de menos de 10 
hectares representam mais de 501, das propriedades rurais (14). 
Apesar disto, hoje ja se afirma que a sua importancia economica 
é bem menos expressiva do que se propalava, com tendencia, a urna 
redugao de importancia gradativa. O seu caráter anti-economico 
e dado pela propria dimensao da terra disponível. Em algumas re 
gi5es do Estado a área media dessas propriedades nao ultrapassa 
1,5 hectares sob forte pressáo demográfica, o que contribue p£ 
ra a baixa produtividade da terra e do trabalho. 

Com processos tecnológicos rudimentares, condigoes def^ 
cientes de comercializagao, tanto no aspecto funcional, no que 
diz respeito a armazenamento, beneficiamcnto, classificagáo e 
padronizagáo, quanto no aspecto estrutural, onde os agentes de 
comercializagao que váo desde o caminhonciro de outras regioes 
aos comerciantes locáis e grupos ligados a empresas multinacio 
nais, contribuem fortemente para a pauperizagáo deste segmento 
o que vem culminando em grande medida com o seu desaparecimento. 

(12) Pequeños proprietaries, ocupantes, parceiros, arrendatá 
rios. 

(13) Cuja tendencia no Estado vem sendo de urna redugao gritan 
te, se comparada com a das outras propriedades. 

(14) John Wilkson - op cit. 
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As políticas de modernizagáo agrícola nao estao atingindo estas 
unidades de pi-odugao HS) e nem contribuindo para a solugao dos 
problemas de abasteciraento dos grandes centros urbanos (16). E^ 
ta modernizacao vem se dando com urna redugao relativa bastante 
significativa em todas as propriedades de O a '100 ha e urna redu 
cao absoluta ñas de O a 10 ha (17). 

Isto significa portanto urna modernizagao que privilegia 
claramente as culturas de exportagáo e/ou comerciáis para o mer 
cado interno industrial,-notadamente a partir de 1970. 

Entre 1963 e 1970 quando a disponibilidade total de produ 
tos agrícolas se elevou em 10-o, a oriunda de produtos domestico 
sobe em 12,81 e a de exportáveis em apenas 2°ó. 

Ja na década de 1970, mais precisamente entre 1970 e 1975 
a situagao se inverte de forma abrupta tanto em termos de disp£ 
nibilidade total que cresce em apenas 1,71. quanto em termos de 
contribuigao dos grandes grupos de produtos: os exportáveis se 
eleVaram em 201 e os domésticos caíram quase 4a, tudo em termos 
per capita (18), Diante dessa situagao é fácil perceber um cor 
te na tendencia verificada até a década de 1960, quando a expan 
sao da agricultura nordestina foi mais intensa que a do resto 
do país, fase em que se anunciava "que a pressao demográfica so 
bre as atividades de subsistencia fazia crescer a produgao mais 
do que os investimentos e a modernizagáo dos equipamentos e 
dos insumos" (19) Essa expansao entre 1948 e 1962 vinha se dan 

(15) Nao apenas na Bahía mas no Nordeste do Brasil, os estabele 
cimentos de 10 ha. praticamente nao receberam crédito. Do 
valor total financiado em 1975 coube a essas propriedades 
apenas 51, recebendo portanto a metade do que receberam em 
1 970. 

(16) Tese defendid;i por José Francisco Graziano e Oriovaldo Que-
da em Distribuigáo da Renda e Posse da Terra na Produgao e 
Consumo de Alimentos. 

(17) John Wilkson - op. cit 
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do principalmente as expensas das culturas alimentares cuja pro 
dugáo cresce em 941, e as de uso industrial em 901, (20). 

Hoje a agricultura familiar dos minifundios, sem condigao 
de muítipli.car-se e/ou expandir sua área de lavoura, pelo que 
foi anteriormente exposto, se depara em urna posigao difícil pa 
ra participar do contexto socio-economico do País. Alem do 
mais, a política do INCJli\, os esquemas' de subsidios e coloniz^ 
gao o até mesmo os programas rurais integrados vem acelerando o 
processo de desminifundizagáo, rumo ao pequeño produtor viável 
( 2 1 ) . 

(18) José Roberto M. de Barros/Douglas H Graham in A Agricultu 
ra Brasileira e o Problema da Produgao de Alimentos - Pe^ 
quisa e Planejamento Economico - R. de Janeiro 8(3) 645 a 
726. Dez. 1978. 

(19) Francisco Sá Júnior - O Desenvvolvimento da Agricultura 
Nordestina e a Fungao das Atividades de Subisténcia - Estu 
dos CEBRAP III - S. Paulo. 

(20) Francisco Sá Júnior - op. cit. 
(21) John Wilkson - op. cit. 
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3. A agroindustria e o seu papel como elemento acelerador das 
transformagoes na agricultura. 

A medida em que vai se e.sgotando o modelo de desenvolví^ 
mentó baseado no padrao de expansao extensiva, a formacao de 
um complexo agroindustrial baiano, como forma de estímulo a 
grande produg.ao, e urna das condigoes necessarias a manutengáo e 
expansao do capitalismo no campo, a nivel nacional e internacio 
nal. 

O éxito de urna agroindustria de processamento de alimen 
tos em grande escala, e dado pelo dimensionamento adequado en 
tro os segmentos da produgao, do processamento e da coniercialá̂  
zagao, para evitar entraves ao processo produtivo. É no bojo de^ 
te processo de integragao vertical entre os subsetores acima c^ 
tados que se nrocessarao as mudangas na economía rural. 

Ñas condicSes atuais. a agricultura baiana já se apresen 
ta com uma gama diversificada de sub-setores organizados sob a 
forma de produgao típicamente capitalista, com uso de maquinas, 
eqüipamentos em geral e insumos modernos, que Ihes faculta a 
dispensa de grande parcela de trabalhadores, no rumo da homo 
geneizagao da base social da produgao (1). Estes setores no E^ 
tado, viabilizam a integragao da industria produtora de insumos 
e maquinaria com a agricultura, contribuindo de maneira substan 
cial para a ampliagao do mercado interno desses produtos. En 
quanto que o segmento da pequeña propriedade de exploragao famĵ  
liar se constitue em obstáculo a dinámica deste novo modelo, 
que se desenvolve fundamentalmente baseado no padráu du expan 
sao via incrementos de produtividade. Isto significa dizer que 
a incorporagáo de novas áreas nos moldes tradicionais ocorridos 
ate a década de 19li0, como forma comum de expansao da produgao 
agrícola será inviabilizada pelo fechamento virtual da fronte^ 
ra agrícola. As pequeñas propriedades económicamente inviáveis e¿ 

(1) Contribuigao para o estudo do trabalho assalariado na agr¿ 
cultura - Ronaldo Coutinho Gama - nov. 1976. 
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taráo sendo absorviclas pelas grandes ou entraráo em agudo pro 
cesso de empobrecimento, visto que nao poderao rcproduzir-se em 
regioes mais distantes, onde a ocupagáo vem se dando com a im 
plantagao maciga de grandes empresas capitalistas, com suporte 
e incentivo do Estado. 

Aleni desses empreendimentos capitalistas, a fronteira a 
grícola interna da Bahia, é sem sombra' de dúvida outro fator f^ 
vorável a implementagao do complexo agroindustrial . O Estado 
conta com abundancia de terras agricultáveis, ferteis e de boa 
qualidadc que poderao garantir o éxito de programas agroindu£ 
triáis com localizagoes alternativas. 

As limitagoes que existem se situam fundamentalmente no 
ámbito da oferta e da qualidade dos produtos qeu vem sendo cu]_ 
tivados espontáneamente, a margem de novas tecnologías. Ou ain 
da sob padrao tecnológico que nao se mostraram económicamente 
/iáveis em determinadas regioes produtivas. 

A heterogeneidade e o volume da oferta, e a diversidade 
das variedades cultivadas, dificultam o traballio de processamen 
to, assim como influem na qualidade final do produto. Daí por 
que o volume de produgao agrícola tem que ser capaz de suprir 
convenientemente o empreendimento para que o torne economicamen 
te rentável. 

Na Rahia, a agroindústria de processamento de alimentos, 
frutas tropicais e hortaligas, podera vir a ser o motor acelera 
dor das transformagSes na agricultura, mesmo que estas se deem 
as expensas de um alto grau de concentrag.ao, concorréncia oligo 
polica, controle pelo capital monopolice, estrangeiro e nació 
nal, como vem ocorrendo nos Estados de Sao Paulo e Rio Grande 
do Sul (2) . . • 

[23 Estado e Classes Sociais na Agricultura Brasileira - Cole 
gao Agricultura e Sociedade - Bernardo Sorj - Zaliar Edito 
res - R. de Janeiro, 1980. 
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Alguns subsistemas agroindustriais no Estado, funcionam , 
mas de forma isolada, a exemplo do canavieiro, de papel e celulo 
se e do suco concentrados de frutas, (3) que se deparam com pro 
blemas diversos, dentre os q.uais o de reduzida oferta de mat£ 
rías primas. 

O potencial agro industrial e grande para atrair investido 
res, tanto em termos de disponibilidade de área, como de diversj^ 
dado de produtos. A exemplo disto, tem-se a regiao do Sao Fran 
cisco, com a cebóla e o tomate. A primeira com produgáo homoge 
nea, oferta considerável' e concentrada, mas com variedade cult^ 
vada inadequada para a industrializagao. O tomate já é orien-
tado para o aproveitamento industrial, porem se depara com dif^ 
culdades de alta competividade no mercado industrial. 

Na regiao do Reconcavo existe urna diversificagao de fru 
tas tropicais, (manga, abacaxi, citrus), cuja oferta é reduzida 
e as variedades pouco adequadas ao processamento industrial. 

Em Santo Amaro da Purificagao a produgao espontanea da 
goiaba, provoca urna incidencia elevada de pragas, o que a torna 
económicamente inviável. 

No municipio de Coragao de Maria, a produgao de abacaxi e 
comercializada in natura por ser mais remunerador para os produ 
tores do que a industria. Fato semelhantc vem ocorrendo com os 
citrus na zona de Cruz das Almas. 

Ainda com relacao aos produtos alimentares pode-se desta 
car a p.rodugao de bananas na regiao cacaueira, que e comercial_i 
zada como sub-produto com pregos baixíssimos no mercado regio 
nal. 

(3) Economia Baiana - Subsidios Para um Plano do Governo - TOMO 
3 - Diagnóstico do Setor Agropecuario - CEPLAB - SEPLANTEC -
Salvador, 1978. 
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Para os produtos de uso industrial, destacam-se o alcool 
e as oleaginosas.. O primeiro, se extraído da cana-de-agúcar, con 
ta com as areas tradicionais do Reconcavo e a regiao do S. Fran 
cisco onde o rendimento cultural medio é superior ao do mcsmo.Se 
da mandioca, todas as regioes do Estado. 

Com relagao as oleaginosas deve-se destacar a participagao 
de dois produtos importaiites, na produgao dos quais a Bahia ocu 
pa posigáo de destaque no panorama nacional. Sao oles: a mamona 
e o dendé, que dado o seu valor energético e as possibilidades de 
sua utilizagao alternativa em campos diversos, abrem grandes 
perspectivas de sua exploragáo pelo setor 'industrial. 

A agroindústria se constituí portanto em uma das alternate 
vas do modelo, dentro da política governamental para a agricultu 
tura. Cabe a este empreendimento viabilizar a integragao vertí, 
cal entre diversos subsetores, (produgao, processaraento, comer 
cializagao), desfazendo desta forma a nogáo dicotomica do rural-
urbano, com a provocag.ao de mudangas substanciáis na economía ru 
ral. 
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IV. Alguns elementos explicativos do modelo em desenvolvimcnto 

1. Posse e uso da terra e da agua. 

A tendencia a concentragao da posse da terra é urn rato 
inconteste na Bahia embora se verifique modificagSes na forma 
de sua apropriagao em fungao da natureza do capital e das mod£ 
lidades de sua aplicagao na economia rural. 

Os elementos que condicionam as formas de apropriagao da 
terra no Estado, diferenciando o espago rural entre as varias 
regioes podem ser resumidos em 3 (tres) variáveis básicas: a agao 
do Estado, o mercado e o tipo de atividade agrícola. 

- O uso da terra do Estado, notadamente ñas áreas onde a ' voca 
gao agrícola dos solos define a preponderancia das lavouras 
temporárias (caso típico de Irece) se dá de forma bastante lî  
mitada, especialmente a nível dos empreendimentos de grande 
porte que procuram conservar enormes faixas de terra improdu 
tivas para efeito de especulagao. Isto leva a crer na existen 
cia de urna imensa fronteira interna para o desenvolvimento de 
atividades agropecuarias no estado da Bahia. 

- Ñas regioes da pecuaria baiana, e possível se estabelecer urna 
correlagao entre o ritmo de expansáo das pastagens, como for 
ma fundamental de uso do solo, e a retragao de áreas com la 
vouras; Isto retrata a especializagáo e o avango da frente bo 
vina (visivelmente na chamada regiao de Itapetinga) além da 
gradual desativagáo de atividades agrícolas, tanto cumuxciáis 
(como a cana-de-agucar) quanto de subsistencia (mandioca, fe¿ 
jáo, banana). 

A utilizagao de água na agricultura guarda profunda seme 
Ihanga com a da terra, apresentando, no entanto, algumas part¿ 
cularidades vinculadas a situagao do Estado da Bahia. Isto na 
medida em que cerca de 351 do territorio baiano se encentra em 
regioes de clima- semi-árido. 
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A posse e uso da agua, em larga escala e de forma racio 
nal, apresenta serias limitagoes pois a escassez deste bem natu 
ral (ou económico) confere,-nas condigoes supra-citadas, exce^ 
sivo poder aqueles que-a possuem e limita determinantemente as 
possibi]idades de desenvolvimento de tecnologias capazes de tor 
nar efetivamente produtiva grande parte das terras utilizadas 
em agricultura no Estado. E, termina por anular o potencial 
multiplicador de oportunidades no uso de solos e mao-de-obra 
entre outros elementos necessários ao nielhor desempenho da £ 
gricultura estadual. 

2. Produgao e Produtividade 

A produgao rural da Bahia, assim como o de outros Estados 
menos desenvolvidos da federagao, é marcada por varios probl£ 
mas que Ihe afetam o desempenho e dificultam o sou apareciinen 
to, como componente de peso da agropecuaria nacional (1). 

Tal situagao se deve ao conteúdo e form.a de sua insergao 
da economia nacional e pelas características proprias do modelo 
de desenvolvimento aplicado no Estado. 

A Bahia tem uma produgao agropecuaria bastante diversifi^ 
cada em termos de tipos de produtos (cacau, cafe, sisal, feijao, 
millio, mamona, dendé, frutas em geral , alem de gado bovino, suĵ  
no, caprino entre outros). !̂as, apesar disto, nao consegue sa 
tisfazer as necessidades de consumo de sua populagao, importan 
do, em consequencia, diversos produtos entre os quais destacam-
se os hortigranjeiros. 

(1) O cacau, principal produto da agropecuaria baiana, contri_ 
buiu em 1981 com apenas 2,09% do valor total das exporta 
g5es brasileiras. 
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O processo produtivo rural baiano é marcado por urna certa 
dualidade no campo tecnológico pela qual a produgao típicamente 
capitalista e/ou de exportaeao goza de facilidades de toda or 
dem - se dá em áreas mais extensas e de melhor qualidades, di£ 
poe de maior apoio crediticio, assistencia técnica, entre cu 
tras medidas de incentivo. Por outro lado, a pequeña produgao 
de subsistencia é empurrada para as terras menos dotadas em 
termos de qualidades físico-químicas nao chegando a receber 
tímulos significativos de tal especie e quando os recebe é em 
quantidades tais que nao permítem urna modificagao fundamental 
em seu modo de produzir. 

Para os dois tipos de exploragao as baixas taxas de produ 
tividade se mantem, indicando que os aumentos absolutos de pro 
dug.ao ocorrem em fungao do avango sobre a fronteira agrícola, 
conforme se pode verificar na tabela 6 (2). 

O setor secundario da economía tem, frágeis .vínculos de 
ínversao com a produgao rural, o que dificulta o desenvolvimen 
tó de um setor industrial rural que aproveita a materia-prima 
e a mao-de~obra nele existente. Implicando ísto, na sub-utiliz£ 
gao c/ou margínalizagao de grande parte da populagao economíca^ 
mente ativa ai localizada, alem de propiciar o desperdicio de 
urna opgao de desenvolvimento que atribuiría um novo e maís ím 
portante papel da agropecuaria no contexto da economía estadual. 

Outro serio entrave ao aumento de produgao e produtivida 
de é a nao utilizagao racional, em agricultura, da agua prove 
níente da extensa malha de ríos de grande e medio porte Cbacias: 
do Sao Francisco, Itapicurú, Paragugú, das Contas, entre outras) 
assim como do rico lengol freático, na tentativa de superar o f£ 
to de que grande parte do territorio estadual se encontra suje_i 
to á incidencia de estiagens prolongadas. 

(2) Tabela 6 - Nordeste - Decomposigao da taxa anual da produ 
gao agrícola em seus componentes 1960/79. Revista Económica 
do Nordeste, p. 571 - jul/set. 1982. 
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3. Comercial izag.ao 

A engrenagem montada no ámbito da intermedia^ao dos produ 
tos primarios de subsistencia, aliada aos estorvos verificados 
no desenvolvimento do proccsso produtivo sao os fatores respo£ 
sáveis pela dilatagao total da comercia1 izagao, retirando do £ 
gricultor qualquer oportunidade de participag.ao no prego final 
do produto, bem como transferindo ao consumidor as elevagocs 
substanciáis de pregos. 

A penetragao de novos agentes no ámbito da comercializagao 
de produtos primarios de subsistencia, como as redes de super-
mercados e as empresas estatais de alimentos vem modificando a 
estrutura de comercializagao bascada iia intermediagao excessiva, 
pela via monopolista da comercializagao, ja estabelecida no Esta 
do com relagao aos produtos horti-frut i-granjeiros . 

As culturas de exportagao, fumo, sisal, mamona e algodao, 
onde a atuagiío de subsidiarias de empresas multinacionais está 
presente, parecem apresentar um esquema de intermediagao bem mon 
tado, onde os produtores, mesmo os de pequeño porte se deparam 
diante de "facilidades" de financiamento e comercializagao, embo 
ra com acentuada dependencia das mesmas. 

Ñas exploragoes emergentes, como o cafe, o reflorestamento, 
a soja, a cana-de-agúcar para a produgao do álcool, e no caso 
específico da cultura mais antiga, o cacau, os incentivos gover 
namentais expresses ñas facilidades de crédito, transferencias, 
tributagao, e a existencia de um cartel oficial visando (IBC, 
IBDF, lAA, CEPLAC) o planejamento de áreas a plantar o a admini_s 
tragáo de pregos, levam a acreditar que os canais de comercial! 
zagao se aprcsentam desobstruidos. 

Dentro aínda 'do aspecto estrutural da comercializagao, a 
montante das atividades produtivas, encontram-se os servigos 
das instituigSes responsáveis pela canalizagao dos insumos 
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em geral, de sua fonte produtora para as maos dos agentes de 
producao agropecuaria. 

Neste sentido, o panorama estadual pode ser visto segundo 
os grandes grupos de produtos acima citados, 

Para os produtos de subsistencia a situagao e bastante pe 
nosa em fungao dos elevados custos dos insumos, a descapitalji 
zagao deste segmento da produgao, além da insuficiencia na di¿ 
tribuigáo dos mesmos, especialmente no que se refere a sementes 
selecionadas . 

Com respeito aos produtos de exportagáo, quer se jam as ex 
ploragoes emergentes, ou as mais tradicionais, o fluxo -desses 
produtos agroindustriais se realiza de maneira bem mais dcsim 
pedido embora com alguns entraves mais notadamente na fase da 
distribuigao. 

No caso dos horti-fruti-granjeiros, em especial as oler^ 
colas, a localizacao espacial e/ou a vinculagáo direta com ter 
minal de comercializagao privado e maior atuagao de organismos 
estatais (COBAL, CEASA), geram uma melhoria gradativa no abaste 
cimento de sementes e outros insumos necessaries a produgao. 

Quanto ao aspecto funcional da comercializagao, as ativĵ  
dades necessárias ao desenvolvim.ento das relagoes comerciáis in 
tra ou inter estadual, vem sendo exercidas na grande maioria 
das reeiSes do Estado, de forma bastante precaria. 

O armazenamento e o transporte dentre outras, imprescind^ 
veis ao desempenho racional da comercializagao, se constituem 
em serio obstáculo a expansao e ao escoamento dos produtos agr^ 
colas, especialmente, dos oriundos das atividades de subsistcr^ 
cia. 

A deficiencia da armazenagcm, tanto no sou aspecto quantj^ 
tativo, quanto qualitativo, pela disponibilidade restrita ou 
precariedade dos armazens, a] em da sua má distribuigao espaci.al, 
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é. ainda um fator limitativo da coniercializagao para quase to 
dos os produtos, em qualquer que seja a regiáo do Estado. 

No que se refere as fungSes auxiliares de padronizacáo e 
classificagao e até mesmo a de informagáo de mercados, o quadro 
se apresenta distinto para os diversos grupos de produtos: os 
primarios de subsistencia, praticamente nao sao submetidos a 
classificagao e padronizagao, recebendo igualmente pouca irr£ 
diagao do sistema de informagao de mercado, o que representa for 
te impecillio a urna melhoria de remuneragao para o agricultor de 
pequeño porte; os produtos de exportagao, pelo contrario, sao 
comercializados obedecendo a criterios de" classificagao para £ 
tender aos padrocs estabe1ecidos pelo comercio internacional e/ 
ou requisitos exigidos pelas industrias brasileiras; os horti-
fruti-granj ciros, cm caráter mais recentes vem sendo submetidos 
para efeito de comercializagao a criterios de classificagao e 
padrón izagao, referidos para o grupo imediatamente superior. 

Finalmente, nao se poderia deixar de enfocar entre os 
maiores problemas da comercializagao na Babia a situagao precí 
ria das estradas vicinais, em praticamente todas as regiSes do 
Estado, bem como os pontos de ruptura representado pelas vias 
principáis dirccionando toda produgao de alimentos das faixas 
ou pontos do espago que mareeiam a periferia do Estado e mesmo 
do centro, como 5 o caso de Irece, para fora, provocando urna 
sangria do excedente em geral e, ate mesmo a nivel do produtor, 
debilitando a economía de subsistencia. 
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4. O Sistema de Financiamento 

O financiamento das atividades agropecuarias na Babia faz 
parte da proposta maiar, consubstanciada pelo conjunto da pol^ 
tica crediticia rural do Banco Central. Deste modo, as institui 
goes financeiras estaduais nao resta mais que aplicar os repa^ 
ses provenientes da área federal com vistas a "urna maior inte 
gragáo entre a agro-pecuaria e a industria assim como a dinam^ 
zagao das atividades voltadas para o mercado externo" (1). V_a 
lendo a pena ressaltar o interesse apresentado pela modificagao 
do processo produtivo rural de modo a inserir no circuito de 
mercado os pequeños produtores rurais. 

O crédito rural, como carro-chefe deste processo tem exer 
cido sobre algumas camadas de produtores rurais, até certo pon 
to, uma serie de modificagSes de'comportamento, na medida em 
que incentiva de forma decisiva uma utilizagao mais intensiva 
em capitals; propicia o surgimento de mudangas sensíveis em 
termos da utilizagao da mao-de-obra assalariada em substituigao 
as relagSes de trabalho tradicionais como o arrendamento nao ca 
pitalista, a parceria, a posse permitida, e engendra uma con£ 
tante utilizagao do proprio crédito no sentido de influenciar 
decisivamente na melhoria da qualidade dos produtos e aumento 
da quantidade produzida. 

Isto nao implica dizer que o papel dinamizador do crédito 
se proponha a promover as modificag5es acima citadas de modo ge 
neralizado e para todos os estratos de produtores rurais, posto 
que beneficia principalm.ente aos grandes e médios e, em escala 
menor aos pequeños•produtores, haja visto ĉ ue "... entre 75 e 
905 de recursos cTeditícios do SN'CR destina-se aos grandes pro 
prietários (com mais de 100 ha)"... C2), ficando portante a 

(1) CNPq - Projeto CiSncia e Tecnología ~ Agropecuaria e regio 
nalizagao - Anteprojeto - Brasilia - agosto 1982. 

(2) Idem, Ibid. 
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maioria dos produtores - (os pequeños - até 50 ha) quase que com 
pletamente fora do circuito de circulagao do dinheiro de origem 
bancaria (oficial e/ou privadaO destinado as atividades agrop£ 
cuárias e confinados praticamente a-possibilidade de financiameii 
to patrocinada pelos grandes produtores e comerciantes locáis e 
regionais, o qiic gera níveis proibitivos de remuneragáo do dj-
nlieiro. Excessao a esses casos seriam os produtores situados em 
áreas privilegiadas pela presenta de projetos especiáis de apoio 
a produgao. (3). 

Este processo de financiamento da produgao tem apresenta 
do serios problemas, ja fartamente identificados, desde que se 
trata ainda de crédito subsidiado em um país que convive com al 
tas taxas de inflacao, originando desvios constantes de suas f_i 
nalidades para aplicacao em outros setores de comprovada rentabj_ 
lidade e proporcionadores de retorno mais rápido. 

Alguns efeitos perniciosos tem aparecido no tocante a ina 
nutengao e aprofundamento das distorgoes ligadas a propriedade 
da terra, uma vez que o baixo nivel de atingimento dos pequeños 
produtores rurais mantém e aprofunda as dificuldados de sobrevj_ 
vencia destes que, premidos pela diminuigao da terra disponível 
para trabalhar com sua familia (o numero de pessoas ere see e a 
quantidade de terra permanece) sao obrigados a buscar outros v.ín 
culos de trabalho, inclusive o assalarlamento na prépria agricul^ 
tura, para prever o núcleo familiar das condigoes mínimas de so 
brevivéncia. (4) Por outr^ lado, dispondo de crédito subsidiado 
os grandes produtores rurais tem sempre a possibilidade de am 
pliar os seus imoveis a custa da "desocu]:)agao" da terra pelos 
detentores da posse (legal ou nao) dos pequeños estabelecimiontos. 
E a base de diversos tipos de comportamento aqueles vao aumen 
tando a extensao de seus dominios em detrimento dos que nao tem 
acesso aos meios técnicos e crediticios para desenvolver o seu 
negocio agrícola. 

(5) O Pequeño Produtor c o Associativismo Rural, op cit. 
(4) Idem, Ibid. 
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O crédito rural tem, portante, aportado inovag5es impor 
tantes a agropecuaria embora isto se efetive de forma prepondc 
rante sobre a parte agrícola, deixando-se praticamente de lado o 
elemento agrario da complexa situagáo vivida pela sociedade ru 
ral brasileira e do Estado da Babia. Valeria a pena ressaltar 
ainda as quest5es vinculadas a política regional do ponto de vi^ 
ta distribuigao do Crédito Rural, que se caracteriza pela imen 
sa desiguaidade de tratamento, pelo qual as regi5es mais desen 
volvidas do país sao contempladas cora o maior quinbao do volume 
de crédito destinado as culturas comerciáis e/ou de exportagáo e 
a pecuaria. 
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5. A Tecnología 

O aprcndizado de técnicas modernas, assim como a possc e 
uso de insumos modernos, máquinas, motores e implementos agríco 
las dependem de fatores que transceiidem os lim.ites da produgao 
local ou regional, na medida em que tais elementos se vinculam a 
política global de condugao da economía nacional, nivel onde c 
definido o modelo de desenvolvimento da agricultura. (1) 

O desenvolvimento tecnológico da agropecuaria, nos sous 
diversos níveis, se encontra acoplado a urna serie de medidas de 
caráter centra 1 izador de decisoes, cujos componentes básicos sao: 
o sistema de Crédito Rural, o sistema de Assistencia Técnica e 
Extensao Rural e o sistema de Pesquisa Agropecuária. Atualmente, 
a agropecuaria baiana vive momentos embaracosos posto que cont_i 
nua apresentando baixos níveis de rendimento por unidade de 
área, além de estar longo de urna alocagáo eficiente do trabalho 
vivo. Isto quer dizer que a produgáo pode crescer em termos abso 
lutos mesmo que se verifique os aumentos de produtívidade nao se 
deslocam das proximidades de zero (2). Ou seja, somonte a inco_r 
poragao de novas terras ao processo produtivo permite aumentos 
significativos da produgáo. 

A agropecuária baiana, no geral, é aínda extreiiiamentc vu]_ 
nerável aos efeitos de fenomenos que de\'ería;ii - depois de tanta 
experiencia - estar na atualidade, completamente controlados co 
mo e o caso da erosáo e exaustáo das propriedades físico-quími-
cas dos solos, as estiagens prolongadas e outros. 

O baixo grau de conhecímento técnico e a "resistencia" 
dos produtorcs rurais a absorvere);i novas técnicas p5e a nu as jL 
mensas dificuldades enfrentadas pela pesquisa agropecuária para 
inserir-sc na realidade do produtor e da produgáo baiana, e para 

Ó Pequeño Produtor e o As soc ia t i v isino Rural - op. cit. 

(2) LEITI-, Pedro Sisnando - Desig'aa] dados ¡^egionais no Meio Ru 
ral. Rcv. licou. do Ne . , n9 3, p. 54 7 . 
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adcquar-se as características do Estado, com todos os seus iiiatj_ 
zes representados por suas regiSes. Aléiii de significar tambcin u 
ma íTianifestagao inequívoca de que o processo de "difusao de tec 
nologia" tanibém nao se cncontra sincronizado com o tempo e o 
papo na área rural. 

Apesar de tereni sido criados para atuar conjuntamcnte , no 
ta-se urna profunda desconexáo entre os diversos sotores que t r£ 
balhain no sentido de adcquar a realidade rural as necessidadcs 
urbano-industriais. Assim pode-se verificar que ncm sempre as d^ 
finigoes de crédito rural estao em harmonía com aquelas tomadas 
ñas instancias da Pesquisa e da Extensao Rural, llavendo portante 
um entrelacamento de atitudes contradi tor i as que criam serias d^ 
ficuldades ao desempenho dos organismos considerados menos for 
tes no sistema global. Levando ai, nítida vantagem o sctor do 
Crédito Rura] , visto que desfruta da qualidade de CARRO-ClíEFE do 
processo. 
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6. Emprcgo Rural 

A area privilegiada para tratar do relacionamcnto entre 
capital e traballio c sem dilvida algiima a relagao de assalaria 
mento (1), na medida em que isto é a base de. expansao do capi 
talisino e de sen raio de agao no meio rural e aprofundamento da 
sua dominagao sobre outros setores ai existentes. 

Fundamentalmente, a questao do emprego rural toca dois 
polos: 1) o gerador da mao-de-obra iiecessaria ao crescimento 
capitalista no campo, a pequeña produgao; 2) e, o mercado po 
tencial desta mao-de-obra gerada, o empreendimento capitalista. 

0 19 sofrendo o processo de dcsestabilizagao originado 
no sistema de apropriagao de terra, na desigualdade de trata 
mentó em termos do crédito, comercia1 izacao, tecnología, en 
£im, subordinando-se ao capital em condigoes económicas desf£i 
voráveis. 

O segundo, buscando contar com o concurso de t r a b a 1 li a d o -
res disponíveis para o processo produtivo capitalista, nao 
implicando isto dizer que estes trabalhadores devam estar com 
pletamente expropriados dos meios de producao (2). Dessa forma 
pode a grande producao absorver esta mao-de-obra, levando em 
consideracao a diferenciacao que Ihe é imposta pelos proprios 
elementos do modelo de crescimento de agricultura. 

No meiri rni-nl q R n ]i i 3 comn rm nnalnncr Darte, a mao-
de-obra diferencia-se em funcáo do tamanho e do tipo de expío 
ragáo, ocorrendo estes fatores condicionantes individualizado 
ou simultáneamente. Ou ainda, havendo distingoes em fungao do 
nivel de adequaga-o de determinadas realidades economico-so 
ciáis a proposta geral de crescimento colocada diante da agr^ 
cultura estadual. • 
(1) As rclagoes de produgao na agropecuaria brasileira e a mo 

bilidade do traballiador rural - Departamento de Economia 
Rural - F.C.A. - Botucatu - CNP̂ j - UNHSP - Polis - 1 982 . 

(2) Op. cit. 
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O proccsso de capitalizagao da agricultura baiana vem se 
dando em grande medida com a substituigao das antigas reía 
goes'de traballio via assalariamento e a consequente liberagáo 
- parcial cu total - de mao-de-obra. E o caso, por exemplo, 
da implantagao da lavoura cáfeeira, cuja absorgao de mao-de-
obra é bastante intensiva em determinados períodos do ano agr_í 
cola, liberando a maioria dos trabaIhadores e retendo apenas o 
pessoal especializado na niaior parte do tempo. No intervalo en 
tre os dois momentos, muitos trabalhadores agrícolas retornam 
a suas atividades de subsistencia Cna mesma ou em outi'as re 
gioes) , sai com.o trabalhador volani-e em busca de alternativas 
de emprego dentro da propria agricultura ou desloca-se a pr£ 
cura de empregos urbanos. 

O comportamento em relag.ao a dispensa de mao-de-obra do 
campo, em regioes pouco inseridas na dinamica da agricultura 
moderna e distinto daquele descrito anteriormente e em fungao 
de fatores diversos (3). Nestes casos a agao das empresas cap^ 
talistas é mais cautelosa e tem como elemento dinámico o crédî  
to rural, que ocupa o papel de principal instrumento incentiva 
dor da busca de novas técnicas e de participagáo do produtor 
tradicional no mercado. 

Neste sentido, a situagao identificave 1 na Babia é o da 
regiao da Chapada Diamantina Meridional onde a produgao fun 
dainental e bascada em culturas de subsistencia e realizada em 
pequeños estabelecimentos (cerca de 851> dos casos), onde assi£ 
te-se a um, processo de modificagáo das relagoes de traballio no 
seio do pequeño estabelecimento, embora em ritmo lento. 

Tal dinámica tem propiciado em alguns casos, a fixagao 
do produtor no ca-mpo e criado condigoes para que ele passe a 
absorver mao-de-obra assalariada'em sua propriedade, Isto re 

(3) A propria dificuldade de rápida imp-lantagao de culturas 
mais intensivas em caj)ital, pela inexistencia (praticamen 
te) de infra-estrutura e pela propria consol idagao do ti. 
po de cultura pro-ex i s t en te . 
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flete a diferciiciagao porque passam os pequeños produtores ru 
rais, atraves da qual alguns accedem a nivcis de produgao c 
produtividade superiores c,• portanto, melhor insergao no merca 
do, enquanto que outros apenas aprofundam a sua impossibi]3 da 
de de ¡nobilizar-se positivamente na escala social, incorrendo-
sc cm consequenci a, niim processo de degradacao das condigoes 
de vida e trabalho devido a inviabi 1idade de competir com gran 
des, medios e com sous próprios similares melhor situados. Aí, 
resta apenas a ])0 s s ib i 1 idade de assalariar-'se e/ou assumir os 
diversos vínculos de traballio que se llie oferegam a fim de r_c 
produzir a sua forga de trabalho, ou, em última instancia, mi 
grar para fora da regiao ou do Estado (4). 

Processos mais bruscos ocorrem ñas regioes que sofrem 
processo de pecuarizagao, fenomeno, que pelas proprias caracte 
rísticas c profundamente deSiiiobi 1 izador de mao-de-obra. 

Diante de tal quadro, pode-se aventar a hipotese que o 
"emprcgo rural" assume conotagSes rural/urbanas como se o scu 
involucro ou membrana protetora - se constituisse de produto 
extremamente permeável que permitisse o movimento nos dois 
sentidos indiferentemente (rural/urbano/rura 1) de forma a ga 
rant ir a ligagao efetiva entre os dois se tores, em todos os 
sentidos . 

('!) O Pequeño Produtor e o Associativisino Rural, op. cit. 
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AREA MHDIA DOS ESTABELECIMENTOS RURATS 
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AREA E PRODUCAO AGRÍCOLA BAIANA 

A observaeao do comportamento dos nove (9) principios produ 
tos agrícolas baianos em 1978, mostra que entre estes, seis (6) sao 
de exportagao -cacau, cafe, cana, mamona, fumo e sisal. 

Com respeito ao cacau e café, dados para os anos 1975 e 1980, 
indicam acrescimos tanto da área colhida, como da produtividade. No 
caso do café, cuja cultura iniciou-se na primeira metade dos anos 70, 
estes acrescimos foram mais importantes ainda que os apresentados pe 
lo cacau, uma lavoura tradicional no Estado. 

O desempenho destes produtos é fruto dos estímulos que estas 
culturas recebem a nivel de comercializagao, crédito, pesquisa e as-
sistencia técnica. 

Quanto aos outros produtos de exportagáo- cana, mamona, fumo 
e sisal-, salvo o fumo, todos os demais apresentaram rendimcntos ne-
gatix'̂ os entre 1 975 e 1 980. A particularidade das culturas do mamona, 
fumo e sisal, é que sendo de exportagao, sao produzidos por pequeños 
produtores tradicionais ; este fato, somado as variagoes de prego no 
mercado internacional, explica o comportamento oscilante destas pro-
dugoes. 

No grupo de produtos domésticos que figura na lista dos ne-
vé (9) produtos mais significativos, aparece a mandioca, o feijao e 
o mil.ho. 

Tratam-se de culturas também realizadas por peauenos e medios 
produtores, as quais tem se beneficiado da expansáo da demanda de 
produtos agrícolas no Estado. 

Diferentemente também de mamona, fumo e sisal, a produgao de 
feijao, principalmente na grande área produtora de Irecé, vem rece -
bejido grandes injegSes de recursos, assisténcia técnica, etc. que e-
levaram enormemente a oferta do produto. 

Estes estímulos dados ao feijao se traduzirain também num gra 
de aumento de área colhida e na elevagáo do rendimento médio. 



- 146 -

De maneira geral, e para finalizar, a produgao agrícola bai 
ana experimcntou grandes transformag5es ,as quais se expressaram no 
cresciniento da área agrícola do Estado, na intensificagáo da explo-
ragáo o no redirccionaniento do viso de outras áreas. 

As' características e efeitos deste processo forain e sao con 
traditorios, na medida ein que ao iiiesmo tempo que se produziu um eres 
cimento de área agrícola, diminuiu a oferta de alimentos da popula-
gao rural e urbana. 

Contudo, o processo de. modernizagao e tecnificagao da agri-
cultura se acelerou muito durante os últimos anos. O numero de tra-
tores por grupo de 10.000 habitantes, por exemplo, passou de 2,7 em 
1960, para 16,3 em 1975, tendo aumentado igualmente a utilizagáo de 
outros insumes denominados modernos. 
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Valor da Produgáo dos Nove Principáis Produtos Agrícolas Baianos 
nos Anos 1970 e 1978, a Pregos de 1979 

PRODUTOS 
VALOR DA 
PRODUCAO 

CCRS MlLHOr:S) 
1970 

VALOR DA 
PRODUCAO 

CCRS MILHÜES) 
1978 

Cacau 10.401 (1) 11 . 290 (1) 
Mandioca 1 . 867 (4) 3.419 (2) 
Feij ao 2.501 (3) 1 . 949 (3 ou 4) 
Fumo 286 (9) 678 (8) 
Sisal 9 . 960 (2) 422 (9) 
Milho 1 .227 (5) 1.107 (6) 
Cana 527 (7) 1 .444 (4 ou 5) 
Cafe"* 727 (6) 1.200^ (5) 
Café^ 727 (6) 3.400^ (3) 
Mamona 291 (8) 846 (7) 

PONTE: Dados físicos do Censo Agropecuario do IBGE. Bahia (1970) e Aná-
lise Conjuntural (1978) e IBGE (pregos de 1979). Cálculos CEPLAB 

1 .. Parque cafeeiro atual. 
2. Plena produgáo do atual parque cafeeiro baiano. 
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Arca Colhida e Rcndimciito Medio de Alguns Produtos Selecionados 
nos Anos 1975 e 1980. Bahia 

PRODUTOS COLMIDA 
( HA ) 1975/1980 

RENnBO'NTO MílDlO 
(Kf;/!'A) 1975/19S0 

1^71 '1980 1925 1980 
Cacan 418.906 438.113 4,6 64 8 690 6,5 
Mandioca 300.568 305.000 1,5 17 . 000 16 .000 -5,9 
P e i. j a 0 335.000 446.872 33,4 578 593 2,6 
l'umo 45.4 24 46.6 00 2,6 750 800 6,7 
S i s a 1 171.358 140.000 -18,3 -1.099 950 -13,6 
Milho 360.000 420.8S2 16,9 81,1 671 -17,3 
Cana 77.254 76.300 1,2 42 . 000 41 .992 -0,1 
Cafe 5 5.058 8 8.746 61,2 586 879 50,0 
Mamona 16 0.500 288.000 79,4 800 4 50 -43,7 

PONTE: FIBGE Producao Agrícola Municipal, 197 5 e 1980. 
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ESTRUTURA FUNDIARIA NA BAHIA 

Na década 1950/1960 os estabelecimentos situados nos estra 
tos de 0-1 Oha e 10-S0ha registraran! um crescimento importante tan-
to a nivel de número (67,81 e 36,61. respectivamente), como de área 
(55,3"¿ e 38,21>) . 

Ja ñas dé'cadas seguintes de 1960/1 970 e 1 970/1 980 , o cres-
cimento dos pequeños estabelecimentos vai apresentar urna clara ten 
dencia no sentido da diminuigao. 

Admitindo que nestes estratos de área (0-10 e 10-50), si-
tuam-se pequeños proprietários, arrendatarios, parceiros, posseiros, 
etc., em urna palavra,o que se convencionou chamar de pequeña produ 
gao, os dados que apontam para a grande expansáo destes estabeleci-
cntos na decada de 1950-1960, confirmam a análise feita por Franci£ 
co Sá Junior a respeito da dinámica de expansáo da agricultura nes-
te período. 

Segundo este autor, o fator responsávol pelo grande dinami^ 
mo apresentado pelo setor agrícola regional, foi a multiplicagáo de 
pequeños estabelecimentos (no interior e fora das grandes proprieda 
des) exploradas de um modo cada vez mais intensivo pelas familias 
camponesas. 

Tratava-se entáo, de um padráo de expansáo correspondente a 
um baixo patamar da capitalizag.áo do campo, que tornava interessan-
te para os grandes fazendeiros viabilizar o crescimento desta clas-
se de produtores agrícolas. 

A partir dos anos 60 e 70 este padráo de expansáo vai expe-
rimentar profundas transíormag5es que provocam a retragáo dos esta-
belecimentos de 0-100 ha e a expansáo dos medios e grandes. Como já 
foi analisado por inumeros autores, entre el es José Graziano da Sil 
va*, no seu cstudo sobre a intensificagáo da concentragáo fundiária, as causas 
deste Drocesso situatn-se no tipo de descnvolvimento do capitalismo no 
campo e na política agraria e agrícola do governo que estimula esta 
capital izagáo. 
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A intcnsificagao dc concentragao fundiaria opei-a assim, em 
todas as rcgioes do Brasil, inclusive em areas que históricamente 
apresentavam uma distribuigao menos concentrada COHIO O sul do pais. 

A Bahia nao fugiu a esta regra. Neste sentido, temos que pa 
ra uma área agrícola em crescimento, a particñpacao dos estabeleci-
mentos de 100 a 1 000 ha passou de 38,81 na decada de 1 950, para 41,1» 
em 1975. 

Para os estabelecimentos comiireendidos entro 1 000-1 0.000 lia, 
a participagao na área total evoluiu de 23,O^ em 1950 para 22,11 em 
1975, Em termos de área media ocupada, nos períodos de 1960/1970 e 
1 970/1 980 houveram aumentos respectivos de 23,31 e 60,9°í.. 

Finalmente, o crescimento da área dos estabelecimentos gigan 
tes, maiores que 10.000 ha, registrou aumento no período analisado. 
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- E V O L U C A O D A E S T R U T U R A P U N D I A R I A N A B A H I A S E G U N D O N Ú M E R O S D E 

E S T A B E L E C I M E N T O S E A R E A S P O R E S T R A T O - 1 9 7 0 - 7 5 . 

N Ú M E R O D E E S T A B E L . E C I M E N T O S 

1 9 5 0 í 1 9 6 0 
Q 0 1 9 7 0 1 1 9 7 5 

( 

0 1 0 1 1 1 . 0 2 1 4 3 , 4 1 8 7 . 9 5 1 4 9 , 3 2 9 7 . 0 3 5 5 4 , 8 2 9 7 . 6 6 6 5 3 

1 0 5 0 9 5 . 0 6 2 3 6 , 8 1 2 9 . 8 8 1 3 4 , 0 1 6 2 . 9 0 2 3 0 , 1 1 6 6 . 4 2 3 3 0 

5 0 1 0 0 2 4 . 1 7 1 9 , 4 3 1 . 2 1 4 " 8 , 2 3 7 . 7 3 4 7 , 3 4 1 . 6 6 2 7 

1 0 1 0 0 1 1 9 . 2 3 3 4 6 , 2 1 6 1 . 0 9 5 4 2 , 2 2 0 2 . . 6 3 6 3 7 , 4 2 0 8 . 0 8 5 3 7 

1 0 0 1 . 0 0 0 2 5 . 0 3 1 9 , 7 3 0 . 6 2 8 8,0 3 9 . 6 8 7 7 , 3 4 3 . 2 3 8 7 

1 . 0 0 0 - 1 0 . 0 0 0 1 . 6 8 9 0 , 6 1 . 7 0 0 0 , 4 2 . 1 5 5 0 , 4 2 . 7 3 4 0 

1 0 . 0 0 0 + 6 3 0 , 0 3 9 0 , 0 4 4 0 , 0 7 9 0 

TOTAL 2 5 8 . 0 4 3 1 0 0 , 0 3 8 1 . 4 7 3 1 0 0 , 0 5 4 1 . 5 6 6 1 0 0 , 0 5 5 1 . 8 1 3 1 0 0 

A R E A ( H E C T A R E S ) 

1 9 5 0 1 1 9 6 0 1 1 9 7 0 
0 
0 1 9 7 5 

( 

0 1 0 4 8 1 . 6 2 9 3 , 1 7 4 8 . 1 0 8 4 , 2 1 . 0 4 2 . 4 6 6 4 , 7 1 . 0 6 2 . 7 6 6 • 4 , 

1 0 5 0 2 . 2 0 6 . 8 6 1 1 4 , 0 3 . 0 5 0 . 5 3 9 1 7 , 3 3 . 7 5 2 . 3 3 7 1 6 , 9 3 . 8 2 6 . 9 9 3 1 5 , 

5 0 1 0 0 1 . 6 5 0 . 4 4 6 1 0 , 5 2 . 1 3 6 . 9 7 6 1 2 , 1 2 . 7 2 2 . 6 4 9 1 2 , 2 2 . 8 3 1 . 8 9 1 1 1 , 

1 0 1 0 0 3 . 8 5 7 . 3 0 7 2 4 , 5 5 . 1 8 7 . 5 1 5 2 9 , 4 6 . 4 7 4 . 9 8 6 2 9 , 1 6 . 6 5 8 . 8 8 4 2 6 , 

1 0 0 1, , 0 0 0 6 . 1 0 8 . 1 2 7 3 8 , 8 7 . 4 2 7 . 6 5 1 4 2 , 0 9 . 5 7 0 . 9 8 4 4 3 , 0 1 0 . 5 0 2 . 6 9 4 4 1 , 

1 . 0 0 0 - 1 0 , , 0 0 0 3 . 6 1 4 . 2 4 9 2 3 , 0 3 . 5 1 2 . 0 7 6 1 9 , 9 4 . 3 2 9 . 9 8 6 1 9 , 5 5 . 6 4 8 . 2 1 1 2 2 , 

1 0 . 0 0 0 + 1 . 6 7 1 . 6 7 6 1 0 , 6 7 9 0 . 8 6 8 4 , 5 8 4 2 . 4 0 5 3 , 8 1 . 6 8 9 . 1 1 1 6 , 

T O T A L 1 5 . 7 3 2 . 9 8 8 1 0 0 , 0 1 7 . 6 6 6 . 2 1 8 1 0 0 , 0 2 2 . 2 6 0 . 8 2 7 1 0 0 , 0 2 5 . 5 7 0 . 6 6 5 1 0 0 , 
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ESTRATO 

AUMENTO ABSOIAJTO E PERCENTUAL NO NÚMERO 
DE ESTABELECIMENTOS 

19 5 0/1960 1960/1970 19 7 0/1975 1970/1980 
Absoluto 0 

0 Absoluto «0 Absoluto Absoluto 
ÍU 10 75.930 67,8 109.084 58,0 631 1 .262 0,1 
10- 50 34.819 36,6 33.021 25,4 3.521 7.042 4,3 
50- 100 7.043 29,1 8.520 27,3 1.928 3.856 9,S 
10- 100 41.862 35,1 41.541 25,8 5.449 10.898 5,4 
100- 1, ,000 5.597 22,4 9.059 29,6 3.551 7.102 17,9 
,000 -10, .000 11 0,6 455 26,7 579 1.158 53,7 
000 + -24 -0,6 5 12,8 3S 70 59,1 
TOTAL 123.430 47,4 160.093 41,9 10.247 20.494 3,8 

ESTRATO 
AUf'ÍENTO ABSOLUTO E PERCENTUAL NA ÁREA DOS 

ESTABELECIMENTOS 
1950/1960 1 960/1 970 1970/1975 1970/19S0 

llectarcs 0 
'o Hectares 0. 0 Hectares Hectares % 

0 - 10 266.479 55,3 294.358 39,3 20.300 40.600 3,9 
10- 50 843.678 38,2 701.798 23,0 74.656 149.312 4,0 
50- 100 486.530 29,5 585.673 27,4 109.242 218.484 8,0 
10- 100 1.330.208 34,5 1.287.471 24,8 183.898 367.796 5,7 
100- 1 .000 1 .319.524 21,6 2.143.333 28,8 931.710 1 .863.420 19,5 ' 
.000 10.000 -102.173 -2,8 817.910 23,3 1.318.225 2 .636.450 60,9 

) + -880.808 -52,7 51.537 6,5 8S5.706 1 .711.412 230,2 ^ 
TOTAL 1.933.230 12,3 4.594.609 26,0 3.309.838 6 .619.676 29,7 

PONTE: Wilkinson, John. Urna avaliag.ao de pi-ogramas governamei^tais para pro-
clutores ele baixa renda. Babia. Salvador - CEPyX 1 982. 
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dossié c 

C.l : Descrigao da área do Projeto. 

De acordo com um primeiro estudo da problemática do desen-

volvimento rural, a regiao da Bacia do Paraguagú, devido a predomi-

nancia do número de pequeñas propriedades, aparece como prioritária 

no Estado da Bahia, para um Projeto de Desenvolvimento Rural Inte -

grado. 

As características físicas e sócio-economicas, bem como ma-

pas da regiao do projeto sao apresentadas nestes dossier. 

Bascados em tais informagoes, repondam: 

PERGUNTA 4 

Formule os pressupostos de exploragao na situagao atual de cada um 

dos tipos de exploragao especificadas. 

PERGUNTA 5 

Estabelega urna lista de agoes com o objetivo de melhorar as condi-

goes sócio-economicas e alcangar um aumento de produgao e produtiv_i 

dade na área do projeto. 
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dossie c 

C.l- Área do Projeto. 

i 

1- Localizagao 

A área do projeto, com 60.764 Km^ , compreende a maior parte 

da Bacia do Rio Paraguagu no Estado da Bahia. A capital do Estado, 

Salvador, dista aproximadamente 120 km dos limites leste da área 

do projeto. Tem seu centro a, aproximadamente ,40^ W e 12^ Sul e com 

preende 49 municipios. A área do projeto se estende cerca de 225 km 

na diregao norte-sul e 375 km na diregao leste-oeste, entre a zona 

úmida do litoral, á leste, e sertao semi-árido, a oeste. 

2- Ambiente físico 

A área do projeto e semi-árida e se encontra incluida no Po 

ligono das Secas do Nordeste. Constituem-se excessoes a periferia 

leste e a Chapada Diamantina, a oeste ,que compreendem aproximadamen 

te um quarto da área total. 

As temperaturas medias mensais variam entre 19^0 e 262C. O 

regime de chuvas apresenta acentuadas variagoes temperáis e espaci-

áis; as precipitagoes se concentram no veráo (de novembro a margo) 

6 variam de mais de 1400 mm a menos de 500 mm por ano. As áreas com 

Índice pluviorneerico inferior a 800 mm (aproximadamente a metade da 

área do projeto) tem regime de chuvas irregular; algumas regioes 

centráis estáo atravessando atualmente o terceiro ano consecutivo 

de precipitagoes notavelmente abaixo do normal. O rio Paraguagú, seus 

principáis afluentes e diversos cursos de água permanentes contri -

buem para aliviar problemas locáis causados pelo regime de chuvas. 

Os depósitos de água subterráneas sao limitados e difíceis de apro-

veitar em virtude do cristalino encontrado em dois tergos da area 

do projeto. A altitude da área se eleva gradualmente de cerca de 

200 metros no leste, para mais de 1000 metros em partes da Chapada 

Diamantina. Excetuando as partes ocidentais da Chaoada. o relevo e 
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geralmente ondulado, apresentando-se plano a ondulado a leste. Os 

solos sao principalmente latosolos, "pondsols" e planosolos de fer-

tilidade natural entre media e baixa. 

i 

Sub-áreas do Projeto. 

Com base no meio ambiente físico, uso e distribuigao da te£ 

ra, foram delimitadas cinco sub-areas distintas com o objetivo de 

facilitar o planejamento e implementagao do projeto. Os detalhes so 

bre o ambiente físico das sub-áreas sao os seguintes: 

a) P1analto (sub-área I): 2865 km^ e 4 municipios. A tempe-

ratura media varia entre 22-24^0; precipitagao media anual em torno 

de 800 mm, variando entre 500 e 1200 mm. Esta sub-área apresenta ora 

estagáo chuvosa, de novembro a margo, e um periodo seco de 1 a 4 m£ 

ses. Os solos sao "latosols" - profundos, medios e a r g i l o s o s , os 

quais, em certas regioes sao ácidos, apresentando fertilidade natu-

ral baixa - rasos, relativamente férteis de textura arenosa a me-

dia. A sub-área está limitada ao norte pelo rio Paraguagú. 

b) Cristalino Sul (sub-área II): 12.279 km^ e 8 municipios. 

A temperatura media mensal está em torno de 21-262C; a precipitagáo 

media é de 600-800 mm, variando entre 500-1400 mm. Possui um perío-

do seco de 3 a 6 meses (maio a setembro). Na parte leste da sub-á 

rea, os solos sao "planosols", rasos ("sljallow") , arenosos, mistura 

dos com áreas de solos pouco evoluidos; a parte central apresenta 

"podsols" moderadamente férteis, e a parte oeste, "cambisols" argi-

losos, delgados a profundos ("shallow to deep") moderadamente áci-

dos. A altitude alcanga a 500 m a oeste, onde a sub-area se limita 

com a Chapada Diamantina. Ao norte está limitada pelo rio Paraguagú 

c) Chapada Diamantina (sub-área III): 19.7'54 km^ e 15 muni-

cipios. Esta sub-área'e a mais distante de Salvador. Compreende as 

regioes mais altas, umidas e frias do projeto, como também a área 

mais extensa de solos pouco evoluídas. A temperatura media mensal é 

de 21-262C. A precipitagao, concentrada entre novembro e margo, va-
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ría de 500 mm ao oeste, a niveis superiores a 1200 mm na parte cen-
tral da Chapada, onde a altitude é superior a 1000 m. Esta regiao 
central mais úmida,apresenta urna estagao seca de 3 a 4 meses em 
meados do ano; a estagao seca se prolonga para 6 meses e a precipi-
tagao é marcadamente irregular na regiao oeste da sub-área. Os so-
los incluem "latosols" e "podsols" profundos ("deep") ácidos e de 
baixa fertilidade, solos pouco evoluidos e areas limitadas de fér-
teis solos aluviais. 

d) Cristalino Centro (sub-área IV): 21.757 km^ e 13 munici-
pios. A temperatura media mensal é aproximadamente de 22^0. A prec_i 
pitagao varia entre niveis inferiores a 500 mm (a mais baixa da área 
do projeto) a niveis superiores a 1000 mm; a estagao seca se sitúa 
entre abril e outubro. "Planosols" rasos ("shallow") de textura are 
nosa a media, moderadamente ácidos e de fertilidade media, sao en-
contrados na parte leste desta sub-área. Ñas regioes centráis e o-
este, os solos sao "podsols" arenosos e argilosos, profundos("deep") 
e moderadamente profundos com fertilidade natural entre media e al_ 
ta e um bom potencial agrícola, urna estreita faixa de "latosols" 
profundos ("deep") no extremo oeste apresenta-se bem estruturados e 
textura media, ácidos e de baixa fertilidade natural. A maior par-
te da sub-área apresenta altitudes de 200-500 m. A sub-área é limi-
tada ao sul pelo rio Paraguagú. 

e) Feira de Santana (sub-área V): 4,109 km^ e 9 municipios. 
A precipitagáo e a mais uniforme da área do projeto ainda que apré-
sente um periodo mais seco em meados do ano. A precipitagáo anual 
media e superior a 750 mm, sendo contudo consideravelmente mais bai^ 
xa a norte e a oeste. A temperatura anual media é de 22^0. Os solos 
sao principalmente "planosols" de textura arenosa a media, com fer-
tilidade entre media e boa. Ao sul há uma pequeña área de "latosols", 
* ^ y 

acida de baixa fertilidade. A altitude media se encontra em torno 
de 200 m. Seus limites a leste correspondem a Zona da Mata da mesma 
maneira que a regiao leste da sub-área I. 
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3- Populagao. 

A área do projeto tern atualmente uma populagao de poucomais 
de um milhao de habitantes (984.000 em 1970, ano do recenseamento 

J 
mais recente). A densidade demográfica media e de 15,2 habitantes 
por km^ , variando de 74,0 no leste a 8,5 no oeste. Uma proporgao de 
30% da populagao é urbana e vive nos 100 centros urbanos localiza -
dos na área ,porém apenas 20% vive nos 8 centros com mais de 5000 ha 
hitantes. Feira de Santana, com 127.000 habitantes em 1970 ( 13% da 
populagao da área do projeto) predomina na estrutura urbana da a -
rea e tende a se tornar ainda mais importante. Se calcula que, em 
1980 viverá alí 20% da populagao da área do projeto. A populagao ru 
ral vem crescendo mais lentamente que a populagao como um todo, de-
vido mais ao movimento para os centros urbanos dentro do vale do 
que a migragáo para áreas externas. No período 1960-1970, a popula-
gao urbana cresceu 57% e a rural 10%. A populagao é jovem, sendo 
45,7% com menos de 15 anos e 23,5% com mais de 34 anos de idade. 

4- Condigoes sócio-economicas. 

Apesar de nao existirem dados precisos sobre renda, é certo 
que a maior parte da populagao rural está situada abaixo do nivel 
de pobreza relativa do Brasil, de aproximadamente 380 dolares per-
cápita. Porém outras fontes dáo uma ideia das condigoes socio-econo 

» 

micas da populagao. A área leste é densamente povoada, bem integra-
da, com mercados e pronunciadamente influenciada pelo centro indus-
trial urbano de Feira de Santana. Para o oeste,o povoamento e mais 
disperso, sao menores as oportunidades económicas e a infraestrutu-
ra fisica e de servigos e mais escassa. 

5- Pequeñas exploragoes e uso da terra. 

A distribuigao da terra, na area do projeto, e altamente 
concentrada. As propriedades com menos de 50 hectares constituem 
quase 14% da área total do projeto e 80% do número total de propri£ 
dades. Do total das unidades de produgáo, as que sao operadas pelos 
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seus proprietaries corrspondem a 83%, enquanto os 17% restantes sao 
explorados por arrendatarios e ocupantes. Das unidades operadas pe-
los seus proprietaries 80% tem menos de 50 ha. e representam em con 
junto apenas 16% da área explorada. Enquanto isso, as propriedades 
com mais de 50 ha ocupam 84% da área agrícola do vale. Existem, na 
área do projeto, 4 milhoes de hectares de terras agricultaveis,sen-
do 1,1% com cultivos permanentes, 4,5% de culturas temporarias, Si , 35o. 
de pastos -(inclusive 23,1% de pastos melhorados) 21,2% com fio -
restas e 16,5% em descanso. A area irrigada e multo pequeña (0,1%). 

Mesmo'-a ár^a do pro jeto sendo bastante grande, variando em ecologia e clima, 
as técnicas e políticas agrícolas atuais podem ser genericamente d£ 
finidas como tradicionais e as atividades dos pequeños produtores 
(principalmente os de menos de lOha) sao orientados principalmente 
visando o autoconsumo ñas proprias unidades de produgao. 

Os padroes de produgao por sub-área sao descritos a seguir: 

Sub-área I. (O-lOha). Os padroes de produgao dos pequeños 
lavradores sao caracterizados por cultivos consorciados, sendo mais 
comum o de feijao/milho. Também cultivam mandioca e,alguns deles , 
tem pastos melhorados com pequeño número de animais. O fumo, a man-
dioca e o amendoim so sao mais frequentes ñas terras de agriculto 
res que vendem urna parte da produgao. 

(10-50ha). Tem o mesmo padrao de produgao embora o fumo se-
ja a principal fonte de renda. 

(50-100ha). Estes produtores estao mais orientados para a 
pecuaria, porém também cultivam o feijao e milho (consorciados),man 
dioca e laranja. Alguns deles usam mecanizagao em maior escala. 

Sub-área II. (0-10ha). Cultivam principalmente para o auto-
consumo, embora a mamona, isolada ou em consorcio, aparega como cul̂  
tivo comercial deste grupo. 

(10-50ha). Cultivam o mesmo que os pequeños produtores, mas 
oeorrfc; um maior numero de coiheitaa cotiiu feijao, milho e mamona. 
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(50-100ha). Tem relativamente mais animais e suas ativida-
des agrícolas sao similares as do grupo de 10-50ha, ainda que em 
maior escala, devido principalmente a seu acesso mais fácil ao credit 
to e nao a diferengas em agrotecnologia. 

, t 

Sub-area III. Agricultura irrigada (O-lOha) . Cultivam princ_i 
pálmente a associa^ao fei jao/milho, arroz, tomate, cana-de-a<5ucar C£ 
bola e alho. 

(10-50ha). Além das culturas citadas também platam fumo. 
(5Q-100ha). Cultivam feijao, mandioca e fumo regados a chuva 

Para a maioria dos produtores, de todos os tamanhos, que nao tem 
acesso a irrigagao, a produgao é caracterizada por um grande numero 
de consorcios (feijao/milho, feijao/mandioca, feijao/milho/amendoim, 
mandioca/fumo, etc.). 

Sub-área IV. A produgao pecuaria é a principal atividade dos 
medios (10-50ha) e grandes (50-100ha) produtores. Como um todo tem 
produgoes substanciáis de feijao, milho e mandioca, em todos os tama 
nhos de áreas. A mamona e o sisal sao as culturas industriáis mais 
comuns. A mamona é mais comum ñas propriedades com mais de lOha. Es-
ses agricultores tambem cultivam feijao, milho, mandioca e fumo. 

Sub-área V. Os pequeños produtores cultivam principalmente 
milho, feijao e mandioca, de forma consorciada, para autoconsumo. O 
sisal, tabaco e os cítricos também sao cultivados. Os medios propri-
etários (10-50ha) cultivam predominantemente a mandioca e urna parte 
relativamente grande é transformada em farinha e vendida^também de-
senvolvem a criagáo de gado. 

Os grandes proprietarios (50-100ha) sao principalmente cria-
dores de gado, porém tambem cultivam o feijao e milho, em forma as-
sociada. A mandioca como cultivo isolado e bastante frequente e, em 
algumas áreas, o sisal é também cultivado. 
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6- Produgao Agrícola e Pecuaria. 

Em toda a regiao, a produgao agrícola é baixa e a renda ru-
ral per capita éestimada em um quarto da renda media nacional (cer-
ca de US$ 1140 em 1976). A produgao de culturas tanto alimentares 
como industriáis e feita em pequeña escala e com tecnología simples 
Existe escassa mecanizagao e uso muito limitado de insumos modernos 
As culturas anuais sao geralmente cultivadas em sistema de rotagao. 
Ainda que as tecnologías sejam rudimentares e de baixa produtivida-
de, os sistemas agrarios sao ajustados ao meio: falta de crédito pa 
ra capital de giro e inversao; limitados servigos de extensao agrí-
cola, isolamento em relagao aos mercados e falta de entrosamento 
com a economía regional; inseguranga na posse da terra e, em certos 
áreas, um ambiente físico difícil. Mesmo que a area cultivada venha 
crescendo, a importancia relativa do setor agrícola tem declinado. 
De 43% do produto bruto da Bahia na decada de 1950, o setor agríco-
la contribuí agora com cerca de 30%, procedendo da pecuaria bovina 
a metade desta parcela. Ainda que esteja melhorando a produtividade 
agrícola em algumas partes do estado, a agricultura da Bahia, de um 
modo geral, se caracteriza por baixos niveis de competencia técnica_, 
pequeño desenvolvimento de infraestrutura e dos servigos de apoio , 
muito pouco processamento local dos produtos e desigual distribuí -
gao de terras. 

É possivel definir tres regioes ecológicas para a produgao 
pecuaria, cada uma délas exigindo uma administragao especifica para 
cada situagao. O censo do INORA em 1972 estabeleceu que 690.000 ca-
begas de gado bovino e 125.000 de carneiros e cabras se encontravam 
na regiao do projeto. A sub-area IV, Cristalino Centro, com 60% do 
rebanho da regiao do projeto (419.000 cabegas) é a maior sub-área. 
Aproximadamente 43% do gado da regiao do projeto sao de fazendas 
com mais de 500 hectares, 55% sao de unidades entre 10 e 500 hecta-
e menos de 2% sao encontradas em propriedades com menos de 10 hecta 
nes. Se preve em algumas areas da regiao do projeto uma intensifica 
g.a.o da produ'^ao de carne bovina e de leite^ Esta seria limitada a 



partes das areas II e IV por varias razoes: 

I) Estas sub-áreas sao de urna densidade populacional muito 
inferior a das sub-areas do leste e oferecem oportunida-
des agrícolas mais limitadas. 

II) Dados disponíveis e observagoes de campo indicam que os 
limitados servigos do governo ja estao, de algum modo , 
concentrados excessivamente na pecuaria, especialmente 
ñas sub-áreas de maior densidade populacional do leste, 
se considerarmos a renda relativa e sua importancia co-
mo fonte geradora de emprego. 

III) Ha um grande número de agricultores de pequeña e media 
escala (50-200ha) que tradicionalmente se dedicam a pe-
cuaria ñas sub-areas II e IV, sendo estas pessoas de ren 
da relativamente baixa e de acesso limitado aos servigos 
governamentais, ainda que produtores com possibilidades 
razoaveis de intensificar o uso de seus recursos. 

No doc. C/3 aparecem os rendimentos atuais e aqueles possi-
veis de obter-se a medio prazo, depois de um programa de desenvolvió 
mentó e assistencia tecnológica nos principáis cultivos da area do 
projeto. 

A tecnología pecuaria é relativamente tradicional e corren-
te entre os produtores pequeños e medios, possivelmente devido a 
falta de assistencia técnica, os coeficientes de produtividade sao 
baixos. 

Carneiros e cabras também sao importantes para produtores 
de todos os tamanhos na regiao do projeto, ainda que sejam mais co-
muns ñas unidades menores. 

7- Servigos de apoio a produgao. 

Assistencia Técnica: Os servigos de extensao agrícola na Ba 
cia do Paraguagú tem 15 anos. A EMATER-BA é responsável por este 
servigo e está desenvolvendo programas e dando. assistencia as se-
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guintes áreas: produgao de alimentos, produgao de colheitas indus-
triáis, olericultura, produgao de leite e carne, avicultura e sui-
nocultura. Também estao sendo executados programas de extensao soci^ 
al, assistencia cooperativa.,e atividades de extensao em toda area 
do projeto. 

Atualmente o servigo de extensao do Estado da Bahia alcanga 
a poucas pessoas, O quadro de pessoal disponivel é limitado e serve 
principalmente aos produtores maiores. 

Crédito 

Antecedentes gerais: O crédito para a regiao do projeto se 
originou totalmente nos bancos oficiáis. Existe tarnbem urna impor -
tante oferta de crédito de curto prazo, nao institucional, através 
de comerciantes intermediarios. 

Linhas de crédito e condigoes: o Governo, atraves do PROTER 
RA (Programa para Redistribuigáo da terra e Estímulo do Desenvolvi-
mento Agroindustrial no Norte e Nordeste do Brasil) coloca linhas 
de crédito subsidiado com énfase particular ao pequeño proprietá -
rio. Posteriormente foram implementadas novas linhas de crédito atra 
vés do POLONORDESTE. Recentemente o Governo tem orientado sua agao 
buscando a eliminagao dos subsidios as taxas de juros, por nao con-
sidera-lo eficiente como instrumento para subsidiar o setor, desde 
que pequeños produtores fazem uso de canais informáis de financia -
mentó. As operagoes de crédito na area tém-se caracterizado por: 
a) estarem concentrados na pecuaria; b) corresponderem a emprésti -
mos de grande valor. Isto significa que a grande maioria dos agri -
cultores na área, nao tem tido acesso ao crédito. Este fato é devi-
do, provavelmente, a preferencia dos gerentes das filiáis locaisdos 
bancos em financiar a pecuária (em contraste com as operagoes mais 
arriscadas dos planti.os) e a enfase recente do governo no desenvol-
vimento da pecuária da área. 

Comercializagao: a comercializagao dos produtbs agrícolas 
n3 apí̂ n Hq p^fojcto ss cs-psctcirizs. pslci pcir'ticipciyO.c 
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no, se bem que existem organismos federáis e estaduais desempehhan-
do um papel potencialmente expressive. Nao existem mercados garantj^ 
dos e sao poucos os pregos mínimos em operagao. Os cultivos alimen-
tares, industriáis, gado e produtos leiteiros ^ao comercializados a 
través de canais deficientes. 

Cultivos alimentares: Parte reduzida da produgao de produ -
tos alimentares da área do projeto, chega aos mercados localizados 
fora do Vale. 

Parte da produgao é consumida na propriedade, outra parte 
serve de semente. Quando comercializados sao vendidas em feiras li-
vres (mercado público de atacadistas e varejistas) ou a caminhonei-
ros ou outros intermediarios que vao á propriedade. Os Caminhonei -
ros sao produtores que, tendo acesso a transporte mecanizado e capi^ 
tal, comercializam periódicamente os produtos agrícolas. Levando-se 
em conta o isolamento espacial, a produgao em pequeña escala e os 
compromissos comerciáis de muitos produtores juntamente com um de -
senvolvimento estrutural deficiente, os caminhoneiros nao represen-
tam, necessariamente, um mecanismo de mercado ineficiente ou expío 
rador. 

Cultivos Industriáis: O sisal, a mamona e o fumo, que sao 
os principáis cultivos industriáis da area do projeto, sao comercia 
lizados principalmente de duas maneiras. Podem ser vendidos a um 

w 
intermediario urbano especializado em determinado produto. Frequen-
temente tal intermediario e um comerciante local ou um produtor que 
atua como fonte de crédito para seus abastecedores. O outro canal 
de comercializagao dos produtos industriáis e menos frequentee con-
siste na venda aos caminhoneiros que, por sua vez, os revendem a im 
portantes agentes regionais e a beneficiadores. 

Gado: O principal canal de comercializagao de gado na area 
do projeto é a compra na propriedade realizada por comerciantes lo-
cáis para os representantes das oito principáis instalagoes frigorí_ 
ficas existentes na Bahia ou para representantes de industrias de 
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carne ou criadores de fora do Estado. 

Leite: Grande parte da produgao de leite na área do projeto 
nao participa do mercado de leite beneficiado e é consumido na pro-
priedade ou vendido em centros urbanos locáis, p leite que entra no 
sistema de comercializagao de leite beneficiado é transportado para 
um dos cinco centros de resfriamento existentes na area do projeto. 
A diregao predominante dos produtos é a convergencia das atividades 
comerciáis para as cidades da regiao central do Vale. 

Pregos: Os pregos pagos aos produtores correspondem ao pre-
go de mercado, com excessao dos pregos do leite que e tabelado pelo 
Governo Federal. Os pregos mínimos sao estabelecidos pela CFP para 
os principáis produtores agrícolas da area do projeto, entretanto 
sao fixados em níveis tao abaixo dos de mercado que, atualmente ,apenas o 
sisal é vendido pelo prego minimo. 

Armazenamento: Na area do projeto se encontram instalagoes 
de armazenamento ñas propriedades e fora délas. As instalagoes loca-
lizadas fora das propriedades sao operadas pela Companhia de Armaze-
namento do Estado(CASEB), e por particulares. Tres dos vinte e um ar 
mazens da CASEB se encontram na área do projeto, porem, tanto este 
quanto outros de particulares, praticamente nao sao utilizados pelos 
agricultores. A falta de demanda por armazens fora das fazendas pe-
los produtores se explica pelas seguintes razoes: a) a pequeña pro-
dugao por propriedade, significa que a maior parte pode ser guardada 
em sacos na casa dos agricultores sem requerer condigoes rigorosas 
de armazenamento; b) a distancia e o custo das instalagoes fora das 
unidades produtivas; c) um sistema de comercializagáo baseado em con 
tatos diretos entre produtores e compradores; d) o fato dos produto-
res necessitarem de dinheiro na época da colheita para pagar emprés-
timos ou para utiliza-lo como capital de giro ou para subsistencias 
entre as colheitas. 

Abastecimento de Insumos: A CAMAB (Companhia de Adubos e Ma-
teriais Agrícolas da Bahia) é um.a empresa estatal que vende implemen 
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tos e insumos agropecuarios. Desde 1975 essa Companhia abastece tam-
bém aos agricultores de servigos de mecanizagao agrícola. Os produ -
tores também tem acesso a numerosos pequeños centros varejistas de 
"input" e particulares que arrendam tratores..A maioria dos centros 
municipais tem, no mínimo, um deposito geral que vende insumos bási-
cos. As oito sociedades cooperativas da area do projeto tambem ope -
ram deposites para abastecimento de insumos. Em conjunto com os abas 
tecedores particulares, as atividades de abastecimento de servidos 
de mecanizagao e insumos da CAMAB, sao insuficientes para atender a 
demanda antecipada dos participantes do projeto. Alem disso , os 
atuais serviQos da CAMAB sofre de uma pobre distribuigao e baixos pa -
droes de habilidade técnica do "staff" da unidade mecanizada. 

8- Infraestrutura Social. 

Os servigos de saúde e educagao sao mal desenvolvidas e, os 
que existem sao, de um modo geral, acessiveis principalmente as popu 
lagoes urbanas. 

Educagao: Se caracteriza pelo baixo nivel de educagao formal 
da populagao a ser atendida (38% de alfabetizagao para os maiores de 

^ / 

14 anos). Devido a situagao socio-economica, curriculos e calenda -
rios escolares nao apropriados as necessidades rurais, a taxa de eva 
sao escolar é alta. No meio rural, somente 6% dos professores pos -
suem a habilitagao mínima (isto é formagao em curso de magisterio). 
A infraestrutura física é também bastante deficiente na regiao do 
projeto, na qual apenas 44% das instalagoes utilizadas para o ensino 
sao edificios desenhados para tal fim. 

Educagao Rural e Servigos de Capacitagao: As principáis enti^ 
dades públicas federáis do setor de educagao nao formal de adultos 
estao em plena atividade na area do projeto. Realizam programa de a_l 
fabetizagao funcional, educagao primaria acelerada, treinamento pro-
fissionalizante e varias outras atividades dirigidas as comunidades. 



Saúde: As estatística existentes sobre saude publica, mos--
tram altos índices de tuberculose, menigite e tétano, assim como en-
fermidades infantís tais como sarampo e coqueluche. Os estudos tem 
demonstrado a ocorrencia de equistossomose em mais de 50% da popula-
gao. Existe urna má distribuigao geográfica dos servigos de saúde ofe 
recidós. , Consequentemente, na área rural, apenas um leito hospita-
lar está disponível para 7000 habitantes. Dois hospitals nao estao 
funcionando por falta de equipamento e de recursos operacionais. 

Abastecimento de agua e saúde ambiental: Apenas 36 dos 350 
A 

povoados, vilas e cidades da area do projeto tem sistemas públicos 
ou comunais de abastecimento de água e so 17 deles possuem ligagoes 
domiciliares. Com excessáo dos existentes em Feira de Santana nao há 
sistemas de esgotos. Nos centros urbanos e cidades maiores sao util¿ 
zadas fossas por 20 a 40% da populagao. 

Sociedades cooperativas: Nao obstante recentemente o Governo 
esteja dando especial atengao as sociedades cooperativas, existem a-
inda poucas e inadequadas cooperativas na área do projeto. Das oito 
existentes no vale, tres estao funcionando e cinco sao praticamente 
grupos moribundos em diferentes graus de recuperagáo sob a Supervi-
sao da Divisao de Cooperativismo do Estado e de várias outras organ¿ 
zagoes. 

A maior parte das cooperativas existentes na área do projeto 
foram formadas por pecuaristas e grandes fazendeiros. Em geral nao e_ 
xiste desenvolvimento vertical das sociedades. É impossível que exi_s 
tam muitos socios de cooperativas da área do projeto com menos de 
50ha de terra. Isto por duas razoes: altas taxas de subscrigáo ini -
cial e frequentes falencias das sociedades apresentando significati-
vos prejuizos para os membros. 

Em resumo, a rede de cooperativas existente na área do proje 
to nao oferece, de imediato, perspectiva para um significativo núme-
ro de projetos para pequeños agricultores. Os beneficios atribuidos 
as cooperativas se tem tornado frequentemente ilusorio Dor várias ra-
zoes : 
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por estarem constituidas por diferentes grupos economicos, nao pode 
constituir-se em urna organizagao apropriada como mecanismo de melho-
ria social dos grupos de menos peso no interior dos mesmos. Outro fa 
tor que contribuí para a ausencia de éxito nestas cooperativas ( em 
parte como consequencia da débil administragao') e que, frequentemen-
te, apresenta menores resultados que os comerciantes privados. 

Instituigoes que trabalham com Desenvolvimento Rural na Area 
do Projeto: Os principáis órgaos que trabalham em desenvolví^ 

mentó rural na área do projeto sao o Banco do Brasil (BB) e o Banco 
do Nordeste do Brasil(BNB), ambos de propriedade do Governo, a Empr£ 
sa de Pesquisa Agropecuaria da Bahia (EPABA); a Empresa de Assisten-
cia Técnica e Extensao Rural-Bahia (EMATER-BA); a Companhia de Adu -
boa e Materials Agrícolas da Bahia (CAMAB) e o Instituto de Terras 
da Bahia (INTER-BA); além de diversas cooperativas com seu apoio in£ 
titucional (por exemplo, a Divisao de Cooperativismo, DCOOP, da Se -
cretaria de Agricultura). 

Existe ainda o apoio dado por diversos órgaos que tem certa 
participagao no desenvolvimento rural. Os mais importantes sao as Se 
cretarias de Educagao e Cultura e a de Saude do Estado, o Departamen 
to de Estradas e Rodagens da Bahia (DERBA), o Consorcio Rodoviário 
Intermunicipal (CRIBA), a Companhia de Engenharia Rural da Bahia 
(CERB), que constrói as redes rurais de abastecimento d'água, peque-
ñas represas e certas obras de irrigagao, a Companhia de Armazens e 
Silos (CASEB) e a Comissao de Financiamento da produgao (CFP) do Go-
verno Federal. Ainda que numerosos, os organismos envolvidos em de -
senvolvimento rural, tem sua eficacia dificultada tanto pela limita-
gao dos recursos quanto pelo fato de so recentemente ter surgido no 
Estado a orientagao para o desenvolvimento rural integrado. Os pa -
peis que esses organismos deverao desempenhar no projeto sao descri-
tos na parte C.2 e anexos deste dossie. 
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9- Infraestrutura física. 

Excetuando a parte leste da área do projeto, e especialmente 
as áreas urbanas maiores, é pequeño o desenvolvimento da infraestru-f 
tura regional. A malha rodoviaria atinge um total de 12.300 km, po-
rém boa parte dos 9000 km das estradas locáis de acesso sao estacio-
nalmente intransitáveis. Existe na area do projeto 800 km de linhas 
de transmissáo de alta voltagem, os quais mesmo com o projeto de ex-
pansáo em curso, atenderáo apenas uma pequeña fragáo das numerosas 
comunidades rurais da regiáo. 

Muitos dos 100 centros urbanos ainda nao contam sequer com 
eletricidade de geragao local. 

Mesmo sendo limitadas, as áreas do projeto que permitam o de-
senvolvimento economico de certos sistemas de irrigagao, esta é mul-
to poucQ explorada atualmente principalmente por falta de infraestru 
tura e servigos necessários para qualquer desenvolvimento agrícola 
significativo. 

10- Modelos Representativos das Sub-áreas do Projeto. 

Na área do projeto e posslvel identificar 20 tipos ilustra -
tivos de unidades de produgáo, compreendendo: agricultura com apro -
veltamento de chuvas em tres diferentes tamanhos de proprledades e 
padroes de produgáo para cada uma das 5 sub-áreas do projeto; agrl -
cultura irrigada em tres tipos de unidades de produgao; e produgáo 
pecuária em dols modelos de fazenda. 

A seguir se apresentam descrigoes gerais de cada modelo ana-
lizado . 
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TIPO GERAL DE OPERAQAO AGRI-
COLA E SUB-ÁREA DO PROJETO 

TAMANHO DAS UNIDADES DE PRODUgAO 
lOha 10-50ha 50-100ha 100-200ha 

A) AGRICULTURA COM APROVEITA-
MENTO DE CHUYAS. 

I- PLANALTO (principalmente 
generos essenciais, fumo 
e cítricos). 

II- CRISTALINO SUL (princi -
pálmente generos essen -
ciáis, fumo e mamona). 

III- CHAPADA DIAMANTINA (Prin 
cipalmente generos essen 
ciáis, fumo em corda e 
mamona). 

I-l 1 - 2 1-3 

II-l II-2 II-3 

III-l III-2 III-3 

IV- CRISTALINO CENTRO (Gene-
ros essenciais, fumo em 
corda e mamona). 

V- FEIRA DE SANTANA (Gene-
ros essenciais, fumo e 
cítricos). 

IV-1 IV-2 IV-3 

V-1 V-2 V-3 

B) AGRICULTURA IRRIGADA 
(principalmente Sub-árealll) 
(generos essenciais, hor-
talizas e soja até 3ha 
irrigados) 

III-Rl III-R2 III-R3 

C- PECUARIA (Sub-áreas II e IV) 
Reprodugao combinada com pro 
dugao leiteira e Reprodugao 
combinada com engorda. 

IV-Pl II-P2 



% 
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SUB— AREAS 

a) Sub - área I : 

Antonio Cardoso 
Castro Alves 
Santo Estevao 
Ipecaeta 

Palmeiras 
Plata 
Seabra 
Souto Soares 
Utinga 
Wagner 

b) Sub - área II : 

lagu 
Iramaia 
Itaete 
Maracas 
Marcionílio Souza 
Planaltino 
Milagre? 
Santa Terezinha 

c) Sub - área III : 

Abaira 
Andarai 
Barra da Estiva 
Boninal 
Cafarnaum 
Ibicoara 
Iraquara 
Lengois 
Muncuge 

d) Sub - área IV : 

Baixa Grande 
Mundo Novo 
Piritiba 
Riachao do Jacuipe 
Lagedinho 
Macajuba 
Mairi 
Boa Vista do Tupim 
Ipirá 
Itaberaba 
Ruy Barbosa 
Tapiramutá 
Ibiquera 

e) Sub - área V : 
Anguera 
Candeal 
Feira de Santana 
Ichu 
Lamarao 
Santa Barbara 
Serra Preta 
Serrinha 
Tanquinho 
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DOC. C/1 - SITUAgÁO ATUAL DAS ÁREAS SOB CULTIVO (ha). 

21 

CULTIVO 
SUB - AREAS 

II III IV V TOTAL 
SEQUEIRO 
feijao mulatinho 

" consorciado 
" macassar 

milho 
" consorciado 

mandioca 
fumo em folha 

" em corda 
mamona 

" consorciada 
frutos cítricos 
Outros 

IRRIGADO 
feijao mulatinho 
milho 
arroz 
tomate 
alho 
cebóla 
amendoim 
soja 

275 
1 .120 

1 .120 
500 
945 

1 .165 

525 
276 

1 .028 
138 
890 
746 
362 

2.149 
1 .028 

69 

2.990 
256 

2.789 
1 .836 

591 

256 

3.807 

319 
284 
74 
65 
29 
14 

3 . 6 6 0 

3.473 
2.591 

723 
906 

3.587 

1 .541 

1 . 541 
2.166 

443 

1 . 525 

801 
9.687 
1.284 

138 
9.913 
7 .839 
1.207 
1 .747 
3.055 
1 .284 

10.213 

319 
284 
74 
65 
29 
14 
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DOC. C/3 - RENDIMENTOS ATUAIS E ESPERADOS DEPOIS DE UM ADEQUADO MA-
NEJO TECNOLÓGICO (PLENO DESENVOLVIMENTO) - TON/ha. 

SUB - AREAS 

I II III IV V 

CULRIVOS AtUBl P.Ees AtLBl P.Ees Atual P.Ees Atual P.Des AtLBl 

mandioca 10,0 16,0 10,0 16,0 
feijao mulatinho 0,75 1,33 0,75 1,30 
milho 0,80 1,40 0,80 1,40 
mamona 1,80 2,40 1,80 2,40 
sisal 0,30 0,60 0,30 0,60 0,30 0,60 
fumo(corda) 0,15 0,50 0,15 0,50 
fumo(folha) 0,90 1,40 0,90 1,40 0,90 1,40 
cítricos 10,0 18,0 10,0 18,0 

Consorciados 

feijao mulatinho 0,55 1,0 0,55 1,0 
feijao macassar 0,7D 0,95 
milho 0,80 2,S 0,80 2,25 
majnona 0,80 1,40 0,80 1,40 0,80 1,40 

Irrigados 

arroz 1,2 3,5 
milho 0,8 4,0 
feijao 0,8 1,5 
soja - 3,0 
amendoim - 2,5 
tomate 10,0 30,0 
cebóla 5,0 ' 15,0 
alho 3,0 6,0 
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DOC. C/4 - PREgOS PAGOS AOS PRODUTORES (1974/1976). 

PRODUTO PREgO PAGO AO 

milho 1 ,54 

mandioca 0,49 

feijao mulatinho 7,60 

feijao macassar 3,35 

arroz 3,12 

mamona 2 , 29 

aimendoim 4, 90 

soja 1 ,62 

cebóla 3,16 

sisal 3,60 

alho 16,80 

fumo (folha) 8,60 

fumo (corda) 30,00 

tomate 2 , 25 

laranja 0,74 

Nota: Os pregos estao indicados em Cr$ por Kg. 
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DOC. C/5 - CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DE CADA. UMA DAS SUB-ÁREAS DO PROJETD 

Superfi- Ns de Mu. Temperatu Precipitagao Periodo 
cie nicipios ra Media anual media Seco 

SUB-AREA 
I 2.865 km̂  4 22-2420 ' 800 mm 1-4 meses 
II 12.279 km' 8 21-2690 600 mm 3-6 meses 

III 19.754 km' 15 21-2690 500-1200 mm 3-4 meses 
IV 21 .757 km' 13 2290 > 500 mm 6-7 meses 
V 4.109 km' 9 2290 750 mm 1-4 meses 

Área do 60.764 km' 
Projeto 

DOC. C/6 - POPULAQÁO .COMPOSigÁO RURAL URBANA, DENSlDADE E TAXAS DE CRESCIMENTO 

Populagao (1970; Crescimento 

Total Urbana Rural Desnsid. (%). 1960-70 
'000 igoe % •000 Hab/Km' Urbano Rural 

SUB-ÁREA 
I 101.7 17.6 17.3 84.1 35.5 23.4 11.0 

II 109.5 23.7 21.6 85.8 8.9 46.8 15.8 
III 168.3 33.7 20.0 134.6 8.5 17.7 4.4 
IV 300.1 62.8 20.9 237.3 13.8 46 .2 13.4 
V 303.9 158.3 52.1 145.5 74.0 77,6 10.0 

Área do Projeto 983.5 296.1 30.1 687.4 16.2 57.0 10.2 

FONTE: IBGE: Censo Demográfico - Bahia 1970 
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DOC. C/7 - DISTRIBUigAO DAS UNIDADES DA ÁREA DO PROJETO P/TAMANHO. 

N̂  DE UNIDADES DE 
SUB PRODUgAO 
ÁREA PROPRIETÁRIOS N/PBOP 

PERCENTAGENS DAS UNI-
DADES POR TAMANHO 
<10 10-50 > 50 

PERCENTAGEM DA AREA 
DAS UNIDADES POR TA-
MANHO DAS PROPRIEDADES 

I 5.870 2.570 58.3 29.3 12.4 6 .4 17.4 76.2 
II 4.770 1.760 26.6 25.8 47.6 0 .5 5.4 94.1 

III 14.510 3.860 56.2 31.2 12.6 5 .8 17.9 76.3 
IV 19.900 1.640 25.1 44.3 30.6 1 .5 11.7 86.8 
V 15.040 1.870 59.4 31.4 9.2 9 .9 27.7 62 .4 

ÁREA DO 
PROJETO 60.090 11.700 43.8 35 .8 20.4 3 .0 13 .1 83.9 

FONTE: cálculos da CEPA-BA de dados do IBGE (1970 )e do INCRA(1972) 
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MODELOS REPRESENTATIVOS DAS DISTINTAS SUB-AREAS DO PROJETO. 
Ne 1 SUB-ÁREA I MODELO 1 - SUPERFÍCIE 4 ha. 

a) Uso da Terra 
- cultivo consorciado feijao e milho - 0,5 ha 
- cultivo consorciado mandioca e fumo 0,5 ha 
- mamona 0,5 ha 

b) Rendimentos : Os rendimentos medios observados atualmentesao 
os seguintes: 

mamona 0,80 ton/ha Consorcio: 
Consorcio: mandioca 10,0 ton/ha 
feijao 0,55 ton/ha fumo 0,8 " 
milho 0.80 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
laranja 3,3 k/ano per capita 
feijao 16,4 k/ano 
milho 19,5 k/ano " " 
mandioca 236,0 k/ano " " 
maimona 
fumo 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área do pro 

jeto, é de 5,3 pessoas. 
e) Gustos de produgáo 

Os custos de produgáo, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
mamona Cr$ 1.575,00 p/ha Consorcio 
Consorcio mandioca e fumo Cr$5.025,00p/ha 
feijao e milho Cr$ 1. 030 , 00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 3.120,00 
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N9 2 SUB-ÁREA I MODELO 2 - SUPERFICIE 21,9 ha. 
a) Uso da Terra 

- consorcio feijao/milho 0,50 ha 
- mandioca 0,50 ha 
- fumo 0,50 ha 
- milho 0,50 ha 

b) Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 
os seguintes: 

mandioca 10,0 ton/ha Consorcio 
fumo (folha) 0,90 " feijao 0,55 ton/ha 
milho 0,80 " milho 0,80 

c) Pregos 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na area rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
laranja 3,3 kg/ano per capita 
feijao 16,4 " " 
milho 19,5 " " " 
mandioca 236,0 " " " (= 59 kg de farinha) 
fumo 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área do 
projeto, é de 5,3 pessoas. 

e) Gustos de produgao 
Os Gustos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho .Cr$ 1.030,00 p/ha 
mandioca Cr$ 1.764,00 . " 
fumo Cr$ 5.170,00 ". 
milho Cr$ 930,00 " 

f) Valor da mao-de-obra. 
Cr$ 3.120,00 
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Ne 3 SUB-ÁREA I MODELO 2 - SUPERFÍCIE 70,8 ha 
a) Uso da Terra 

- consorcio feijao/milho (1) 2,0 ha 
- consórcio feijao/mandioca(2) 0,5 ha 
- feijao 2,5 ha 
- fumo O,5 ha 
- sisal , 1,5 ha 

b) Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 
os seguintes: 

Consórcio (1) feijao 0,55 ton/ha fumo 0,9 ton/ha 
milho 0,80 ton/ha sisal 0,3 " 

Consórcio (2) mandioca 10,00 " feijao 0,75 " 
feijao 0,55 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4, 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
feijao 38,2 kg/ano per capita 
milho 19,5 
mandioca 236,0 " " " (= 59 kg de farinha) 
fumo 
laranja 3,3 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na area do 

projeto, é de 5,3 pessoas. 
e) Custos de produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consórcio (1) feijao/milho Cr$ 1.030,00 p/ha 
Consórcio (2) feijao/mandioca Cr$ 3.673,00 " 
feijao • Cr$ 1.211,00 " 
fumo Cr$ 5.170,00 " 
sisal 350,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 6.960,00 
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N2 4 SUB-ÁREA II MODELO 1 - SUPERFÍCIE 5,0 ha 
a) Uso da Terra 

mandioca 1,0 ha Consórcio 
fumo 0,2 ha feijao/miIho/mamona 0,4 ha 
mamona 0,4 ha 

b) Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 
os seguintes: 

mandioca 10,0 ton/ha Consorcio 
fumo 0,9 " feijao 0,55 ton/ha 
mamona 0,8 " milho 0,70 " 

mamona 0,70 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio, na area rural nao metropolitana do Nordeste 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
mandioca 236 kg/ano per capita ( =59 kg de farinha) 
fumo 
mamona 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 " " " 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área do 

projeto, é de 5,3 pessoas. 
e) Gustos de produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao 
os seguintes: 
Consórcio 
feijao/milho/mamona Cr$ 1.576,00 p/ha 
mandioca Cr$ 1.764,00 p/ha 
fumo ' Cr$ 5.170,00 p/ha 
mamona Cr$ 1.230,00 p/ha 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 2.320,00 
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N2 5 SUB-ÁREA II MODELO 2 - SUPERFICIE 26,3 ha. 
a) Uso da Terra 

Consorcio feijao/milho/mamona 0,5 ha 
feijao 0,4 ha 
mandioca 0,6 ha 
fumo 0,2 ha 
mamona 1,3 ha 

b) Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 
os seguintes: 

feijao 0,75 ton/ha Consorcio 
mandioca 10,00 " feijao 0,55 ton/ha 
fumo 0,90 " milho 0,70 
mamona 0,80 " mamona 0,70 " 

c) Prego dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio,na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
feijao 38,2 kg/ano per capita 
milho 19,5 " 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
fumo 
mamona 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área do 

projeto, é de 5,3 pessoas 
e) Custos de Produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho/mamona Cr$ 1.576,00 p/ha 
feijao Cr$ 1.211,00 " 
mandioca Cr$ 1.576,00 " 
fumo Cr$ 5.170,00 " 
mamona Cr$ 1.340,00 " 

f) Valor da máo-de-obra familiar 
rT-<í; ?.7ir) nn 



NS 15 SUB-ÁREA IV 

a) Uso da Terra 
MODELO 3 - SUPERFÍCIE 70,4 ha. 

Consorcio (1) feijáo/milho 0,6 ha mandioca 1,0 ha 
Consórcio (2) feijao/mandioca 0,2 ha fumo 0,2 ha 

Consórcio (3) feijao/mamona 1,0 ha 
i 
mamona 2,0 ha 

feijao 0,4 ha feijao macassar 0,2ha 

milho 0,4 ha 
b) Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 

os seguintes; 
Consorcio (1) 

milho 0,8 ton/ha feijao 0,55 ton/ha 
milho 0,80 " 
Consorcio (2) 
feijao 0,55 ton/ha 
mandioca 10,0 " 
Consorcio (3) 
feijao 0,55 ton/ha 
mamona 0,70 " 

mandioca 12,0 
fumo O,9 

mamona O,8 
feijao 0,75 

feijao macassar 0,70 

c) Pregos dos produtos a nivel predial: Os pregos dos produtos 
pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo: O consumo medio, na área rural nao metropolita-
na do Nordeste, dos produtos cultivados neste modelo, é dado 
a seguir: 

16.4 kg/ano per capita 
19.5 " " " 

236,0 " 
2 1 , 8 

II 
ii> 
M 

(=59 kg de farinha) 

feijao 
milho 
mandioca 
feijao macassar 
mamona 
fumo 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área, é de 

5,3 pessoas. 
Gustos de produgao. os custos de produgao, para os cultivos deste 
modelo, sao os seguintes: 
Consorcio (1) feijáo/milho Cr$l.030,00p/ha mandioca Cr$l.754,00p/ha 
Consórcio (2) feijáo/mandiocaCr$3.673,00p/ha fumo Cr$5.170,00 " 
Consorcio (3) feijáo/maiiona Cr$1.576,00 " mamona Cr$1.340,00 " 
feijao Cr$1.211,0C " feijao macasCr$l.080,00 " 
milho Cr$ 930,00 " • 

f) Valor da máo-de-obra familiar 
f A nor̂  r^rs 
o i >4J --f . W , KJKJ 
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N2 7 SUB-AREA III MODELO 1 - SUPERFICIE 4,1 ha. 

a) Uso da Terra 
-Consorcio (1) feijao/milho 0,25 ha 
-Consorcio (2) feijao/milho/mandioca 0,25 ha 
-Consorcio (3) mandioca/fumo (de corda)0,25 ha 
-mamona 0,50 ha 

b) Rendimentos 
Consorcio (1) feijao 0,55 ton/ha Consorcio (3) 

milho 0,80 " mandioca 9,0 ton/ha 
Consorcio (2) feijao 0,55 " fumo(corda)O,15 " 

milho 0,70 " mamona 0,80 " 
mandioca 9,0 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na area rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 " " " 
mandioca 236,0 " " " 
fumo 
mamona 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área do 

projeto, é de 5,3 pessoas. 
e) Gustos de produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
- Consorcio (1) feijao/milho Cr$1.030,00 p/ha 
- Consorcio (2) feijao/milho/mandioca Cr$3.763,00 p/ha 
- Consorcio (3) mandioca/fumo Cr$3.840,00 p/ha 
- mamona Cr$1.340,00 p/ha 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 2,220,00 
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NS 8 SUB-ÁREA III MODELO 2 - SUPERFICIE 22,5 ha. 
a) Uso da Terra 

Consorcio (1) feijao/mandioca 0,4 ha 
Consorcio (2) feijao/milho/mandioca 0,5 ha 
feijao 0,25ha 
mandioca 1,0 ha 
mamona 1,0 ha 
fumo(de corda) 0,35ha 
Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 

os seguintes: 
Consorcio (1) feijao 0,55 ton/ha feijao 0,75 ton/ha 

mandioca 10,0 " mandioca 10,0 " 
Consorcio (2) feijao 0,55 " mamona 0,80 " 

milho 0,80 " fumo de corda 0,15 " 
mandioca 9,0 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na area rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
feijao 28,5 kg/ano per capita 
milho 19,5 " " " 
mandioca 236,0 " " " 
mamona 
fumo(de corda) 

m 

Obs.: O tamanho medio das unidades familiares é de 5,3 pes-
soas. 

e) Custos de producao: Os custos de produgao, para os cultivos 
deste modelo, sao os seguintes: 
Consorcio (1) feijao/mandioca Cr$3.673,00 p/ha 

" (2) feijao/milho/mandioca Cr$3.763,00 " 
feijao Cr$1.211,00 
mandioca Cr$1.764,00 " 
mamona ' Cr$1.340,00 " 
fumo(de corda) Cr$2.985,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 3.960,00 
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NS 9 SUB-ÁREA III MODELO 3 - SUPERFÍCIE 71,5 ha. 

a) Uso da Terra 
Consórcio(l) feijao/mandioca 0,4 ha 
Consórcio(2) feijao/milho/mamona - 1,25 ha 
mandioca 1,0 ha 
mamona 0,35 ha 
fumo (de corda) 1,0 ha 

b) Rendimentos: Os rendimentos observados atualmente sao os se-
guintes: 

Consorcio (1) feijao 0,55 ton/ha mandioca 10,0 ton/ha 
mandioca 10,0 " mamona 0,8 " 

Consorcio (2) feijao 0,55 " fumo(corda) 0,15 " 
milho 0,70 " 

mamona 0,70 " 
c) Pregos dos produtos a nivel predial: Os pregos pagos aos pro 

dutores sao dados no DOC. C/4, 
d) Autoconsumo: O consumo medio da area rural nao metropolitana 

do Nordeste, dos produtos cultivados neste modelo, e dado a 
seguir: 
feijao 38,2 kg/ano per capita 
milho 19,5 
mandioca 236,0 " " "(=59kg de farinha 
mamona 
fumo(de corda) 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares e de 5,3 pes -

soas. 
e) Gustos de produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio (1) feijao/mandioca Cr$3.673,00 p/ha 
Consorcio (2) feijao/milho/mamona Cr$1.576,00 " 
mandioca Cr$1.764,00 " 
mamona • Cr$1.340,00 " 
fumo (de corda) Cr$2.985,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 4.620,00 
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COM IRRIGAgÁO 

N9 10 SUB-ÁREA III MODELO R-1 - SUPERFÍCIE 4,1 ha. 
a) Uso da Terra 

Consorcio feijao/milho 0,4 ha 
arroz O,1 ha 
tomate 0,25ha 
cebóla 0,25ha ' 

b) Rendimentos: Os rendimentos medios observados atualmente sao 
os seguintes: 

arroz 1,2 ton/ha Consorcio 
tomate 10,0 " feijao 0,7 ton/ha 
cebóla 5,0 " milho 0,8 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4, 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
alho 0,1 kg/ano per capita 

II feijao 16,4 " 
milho 19,5 
arroz 26,4 " 
tomate 1,4 " 
cebóla 0,4 " 

II 
II 

II 

II 

Obs.: O tamanho medio das unidades familiares é de 5,3 pes -
soas. 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 

Consorcio feijao/milho Cr$2,.447,00 p/ha 
arroz Cr$2.287,00 " 
tomate Cr$4.172,00 " 
cebóla Cr$2.122,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 2.560,00 



N2 11 SUB-AREA III 

a) Uso da Terra 

COM IRRIGAQAO 

MODELO R-2 

Consorcio feijao/milho 
feijao 
arroz 

b) Rendimentos 

1,0 ha 
0,25ha 
0,25ha 

37 

- SUPERFÍCIE 22,5 ha. 

tomate 0,25 ha 
cebóla 0,75 ha 

Os rendimentos medios observados atualmente sao os seguintes: 
Consorcio feijao 0,70 ton/ha arroz 1,2 ton/ha 

milho 0,80 " tomate 10,0 
feijao 0,80 " cebóla 5,0 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
0 consumo medio, na area rural nao metropolitana do Nordeste 
dos produtos cultivados neste modelo, é dado a seguir: 
soja — 

amendoim -

feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 " I I I I 

arroz 26,4 M I I 

tomate 1,4 I I I I 

cebóla 0,4 I I I I 

alho 0,1 M I I 

Obs.: O tamanho medio das unidades familiares e de 5,3 pes -
soas. 

e) Gustos de produgao 
Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho 
feijao 
arroz 
tomate 
cebóla 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Cr$2.447,00 p/ha 
Cr$2.337,00 " 
Cr$2.287,00 " 
Cr$4.172,00 
Cr$2.122,00 

II 

II 

Cr$ 5.035,00 
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N2 12 SUB-AREA III 

a) Uso da Terra 
Consorcio feijao/milho 
arroz 
tomate 
alho 

COM IRRIGAQAO 

MODELO R-3 - SUPERFICIE 71,5 ha. 

1,5 ha 
0,5 ha 
0,25 ha 
0,25 ha 

b) Rendlmentos Os rendimentos medios observados atualmente 
sao os seguintes: 

Consorcio:feijao 
milho 

arroz 

0,70 ton/ha 
0,80 
1 , 2 0 " 

tomate 10,0 ton/ha 
alho 3,0 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
0 consumo medio na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
cebóla 
feijao 
milho 
arroz 
tomate 
alho 
soja 
amendoim 

0,4 kg/ano 
1 6 , 0 

19 ,5 
26,4 
1,4 
0 , 1 

per capita 

Obs.: O tamanho medio das familias, na area,e de 5,3 pesso-
as. 

e) Castos de produgao 
Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho 
arroz 
tomate 
alho 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Cr$2.447,00 p/ha 
Cr$2.287,00 " 
Cr$4.172,00 " 
Cr$5.144,00 " 

Cr$ 5.445,00 
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N9 13 SUB-ÁREA IV MODELO 1 - SUPERFICIE 5,5 ha 
a) Uso da Terra 

Consorcio feijao/milho 0,75 ha 
mandioca 1,00 ha ' 
mamona 0,40 ha 
fumo (de corda) 0,10 ha 

b) Rendimentos 
Os rendimentos medios observados atualmente sao os seguintes 
Consorcio feijao 0,55 ton/ha mamona 0,80 ton/ha 

milho 0,80 " fumo(corda)O,15 " 
mandioca 10,00 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
mamona 
fumo 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na area do 

projeto, é de 5,3 pessoas. 
» 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho Cr$2.447,00 p/ha 
mandioca Cr$1.764,00 " 
mamona Cr$1.340,00 " 
fumo (de cordSL) Cr$2.985,00 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 2.080,00 
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N2 14 SUB-ÁREA IV MODELO 2 - SUPERFÍCIE 25,0 ha 
a) Uso da Terra 

Consorcio (1) feijáo/mandioca 0,25 ha 
Consorcio (2) feijao/milho/mandioca , 0,75 ha 
mandioca 0,50 ha 
fumo (de corda) 0,25 ha 
feiji-O macassar 1,25 ha 

b) Rendimentos 
Os rendimentos medios observados atualmente sao os seguintes 
Consórcio( 1) fei ji-o 0,55 ton/ha Consórcio(2)feijao 0,55 ton/ha 

mandioca 10,00 " milho 0,70 " 
fumo (corda) 0,15 " mandioca 9,00 " 
mandioca 12,00 " feijao macassar 0,70 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio, na area rural nao metropolitana do Nordeste 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 " " 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
feijao macassar 21,8 " " " 
fumo 
mamona 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares, na área do 

projeto, é de 5,3 pessoas. 
e) Custos de producao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio (1) fei jao/mandioca Cr$3.6.73,00 p/ha 
Consorcio (2)feijao/milho/mandioca Cr$3.763,00 " 
mandioca ' Cr$1.764,00 " 
fumo (de corda) Cr$2.985,00 " 
feijao macassar .Cr$1.080,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 4.470,00 



NS 15 SUB-ÁREA IV MODELO 3 - SUPERFÍCIE 70,4 ha. 

a) Uso da Terra 
Consórcio^^xeijao/milho 1,0 ha fumo(cordia) 0,5 ha 
feijao 0,3 ha mam9na 1,2 ha 
milho 1,5 ha Consórcio(2) 
mandioca 1,5 ha feijao macassar/mamona 2,0 ha 

b) Rendimentos 
Os rendimentos medios observados atualmente sao os seguintes 
Consorcio (1) feijao 0,55 ton/ha feijao 0,75 ton/ha 

milho 0,80 " milho 0,80 " 
Consórcio(2)feijao macasO,55 " mandiocalO,00 " 

mamona 0,80 " mamona 0,80 " 
fumo (em corda)0,15 " 

c) PreQos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio, na área rural nao metropolitana do Nordeste 
dos produtos cultivados neste modelo,é dado a seguir: 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 " " " 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
feijao macas.21,8 " " " 
fumo 
mamona 
Obs.: O tamanho medio das familias, na área do projeto, é 

de 5,3 pessoas. 
e) Gustos de produgáo 

Os custos de produgáo, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consórcio(l) feijáo/milho Cr$1.030,00 p/ha 
Consórcio(2) feijao macas./mamona Cr$1.376,00 
feijao Cr$1.211,00 
milho Cr$ 930,00 
mandioca Cr$1.764,00 
fumo (em corda) Cr$2.985,00 
mamona Cr$1.340,00 

f) Valor da máo-de-obra familiar 
r'r̂í; 7 nn 
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N2 16 SUB-ÁREA V MODELO 1 - SUPERFÍCIE 4,1 ha. 
a) Uso da Terra 

Consorcio feijao/milho/mandioca 0,5 ha 
mandioca 0,5 ha 
fumo (em corda) 0,2 ha 

b) Rendimentos 
Os rendimentos observados atualmente sao os seguintes: 
Consorcio, feijao 0,55 ton/ha mandioca 12,00 ton/ha 

milho 0,80 " fumo(corda) 0,15 " 
mandioca 9,00 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio, na area rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
laranja 3,3 kg/ano per capita 
feijao 16,4 " " 
milho 19,5 " " " 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
fumo 
Obs.: O tamanho medio das familias, na área, é de 5,3 pes-

soas. 
e) Custos de produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo,sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho/mandioca Cr$3.763,00 p/ha 
mandioca Cr$1.764,00 " 
fumo (em corda) Cr$2.985,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 1.760,00 
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NS 17 SUB-ÁREA V MODELO 2 -• SUPERFICIE 21,9 ha. 
a) Uso da Terra 

Consorcio feijao/milho/mandioca 0,3 ha 
mandioca 1,0 ha 

f 
fumo 0,25ha 
sisal 0,45ha 

b) Rendimentos 
Os rendimentos medios observados atualmente sao. os seguintes 
Consorcio feijao 0,55 ton/ha mandioca 12,00 ton/ha 

milho 0,70 " fumo 0,90 " 
mandioca 9,00 " sisal 0,30 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio, na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 " " " 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
laranja 3,3 " 
fumo 
Obs.: O tamanho medio das unidades familiares na area do 

projeto e de 5,3 pessoas. 
e) Custos de produgao 

Os custos de produgao, para os cultivos de modelos, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho/mandioca Cr$3.763,00 p/ha 
mandioca Cr$1.764,00 " 
fumo Cr$5.170.00 " 
sisal , Cr$ 350,00 " 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Cr$ 2.930,00 
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N9 18 SUB-ÁREA V MODELO 3 - SUPERFICIE 68,8 ha. 
a) Uso da Terra 

Consorcio feijao/milho/mandioca 0,4 ha 
mandioca / 2,0 ha 
fumo 0,5 ha 
sisal 2,6 ha 

b) Rendimentos 
Os rendimentos medios observados atualmente sao os seguintes 
Consorcio feijao 0,55 ton/ha mandioca 12,0 ton/ha 

milho 0,70 " fumo 0,9 " 
mandioca 9,00 " sisal 0,3 " 

c) Pregos dos produtos a nivel predial 
Os pregos pagos aos produtores sao dados no DOC. C/4. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio, na área rural nao metropolitana do Nordeste, 
dos produtos cultivados neste modelo, e dado a seguir: 
feijao 16,4 kg/ano per capita 
milho 19,5 
mandioca 236,0 " " " (=59 kg de farinha) 
laranja 3,3 " 
fumo -

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao, para os cultivos deste modelo, sao os 
seguintes: 
Consorcio feijao/milho/mandioca Cr$3.763,00 p/ha 
mandioca Cr$1.764,00 " 
fumo Cr$5.170,00 " 

sisal Cr$ 350,00 " 
f) Valor da mao-de-obra familiar 

Cr$ 7.285,00 



NS 15 SUB-ÁREA IV MODELO 3 - SUPERFÍCIE 70,4 ha. 

a) Composigao do Rebanho 
A composigao do rebanho anterior ao projeto e a seguinte: 

t 

EXISTENTES N^ MORTES COMPRAS VENDAS PESO NA VENDA 
Toaros 01 _ 
Vacas 15 2 - 2 180 kg 
Novilhas (1) 06 — — 2 125 kg 
Novilhas (2) 06 - - - -

Bezerros (as) 13 2 - - -

Novilhos (3) 05 - - 5 83,3 kg 

TOTAIS 46 4 - 9 
Unidades Animáis 33 
1) 24 a 36 meses; 2) 8 a 24 meses; 3) 8 a 24 meses, 

b) ProduQao de leite 
vacas leiteiras: 13 
período de produgao: 200 dias/ano 
Produgao media: 2 litros/dia 

o) Prego dos produtos a nivel predial 
O prego estimado é de Cr$ 12,00 por quilo de carne e de .., 
Cr$ 2,00 por litro de leite. 

d) Autoconsumo 
O consumo medio de leite é 31,2 litros por habitante/ano. 
Nao ha prática de abate de bovinos para autoconsumo. O ta-
manho medio das familias, na área, e de 5,3 pessoas. 

e) Custos operacionais 
INORA Cr$ 200,00 
ENCARGOS SOCIAIS(FUNRURAL) Cr$ 268,00 
PROD.VETERINARIOS E SAIS MI-
NERAIS Cr$ 2.012,00 
CONSERVAgÁO DE BENFEITORIAS 
(MATERIAIS) Cr$ 235,00 
SUB-TOTAL 2.815,00 

f) Mao-de-obra familiar 
Conservagao de Pastagens Cr$2.130,00 

" " Benieitorias e instalagoes Cr$ 600,00 
Manejo do rebanho Cr$3.060,00 
SUB-TOTAL 5.790,00 
TOTAL 8.605,00 
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N9 20 SUB-ÁREA II MODELO P.2 - SUPERFICIE 130 ha. 
( Criagao e engorda de gado) 

a) Composigao do rebanho 
A composigao do rebanho anterior do projeto é a seguinte: 
EXISTENTES N? MORTES COMPRAS VENDAS PESO NA VENDA 
Touros 01 _ 
Vacas 21 1 - 3 180 Kg 
Bezerros 17 2 - - -

Novilhos(l) 07 - - - -

Novilhas(2) 07 - - 3 125 kg 
Novilhas(3) 08 1 - 7 165 Kg 
TOTAL 61 4 - 13 
Unidades Animáis 50 
Obs.: 1) 24 a 36 meses; 2) 8 a 24 meses; 3)8 a 24 meses. 

b) Pregos a nivel predial 
O prego estimado da carne e de Cr$12,00 por quilo. 

c) Autoconsumo 
Devido ao fato de nao existir a prática de abate de gado bo-
vino para auto-consumo ñas fazendas, o mesmo nao será consi-
derado neste modelo. 

d) Castos operacionais 
INCRA 
ENCARGOS SOCIAIS(FUNRURAL) 
PRODUTOS VETERINARIOS E SAIS 
MINERAIS 
CONS. DE BENEFEIT0RIAS(MATE-
RIAIS) 
SUB-TOTAL 

f) Mao-de-obra familiar 
Conservagao de pastagens 

" " Benfeitorias e instalagoes 
Manejo do rebanho 
SUB-TOTAL 
TOTAL 

Cr$ 300,00 
Cr$ 162,00 

Cr$ 2.675,00 

Cr$ 437,00 
3 .574,00 

Cr$ 3.390,00 
Cr$ 1.019,00 
Gr$ 3.210,00 

7.619,00 
11.193,00 
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híossie c 

g.2 - O PROJETO 

C.2.1 - Origem, Objetivos e Enfoque 
C.2.2 - Descrigao Geral do Projeto 
C.2.3 - Descrigao por Componentes 

Doc. 1 - Organizagao, Implantagao, Monitoria e avaliagao do 
Projeto. 

Doc. 2 - Extensao agricola e social 
Doc. 3 - Pesquisa agrícola e Produgao de sementes 
Doc. 4 - Servigos de Mecanizagao e Abastecimento de Insumos 
Doc. 5 - Crédito de custeio e investimento 
Doc. 5 - Crédito para aquisigao de terras 
Doc. 7 - Servigo de demarcagao e Registro de terras 
Doc. 8 - Apoio as cooperativas 
Doc. 9 - Irrigagao 
Doc. 10- Pequeñas represas de múltiplos objetivos 
Doc. 11- Estradas e caminhos de acesso 
Doc. 12- Saúde e Saneamento 
Doc. 13- Educagao e treinamento vocacional 
Doc. 14- Armazenamento da produgao 
Doc. 15- Gustos totais e finane lamento do projeto. 
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PEOJETO DE DESEWOLYIMEIÍTO MIUIHAt, IHTEGMMDO DO PAHAGUAí^e BAHIA-BMASIL 

C.2 : O PROJETO, OBJETIVOS, DESCRIQÁO E COMPONENTES 

O desenvolvimento do setor rural requer investimentos dentro 
e fora das unidades produtivas. Tais inversoes podem ser do tipo pro 
dutivo, do tipo social e do tipo apoio a produgao. A seguir encontra 
-se urna breve descrigao de cada componente do Projeto de Desenvolvi-
mento Rural. Com base em tais informagoes se pede que: 

PERGUNTA 6 

Calcule os custos anuais e totais de cada componente do projeto. 

PERGUNTA 7 

Calcule os custos totais e indique um plano de financiamento para o 
projeto. 

NOTAS: (1) Use para o trabalho as folhas de exercicios anexos. 

(2) Para se reduzir os cálculos, ^certos valores nos quadros 
do presente documento já estao totalizados. 



49 

DOSSit C.2 

C.2.1 - ORIGENS OBJETIVOS E ENFOQUE 

De urn modo geral o projeto tern por objetivo aumentar a produ 
tividade e a renda, ampliar as oportunidades económicas e melhorar 
as condigoes de vida dos 17.000 pequeños produtores beneficiados di-
retamente e suas familias; aumentar a contribuigao do setor agrícola 
do Vale do Paraguagu para atender a demanda(local e de outras regioes 
da Babia) por alimentos; aumentar a renda das exportagoes; e, incre-
mentar o desenvolvimento da capacidade técnica e administrativa das 
instituigoes que atuam na área do desenvolvimento rural na Babia. 
Estimula-se, ao mesmo tempo, a formulagao de uma clara orientagao pa 
ra o desenvolvimento rural de pequeños agricultores dentro de tais 
instituigoes. 

O programa tem por base a formulagao e execugao de projetos 
integrados de desenvolvimento rural em áreas escolhidas, tanto pelo 
seu desenvolvimento relativo quanto por seu potencial, como e o caso 
do Vale do Paraguagu. Tem um caráter muítisetorial e, mesmo sendo 
formulado principalmente em torno do desenvolvimento agrícola, compr^ 
ende significativos esforgos no sentido de melhorar os servigos de 
apoio á produgao e a infraestrutura física e social, assim como for-
talecer a capacidade de execugao de projetos. 

0.2.2 - DESCRigÁO GERAL DO PROJETO 

O projeto compreenderia: 

I) O desenvolvimento intensificado de operagoes de cultivo 
em 16.325 pequeñas undiades de produgao (até 100 ha) e de pecuária 
em 675 unidades pequeñas e médias (50-200 ha), proporcionando crédi-
to para investimentos e para aumento do capital de giro; 

II) Expansao e fortalecimento dos servigos de apoio agrícola 
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(inclusive extensao rural, pesquisa agrícola e produgao de sementes, 
abastecimento de insumos e mecanizagao, armazenamento, comercializa-
gao e assistencia as sociedades cooperativas) dando especial atengao 
aos pequeños agricultores e aos problemas encontrados na área do pro 
jeto; 

III) Aumento do acesso a terra e a títulos definitivos de pro -
priedade entre pequeños agricultores, mediante crédito para a aquisj^ 
gao de terras a.aproximadamente, 820 pequeños agricultores (proprieta 
rios ou nao) e o fortalecimento dos servigos de demarcagao e regis -
tro de terras do Instituto de Terras da Bahia; 

IV) O desenvolvimento de uma infraestrutura fisica básica, me-
diante a construgáo e expansáo de cerca de 1.140 km de estradas de 
acesso, a implantagáo ou reabilitagáo de diversos sistemas tradicio-
nais de irrigagáo em pequeña escala, a construgáo de 12 represas de 
múltiplas finalidades e a construgáo de aproximadamente 70 sistemas 
rurais de abastecimento de agua; 

V) Expansáo e melhoramento dos servigos de saúde e educagáo, 
bem como das respectivas instituigoes (inclusive a construgáo e o me 
Ihoramento de 50 postos de saúde rurais, 27 centros de saúde e 100 
escolas primarias); e 

VI) A prestagáo de apoio organizacional á administragáo do 
projeto, incluindo monitoria e avaliagáo. 

0.2.3 - COMPONENTES DO PROJETO 

Os componentes do projeto sáo descritos nos documentos rela-
cionados abaixo e que se seguem: 

Doc. 1- Componente 1- Organizagáo, Implantagáo, Monitoria e 
Avaliagáo 

Doc. 2- " " 2- Extensáo Agrícola e social 
Doc. 3- " " 3- Pesquisa agrícola e produgáo de semen 

tes 



51 

Doc. 4- Componente 4- Servigos de mecanizagao e Abastecí -
mente de Insumes 

Doc. 5- " " 5- Crédito de custeio e Investimento 
Doc. 6- " " 6- Crédito para aquisigao de terras 
Doc. 7- " " 7- Servigo de demarcagao e Registro de 

Terras 
Doc. 8- " " 8- Apoio as cooperativas 
Doc. 9- " " 9- Irrigagao 
Doc.10- " " 10- Pequeñas represas de múltiplos obje-

tivos 
Doc.11- " " 11- Estradas e caminhos de acesso 
Doc.12- " " 12- Saúde e saneamento 
Doc.13- " " 13- Educagao e treinamento vocacional 
Doc.14- " " 14- Armazenamento da produgao 
Doc.15- Gustos totais e financiamento do projeto. 
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DOCUMENTO N^ 1: COMPONENTE N5 1 

ORGANIZAQAG, EXECUQAO e MONITORIA ,E AVALIAQAO DO PROJETO 

1) Organizagao 

O POLONORDESTE é coordenado a nivel federal por um orga -
nismo interministerial, o Grupo Especial de Coordenagao e Acompanha-
mento (CECA). Esse organismo determina estrategias, prioridades e me 
todologias, coordena os orgaos federáis envolvidos, libera verbas, 
supervisiona e avalia a execugao dos projetos. 

A nivel regional existe o Grupo Regional do POLONORDESTE 
(GRPN), estabelecido na SUDENE para revisar e aprovar os planos ope-
racionais e relatorios trimestrais dos projetos e fornecer assisten-
cia técnica aos mesmos. 

A nivel estadual, a Bahia tem um Conselho Diretor, presi-
dido pelo Secretario da Agricultura e composto ainda pelas Secreta -
rias de Saúde, Saneamento e desenvolvimento Urbano, Minas e Energia, 
Transportes e Educagao, além de representantes dos Ministerios de A-
gricultura e Interior e do Banco do Brasil. Sua f.ungao e assegurar a 
participagao adequada dos órgaos executores, aprovar os planos opera 
tivos e rever os relatorios trimestrais da execugao (monitoria). 

A administragao do PIDERP é feita por Unidade Técnica den 
tro da CEPA que nao se envolve em outros trabalhos da programagao 
normal do órgao. 

A Unidade Técnica (parte da CEPA) além de coordenadora se 
rá também um órgao executor, responsavel pela administragao e monito 
ria do projeto e mantera um grupo de avaliagao separado, responsavel 
pela avaliagao durante e após o projeto (veja quadro anexo). Mantera 
tambem 3 escritorios regionais e um grupo de apoio administrativo. 
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2) Execugao 

Exceto a administragao do projeto, todos os demais componen-
tes serao executados por órgaos existentes sob a orientagao geral da i 
Unidade Técnica administrativa do projeto. Cada órgao executor terá 
um coordenador responsável pelo projeto junto a unidade administrate^ 
va. 

2.1 Unidade Técnica do Projeto (UTP): O quadro de pessoal da UTP é 
composto de um coordenador executivo, onze especialistas técnicos, 
cinco estagiários e um quadro de apoio administrativo (assistentes 
administrativos, encarregado de orgamento, datilografia e motoristas) 
em sua sede em salvador e mais um especialista técnico, como coorde-
nador regional e um quadro minimo de apoio em cada um dos tres escri^ 
torios regionais. 
Esse quadro de pessoal sera dividido em duas categorías principáis: 
operagoes e monitoria/planejamento. 

2.2 Quadro de operagoes da UTP: Sob a orientagao de um coordenador 
de operagoes, seis especialistas técnicos serao lotados e darao as-
sistencia as entidades executoras dos quatro grupos operativos: De-
senvolvlmento Agrícola (extensao, pesquisa e servigos de mecaniza -
gao e insumo), Apoio a produgao (crédito, registro de terras, coope-
rativas e armazenamento) , Infra-estrutura Social (educagao, saude e 
abastecimento de agua) e Infra-estrutura Física (estrada, irrigagao 
e barragens de múltiplos objetivos). Atuarao ainda como elemento de 
ligagao da UTP com as entidades executoras e,supervisores do andamen 
to de cada componente. 

3) Monitoria e Avaliagao 

3.1 Monitoria: Dentro da unidade técnica do projeto será formada uma 
coordenagao de monitor;ia responsável pelo levantamento periodico so-
bre todas as atividades do projeto, visando dotar a administragao 
deste de elementos capazes de avallar a eficiencia da execugao e per 
mitir os ajustes necessários. 
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Será composto por um coordenador de Monitoria e Planejamento, dois 
especialistas técnicos e cinco estagiários. 

Suas tarefas principáis seriam: 1- Acompanhar a produgao e os resul-
tados de cada componente, dando ciencia a coordenagao executiva do 
projeto das deficiencias encontradas; 2- Organizar, processar e ana-
lizar um inquérito anual sobre a produtividade ñas fazendas; 3- Iden 
tificar, organizar e contratar a realizagao de estudos de problemas 
particulares que afetam a execugao do projeto; e 4- Examinar dentro 
do organograma anual de trabalho, questoes de planejamento a longo 
prazo que afetam a execugao do projeto (projegao de oferta de mao-de 
-obra, viabilidade agroindustrial, etc). 

3.2 Avaliagao: Embora todo o pessoal envolvido deva envolver-se na 
avaliagao do impacto e efetividade do projeto, a responsabilidade da 
avaliagao deste será de um grupo separado da UTP e localizado na Se-
cretaria da Agricultura (provavelmente na propria CEPA-BA). 

Este grupo de dois profissionais (um deles cientistas social) sera o 
rientado pelos aspectos sociologicos e economicos do desenvolvimento 
rural e sera responsável perante o Conselho Diretor pela avaliagao 
do projeto em andamento (ex-post) completamentando as atividades de 
monitoria. 

Os estudos específicos de avaliagao abrangerao: 
a) Avaliagao da eficiencia das entidades executoras ou estrategias 
de desenvolvimento, bem como modificagoes na produtividade, renda, 
emprego, etc. resultantes do projeto; 

b) Comparagoes entre a expectativa dos participantes (beneficiarios 
e organismos executores) e as intengoes e realizagoes do projeto; 

c) Estudos sociológicos intensivos de pequeño número de comunidades 
participantes e nao participantes, para servir de contrapartida do 
inquérito sobre fazendas para estabelecimento de urna base estatisti-
ca para avaliagao do projeto. 
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4) Gustos 

O custo estimado do componente será de Cr$ 55 milhoes (US$ 
3,7 milhoes) incluindo CR$ 18,2 milhoes para avaliagao e monitoria. 
Tais Gustos incluem: salarios e encargos socia'is de todos os funcio-
narios da unidade administrativa (inclusive escritorios regionais e 
grupo de avaliagao externa), viagens, equipamento de escritorio, ma-
terials permanente, operagoes e manutengao de veiculos, verbas para 
estudos, consultoria e processamento de dados. Tais custos represen-
tara aproximadamente 3,5% do orgamento total. 

5) Financiamento 

O custo total do projeto, durante seus cinco anos de duragao 
foi estimado em US$ 106,6 milhoes. O empréstimo do Banco corresponde 
a 35% desse total e o restante será financiado pelo Governo Federal 
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ANEXO 2 
PROJETO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTE-
GRADO DA BACIA DO PARAGUAgU (PIDERP)BAHIA 

COMPONENTES 

Componentes do Projeto e Orgaos Executores 

ÓRGÁO EXECUTOR ÓRGÁOS COLABORADORES 
1)Desenvolvimento Agrícola 

.Extensáo Rural 

.Pesquisa e produgao de semente 

.Servidos de mecanizagao e insumos 
2)Apolo a ProduQao 

.Crédito de custeio e investimento 

.Crédito para compra de terra 

.Demarcagao e titulagao de terras 

.Armazenamento e comercializagao 

.Apoio do cooperativiano 

3)INFRAESTRUTURA SOCIAL 
.Saúde 

.Abastecimento de agua 

.Educagao e capacitagao 

4)Infraestrutura Física 
.Estradas 
.Represas de múltiplos objetivos 

5)Administragao do projeto 
.Unidade Técnica e Administrativa 
• Grupo de avaliagao extema 

EMATER-BA 
EPABA 
CAMAB 

BB e BNB 
BB e BNB 
INTERBA 
CASEB 
DCOOP 

SESAB(FUSEB) 

CERB 
SEC/SENAI/SENAC 

CRIBA/DERBA 
CERB 

CEPA/BA 
CEPA/BA 

EMATER-BA 
DESENVALE/INTERBA 
DCOOP/EMATERBA 

EMATERBA/COBAL/CFP 
EMATERBA 

EMATERBA/SUCAM/ 
MUNICÍPIOS 

EMATERBA/MUNICÍ-
PIOS 

MUNICIPIOS 
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ANEXO 2 
PROJETO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTE-
GRADO DA BACIA DO PARAGUAQU (PIDERP)BAHIA 

Siglas das Instituigoes participantes 

BB - Banco do Brasil 
BNB - Banco do Nordeste do Brasil 
CAMAB - Companhia de Adubos e Materials Agrícolas da Bahia 
CASEB - Companhia de Armazens Gerais do Estado da Bahia 
CEPA/BA - Comissao Estadual de Planejamento Agrícola-Bahia 
CERB - Companhia de Engenharia Rural da Bahia 
CFP - Comissao de Financlamento da Produgao 
COBAL - Companhia Brasileira de Alimentos 
CRIBA - Consorcio Rodoviário Intermunicipal da Bahia 
DCOOP - Departamento de cooperativismo 
DERBA - Departamento de Estradas e Rodagens da Bahia 
DESENVALE - Companhia de Desenvolvimento do Vale do Paraguagu 
EMATER-BA - Empresa de Assistencia Técnica e Extensao Rural - Bahia 
EPABA - Empresa de Pesquisa Agropecuaria da Bahia 
FUSEB - Fundagao de Saúde do Estado da Bahia 
INTERBA - Instituto de Terras da Bahia 
SEC - Secretaria de Educagao e Cultura 
SENAC - Servigo Nacional de Aprendizagem Comercial 
SENAI - Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial 
SESAB - Secretaria de Saúde da Bahia 
SUCAM - Superintendencia de Campanhas Medicas. 
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DOCUMENTO 2 : COMPONENTE 2 

EXTENSAO AGRÍCOLA E SOCIAL 

A extensao rural e o componente fundamental do projeto pro-
posto. Através da rede de servidos de extensao agricola e social, 
que será ampliada e fortalecida, a EMATER-BA aumentará o número de 
pequeños agricultores que usam tecnología aperfeigoada e servigos 
de apoio como o crédito, assim como a formagao de organizagoes comu 
nitárias de produtores, tendo como objetivo facilitar o acesso aos 
servigos sociais e produtivos. 

Ñas cinco sub-areas do projeto se espera atender 17.000 fa-
milias de agricultores. De igual importancia serao as modificagoes 
na estrutura e na metodología das atividades de extensao. As princl^ 
pais inovagoes estruturais e técnicas serao as especializagoes den-
tro dos servigos, a disponibilidade de especialistas ñas diferentes 
áreas para apoiar aos extensionistas, a introdugao dos conceitos de 
"agricultor contato" e "familia contato" no trabalho de extensao 
e a utilizagáo em grande escola de ragas demonstratives. 

Tais transformagoes exigirao grandes esforgos de capacita -
gao do pessoal do servigo de extensao. O programa de capacitagao se 
ra dividido em tres partes: 1) Um curso geral de orientagao para fa 
miliarizar os extensionistas com os programas e instituigoes envol-
vidas em desenvolvimento rural; 2) Um curso de orientagao geral do 
tipo técnico direcionado aos problemas que os extensionistas pode -
rao encontrar no campo; e 3) Um curso de capacitagao técnica na sua 
área de agáo. 

As atividades de extensao serao divididas em quatro areas 
de agao: extensao rural, agentes de crédito, agentes de apoio as co 
operativas e agente social. Complementando, se criarao pequeños cen 
tros de demonstragáo ñas areas dos "agricultores contato", os quais 
tambem servirao como locáis para reuniao de pequeños grupos de agr¿ 
cultores e como centro de visitas fixas programadas pelo extensio -
nista. 
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Para isso o projeto ajudara a financiar os custos do corpo 
administrativo adicional, equipamentos, materiais permanentes e al-
gumas instalagoes. Financiara o incremento dos custos operacionais, 
custos de capacitagao de pessoal de extensao e agricultores e os 
custos de instalagoes e manutengao dos projetos demonstratives. 

CUSTOS. Os custos totals de manutengao e reorientagao do 
programa existente, assim como sua expansao no periodo de 5 anos do 
projeto (1978-1982) sao estimados em cerca de Cr$ 208 milhoes .... 
(US$ 13,9 milhoes) 

FINANCIAMENTO. Nao haverá contribuigao dos beneficiarios pa 
ra financiar a assistencia técnica. O governo federal contribuirá 
com 24% e o Banco Internacional com 76% dos custos. Como apenas os 
custos de capital, os custos operacionais adicionáis e os custos do 
quadro de funcionarios adicionáis serao considerados como custo do 
projeto para finane lamento pelo Banco, os custos do projeto serao 
de Cr$ 158 milhoes (US$ 10,5 milhoes). 
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DOCUMENTO 1 ANEXO 2 

DISTRIBUigÁO DOS BENEFICIARIOS DIRETOS ESPERADOS DO PROJETO, POR 
TAMANHO DE ÁREA 
TIPO PRINCIPAL DE PRODUgÁO E SUB ÁREA DO PROJETO. 

CULTIVOS PECUARL\ 

SUB-ÁREA O-lOha ll-50ha 51-lOOha . Total 51-lOOha 101-200na Total 

I 1150 740 110 2000 - - -

II 495 970 345 1810 - 100 100 
III 2985 1745 230 4960 ^ - - -

IV 1320 2260 315 3895 360 215 575 
V 2120 1350 190 3660 __ — 

AREA DO 
PROJETO 

8070 7065 1190 16325 360 315 675 

_1/ Compreende 635 agricultores que usam irrigagao, cerca de 500 
serao beneficiados, por obras novas ou melhoradas de irrigagao 
dentro do projeto. 

2/ Inclui um total de 2125 meeiros e arrendatarios. 
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DOCUMENTO 1 ANEXO 2 

INCORPORAgÁO DOS PEQUEÑOS AGRICULTORES AO PROJETO E A ÁREA RESPEC-
TIVA, SE ESPERA QUE OCORRAM DA SEGUINTE FORMA: 

a) Beneficiarios 

Entrada anual da - Agricultura 
projeto (n^) - Pecuaria 

ANOS DO PROJETO 

1 2 3 4 5 

2465 2985 3320 3560 3995 
130 185 200 160 

acumulada (n^) - total 2595 5765 9285 13005 17000 

b) Área cultivada pelos 
participantes 

Incorporagao anual(Ha)-Agricultura 
-Pecuaria 

acumulada (Ha) 
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FOLHA DE EXERCICIO COMPONENTE 2 EXTENSAO AGRICOLA E SOCIAL 

COMPLETAR OS GUSTOS ANUAIS E TOTAÍS (CR$ / 1000) 

ITEM GUSTOS ANUAIS E TOTAIS 

GUSTOS ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 TOTAL 
A.Pessoal 9,417 12,745 18.175 25.733 29.763 
B.Operacionais 4,570 5,067 5,839 6,959 8,204 
G.Equipamento 734 (33) 2,892 3,051 2,485 
D.Gapacitagao 915 550 798 930 1^053 
E.Escritorios 6,300 6.300 - - -

F.Centros Demonstratives 418 924 1.452 2.070 2.700 

GUSTOS TOTAIS 
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DOCUMENTO 14 COMPONENTE 14 

PESQUISA AGRICOLA E PRODUQAO DE SEMENTES 
f 

GERAL: A execugao do programa de desenvolvimento agrícola re 
quer o aumento da produtividade das colheitas que serao cultivadas 
na área, a introdugao de novas tecnologías e o estabelecimento de 
um mecanismo para adaptagao e o desenvolvimento continuo, bem como 
de sua extensao. 

O projeto de pesquisa proposto incluirá tres tipos de ativi-
dades de pesquisa: A atividade de pesquisa ñas estagoes experimen-
táis, implicara em um aumento da capacidade de pesquisa na area do 
projeto. O segundo tipo de atividade será o estabelecimento e opera-
gao de áreas de observagáo (consiste na exploragao semi-comercial 
das recomendagoes provindas das experiencias ñas estagoes experimen 
tais em campos próprios ou arrendado aos agricultores). A terceira a 
tividade seria a difusao através da administragao em terrenos dos 
próprios agricultores. 

Produgáo de sementes. Atraves da produgáo de sementes, a 
EPABA procurará assegurar que as quantidades necessárias sejam pro-
duzidas e vendidas aos agricultores da área do projeto. As sementes 
.seráo produzidas parcialmente pela EPABA em suas estagoes de pesqui-
sas e áreas de observagao e parcialmente por agricultores escolhidos 
contratados para este fim. 

Gusto do projeto. Durante os 5 anos de duragao do projeto os 
custos dos sub-projetos de pesquisa, experimentagáo e produgáo de s£ 
mentes será de Cr$ 39 milhoes (US$ 2,6 milhoes). 
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COMPONENTE 3 ANEXO 7 

PESQUISA AGRÍCOLA E PRODUgÁO DE SEMENTES 

GUSTOS REQUERIMENTOS ANUAIS 

ITENS/CUSTOS UNITARIOS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 

A. Pessoal 
B. Operacionais 
C. Equipamento e 

Insta! aj oes 
D. Prod, de sementes 

FOLHA DE EXERCICIO COMPONENTE 3 

PESQUISA E PRODUgAO DE SEMENTES 

CUSTOS ANUAIS E TOTAIS 

ITEM/CUSTOS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 

A. Pessoal 
B. Operacionais 
C. Equipamento e 

Instalagoes 
D. Prod, de Sementes 

27,316 

6,661 

2,157 

2,772 

TOTAL 10,089 6,853.5 7,383 7.360.5 7,219.5 
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DOCUMENTO 14 COMPONENTE 14 

SERVigO DE MECANIZAgAO E ABASTECIMENTO DE INSUMOS 

GERAL: O desenvolvimento agrícola previsto no projeto supoe um au-
mento da demanda de insumos e mecanizagao. Embora a produgao agrí -
cola prevista no projeto seja intensiva em mao-de-obra, a mecaniza-
gao será necessaria para: 1) Construgao de pequeños agudas e agua -
das para o gado dos 675 pecuaristas beneficiarios; 2) Trabalhos de 
irrigagao e preparagao do campo para os 1444 hectares de Utinga-Bo-
nito e possivelmente mais 300 outros fazendeiros em esquemas meno -
res; e, 3) Pelo menos alguns dos 15600 beneficiarios com agricultu 
ra suprida pela chuva necessitarao mecanizagao para preparar a ter-
ra. 

Abastecimento de Insumos. Para melhorar o sistema de abastecimento 
de insumos na área do projeto, a CAMAB operará 18 novos postos de 
revenda de insumos. Tais centros de abastecimento serao implantados 
pela CAMAB durante os primeiros anos do projeto. Posteriormente, a 
intengao da CAMAB e transferir a operagáo desses postos as socieda-
des cooperativas, ficando a empresa estatal apenas como fornecedora 
atacadista. 

Servigos de mecanizagao. Este subcomponerjte incluirá a construgao e 
aparelhagem de um "Workshop" e depósito de equipamento, compra de 
veiculos e .equipamento para um centro de unidade mecanizada na sub-
área III (provavelmente em Iraquara). 

Custo do projeto. Os servigos de mecanizagao e fornecimento de insu 
mos sao auto-financiados. Apenas o custo da instalagáo da unidade 
mecanizada, seus equip.amentos e veiculos serao financiados pelo pro 
jeto. O custo da unidade mecanizada será de cr$ 1,14 milhoes ou 
US$ 75.900. 
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COMPONENTE 4 ANEXO 8 

SERVigOS DE MECANIZAgAO E ABASTECIMENTO DE INSUMOS 

GUSTOS REQUERIMENTOS AMJAIS 
ITENS UNITARIOS ANOl AN02 M03 AN04 AN05 TOTAL 

A. Pessoal 
B. Edificio escritorio 
C. Operacionais 
D. Unidade MÓvel 

FOLHA DE EXERCÍCIOS COMPONENTES 4 
SERVigOS DE MECANIZAgAO E ABASTECIMENTO DE INSUMOS 

GUSTOS ANUAIS E TOTAIS (Cr$ / 1000) 

ITENS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 
A. Pessoal 
B. Edificio escritorio 
C. Operacionais 
D. Unidade MÓvel 
TOTAL 1,138.5 

70 
438 
430 
200 

1,138 



DOCUMENTO 2 : COMPONENTE 2 

CRÉDITO DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

Este componente visa expandir o uso de crédito por parte 
dos pequeños agricultores para viabilizar a adogao de novas técni-
cas, diversificagao e expansao de cultivos, objetivando aumentar a 
produgao e a renda. Estao previstos tres tipos de crédito: 

1) Para investimento na lavoura- (capinar, armazenagem na fazenda, 
cercas, ferramentas, irrigagao etc). Será distribuido a todos os 
16.325 agricultores previstos, com menos de 100 ha. 

2) Para custeio- estacional das lavouras, destinados a cobrir custo 
de fertilizantes, sementes, mao-de-obra adicional, etc. podendo 
ser utilizado também por todos os 16.325 agricultores. 

3) Para investimento na pecuaria- que atenderá a melhoria de reba-
nhos e pastagens, cercas, aguadas, etc. Esse tipo se destinara 
apenas aos 675 pequeños e medios pecuaristas (até 200 ha) das 
sub-áreas II e IV previstas no projeto. 

Esses créditos serao destinados diretamente aos agriculto -
res ou atraves de cooperativas pelas 20 agencias existentes e mais' 
03 planejados do banco do Brasil (BB) e Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) da área do projeto ou em localidades visinhas. 

Para esses créditos serao cobrados juros de 10% ao ano, sem 
corregáo monetária, e sendo para compra de fertilizantes nao há ju-
ros. Os emprestimos para investimentos sao vencíveis em 12 anos,com 
6 anos de carencia e os de custeio por tempo semelhante ao ciclo da 
cultura. A depender da capacidade de amortizagao demonstrada pelos 
pequeños produtores, o governo poderá no futuro diminuir os subsí -
dios do crédito permitido que o custo do dinheiro alcance os níveis 
reais.(*) 

(*) A taxa de inflagáo no Brasil é, históricamente, bem superior a 
10% a.a., o que torna negativos os juros reais dos créditos do 
POLONORDESTE. 
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A medida que os empréstimos sao amortizados, os agentes fi-
nanceiros (BB e BNB) reembolsam ao banco Central o valor correspon-
dente, retendo 5% a título de numeragao. No caso do crédito ser ca-
nalizado ao produtor através de cooperativas,. esta recebera 2% e o 
banco apenas 3%. 

Para assegurar que o crédito do projeto seja posto a dispo-
sigao do maior número de agricultores e que seja efetivamente utili^ 
zade em operagoes de pequeña escala, os desembolsos do banco serao 
limitados a agricultores cuja divida total (capital para investimen 
to e giro) pendente, dentro do programa, seja inferior a 100 MVR.(* 

Como o financiamento a pecuaria ja absorve a maior parte 
dos recursos do crédito rural na área do projeto, o crédito para a 
pecuaria, dentro do projeto, estará limitado a pequeños e medios 
produtores ñas sub-áreas II e IV. 

Dentro do programa do POLONORDESTE, se tomam varias medidas 
que devem contribuir para que a cobertura seja ampliada e para que 
sejam eliminadas algunas das limitagoes de crédito para os pequeños 
produtores. As mais significativas sao: i) Os bancos participantes 
recebem do governo instrugoes no sentido de dar prioridades aos pe-
queños agricultores; ii) simplificagao nos procedimentos para solici-
tagao de empréstimos inferiores a 500 MVR; iii) independente do vo-
lume do empréstimo individual, o governo colocou recursos para fi -
nanciar os servigos de extensao, para assistir aos pequeños agricul^ 
tores na preparagao das solicitagoes de crédito; e iv) o BB e o BNB 
deram instrugoes a suas agencias no Nordeste para iniciar ativida -
des bancárias satélites periódicas ("crédito movel" no caso do BB e 
"postos de crédito no caso do BNB"). 

(*) "Máximo Valor de Referencia" que é periódicamente ajustada, e-
quivalendo a cerca de US$ 50-50. 
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COMPONENTE 5 ANEXO 9 

CRÉDITO PARA OPERAQAO 

Para estimar o valor do montante de ci^édito para capital de 
giro comumente utilizado pelos 15325 agricultores participantes do 
projeto, se supos que 15% dos possíveis participantes receberam cr£ 
ditos antes de participarem do projeto para financiar suas opera -
goes. O crédito para capital de giro utilizado pelos participantes 
do projeto foi calculado para cada tipo de unidade produtiva e agre 
gado de acordo com o "phsing" de entrada de participantes no proje-
to (isto é, cerca de 14% do total de participantes se incorporariam 
no ano 1, 18% no ano 2, 21% no ano 3, 22% no ano 4 e 25% no ano 5). 

As necessidades de crédito para capital de giro dos partici 
pantes no projeto se calculou supondo que, em media, cada agricul -
tor receberia crédito de curto prazo para cobrir 100% dos custos de 
insumes e que alguns dos agricultores poderao receber, no primeiro 
ano, apenas crédito para cobrir parte dos custos de subsistencia fa 
miliar. Na prática, no Brasil,o crédito estacional é definido nor -
malmente como urna percentagem do valor estimado da produgao, tendo 
como base o prego mínimo oficial. 
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 13 

CREDITO PARA CUSTEIO E INVESTIMENTO 

CUSTOS ANUAIS TOTAIS (Cr$/1000). 

CONCEITO ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 
A. Incremento do Crédito 

para Capital de Giro 10,368.2 16,016.2 28,037.2 34,703.2 46,260.8 
B. Investimento Agrícola 6,660.0 27,436.5 38.671.5 48,661.5 52,398.0 
C. Investimento Pecuario 9,205.5 13,314.4 14,716.5 11,394.0 -

D. Irrigagao (on-Farm) - - 1,200.0 4,000.5 5,043.0 
E. Irrigaijao (ojf-Farm) - - 2,800.5 8,400.0 9,969.0 

GUSTO TOTAL 



DOCUMENTO 2 : COMPONENTE 2 

} 

CRÉDITO PARA A COMPRA DE TERRAS 

GERAL: Este componente objetiva fornecer crédito para cerca de 1500 
agricultores com pouca, inadequada ou sem terras. Este numero repre 
senta apenas 4% dos produtores nao proprietaries (excluidos os assa 
lariados rurais) e de proprietaries até 10 hectares de toda a bacia 
do Paraguagu e cerca de 20% dos beneficiarios do projeto na catego-
ría de nao proprietaries. A realizagao deste componente implicará: 
a) A adogao de créditos de selegao para receber crédito destinado a 

compra de terra levando-se em conta as condicoes especificas da 
área do projeto; 

b) A reserva de urna parte do crédito disponivel no POLONORDESTE pa-
ra o refinanciamento dos empréstimos para a compra de terra pro-
jetadas ou a ser realizadas pelos bancos participantes. 

c) A utilizagáo de finane lamento de curto prazo ou financiamento 
"ponte" as cooperativas para que passam comprar terras para re-
vender aes socios. 

d) Mobilizagáo de recursos de assistencia as cooperativas do DCOOP, 
a ampliagáo des servigos da EMATER-BA e os serviges de registro 
e titulagáo do INTER-BA a fim de : 

I) Ajudar na identificagáo dos beneficiáries potenciáis do grupo ou 
que precurem o crédito para compra de terras; 

II)Facilitar o acesso dos agricultores ae crédito e ao cumprimento 
dos registros exigidos; 

III)Ajudar na identificagáo e venda de terras com potencial produt^ 
ve; 

IV) Ajudar as cooperativas na compra de terras e nos projetos de 
subdivisáo e revenda. 
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e) Realizar esforgos para evitar a especulagao imobiliária. 
f) Estimular os bancos participantes a desenvolver um meio de cons_i 

derar positivamente (cu pelo menos nao de forma negativa) a ati-
vidade de suas filiáis a respeito do crédito para a compra de 
terras, quando da avaliagao do desempenho de seus gerentes. 

O crédito será oferecido nos termos de crédito para a com -
pra de terras do POLONORDESTE. Ou seja, com um prazo de até 20 anos 
(incluindo um período de carencia de anos) e juros de 12% sem corre 
gao monetaria. 

Para assegurar que a distribuigao do crédito para compra de 
terras se concentrará dentro do grupo que o programa se dirige, o 
empréstimo se destinara a agricultores que: com as novas terras pos 
suam até 2 modelos do INCRA (isto é, um total de até 70 ha)para cul 

tivos agrícolas; uma limitagao adicional de que o saldo devido do 
crédito por beneficiário seria somante a 1000 MVR. Alem disso.o go-
verno concederla um excessáo para o tamanho mínimo das unidades a 
serem financiados para que os beneficiários, dependendo da sub-area 
e das condigoes edafo-climáticas, possam comprar terrenos de um ta-
manho mínimo ae 5 hectares. 

GUSTOS DO PROJETO. A avaliaQao dos custos deste componente foi basea 
do em: 
a) Uma divisao presumida dos receptores, de acordo com o peso rela-

tivo dos participantes estimados em cada sub-área (crédito e ex-
m 

tensáo) na faixa de até 10 ha; 

b) Uma ades.ao estimada de participagao na compra de terras ligeira-
mente mais lenta em comparagao com a participagao no crédito e na 
extensao agrícola; 

c) estimativa de pregos de terras nao melhoradas por sub-áreas que 
variam de Cr$ 2.000, a Cr$ 5.000 por hectares; e' 

d) Compras individuáis médias variando de 5 a 20 hectares, dependen 
do da sub-área. 

O custo do componente será de, aproximadamente US$ 1,85 mi-
1 h n A c _ 
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 13 

Crédito para compra de terras 
/ 

GUSTOS ANUAIS E TOTAIS 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 

Crédito para 
compra de terras 2,200,5 3.540,0 5.779,5 7.399,5 8.839,5 
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DOCUMENTO 10 COMPONENTE 10 

SERVigO DE DEMARCAgÁO E REGISTRO DE TERRAS 

GERAL: A bacia do Paraguagu compreende urna área de 60800km^ , com 
urna populagao de aproximadamente um milhao de habitantes, sendo 70% 
Localizado na área rural. O INTERBA calcula que existem 71790 campo -
neses em toda regiao. Desses^60090 sao considerados proprietaries^em-
bora apenas 5% possuam o título legal da terra. Entre os agricultores 
com menos de lOOha essa percentagem cai para apenas 2%. O objetivo 
deste componente é a entrega de títulos a cerca de 15.000 pequeños a-
gricultores no período de 5 anos de implantagao do projeto. 

O componente proposto: Consistirá na expansao do "staff" de demarca -
gao e registro de terras do INTERBA e a formagáo de uma unidade de re 
gistro permanente composta de um advogado e um agronomo com a exclus^ 
va fungáo de revisar a situagáo de posse existente e determinar as med_i 
das necessárias para estabelecer a seguranza da propriedade. A fim de 
reduzir possíveis resistencias, propagar informagoes sobre o programa 
para atrair os camponeses. Cada agencia do INTERBA devera contratar 
dois trabalhadores de campo para promover a participagáo dos agricul-
tores no programa de titulagáo. 

Gustos do projeto. Os custos deste componente inclui: a) equipamento 
e material para os escritorios central e regionais; b)salários e en-
cargos sociais do pessoal do escritorio central e regionais; c)custos 
de operagáo e manutengao dos escritorios regionais. Se estima que o 
custo total para o componente de demarcagáo e registro de terra é de 
Cr$ 81 milhoes. 
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COMPONENTE 7 

SERVigOS DE DEMARCAgÁO E REGISTRO DE TERRAS 

ANEXO. 10 A 

ITENS 
GUSTOS 
UNITARIOS ANOl 

REQUERIMENTOS ANUAIS 
AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 

A. Pessoal 

Coordenador $188,500 1 1 1 1 1 5 
Administrador $168,480 1 1 1 1 1 5 
Analista financeiro $159,510 1 1 1 1 1 5 
Analista técnico $159,510 2 2 2 2 2 10 
Advogado $123,500 2+6 2+6 2 2 2 10 
Fotógrafo $ 67,600 - 1 1 1 1 5 
Sec. executivo $ §7,500 1 1 1 1 1 5 
Secretaria $ 26,000 2 2 2 2 2 10 
Datilógrafo $_Í9,500 2 2 2 2 2 10 
Diretor Regional $159,510 4 6 6 6 6 28 
Agronomo $123,500 6 6 - - - 12 
Agrimensor $128,074 6 12 12 12 12 
Topografo $ 84,500 16 24 32 32 32 136 
Dentista $ 85,295 4 6 12 12 12 46 
Analista $ 70,103 6 12 12 12 12 
Secretaria $ 22,857 4 6 6 6 6 
Secretaria geral $ 23,997 6 12 • 12 12 12 54 
Motorista $ 19,500 4 6 6 6 6 28 
Asist. Agrimensor $ 13,000 48 72 96 96 96 408 
Auxiliar $ 11,310 4 6 6 6 6 28 
Vigia $ 11,310 4 • 6 6 6 6 28 
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REOUERIMEOTOS ANUAIS ANEXO 10 B 

ITENS 
GUSTO 

UNITARIO ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 ' TOTAL 

B. Previdencia social 
e outros gastos c/pessoal 

C. Equipamento e material f 

permanente 
.Distancionetro $500,000 2 - - - - 2 
.Calculadora IBM $ 20,298 2 - - - - 2 
.Teodolitos $ 80,000 16 - - - - 16 
.Veículo $ 77,155 16 - - - - 16 
.Planometro $ 3,958 4 - _ _ _ 4 

.Calculadora de 
superficies $ 13,100 2 - - - 2 
.Máquina calculadora $ 2,767 6 - - - - 6 

.Maquina de escrever $ 4,877 7 - - - - 7 

.Ventilador $ 2,030 8 - - - - 8 

.Regulador de voltagem $ 680 6 - - - - 6 

.Refletor $ 1,490 4 - _ _ _ 4 

D. OperaQoes e manutengao 
.Gasolina $ 7 123,429 276,480 2A3,480 276,480 276,480 1,229 
.Material de Escritorio - - - _ - _ 

.Material limpeza - - - _ _ _ 

.Sobressalente - - - , - - -

E. Servigos - - ir. 
_ _ _ _ 
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 13 

SERVigOS DE DEMARCAgÁO E REGISTRO DE TERRAS 

GUSTOS AMJAIS E TOTAIS 

ITENS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 

A. Pessoal 
Coordenador 
Admini s,proj e tos 
Analista Financeiro 
Analista técnico 
Advogado 
Topógrafo 

Secretario executivo 
Secretario geral 
Datilógrafo 
Diretor regional 
Agronomo 
Agrimensor 
Topógrafo 
Desenhista 
Analista 
Secretario 
Secretario geral 
Motorista 
Asist. Agrimensor 
Auxiliar 
Vigia 



• FOLHA DE EXERCICIOS B 

ITENS ANOl 
GUSTOS ANUAIS E TOTAIS 

AN02 AN03 AN04 AN05 

81 

TOTAL 

SUB-TOTAL 47.612,680 

B. Previdencia Social e 
centros gastos c/pessoal 

C. Equipamento e material 
Permanente 
. Di s tanc i orne t ro 
.Calculadora IBM 
.Teodolitos 
.Veículo 
.Planometro 

.Calculadora de Superficie 

.Maquina calculadora 

.Maquina de escrever 

.Ventilador 

.Regulador de voltagem 

.Refletor 

2,341 3,076 2,956 2,956 2,956 14,284 

D. SUB-TOTAL 3,682 

D. Operagao e manutengao 
.Gasolina 
.Material de escritorio 430,000 430,000 433,OJÜ 430,000 430,aju 2,150,UJU 

.Material de limpeza 54,UJU 54,aJÜ 54,000 54,000 270,000 

.Sobressalente 70,000 7D,CjUÜ 7D,aJU 70,000 70,000 350,000 

SUB-TOTAL 
E. ServiQOS Hl) tuc pm flfD 800 4,nnn 
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DOCUMENTO 10 COMPONENTE 10 

APOIO AO COOPERATIVISMO 

r 

GERAL: Este componente tem por objetivo fortalecer o DCOOP para via-
bilizar o servigo da instituigao e também desenvolver as bases admi-
nistrativas e financeiras das cooperativas na área do projeto. Para-
lelamente este componente deverá reforjar o trabalho da EMATERBA com 
as cooperativas e seus membros. Para estabelecer seus servigos de 
produgao e para promover a experiencia empresarial e urna sólida base 
financeira, as cooperativas seriam inicialmente estimuladas a desen-
volverem seus servigos de abastecimento de insumos. Além disso oferec£ 
ra inumeros outros servigos, tais como: assistencia a comercializa -
gao, canalizagao de crédito para pequeños socios e preparagao e dire 
gao da compra para redistribuigao da terra. 

Componente proposto: Considera o aumento da estrutura operacional es 
tabelecida do DCOOP. O projeto financiará os salários e custos de v^ 
agens durante o período do projeto de expansao da rede e pessoal de 
campo do DCOOP trabalhando com projeto da area. 

Custos do projeto. O custo total das atividades do componente de 
apoio ao cooperativismo, no período de 5 anos é estimado em, aproxi-
madamente, Cr$ 8,9 milhoes. 



DOCUMENTO 8 
COMPONENTE 8 
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ANEXO 11 

APOIO AO COOPERATIVISMO 

REQUERIMENTOS ANUAIS 

ITEMS C.UNITARIOS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 
A. Pessoal 

.Salarios e encargos 
socials 
.Diarias 

B. Gustos de Equipamento 
e material 

C. Gusto Operacional 
D. Gusto de Capacitagao 
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 8 

APOIO AO COOPERATIVISMO 

CUSTOS ANUAIS E TOTAIS 

ITENS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 
A. Pessoal 

.Salarios e encargos 
socials 1,554 1,396 1,240 1,082 925 
.Diarias 210 210 210 210 210 

B. Custos Equipamento 
e Material 145 - - - -

C. Custo Operacional 356 194 193 284 194 
D. Custo Capacitagao m 22 22 86 22_ 
CUSTO TOTAL 
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DOCUMENTO 14 COMPONENTE 14 

IRRIGAgÁO 

GERAL: Este componente procurará introduzir e promover a irrigagao e 

incluí estudos e assistencia técnica para varios pequeños sistemas 

de irrigagao. Tais sistemas compreenderiam principalmente a mobiliza 

gao ou estabelecimento de grupos de produtores de pequeños projetos 

de irrigagao usando a água de rios locáis, assim como represas de 

múltiplas finalidades. Se estima em 500 o número de agricultores que 

serao beneficiados com um total de 1500 hectares. 

Componente de irrigagao: As possiveis obras serao identificadas pe-

los agentes de extensao da EMATERBA e o trabalho necessario de prepa 

ragao e desenho serao executados pela CERB. Outros trabalhos serao 

executados por grupos de agricultores e "associagoes de usuarios da 

água" existentes ou novas sob a supervisáo da CERB. Quando necessá -

rio se contratará a companhia estadual que presta servigos de mecan_i 

zagao (CAMAB) ou companhias particulares para as construgoes. Os ga£ 

tos de estudo, capacitagao e assistencia técnica da CERB serao fi -

nanciados pelo projeto sob a forma de subsidios. As obras de irriga-

gao fora das fazendas ou comunitarias e o respectivo equipamento se-

rao financiados através de emprestimos coletivos por conta do compo-

nente do projeto Crédito para investimentos. As obras dentro das un¿ 

dades produtivas serao tambem financiadas* pelo componente de crédito 

do projeto porém através de empréstimos individuáis ou coletivos de 

acordo com a situagáo. 

O projeto incluirá esquemas piloto de pequeña irrigagao/dre-

nagem, os quais, mesmo pequeños, ajudarao gradativamente a introdu -

gao e estímulo a irrigagao na area do projeto. As atividades deste 

componente incluem: 



86 

1) Esquema de irrigagao Utinga-Bonito (1444ha) cujas obras e equipa-
mentos serao financiados pelo componente infraesturtura física e 
os trabalhos ñas fazendas financiados pelo crédito; 

2) Varios trabalhos de pequeña irrigagao (reabi1 itagao e criagao) 
que também serao financiados pelo crédito; 

3) Estudos básicos e assistencia técnica para os trabalhos anterio -
res ou seja, planejamento, servigos de consultorias, capacitagao 
de camponeses e assistencia ao estabelecimento das associagoes de 
usuarios da agua, que serao financiados por este componente do 
projeto. 
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 13 

IRRIGAQAO 

GUSTOS ANUAIS E TOTAIS (Cr$ / 1000) 

GUSTO TOTAL 
ASIST. TÉCNICA 
E ESTUDOS 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 

4.035 3.000 799.5 501.0 

TOTAL 
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DOCUMENTO 10 COMPONENTE 10 

PEQUEÑAS REPRESAS DE MULTIPLOS OBJETIVOS 
/ 

GERAL: Durante a organizagao das propostas de abastecimento de agua 
as vilas e á pecuaria, o CERB desenvolveu a ideia de urna rede de pe-
quenas represas de múltiplos objetivos. Esta solugao técnica para o 
problema do abastecimento de agua para aquela área foi estudado ini-
cialmente na decada de 1950. Cerca de 200 represas foram estudadas e 
algumas construidas. A idéia ressurgiu como consequencia de varias 
dificuldades técnicas e económicas encontradas na tentativa de solu-
cionar os problemas de abastecimento de agua para os pequeños povoa-
dos e para a pecuaria. 

Componente proposto: Como complemento das atividades de irrigagao em 
pequeña escala, assim como do programa de abastecimento de agua nos 
povoados, o projeto tambem incluirá um pequeño programa piloto para 
o desenvolvimento de pequeñas represas de múltiplas finalidades. Es-
te programa piloto incluirá estudos de viabilidade, planificagáo e 
construgáo de 12 pequeñas represas. 

Custo estimado: O custo estimado é de Cr$ 21,4 milhoes. 
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COMPONENTE 10 ANEXO 12 

PEQUEÑAS REPRESAS DE MULTIPLOS OBJETIVOS 

REQUERIMENTOS ANUAIS (Cr$/1000). 

ITENS C.UNITARIOS ANOl AN02 AN03 AN04 ANO 5 TOTAL 

. Costrugao e 
equipaimentos 

. Estudos Planifi^ 
cagoes e capac^ 
tagao 

FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 10 

REPRESAS DE MULTIPLOS OBJETIVOS 

GUSTOS ANUAIS E TOTAIS (Cr$ /lOOO) 

ITENS ANOl AN02 ANO 3 AN04 ANOS TOTAL 
Construgao e 
equipamentos - - 6,000.0 6,000.0 6,720.0 
Estudos Planif¿ 
cagao e capaci-
tagao - 1,440.0 500.0 672.0 
TOTAL 
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DOCUMENTO 10 COMPONENTE 10 

ESTRADAS 

/ 

GERAL: O principal objetivo das rodovias e estradas vicinais e pro-
ver de urna infraestrutura adequada o transporte da produgao, bens e 
servigos de e para os municipios participantes do projeto. As estra-
das ligariam aos povoados e sedes municipais,o aos mercados, centros 
de armazenamento e ao sistema de rodovias federáis e estaduais. 
Componente proposto: O componente de rodovias e estradas de acesso 
consiste de: 

I) Construgao civil, incluindo: 
a) 404 km de estradas de terra, a serem melhoradas, com pistas 

de 4,5m de largura, de acordo com a classificagao C. do CRIBA 
custando em media US$ 10.700/km; 

b) 517 km de estradas de cascalbo, transitáveis todo o ano(clas-
sificagao B do CRIBA)a um custo medio de US$ 12.700/km; e 

c) 218 km de estradas de cascalbo, com 6 metros de largura,(clas-
sificagao A do CRIBA) ao custo medio de US$' 21.000/km. 

II) Servigo de consultoria para auxiliar a preparagao de projeto de 
engenbaria e documentos de licitagoes do item anterior. 

Gustos estimados e financiamento: O custo total das estradas alimen-
tadoras e caminbos de acesso é estimado em US$ 18,7 milboes, dos 
quais US$ 5,9 milboes representa a participagao de recursos externos. 
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 11 

ESTRADAS 
í 

GUSTOS TOTAIS ANUAIS 

ANOl AN02 AN03 AN04 ANQ5 TOTAL 

GUSTO TOTAL 4 , 2 0 0 4 5 , 2 6 1 105 ,536 9 8 , 9 8 6 . 5 
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DOCUMENTO 14 COMPONENTE 14 

SAÚDE E SANEAMENTO 

/ 

GERAL: O projeto desenvolverá um sistema rural "integrado de Saude, a 
baixo custo, com ampia cobertura. Os subcomponentes saúde e saneamen 
to incluirao: I) desenvolvimento de um sistema de cuidados indivi 
duais de saúde, incluindo a construgao e equipamento de 50 postos de 
saúde ñas vilas; II) construgao de aproximadamente 70 sistemas de a 
bastecimento de água em vilas e reforgo da capacidade para sua manu-
tengao; III) capacitagao de funcionarios para os servigos de saúde e 
saneamento; IV) reforgo da capacidade de supervisao e administragao. 

O componente de saude será administrado pela Secretaria de Saúde do 
Estado (SESAB) e sua entidade operacional (FUSEB). O projeto finan -
ciará os gastos de construgao, salarios de instrutores, viagens e a-
lojamento dos participantes e materials para os programas de capaci-
tagao, gastos de complementagáo salarial, assistencia técnica, equi-
pamentos e operagoes de administragao do componente de saúde na SESAB/ 
FUSEB. 

Conjuntamente com as atividades de saúde propostas, o proje-
to financiará estudos, projeto e construgao de cerca de 70 redes ru-
rais de abastecimento de água, atendendo com água potável cerca de 
35.000 pessoas; o fortalecimento da capacidade estadual e local para 
manter tais sistemas e a capacitagao de operadores de redes rurais 
de abastecimento de água. 

Custos totals: Este componente do projeto custará cerca de US$ 3,8 
milhoes, dos quais US$ 2,5 milhoes deveráo ser para o subcomponente 
de abastecimento de água e US$ 1,3 milhoes para o .subcomponente ser 
vigos de saúde. 



COMPONENTE 12 ANEXO 13 

SAUDE SANEAMENTO 

REOUERIMENTOS ANUAIS 

ITENS C .UNITARIO ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 
i. Cuidados de saúde Individual 

-Municipios: Construgao $ 4S.500 5 15 15 15 - 50 
: Equipamento $ 22.500 5 15 15 15 - 50 

-Centro de saúdel:Construgao $ 150.000 3 3 - - - 6 
: Equipamento $ 48,000 4 3 - - - 7 
: Reforma $ 114,000 5 5 - - - 10 

-Centro de Saude II: Construgao $ 369,000 4 - - - - 4 

: Reforma $ 199.500 6 - - - - 6 
Manutengáo . . - - - - - - -

2. Abastecimento de agua 
-Estudos de pré-investimento - - - - - - -

-Construgao sistema I $ 322.500 7 16 25 - - 48 ' 
sistema II $ 774,000 2 3 2 3 3 13 
sistema III $ 1.132.500 1 1 1 3 2 8 
sistema IV $ 1.554,000 - - - - 1 1 

Manutengao - - - - - - -

3. Capacitagao 
-Asist. Técnica - - - - - - -

Atendentes 3.R. s 5.400,0 5 17 X8 20 - 60 
Supervisor de S.L. $ 12,000,0 13 - - - - 13 
Auxiliar de Eng. $ 7.800,0 48 - - - - 48 
Aux. de laboratorio $ 5.400,0 13 - - - - 13 
Aux. de Sist. de Abastecimento 
de água $ 3,300,0 10 20 28 6 6 70 

lí Curso de atualizagao $ 1,605,0 40 105 108 88 138 480 
Seminario de avaliagao $ 1,920,0 90 90 90 90 90 450 

Admlnistragao e supervisao 
- Equipamento 
- Aslst. técnico 
- Gustos fixes adlclonals 



FOLHA DE EXERCÍCIOS COMPONENTE 12 

SAUDE E SANEAMENTO 

GUSTOS ANUAIS E TOTAIS(Cr$/1000) 

ITENS ANOl AN02 AN03 AN04 ANOS TOTAL 
1. Cuidados de Saude Individual 
-Municipios: Constru?ao 

: Equipamento 
-Centro de Saúde I: Conscrugao 

: Equipamento 
: Reforma 

-Centro de Saúde II: Construcjao 
: Reforma 

Manutenqao 97.5 160.5 196.5 216 .0 

SUB-TOTAL 
2. Abasteciraento de agua 
-Estudos de Pre-investimento 435.0 
-Construgao Sistema I 

Sistema II 
Sistema III 
Sistema IV 

Wanuteng ao 543 210 612 63 63 
SUB-TOTAL 
3. Capacitagao 
-Asist. Técnica 
-Atendentes saúde Rural 
-Supervisores S.Local 
-Auxiliares de laboratorio 
-Parteiras 
-Auxiliares do Sist.de Abast. 
de agua 
-Curso de 
-Seminarlo de avaliagao 

468.0 

SUB-TOTAL 
4. Adminlstraijao e supervisao 
-Equipamento 439.5 
-Asist. Técnico 468 
-Custos flxos adiclonals 735 882 470 1,516.5 1.516.5 

SUB-TOTAL 

TOTAL 



95 

DOCUMENTO 14 COMPONENTE 14 

EDUCAgÁO E TREINAMÉNTO VOCACIONAL 

/ 

GERAL: Os objetivos principáis do projeto de Desenvolvimento Rural 
proposto é a melhoria das condigoes sócio-economicas da populagao 
que reside na regiao do projeto. Para tanto, exigirá a participagao 
ativa da populagao a ser beneficiada no sentido da motivagao e capa 
citagao a fim de maximizar os retornos das inversoes nos diversos 
sub-projetos propostos. Através do sub-componente de educagao formal, 
apoiará os esforgos destinados a melhoria do sistema de supervisees 
educacionais, assim como implementar um sistema de aperfeigoamento 
permanente para o corpo docente. Serao beneficiados desta maneira, 
cerca de 17000 familias e 34000 alunos primarios. Adicionalmente, 
3000 jovens e adultos serao habilitados para varias atividades. A se-
cretaria de Educagao e Cultura do Estado, junto com o SENAI e SENAC 
serao os principáis órgaos executores. 

Conteúdo do projeto. Específicamente o projeto incluirá: 

a) Implantagao de 100 escolas primarias com capacidade para 7000 a-
lunos; 

b) Elaboragao de curriculum alternativo para as series de a ; 
c) Programa de aperfeigoamento e treinamento para 1200 professores 

e 259 supervisores; 
d) Treinamento profissionalizante para 3000 jovens e adultos; 
e) Realizagao de estudos especiáis; 
f) Fortalecimento da capacidade administrativa do projeto. 

Custo total do projeto: Os custos totals do componente do projeto 
corresponde a US$ 5,9 milhoes. 



DOCUMENTO 13 
COMPONENTE 13 
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ANEXO 14 

E D U C A G Á O E T R E I N A M E N T O V O C A C I O N A L 

I T E N S C . U . R E Q U E R I M E N T O S ANUAIS 

A N O L ANO 2 A N 0 3 A N 0 4 A N 0 5 TOTAL 

Construgao 
Mobiliario e Equi-
pamentos 
Desenvolvimento 
tecnológico 
Aperfeigoamento de 
professores e super 
visores 
Capacitagao Profis-
sional 
Investigagao 
Administragao de 
projeto(SEC/PIDERP) -
Administragao do 
projeto(SEC/SCERPE) -
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FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 13 

EDUCAQAO E TREINAMENTO VOCACIONAL 

ATIVIDADE GUSTOS ANUAIS E TOTAIS 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 

1.Construgao - 9,817.4 11,780.7 11,780.7 5.890, .6 

2.Mobiliario e 
Equipamentos - 1,384.4 1,292.1 1,292.1 646, .1 

3.Desenvolvimento 
tecnologico 540 540 540 540 540 

4.Aperf eigoamento 
Profissional 820 4,117.8 1,645.8 826.2 -

5.Capacita;ao 
Profissional 2,724.6 2,179.8 1,635.6 - -

6.Investigagao 1,385.4 - 298.2 298.2 298, ,2 
7.Administragao 
de projeto 
(SEC/PIDERP) 3,678.8 2,958.8 2,958.8 2,958.8 -

8.Administra?ao 
de projeto 
(SEC/SCERPE) 1,377.5 1,080.9 1,080.9 1,080.9 -

TOTAL 
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DOCUMENTO 14 COMPONENTE 14 

ARMAZENAMENTO DA PRODUgÁO-

GERAL: O projeto incluí a construgao de 6 unidades de armazenamento, 

relativamente pequeñas, pela Companhia Estadual de Silos e Armazens, 

CASEB, para estocagem principalmente de feijao e milho ensacados. A 

construgao sera feita por firmas locáis mediante contrato com a CA-

SEB. Como consequencia da existencia das vias de transportes melho-

radas e da infraestrutura de armazenamento, o Estado deverá avaliar, 

em varias áreas selecionadas, o funcionamento de mecanismos comple-

mentares que poderao ter importantes melhoramentos a longo prazo 

ñas condigoes de comercializagao. Um desses mecanismos é o programa 

de pregos mínimos do governo, através da Comissao de Financiamento 

da Produgao (CFP). Outro mecanismo é o plano de "Compra Antecipada 

da Produgao" (CAP). O funcionamento de ambos dependerá da existen -

cia de capacidade de armazenamento,assim como do apoio promocional 

das atividades de extensáo do projeto e do desenvolvimento de gru -

pos de agricultores e cooperativas do projeto. 

Estimativas de custos. O financiamento sera efetuado, de acordo com 

o projeto, para cobrir a construgao de 6 armazens. Os custos de ca-

pital, manutengao e operagao seráo recuperados com as taxas de arma 

zenamento. O custo total das 6 unidades e da ordem de Cr$ 5,45 mi -

Ihoes 
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ANEXO 15 

ARMAZENAMENTO DA PRODUgAO 

C.UNITARIO REQUERIMENTOS ANUAIS E TOTAIS 

ITENS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 TOTAL 

Construgao 
Equipamento 
Operagao 
manutengao 

Cr$840.000/unid. 

Cr$ 57.800/unid. 

FOLHA DE EXERCICIOS COMPONENTE 14 

ARMAZENAMENTO DA FRODUgÁO 

GUSTOS ANUAIS E TOTAIS 

ITEM ANOl ANO2 AN03 AN04 AN05 TOTAL 
Construgao 
Equipamento 
Operagao e Ma 
nutengao 

5,040.0 
406.8 -

TOTAL 



100 

DOCUMENTO 15 

GUSTOS TOTAIS E FINANClAMENTO DO PROJETO 

Gustos totals: Os custos totals estimados do ' projeto sao de 
Cr$ 1.599,3 mllhoes, aproximadamente US$ 106 mllhoes. Os custos fo-
ram estimados a pregos de-fins de 1977. Os detalhes sao entregues em 
cada um dos componentes. 

Financiamento. O empréstlmo do banco, de US$ 37 mllhoes, financiará 
35% dos custos totals do projeto, sendo o restante financiado pelo 
governo federal. O empréstimo será de 15 anos, inclusive 3 anos de 
carencia. Gobrirá a totalidade dos custos do projeto em divisas (e-
quivalente a US$ 17,5 mllhoes), assim como t.ambem US$ 19,5 mllhoes 
ou 22% dos custos locáis. 

Desembolso. O empréstimo proposto, que financiara 35% dos custos to-
tals do projeto, será desembolsado por conta de todos gastos do pro-
jeto, exceto crédito para compra de terras. Desta forma, os desembo]^ 
sos do banco equivalera a 35% dos custos de cada componente, exceto 
a aquisigao de terras. Tais desembolsos serao feitos ao Banco Gen -
tral do Brasil, agente fiscal do POLONORDESTE, mediante pedidos sepa 
rados, compreendendo demonstragoes de gastos realizados por cada un_i 
dade executora dentro do projeto e aprovadas pela Unidade Técnica da 
GEPA-BA. 



DOCUMENTO 15 ANEXO 16 

GUSTOS TOTAIS DO PROJETO 
(Em US$ mllhoes) 

Crédito Local Divisas Total 

% dos custos 
Iniciáis 
Totals 

% em 
Divisas 

Crédito para Investimento: 
Lavoura 10,42 1,16 11 ,58 14,5 10 
Irrlgaíjao (em Fazendas) 0,54 0,14 0 ,68 0,8 20 
Irrlgagao (Coletiva,Fora das Fazendas) 1 ,06 0,35 1 ,41 1,8 25 
Pecuaria 2,92 0,32 3 .24 4,1 10 
Incremento de Crédito para Capital de Giro 8,00 1,03 9 ,03 

/ 
15 

Crédito para Aquisigao de Terras 

Apolo á Produqao 

1,85 0,00 1 ,85 2,3 
34.9 

0 

Servlgos Agrícolas: 
Extensao e Demonstragao 9,51 1,27 10 ,78 13,6 12 
Experlmentaíao/Produgao de sementes 2,31 0,28 2 ,59 3,2 11 
Apolo a Cooperativas 0,53 0,06 0 .59 0,7 10 
Mecanlzagao/Insumos 0,06 0,02 0, ,08 0,1 25 
Registro e Demarcagao de Terras 4,33 0,58 5 .41 6.8 11 
Asst. Tec./Estudos Irrlgagao 0,48 0,08 0, ,56 0,7 

25,1 
15 

Infra-Estrutura: 
Barragens Piloto de Flns Múltiplos 1,03 0,40 1 ,43 1,8 28 
Armazenagem 0,29 0, 07 0, ,36 0,4 . 20 
Estradas AlImentadoras 

Infra-Estrutura Social 

11,59 5,41 17, ,00 21,4 
23,6 

32 

Saúde e Distribuigao Rural de Agua 3,14 0,70 3, ,84 4,8 18 
Educagao e Treinaraento Vocaclonal 

Admlnistragao do projeto 

4,67 0,86 5, ,53 6,9 
11,7 

16 

Admlnistragao/Monitoria do projeto 2,78 0,31 3, ,09 3,9 10 
Availagao 0,55 0,06 0, ,61 0,8 10 

Total Custo Base 66,56 13,10 78, ,66 100,0 16 
Imprevistos físicos (1) 4,09 0,80 4, .89 6,1 16 
Reajustamento de pregos (2) 18,45 3,62 22, ,07 26,1 16 

Custos Totals do Projeto 89,10 17,52 106, ,62 133,9 16 

(1) Equivalente a 6% do custo Inicial 

(2) A prevlsao para reajuste de pregos é urna porcentagem (26%) dos custos Iniciáis mals Imprevistos 
físicos.-
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DOSSIÉ. 

C . 3 : Análise Fínanceira - Texto Descritivo 
(com projeto) 

C.3: Modelos Representativos das distintas áreas do projeto con 
tem: 

a) Uso da Terra 
b) Rendimentos 
c) Autoconsumo 
d) Pregos 
e) Gustos de produgao 
f) Valor da mao de obra familiar 
g) Gustos de investimentos 
h) Gréditos 
i) Amortizagao dos cretidos e taxas de juros 
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C. 3.1 ¿RESULTADOS DO PROJETO A NIVEL PREDIAL 

Como resultado do programa de investimentos a nivel predial, 
parte fundamental do projeto DRI, se espera um•aumento da produgao e 
da produtividade. Além dos beneficios economicos a nivel Nacional 
que isso significa, terá urna repercussao economica direta para os b£ 
neficiários. 

Com base ñas informagoes que se entregara a seguir, se pede 
urna análise financeira a nivel predial. 

De acordo com a análise do dossie se identificaram 20 mode-
los que representara as características de clima, tamanho das propri£ 
dades, solos e outras variáveis produtivas e nao produtivas de cada 
área geográfica do projeto, se espera a seguinte situagáo a nivel 
predial. 

PERGUNTA 8: Estabelecer os pressupostos de exploragao dos 20 mode-
los de exploragao representativas das 5 sub-areas do 
projeto, identificando o ano de pleno desenvolvimento 
para cada modelo. 

PERGUNTA 9: Utilizando os resultados obtidos dos pressupostos de 
exploragao "sera projeto" (Dossie C/1) e "cora projeto" 
(pergunta 8) formule o fluxo de caixa e determine as 
taxas de retornos financeiras para cada modelo. 
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SUB-ÁREA I MODELO 1 - SUPERFICIE 4,O ha 
a) Uso da Terra 

Com o pcojeto, havera um aumento do uso da terra em-relagao 
a situagao sem projeto. Todos os 4,0 hectares de terreno a-r 
grícola serao utilizados, com a seguinte-evolugao(em ha); 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 0,9 0,9 1.1 1,3 1,5 
mandioca 0,5 0,6 0,7 0,8 1,0 
fumo 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 
laranja 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

b) Rendimentos 
Os rendimentos sofrerao incrementos anuais conforme o quadro 
abaixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 
CULTURAS ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 

y M Consorcio feijao 0, 60 0,75 0,90 1 ,00 1 ,00 
milho 0,85 0,90 1 ,10 1 ,20 1 ,40 

mandioca 10,00 12 ,00 14,00 16 ,00 16 ,00 
fumo 1 ,00 1 ,10 1 ,20 1,30 1 ,40 
A laranja so comega a produzir no ano 4 com a seguinte evolu 
gao anos: 4(8 ton/ha), 5(10 ton/ha), 6(13 ton/ha), 7(16ton/ 
ha) e anos 8 a 20 (18 ton/ha). 

c) Autoconsumo 
— — — — — — — ^ 

Se espera que o autoconsumo permanega constante (sem altera-
gao em relagao á situagao sem projeto). 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 
Para efelto da análise, os pregos sao considerados os mesmos 

fornecidos no DOC. C/4. 
e) Custos de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos de acordo com as 
culturas, da forma especificada a seguir 



GUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha) 

CULTURAS ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 
Consorcio feijao/ 
milho" 3.341 3 .341 4 .774 4 .774 "4 .774 

mandioca 2.160 2 .160 2 .160 2 .160 2 .160 

fumo 8.043 8 .043 9 .922 9 .922 9 .922 

laranja 10.968 3 .192 4 . 244 6 .568 9 .973 

Obs.: Os custos da laranja nos anos 1 a 3 devem ser consid£ 
rados porque se referem ao custo de sua implantagao e 
manutengao antes de produzir. 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido ao seu uso mais intenso da mao-de-obra familiar, seu 
valor passa a ser de Cr$7.690,00 a partir do 12 ano. 

g) Custos de investimentos 
Durante os 5 primeiros anos serao realizados os seguintes in 
vestimentos (em Cr$): 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 
2.500 15.620 5.373 4.843 480 

h) Créditos: 
a)médio prazo: Para se financiar as inversoes necessárias s£ 

rao fornecidos créditos para cobrir 100% dos custos de 
tais investimentos. 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 
prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (ou seja, ex 
cluido o valor da mao de obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxa de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do ano 
e vao até o ano 13 apos o recebimento do crédito. As amor-
tizagoes sao feitas da seguinte forma: 
ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)curto prazo: Os créditos de curto prazo sao totalmente pa-

gos no final do ano em que sao recebidos já que, os ingre^ 
sos^das vendas permitem o pagamento no encerramento do ano 
agrícola. Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro a 
grícola (PROAGRO). ~ 
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SUB-ÁREA I MODELO 2 - SUPERFÍCIE 21,9 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o projeto havera um aumento do uso da terra em relagao a 
situagao sem projeto. A área plantada terá a seguinte evolu-
gao até o quinto ano (em ha). 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 
-Consorcio feijao/milho 0,8 1,0 1,2 1,5 1,5 
-mandioca 0,6 0,8 0,8 0,8 0,8 
-milho 0,3 0,4 0,5 0,5 0,5 
-fumo 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 
-laranja 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 

b) Rendimentos 
Os rendimentos sofrerao os incrementos anuais conforme o qua 
dro abaixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 
CULTURAS ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 
-Consorcio feijao/ C,5 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 
-Mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 
-Milho 0,85 0,9 1,1 1,2 1,4 
-Fumo 1,0 1,1 1,2 1,3 1,4 

A laranja só comega a produzir no ano 4(8 ton/ha), ano 5(10 
ton/ha), ano 6(13 ton/ha) ano 7(15 ton/ha) anos 8 a 20 (18 
ton/ha). 

m 

c) Autoconsumo 
Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-
gao á situagao sem projeto. 

d) Pregos de-s- produtos a nivel- predial 
Para efeito da analise, os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com as 
culturas, da forma especificada a seguir; 



GUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha). 
CULTURAS ANO 1 ANO 2 AN03 ANO 4 AN05/20 
Consorcio feijao/ 

milho 
3 .341 3 .341 4. 774 4 .774 4 .774 

mandioca 2 .160 2 .160 2. i60 2 .160 2 .160 

milho 2 .558 2 .558 3. 195 3 .195 3 .195 

fumo 8 .043 8 .043 9 . 922 9 .922 9 .922 

laranja 10 .968 3 .192 4. 244 6 .568 9 .973 

Obs.: Os custos da laranja nos anos 1 a 3 devem ser conside 
rados porque equivalem a o custo de sua implantagao e 
manutengao antes de produzir. 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido ao uso mais intenso da mao-de-obra familiar, seuvalor 
passa a ser de Cr$8.155,00 a partir do ano. 

g) Custos de investimentos 
Durante os 5 primeiros anos sarao reaTizadós os seguintes in 
vestimentos (em Cr$): 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 
2.500 18.200 6.100 5.600 400' 

h) Créditos 
a)medio prazo: Para se financiar as inversoes necessarias_ 

sao fornecidos créditos para cobrir 100% dos custos de_ 
tais investimentos. 

b)curto prazo: Se espera financiar, com crédito de curto pra 
zo, 100% dos custos monetarios de produgao (ou seja, exclu 
indo o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do ano 
e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito. Tais a -
mortizagoes obedecerao ao seguinte plano: 
ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)Curto prazo: Os créditos de curto prazo sao totalmente pa-

gos ao final do ano em que sao recebidos ja que, os ingres 
sos das vendas permitem o pagamento no encerramento do ano 
agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 
(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA I MODELO 3 - SUPERFICIE 70,8 ha. 
a) Uso da Terra 

•Com- o pro-jeto haverá um aumento do uso da terra em- relagao a 
situagao sem projeto. A área plantada,^ terá a seguinte evolu 
gao até o 5 2 ano (em ha)'. 

ANOl ANO 2 ANO 3 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 5,0 5,0 7,0 7,0 7,0 
mandioca 1,0 1,2 1,5 1,5 1,5 
fumo 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 
laranja 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 

b) Rendimentos 
Os rendimentos sofrerao os incrementos anuais conforme o qua 
dro abixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 
CULTURAS ANOl ANO 2 AN03 AN04 , AN05/20 
Consorcio feijao/ 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 
mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 
fumo 1,0 1,1 1,2 1,3 1,4 
A laranja so comega a produzir no ano 4 com os seguintes ren 
dimentos: ano 4(8 ton/ha), ano 5( 10 ton/ha), ano 6(13 ton/ 
ha) ano 7(16 ton/ha) e anos 8 a 20 (18 ton/ha). 

c) Autoconsumo 
Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-
gao á situagao sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 
Para efeito da analise, os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com as 
culturas, da forma especificada a seguir: 



3 .341 3 .341 4 .774 4. 774 4. 774 

2 . 160 2 .160 2 .160 / 2. 160 2 . 160 

8 .043 8 .043 9 .922 9. 922 9. 922 

10 .968 3 .192 4 . 244 6. 568 9 . 973 

GUSTOS DE PRODUgAO (Cr$ por ha) 

CULTURAS ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio fei-
jao/ milho 

mandioca 

fumo 

1aran3a 

Obs.: Os custos de produgao da laranja nos anos 1 a 3 devem 
ser considerados porque se refere ao custo de sua im-
plantagao e manutengao antes de produzir. 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido ao uso mais intenso da mao-de-obra familiar, seu va-
lor passa a ser de Cr$10.735,00 a partir do ano. 

g) Custos de investimento 

Neste modelo serao feitos investimentos nos 4 primeiros anos 
nos seeuintes valores (em Cr$); 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 
2,500 22.500 9.500 6.500 

h) Créditos 
a)médio prazo: Para se financiar as inversoes necessárias 

sao fornecidos créditos para cobrir 100% dos custos de 
tais investimentos. 

b)curto prazo: Se espera financiar com crédito de curto pra-
zo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto é, exclu-
ido o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 
gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do ano 
e vao até o ano 13 apos o recebimento do crédito. As amor-

tizagoes sao feitas segundo o seguinte plano; 

ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANOl3 

10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 
Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)Curto prazo: Os créditos de curto prazo sao totalmente pa-

gos no final do ano em que sao recebidos ja que, os ingre£ 

sos por vendas permitem o pagamento no encerramento do ano 

agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 
(PROAGRO 1 . 
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SUB-ÁREA II MODELO 1 - SUPERFICIE 5,0 ha. ' 

a) Uso da Terra 
Com o projeto todos os 5,0 ha serao explorados. A área plan-
tada apresentará a seguinte evolugao (,em ha) . 

ANOl ANO 2 ANO 3 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 0,5 0,7 0,9 1,2 1,5 
mandioca 1,0 1,2 1,4 1,7 2,0 
fumo - 0,3 0,4 0,5 0,5 
Consórcio/feijao/mamona 0,5 0,6 0,7 0,8 1,0 

b) Rendimentos 
A evolugao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05 AN06/20 

Consorcio feijao/ 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0, 1,0 
milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2, 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,9, 16,0 
fumo - 1,0 1,1 1,2 1,3, 1,4 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0, 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4, 1,4 
c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragoes em reía 
gao a situagao sem projeto. 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 
Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com as 
culturas, da forma especificada abaixo (em Cr$/ha): 

Consorcio 
ANOl ANO 2 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 
mandioca 2.160 2.160 2.160 2.160 2.160 
fumo - 8 .043 8.043 9.922 9.922 
Consorcio feijao/mamona 3.616 4 . 884 4.884 4.884 4 .884 
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f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar, 
seu valor passa a ser Cr$8.490,00 a partir do 19 ano. 

g) Gustos de investimento / 
Neste modelo serao feitos investimentos nos 5 primeiros anos 
nos seguintes valores (em Cr$): 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 
2.700 2.200 700 1.000 1.000 

h) Créditos 
a)médio prazo: Para financiar as inversoes necessárias, sao 

fornecidos créditos para cobrir 100% de tais investimentos 
b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 

prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto é, ex-
cluido o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 7^ ano 
e vao até o ano 13 apos o recebimento do crédito. 
As amortizagoes sao feitas de acordo com o seguinte plano; 
AN07 ANOS AN09 ANOlO ' ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao dé 7% ao ano. 
b)curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final do 

ano em que sao recebidos já que, os ingressos por venda 
permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 
(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA II MODELO 2 - SUPERFÍCIE 26,3 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o projeto se ampliará a área plantada de acordo com a S£ 
guinte evolugi-o (em ha): 

ANOl ANO 2 ' AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 0,6 1,1 1,3 1,5 1,5 
feijao 0,5 0,7 1,0 1,0 1,0 
mandioca 0,6 0,9 1,2 1,5 1,5 
milho 0,5 0,7 1,0 1,0 1,0 
Consorcio feijao/mamona 1,0 1,2 1,4 1,6 1,6 
fumo 0,2 0,3 0,4 0,4 0,4 

b) Rendimentos 
A evolugáo dos rendimentos ocorrera conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (em ton/ha) 
ANOl AN02 ANO 3 AN04 ANO 5 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 
milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16 ,0 
feijao 0,75 0,85 1,0 1,2 1,2 
milho 1,0 1,4 1,7 2,0 2,0 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 
fumo 1,0 1,1 1,2 1,3 1,4 

c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-
gáo á situagao sem projeto. 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 
Para efeito da analise, os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgáo 
Os custos de produgao sofreráo aumentos, de acordo com as 
culturas, da forma especificada a seguir 
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GUSTOS DE PRODUgÁO (em Cr$ por ha) 

ANOl ANO 2 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 

feijao 3.599 3.599 ' 4.191 4.191 4.191 

mandioca 2.160 2 .160 2.160 2.160 2.160 

milho 2.558 2 .558 3.195 3.195 3.195 

Consorcio feijao/mamonas.616 4.884 4.884 4.884 4.884 

fumo 8.043 8.043 9 .922 9 .922 9 .922 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar, 

seu valor passa a ser de Cr$8.120,00 a partir do ano. 

g) Gustos de investlmento 

Neste modelo serao feitos investimentos nos 4 primeiros anos 

com os seguintes valores (em Cr$): 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 

3.300 2.900 1.600 800 

h) Créditos 

a)médio prazo: Para financiar as inversoes necessárias, sao 

fornecidos créditos para cobrir 100% de tais investimentos 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 

prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto é, ex-

cluido o valor da mao-de-obra familiar) 

i) Amortlzagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do ano 

e vao, até o ano 13 apos o recebimento do crédito. As amor 

tizagoes sao feitas de acordo com o seguinte plano: 

ANO 7 ANOS AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% . 15% 15% 
Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)Curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final do 
ano em que sao recebidos ja que, os ingressos por venda 
permitem o pagamento no encerramento do ano agricola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agricola 

(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA II MODELO 3 - SUPERFICIE 70,8 ha. 

a) Uso da Terra 

Com o projeto, se ampliara a area plantada de acordo com a 

seguinte evolugao (em ha); 
ANOl ANO 2 AN03 ANO 4 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 0,7 1,5 2,0 2,0 2,0 

mandioca 1,0 1,3 1,5 1,5 1,5 

Consorcio feijao/mamona 2,0 2,5 3,0 3,0 3,0 

feijao 0,5 0,8 1,0 1,0 1,0 

milho 0,1 0,1 0,2 0,2 0,3 

fumo 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 

Rendimentos 

A evolugao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo; 

RENDIMENTOS (em ton/ha) 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 

feijao 0,75 0,85 1,0 1,2 1,2 

milho 1,0 1,4 1,7 2,0 2,0 

fumo 1,0 1,1 1,2 1,3 1,4 

c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-

gao a situagao sem projeto. 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 

Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 

fornecidos no DOC. C/4. 

e) Casto de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com as 

culturas, da forma especificada a seguir; 
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GUSTOS DE PRODUgAO (em Cr$ por ha). 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho • 3 .341 3 .341 4. 774 4. 774 4. 774 

mandioca 2 .160 2 .160 2. 160 2. 160 2. 160 

Gonsorcio feijao/mamona 3 .616 4 .884 4. 884 4. 884 4. 884 

feijao 3 .599 3 .599 4. 191 4. 191 4. 191 

milho 2 .558 2 .558 3. 195 3. 195 3. 195 

fumo 8 .043 8 .043 9. 922 9. 922 9 . 922 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva de mao-de-obra familiar, 

seu valor passa a ser de Cr$10.670,00 a partir do l^ ano. 

g) Gustos de investimento 

Neste modelo só serao feitos investimentos nos 3 primeiros 

anos, com os seguintes valores (em Cr$). 

ANO 1 = 2.500 ANO 2 = 3.100 ANO 3 = 2.000 

h) Gréditos 

a)médio prazo: Para financiar as inversoes necessarias, sao 

fornecidos créditos para cobrir 100% de tais investimentos 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 

prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto é, ex-

cluido o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando so se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do ano 

e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito. As amor-

tizagoes sao feitas de acordó com o seguinte plano: 

AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% • 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final do 

ano em que sao recebidos ja que, os ingressos por venda 

permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 

Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 

(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA III MODELO 1 - SUPERFICIE 4,1 ha. 

a) Uso da Terra 

Com o projeto, se ampliará a área plantada de acordo com a 

seguinte evolugáo (em ha): 
ANOl ANO 2 ANO 3 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 0,5 0,5 1,0 1,2 1,2 

mandioca 0,7 0,7 0,8 0,9 1,0 

fumo de corda 0,1 0,1 0,2 0,2 0,3 

Consorcio feijao/mamona 0,5 0,6 0,7 0,8 1,0 

b) Rendimentos 

A evolugao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (em ton/ha). 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/ 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 • 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 15,0 16,0 

fumo de corda 0,2 0,3 0,4 0,5 0,5 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 

c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-

gao á situagáo sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 

Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 

fornecidos no DOC. C/4. 

e) Gustos de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumento, de acordo com as cu]^ 

turas, da forma especificada a seguir: 
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GUSTOS DE PRQDUgÁO (Cr$ por ha). 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 

Consorcio feijao/ 
milho 

3 .341 3 .341 4 .774 4 .774 4 .774 

mandioca 2 . 160 2 .160 2 ..'160 2 .160 2 .160 

fumo de corda 8 .268 8 .268 8 .268 8 .268 8 .268 

Consorcio feijao/ 
mamona 3 .616 4 .884 4 .884 4 .884 4 .884 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar 

seu valor passa a ser de Cr$5.350,00 a partir do ano. 

g) Gustos de investimento 

Neste modelo serao feitos investimentos nos 5 primeiros anos, 

com os seguintes valores (em Gr$): 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 

3.000 2.100 600 500 500 

h) Créditos 
a)médio prazo: Para financiar as inversoes necessárias sao. 

fornecidos créditos para cobrir 100% de tais investimentos 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 
prazo^l00% dos custos monetarios de produgao (ou seja, ex-
cluido o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando so se pa 

gam. os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 7® ano 

p vao ate o ano 13 apos o recebimento do crédito. As amor-

tizagoes obedecem ao seguinte plano: 

ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)Curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final do 

ano em que sRo recebidos já que, os ingressos por venda per 

mitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 

Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 

(PROAGRO). 



SUB-ÁREA III MODELO 2 - • SUPERFÍCIE 22,5- ha. 

a) Uso da Terra 

Com o projeto havera expansao da area plantada de acordo 

com a seguinte evolugao (em ha); 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 1,2 1,5 2,0 2,5 2,5 

mandioca 1,5 1,9 2,3 2,7 2.7 

fumo de corda 0,1 0,2 0,3 0,3 0,3 

Consorcio feijao/mamona 1,0 1,2 1,4 1,5 1,5 

RENDIMENTOS 

A evolugao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (em ton/ha) 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 

fumo de corda 0,2 0,3 0,4 0,5 0,5 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 

c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em reía 

gao a situagao sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 

Para efeito da análise, os pregos' sao considerados os mes -

mos fornecidos no DOC. C/4. 

e) Cus-tos de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a 

cultura, da forma especificada a seguir: 

CUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha) 
ANOl ANO 2 AN03 ANO 4 AN05/20 

Consorcio feijao/ 3.341 3.341 4. 774 4.774 4.774 
mi ího 

mandioca 2.160 2.160 2 . 1-50 2.160 2 .160 
fumo de corda 8.268 8.268 8.268 8.268 8.268 
Consorcio feijao/ 

mamona 3.616 4.884 4. 884 4.884 4.884 
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f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar, 

seu valor passa a ser Cr$9.835,00 a partir do ano. 

g) Custo de investimento ^ 

Neste modelo serao feitos investimentos nos quatro primei -

ros anos, nos seguintes valores (em Cr$)l 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 

2.600 2.900 1.400 1.200 

h) Créditos 

a)médio prazo: Para financiar as invesoes necessárias, sao 

fornecidos créditos para cobrir 100% de tais investimen -

tos. 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 

prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto e, ex 

cluído o valor da mao-de-obra familiar. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médío prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se 

pagam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 79 

ano e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito. As 

amortizagoes sao feitas de acordo com o seguinte plano: 

AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final 

do ano em que sao recebidos ja que, os ingressos por ven-

da permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 

Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 

(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA III MODELO 3 - SUPERFÍCIE 71,5 ha. 

a) Uso da Terra 

Com o projeto havera expansao da area plantada de acordocom 

a seguinte evolugao (em ha): 
ANOl ANO 2 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 1,3 2,1 2,7 2,7 2,7 

mandioca 2,0 2,5 2,5 2,5 2,5 

fumo de corda 0,1 0,2 0,3 0,3 0,3 

Consorcio feijao/mamona 1,0 1,5 2,5 2,5 2,5 

Rendimentos 

A evolugao dos rendimentos ocorrera conforme o quadro abaixo 

RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16 ,0 16,0 

fumo de corda 0,2 0,3 0,4 0,5 0,5 

Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1.4 

c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em reía 

gao a situagao sem projeto. 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 

Para efeito da analise, os pregos sao considerados os mes -

mos fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de pr'odugao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a 

cultura, de forma especificada a seguir: 

CUSTOS DE PRODUgAO (Cr$ por ha). 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 
mandioca 2.160 2.160 2.160 2.160 2.160 
fumo de corda 8.268 8.268 8.268 8.268 8.268 
Consorcio feijao/mamona 3.616 4.884 4.884 4.884 4.884 
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f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva, da mao-de-obra familiar, 

seu valor passa a ser Cr$10.685,00 a partir do 1- ano. 

g) Gustos de investimento 

Neste modelo só seráo feitos investimentos nos 3 primeiros 

anos, nos seguintes valores (em Cr$): 

ANO 1 = 3.200 ANO 2 = 3.900 ANO 3 = 1.700 

h) Créditos 

a)médio prazo: Para financiar as inversoes, sao fornecidos 

créditos para cobrir 100% de tais investimentos 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 

prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto e, ex 

cluído o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando so se 

pagam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 72 

ano e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito. As 

amortizagoes sao feitas de acordo com o seguinte plano: 

AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final do 

ano em que sao recebidos já que, os ingressos por venda 

permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 

Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 

'(PROAGRO) . 
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IRRIGADO 

MODELO R-1 SUPERFICIE 4,1 ha. SUB-AREA III 

a) Uso da Terra 

Com o projeto a área plantada apresentara a seguinte evolu-

gao (em ha): 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijao 0,5 0,7 0,8 0,9 0,9 

arroz 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 

milho 0,2 0,4 0,6 0,8 0,8 

tomate 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 

cebóla 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 

alho 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 

Rendimentos 

A evolugao dos rendimentos ocorrera conforme o quadro abaixo 

RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

fei jao 1,0 1,2 1,4 1,5 1,5 

arroz 2,5 2,9 3,2 3,4 3,5 

milho 1,5 2,5 3,0 3,5 4,0 

tomate 15,0 20,0 25,0 30,0 30,0 

cebóla 7,5 10,0 12,5 15,0 15,0 

alho 4,0 5,0 6,0 6,0 6,0 
c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-

gao a situagao sem projeto. 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 

Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 

fornecidos no DOC. C/4. 

e) Gustos de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cu_l 

tura, da forma especificada a seguir: 
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CUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha.) . 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijáo 4.793 4.793 5.048 5.048 5.048 

arroz 6.539 6.539 6.539 6.539 6.539 

milho 4.500 4.500 5.085 5.085 5.085 

tomate 23.869 23.869 23.869 23.869 23.869 

cebóla 15.167 15.167 15.167 15.167 15.167 

alho 26.791 26.791 26.791 26.701 26.791 

Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar, 
seu valor passa a ser de Cr$7.440,00 a partir do l^ ano. 

g) Custo de investimento 

Neste modelo so serao feitos investimentos nos dois anos in_i 
ciais, nos seguintes valores (em Cr$).' 

ANO 1 = 21.400 e ANO 2 = 1.500 

h) Créditos 

a)médio prazo: Para financiar as inversoes sao fornecidos 
créditos para cobrir 100% de tais investimentos. 

b)curto prazo: Se espera financiar com créditos de curto 
prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (isto e, ex-
cuído o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gcim os juros). As amortizagoes comegam no final do 72 ano 

e vao até o ano 12 após o recebimento do crédito. As amor-

tizagoes obedecem ao seguinte plano; 

ANO 7 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)curto prazo: Os créditos sao totalmente pagos no final do 

ano em que sao recebidos ja que, os ingresaos por venda 

permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 

Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 

(PROAGRO). 
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IRRIGADO 

SUB-ÁREA III MODELO R-2 - SUPERFÍCIE 22,5 ha. 

a) Uso da Terra 

Com o projeto a área plantada apresenta a seguinte evolugao 

(em ha): 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijao 0,5 0,6 0,7 0,7 0,7 

arroz 0,2 0,3 0,4 0,4 0,4 

milho 0,5 0,6 0,8 0,8 0,8 

soja 0,2 0:2 0,3 0,3 0,3 

amendoim 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 

tomate 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 

cebóla 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

alho 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

Rendimentos 

A evolugao dos rendimentos ocorrera conforme o quadro abaixo 

RENDIMENTOS (ton/ha). 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijao 1,0 1,2 1,4 1,5 1,5 

arroz 2,5 2,9 3,2 3,4 3,5 

milho 1,5 2,5 3,0 . . 3,5 4,0 

soja 2,5 2,6 2,9 3,0 3,2 

amendoim 1,5 1,7 2,2 2,6 2,9 

tomate 15,0 20,0 25,0 30,0 30,0 

cebóla 7,5 10,0 12,5 15,0 15,0 

alho 4,0 5,0 6,0 6,0 6,0 

c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-

gao á situagao sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 

Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 

fornecidos no DOC.C/4. 

e) Gustos de produgao 

Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cul^ 
tura, da forma esoecificada a seguir: 
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CUSTOS DE PRODUCAO (Gr$ por ha). 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijao 4.793 4.793 5.048 5.048 5.048 

arroz 6.539 6.539 6.539 6.539 6.539 

milho 4.500 4.500 5.085 5.085 5.085 

soja 4.057 4.057 4.267 4.267 4.267 

amendoim 5.608 5.608 6.040 6.040 6,040 

tomate 23.869 23.869 23.869 23.869 23.869 

cebóla 15.167 15.167 15.167 15.167 15.167 

alho 26.791 26.791 26 .791 26.791 26.791 

f) Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar, 

seu valor passa a ser de Cr$7,090,00 a partir do ano. 

g) Gusto de investimento 

Neste modelo so serao feitos investimentos nos dois primei-

ros anos, com os seguintes valores (em Cr$) 

ANO 1 = 21.400 ANO 2 = 1.500 

h) Créditos 

a)médio prazo: Para financiar as inversoes sao fornecidos 

créditos para cobrir 100% de tais .investimentos. 

b)curto prazo: Se espera financiar, com créditos de curto 

prazo, 100% dos custos monetarios de produgao (ou seja, ex 

cluído o valor da mao-de-obra familiar). 

i) Amortizagoes e taxas de juros 

a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 
gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 79 ano 
e vao até ó ano 13 após o recebimento do crédito. As amor-
tizagoes sao feitas segundo o seguinte plano: 

AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 

10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)curto prazo:' Os créditos sao totalmente pagos no final do 
ano em que sao recebidos já que, os ingressos por vendas 
permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 

Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agricola 

(PROAGRO). 
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IRRIGADO 

SUB-ÁREA III MODELO R-3 - SUPERFÍCIE 71,5 ha. 

a) Uso da Terra 

Com o projeto a area plantada apresentada a seguinte evolu -

gao (em ha). ' 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijao 0,2 0,4 0,5 0,5 0,5 

arroz 0,2 0,3 0,4 0,4 0,4 

soja 0,3 0,4 0,5 0,5 0,5 

milho 0,2 0,3 0,4 0,4 0,4 

amendoim 0,3 0,4 0,5 0,5 0,5 

tomate 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

cebóla 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

alho 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

Rendimentos 

A evolugao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

fe i j ao 1,0 1,2 1,4 1,5 1,5 

arroz 2,5 2,9 3,2 3,4 3,5 

soja 2,5 2,5 2,9 3,0 3,2 

milho 1,5 2,5 3,0 3,5 4,0 

amendoim 1 ,5 1,7 2,2 2,6 2,9 

tomate 15,0 20,0 25,0 30,0 30,0 

cebóla 7,5 10,0 12,5 15,0 15,0 

alho 4,0 5,0 6,0 6,0 6,0 
c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-

gao á situagao sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 

Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 

fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cu_l 
tura, da forma esi^ec if loada a seguir: 
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GUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha) 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 

feijao 4.793 4.793 5.048 5.048 5.048 

arroz 6.539 6.539 6.539 6.539 6.539 

soja 4.Ó57 4.057 4.267 , 4.267 4.267 

milho 4.500 4. 500 5.085 5.085 5.085 

amendoim 5.608 5.608 6.040 6.040 6.040 

tomate 23.869 23.869 23.869 23.869 23.869 

cebóla 15.167 15.167 15.167 15.167 15.167 

alho 26.791 26.791 26.791 26.791 26.791 

Valor da mao-de-obra familiar 

Devido a utilizagao mais intensiva da mao-de-obra familiar , 

seu valor passa a ser de Cr$7.885,00 a partir do ano. 

g) Gustos de investimento 

Apenas 2 investimentos serao feitos neste modelo, com os se-

guintes valores (em Cr$). 

ANO 1 = 21.400 ANO 2 = 1.500 

h) Gréditos 

a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100% 

dos investimentos. 

b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao (isto é, ex 

cuido o valor da mao-de-obra familiar) serao financiados 

com créditos de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros • 0 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 7® ano 
e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito. As amor-
tizagoes sao feitas segundo o seguinte plano: 

ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 AN013 

10% 15% 15% 15% 15%, 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)curto prazo: Estes créditos sao pagos totalmente no final 

do ano em que sao recebidos já que, os ingressos por venda 
permitem o pagamento no encerramento do ano agricola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais de 1% de seguro agricola 

('PRnAGRO) . 
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SUB-ÁREA IV MODELO 1 - SUPERFÍCIE 5,5 ha. 
a) Uso da Terra 

0 uso da terra apresentará a seguinte evolugao (em ha). 
ANOl AN02 AN003 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 0,7 1,3 1 1,6 1,8 2,0 
mandioca 1,0 1,2 : 1,5 1,5 1,5 
fumo de corda 0,1 0,2 ; 0,2 0,2 0,3 cu 

Consorcio feijao/mamona 0,6 0,8 1 1,0 1,2 1,7 
Rendimentos rt 

A evolugao dos rendimentos ocorrera conforme quadro abaixo: 
RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 
mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 
fumo de corda 0,2 0,3 0,4 0,5 0,5 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 
c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega em alteragao em reía -
gao a situagao sem,projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 
Para efeito da análise, os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Gustos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cul̂  
tura, da forma especificada a seguir: 

CUSTOS DE PRODUgAO (Cr$ p/ha) 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 
mandioca 2.160 2.150 2.160 2.160 2.150 
fumo de corda 8.268 8.258 8.268 8.268 8.268 
Consorcio feijao/mamona 3.616 4.884 4.884 4.884 4.884 
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f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a sua utilizagao mais intensiva o valor da mao-de-o -
bra familiar passa a ser de Cr$7.2-9.0,0Q desde o 12 ano. 

g) Gustos de investimento 
/ 

Neste modelo serao feitos investimentos-nos 4 primeiros anos 
nos seguintes valores ( em Cr$): 
ANO 1 = 2.900 ANO 2 = 1.000 ANO 3 = 800 ANO 4= 600 

h) Créditos 
a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100% 

dos investimentos. 
b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao (ou seja, ex 

cluido o valor da mao-de-obra familiar) sao financiados 
com crédito de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 5 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no Inicio do ano 
e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito e ocorre-
rao conforme o seguinte plano: 
ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 
10% 15% 15% 15% -15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7%> ao ano. 
b)curto prazo: Estes créditos sao totalmente pagos no final 

do ano em que sao recebidos ja que, os ingressos das vendas 
permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1%> de seguro agrícola 
(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA IV MODELO 2 - SUPERFICIE 25,0 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o projeto, a area plantada apresentará a seguinte evolu-
Qao (em ha): / 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 1 ,1 1,3 1,5 1,7 1,7 
mandioca 1 ,0 1,3 1,5 1,8 1,8 
fumo 0 ,1 0,1 0,2 0,2 0,2 
milho 0 ,7 0,6 0,9 1,0 1,0 
Consorcio feijao/mamona 0,6 0 , 9 1,1 1,3 1,3 
Rendimentos 
A evolugao dos rendimentos ocorrerá . segundo o quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 
mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16 ,0 
fumo 1,0 1,1 1,4 1,4 1,4 
milho 1,0 1,4 1,7 2,0 2,0 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 
c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-
Qao a situagao sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 
Para efeito da análise os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cu_l 
tura, da forma especificada a seguir: 
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GUSTOS DE PRODUgAO (Cr$ por ha). 
ANOl ANO2 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 
mandioca 2.160 2.160 2.160 2.160 2.160 

/ 

fumo 8.043 8.043 9.922 9.922 9.922 
milho 2.558 2.558 3.195 3.195 3.195 
Consórcio feijao/mamona 3.616 4.884 4.884 4.884 4.884 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a sua utilizagao mais intensiva, o valor da mao- de-
obra familiar, passa a ser de Cr$7.830,00 a partir do ano 

g) Gustos de investimemto 
Neste modelo serao feitos investimentos nos quatro primeiros 
anos, nos seguintes valores (em Gr$); 
ANO 1 = 3.000 ANO 2 = 2.700 ANO 3 = 1.400 AN04=1.200 

h) Gréditos 
a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100% 

dos custos de investimento. 
b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao (ou seja, ex 

cluído o valor da mao-de-obra familiar) sao financiados 
com créditos de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 7? ano 
e vao até o ano 13 após o receb'imento do crédito e ocorre-
rao conforme o seguinte plano: 
AW07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)curto prazo: estes créditos sao totalmente pagos no final 

do ano em que sao recebidos ja que, os ingressos das vendas 
permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 
(PROAGRO). 
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ÁREA IV MODELO 3 SUPERFICIE 70,4 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o projeto, a area plantada apresentará a seguinte evolu-
gao (em ha). 

ANOl AN02 ANO 3 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 1,5 2,8 3,0 3,0 3,0 
mandioca 2,0 2,5 3,0 3,0 3,0 
fumo 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 
milho 1,5 2,0 2,5 2,5 2,5 
feijao 0,3 0,5 1,0 1,0 1,0 
Consorcio feijao/mamona 1,8 2,1 2,3 2,3 2,3 

b) Rendimentos 
A evolugao dos rendimentos ocorrera conforme o quadro abaixo 

RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao 0,5 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 
mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 
fumo 1,0 1,1 1,4 1,4 1,4 
milho 1,0 1,4 1,7 2,0 2,0 
feijao 0,75 0,85 1,0 1,2 1,2 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

mamona 0,8 0,9 1,2 1,3 1,4 
c) Autoconsumo 

Se espera que o autoconsumo permanega sem alteragao em rela-
gao a situagao sem projeto. 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 
Para efeito da analise os pregos sao considerados as mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Gustos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cuĵ  
tura, da forma especificada a seguir: 
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GUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ p/ha) 
ANOl AN02 AN03 . AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 
mandioca 2.160 2.150 2.160 2.160 2.160 

i 

fumo 8.043 8.043 9.922 9.922 9.922 
milho 2.558 2.558 3.195 3.195 3.195 
feijao 3.599 3.599 4.191 4.191 4.191 
Consórcio feijao/mamona 3.616 4.884 4.884 4.884 4.884 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a sua utilizagao mais intensiva, o valor da mao-de-o-
bra familiar passa a ser de Cr$12.830,oo a partir do is ano. 

g) Gustos de investimento 
Neste modelo serao feitos investimentos nos tres primeiros 
anos, com os seguintes valores (em Cr$); 
ANO 1 = 3.000 ANO 2 = 3.500 ANO 3 = 2.300 

h) Créditos 
a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100 % 

dos custos de investimento. 
b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao (isto é, ex-

cluido o valor da mao-de-obra familiar) sao financiados 
com créditos de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando so se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 7^ ano 
e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito e ocorre-
rao conforme o seguinte plano: 
AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)curto prazo:. Estes créditos sao totalmente pagos no final 

do ano que sao recebidos já que, os ingressos das vendas 
permitem o pagamento no encerramento do ano agricola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 
ronnAP-Dn 
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SUB-ÁREA V MODELO 1 - SUPERFICIE 4,1 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o pro jeto, a área plantada apresenta a seguinte evolug-ao 
ANOl ANO 2 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 0,7 0,8 0,8 0,9 1,1 
mandioca 0,5 0,6 0,7 0,7 0,7 

fumo 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 
laranja 0,1 1,0 1,0 1,0 1,0 
Rendimentos 
A evolugao dos rendimentos ocorrerá ' conforme o quadro abaixo 

RENDIMENTOS ( ton/ha) 
ANOl ANO 2 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/ 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 
milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16 ,0 16,0 
fumo 1,0 1,1 1,4 1,4 1,4 
A laranja so comega a produzir no ano 4 com os seguintes ren 
dimentos: ano 4 (8ton/ha), ano 5 (lOton/ha), ano 6(13ton/ha) 
ano 7 (16 ton/ha) e anos 8 a 20 (18 ton/ha). 

c) Autoconsumo 
Se espera que o autoconsumo permanega o mesmo da situagao 
sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 
Para efeito da análise os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custo de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cu_l 
tura, da forma especificada a seguir. 
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CUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha) 
ANOl ANO 2 AN03 ANO 4 AN05/20 

Consorcio" feijao/milho 3.34-1 3.34-1 4.774- • 4.774 4 .774^ 

mandioca 2.160 2.160 2.160 
f 

2.160 2. 160 

fumo 8.043 8.043 9.922 9.922 9.922 

laranja 10.968 3.192 4.244 6.568 9.973 

Obs.: Os custos de produgao da laranja dos anos 1 a 3 devem 
ser considerados porque se referem ao custo de sua im-
plantagao e manutengao antes de produzir. 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a sua utilizagao mais intensiva, o valor da mao-de-o-
bra familiar passa a ser de Cr$5,165,00 a partir do ano. 

g) Custos de investimento 
Neste modelo sarao feitos investimentos nos quatro primeiros 
anos, com os seguintes valores (em Cr$),; 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 
2.500 15.600 5.300 4.500 

h) Créditos 
a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100% 

dos custos de investimento. 
b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao (isto é, ex 

cluido o valor da mao-de-obra familiar) sao financiados 
com créditos de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando so se pa 

gam os juros) As amortizagoes comegam no inicio do 79 ano 
e vao até o ano 13 após o recebimento do crédito e ocorre-
rao conforme o seguinte plano: 
AN07 ANOS AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 
Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 

b)curto prazo: Estes créditos sao totalmente pagos no final 
do ano em que sao recebidos ja que, os ingressos das ven-
das permitem o pagamento no encerramento do ano agricola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agricola 
(PROAGRO). 
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SUB-ÁREA V MODELO 2 - SUPERFICIE 21,9 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o projeto, a área plantada apresenta a seguinte evolugao 
(em ha): 

ANOl AN02 •ANO 3 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 1,0 1,0 1,1 1,2 1,2 
mandioca 0,9 1,0 1,1 1,2 1,2 
fumo 0,1 0,1 0,2 0,3 0,3 
laranja 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 
Rendimentos 
A evolugao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS i (ton/ha^ ) 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao 0,6 0,7' 0,9 1,0 1,0 
milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 

mandioca 10,0 12,0 14,0 16,0 16,0 
fumo 1,0 1,1 1,4 1,4 1,4 
A laranja so comega a produzir no quarto ano, com os seguin-
tes rendimentos: ano 4(8ton/ha), ano 5(10 ton/ha) ano 6(13 
ton/ha), ano 7(16 ton/ha) e anos 8 a 20 (18 ton/ha). 

c) Autoconsumo 
Se espera que o autoconsumo permanega o mesmo da situagao 
sem projeto. 

d) Prego dos produtos a nivel predial 
Para efeito da analise os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 
Os custos-de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a 
cultura, da forma especificada a':ségair: 



« 

GUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha). 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

_Consórcio feijao/milho 3.341 3.341 4-.774.. A.11A.-.A.11A 

mandioca 2,160 2.160 2.160 2.160 2.160 
f 

fumo 8.043 8.043 9.922 9.922 9.922 
laranja 10.968 3.192 4.244 6.568 9.973 
Obs.: Os custos de produ^ao da laranja nos anos 1 a 3 devem 

ser considerados porque se referem ao custo de sua im-
plantagao e manutengao antes de produzir. 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a sua utilizagao mais intensiva, o valor da mao-de-o-
bra familiar passa a ser de Cr$7.080,00 a partir do ano. 

g) Custos de investimento 
Neste modelo serao feitos investimentos, nos quatro primei-
ros anos, com os seguintes valores (em Cr$); 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 
2.500 19.000 6.300 6.000 

h) Créditos 
a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100% 

dos custos de investimento. 
b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao (ou seja, ex 

cluido o valor da mao-de-obra familiar) , sao financiados 
com crédito de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 79 ano 
vao até o ano 13 após o recebimento do crédito e ocorrerao 
conforme o seguinte plano: 
AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)curto prazo: Estes créditos sao totalmente pagos no final 

do ano em que sao recebidos ja que, os ingressos das ven-
das permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola 
(PROAGRO). 
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SUB- ÁREA V MODELO 3 - SUPERFICIE 68,8 ha. 
a) Uso da Terra 

Com o pro-jeto, a área plant-ada apresenta a seguinte evolugao-
(em ha); 

ANOl ANO 2 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao/milho 2,2 2,5 3,0 3,0 3,0 
mandioca 2,0 2,5 3,0 3,0 3,0 
fumo 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
laranja 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 

b) Rendimentos 
A evoluQao dos rendimentos ocorrerá conforme quadro abaixo: 

RENDIMENTOS (ton/ha) 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 
Consorcio feijao 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 

milho 0,7 0,8 1,0 1,2 1,2 
mandioca 10,0 12,0 14,0 16 ,0 16 ,0 
fumo 1,0 1,1 1,4 1,4 1,4 
A laranja so comega a produzir no quarto ano, com os seguin-
tes rendimentos: ano 4(8 ton/ha), ano 5(10 ton/ha), ano 6 
(13 ton/ha), ano 7 (16 ton/ha) e anos 8 a 20 (18 ton/ha). 

c) Autoconsumo 
Se espera que o autoconsumo permanega o mesmo da situagao 
sem projeto 

d) Pregos dos produtos a nivel predial 
Para efeito da análise os pregos sao considerados os mesmos 
fornecidos no DOC. C/4. 

e) Custos de produgao 
Os custos de produgao sofrerao aumentos, de acordo com a cu]̂  
tura, da forma especificada a seguir: 



GUSTOS DE PRODUgÁO (Cr$ por ha). 
ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 

Consorcio feijao/milho 3.341 3.341 4.774 4.774 4.774 
mandioca 2.160 2.160 2.160 2.160 2.160 
fumo 8.043 8.043' 9.922 9.922 9.922 
laranja 10.968 3.192 4.244 6.568 9.973 
Obs.: Os Gustos de produgao da laranja nos anos 1 a 3 devem 

ser considerados porque correspondem ao custo de sua 
implantagao e manutengao antes de produzir. 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
Devido a sua utilizagao mais intensiva, o valor da mao-de-o-
bra familiar passa a ser de Cr$12.400,00 a partir do I2 ano. 

g) Gustos de investimento 
Neste modelo serao feitos investimentos, nos 4 primeiros 
anos, com os seguintes valores (em Cr$) 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 
2.500 22.100 7.800 6.500 

h) Gréditos 
a)médio prazo: Sao fornecidos créditos para financiar 100% 

dos custos de investimento. 
b)curto prazo: Os custos monetarios de produgao( ou seja, ex 

cluído o valor da mao-de-obra familiar). Sao financiados 
com créditos de curto prazo. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
a)médio prazo: Sao dados 6 anos de carencia (quando só se pa 

gam os juros). As amortizagoes comegam no inicio do 7^ ano 
vao até o ano 13 após o recebimento do crédito e ocorrerao 
conforme o seguinte plano: 
AN07 AN08 AN09 ANOlO ANOll AN012 AN013 
10% 15% 15% 15% 15% 15% 15% 

Os juros sobre o saldo da divida sao de 7% ao ano. 
b)curto prazo: Estes créditos sao totalmente pagos no final 

do ano em que sao recebidos ja que, os ingressos por ven -
das permitem o pagamento no encerramento do ano agrícola. 
Os juros sao de 10% ao ano e mais 1% de seguro agrícola. 
/ A ^ r > \ 



142 

SUB-AREA IV MODELO P.l - SUPERFICIE 80 ha. 
- Criagao e produgao de leite -

a) Composiqao do rebanho 
A composigao do rebanho durante o desenvolvimento do projeto 
apresenta a seguinte evolugao: 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 AN05/20 
Touros 1 1 1 1 1 
Vacas 15 18 20 20 20 
Bezerros(24/36 meses) 6 6 6 6 6 
BezerrosC8/24 " )6 7 7 9 6 
Novilhos 13 14 18 20 20 
Bois(8/24 meses) 5 6 6 8 9 
TOTAL 46 52 58 64 66 

b) Vendas 
Touros 
Vacas 2 
Bezerros(24/36 meses) 2 
Bezerros(8/24 " )-
Bois(^24 meses) 5 

1 

2 

2 

8 
TOTAL 10 12 16 

c) Produgao de leite ANOl AN02 AN03 AN04 ANOS/20 
-vacas leiteiras(n5) 13 14 18 20 20 
-período de lactancia(dias/ano)• 200 200 200 200 220 
-produgao de leite (lit./dia) 2 2 2 2 3 
-leite produzido (litros) 5.200 5.600 7.200 8.000 13.200 
Obs.: O autoconsumo de leite se mantera igual á situagao sem 

projeto. 
d) Prego dos produtos a nivel predial 

O prego estimado é de Cr$ 12 por quilo de carne e de Cr$2,00 
por litro de leite. 
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PESO VALOR UNITARIO 
Vacas descartadas 210 kg Cr$ 2.520,00 
Touros 300 kg Cr$ 3.600,00 
Bezerros(8/24 meses) 125 kg Cr$ 1.500,00 
Bezerros(24/36 " ) 208 kg Cr$ 2.496,00 
Boi (8/24 " ) 180 kg Cr$ 2.160,00 

e) Gustos operacionais 
Os custos operacionais apresentam a seguinte evoluQao(em Cr$ 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5/20 
2.905 3.453 3.781 4.191 4.634 

f) Valor da mao-de-obra familiar 
O valor da mao-de-obra familiar apresenta a seguinte evolu -
gao (em Cr$). 
ANO 1 = 5.790 ANO 2/20 = 10.140 

g) Custos de investimento 
As inversoes principáis sao de formagao de pastagens melhora 
das e de palmal. Outros investimentos sao a implantagao de 
um sistema permanente de abastecimento de agua, cercas, co -
chos de ragoes e a compra de um touro para aumentar a capaci. 
dade produtiva. 
Durante o projeto so se realizara investimento no 1- ano,com 
o seguinte programa: 

le ANO (TRIMESTRES) 
CATEGORIA 1 2__ __3 4 TOTAL 
Infraestrutura 11.260 15.000 - - 26.260 
Const.de saleiros 1.228 - - - 1.228 
Formagao de pastagens 16.700 8.350 16.700 - 14.750 
Formagao de palmal 4.100 - - - 4.100 
Reprodutores 8 .000 - - - 8 . 000 
TOTAL 42.228 23.350 16.700 81 .338 

h) Créditos 
Para este modelo so se fornece créditos de medio prazo para 
financiar 100% dos custos de inversao no 1- ano. 

i) Amortizagoes e taxas de juros 
Sao dados 3 anos de carencia (quando so se pagam os juros). 
As amortizagoes comecam no inicio do 4e ano e vao até o ano 
11 apos o recebimento do crédito, a base de 12,5% do total 
ao ano. 
Os juros sao de 7% ao ano sobre o saldo da divida. 
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SUB-AREA II MODELO P-2 - SUPERFICIE 130 ha. 
(Criagao e engorda) 

a) Composigao do rebanho 
A composiQao do rebanho durante o desenvolvimento do projeto 
apresenta a seguinte evolugao. 

ANOl AN02 AN03 AN04 AN05/20 
EXISTENCIAS TOTAIS 62 
COMPRAS 
Touros 1 
Vacas 2 

VENDAS TOTAIS 12 
Touros 
Vacas 5 
Bezerros(24/36 meses) 1 
Bezerros(8/24 meses) 1 
Bois(24/36 meses) 
Bois(P>36 meses) 5 

67 71 76 80 

11 

3 

3 
5 

12 13 

5 
2 

16 

6 
2 

6 
3 

Obs.: Neste modelo nao se considera autoconsumo, 
b) Prego dos produtos a nivel predial 

O prego estimado é de Cr$ 12/kg 
PESO DE VENDA(kg) VALOR UNITARIO 

Touros 
Vacas 
Bezerros(24/36 meses! 
Bezerros(8/24 meses) 
Bois (24/36 meses; 
Bois (> 36 meses) 

300 
210 
208 
1 6 6 
240 
210 

3.600 
2.520 
2.499 
1 .992 
2.880 
2.520 

c) Custos operacionais 
Sao dados os custos correspondentes aos produtos veteriná -
ríos, manutengao de construgoes, impostes etc. A evolugao 
dos custos operacionais é a seguinte: 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 
3.752 4.018 4.192 4.375 

d) Valor da mao-de-obra familiar 

ANO 5/20 
4.375 

O valor da mao-de-obra familiar apresenta a seguinte evolu -
gao: 
ANO 1 = Cr$ 7.619,00 ANOS 2/20 = Cr$ 9.900,00 
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e) Gustos de investimento 
As inversoes principáis correspondem a melhoria da infraes -
trutura, melhora de pastagens e aquisigao de reprodutor. SÓ 
se realizara investimentos no primeiro ano, com o seguinte 

/ 
programa: 

12 ANO (TRIMESTRES) Cr$ 
CATERGORIA 
Plantagao de palmal 4.100 - - - 4.100 
Melhoria de pastagens 13.360 6.680 13.360 - 33.400 
Cercas 5.630 - - - 5.630 
Suprimento de agua - 12.500 - - 12.500 
Const.Saleiros - 2.456 - - 2.456 
Reprodutores ^ 5.000 - 5 . 000 
TOTAL 23.090 21.636 18.360 - 63.086 

f) Créditos 
Para o financiamento das inversoes sao fornecidos créditos 
correspondentes a 100% dos custos dos investimentos. 

g) Amortlzagoes e taxas de juros 
Sao dados 3 anos de carencia (quando só se pagam os juros). 
As amortizagoes comegam no inicio do 4^ ano e vao até o ano 
11 apos o recebimento do crédito, a base de 12,5 do total ao 
ano. 
Os juros sao de 7% ao ano sobre o saldo da divida. 
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C.3.Í!: ANALISE DE SENSIBILIDADE 

GERAL 
É necessário analisar como a rentabilidade a nivel predial, 

para os distintos modelos de exploragao, seria afetada com a mudanga 
de algumas variáveis. No caso do projeto DRI e necessario se fazer 
provas de sensibilidade diante de possiveis variaQoes tanto nos cus-
tos de produQao como nos ingressos por vendas resultantes de proble-
mas na comercializagao de insumos e produtos. Pode-se supor ainda va 
riagoes resultantes de problemas técnicos que nao permitam alcanzar 
os níveis de rendimentos esperados para o ano de pleno desenvolvimen-
to do projeto. 

CASO A. Os beneficiarios nao alcangam os niveis de rendimentos ind_i 
cados no Dossie anterior. Ao contrario, tais rendimentos 
se estabilizam nos niveis equivalentes ao do ano imediata -
mente anterior ao de pleno desenvolvimento. 

CASO B. Pode acontecer também que, por problemas de comercializagao 
ocorra um incremento, por exemplo, de 5% nos custos de pro-
dugao agrícola e pecuarios. Paralelamente, tambem ocorra 
uma diminuigao dos ingressos por venda de produtos agríco -
las e pecuarios de 10%. 

Com base ñas informagoes obtidas no fluxo de caixa para cada 
modelo de exploragao do Dossie anterior, estas variagoes em 5 e 10% 
nos custos de produgao e ingressos por venda, respectivamente, afeta 
rao os custos de produgao e os ingressos incrementáis (em relagao a 
situagao sem projeto) a partir do ano do projeto e durante todo o 
seu periodo de vida (estimado em 20 anos). 
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Usando as folhas de exercícios, se pede calcular a sensibil^ 
dade do projeto, para cada modelo de explora^ao, em ambas as sitúa -
goes: 

f 

CASO A. Estabilizagao dos ingressos (por estabilizagao dos rendimen 
tos) ao nivel do ano imediatamente anterior ao do de pleno 
desenvolvimento. 

CASO B. Aumento de b% nos custos de produgao, simultaneo com urna r_e 
dugao de 10% nos ingressos por venda, a partir do l^ ano. 



148 

C.3.3: ANÁLISE DO VOLUME INCREMENTAL DO PROJETO 

PERGUNTA 12: 

Modelo I/l 
1/2 
1/3 

II/l 
II/2 
II/3 

III/l 
III/2 
III/3 
III/R-1 
III/R-2 
III/R-3 
IV/1 
IV/2 
IV/3 
V/1 
V/2 
V/3 
P:1 
P:2 

De acordo com a incorpora^ao de area por modelo que 
se entrega a seguir, determine para a área do proje-
to Paraguagu: 

a) 0 ingresso bruto total do projeto no ano 9. 
b) Quais sao as taxas de crescimento dos modelos: 

para os anos 0/7 
0 / 1 0 

0/5 
0/6 
0/9 
0/8 
0/5 
0/6 
0/7 
0/9 
0/7 
0/6 
0/5 
0/8 
0 / 1 0 

0/9 
0/7 
0/5 
0/9 
0/8 

c) Qual é o ingresso bruto total de cada sub-área 
em dolares no ano 5. 



RITMO DE INCORPORAQAO DOS PARTICIPANTES 

149 

MODELO ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 TOTAL 

I-l 200 210 230 240 270 1 .150 
1-2 130 140 150 155 165 740 
1-3 20 20 20 25 25 110 

II-l 60 85 100 120 130 495 
II-2 115 170 210 230 245 970 
II-3 40 60 70 85 90 345 

III-Rl 20 40 250 115 210 635 
III-R2 10 10 30 40 50 140 
III-R3 5 5 5 5 5 25 
III-l 365 430 475 520 575 2 .365 
III-2 230 270 300 335 365 1 .500 
III-3 30 35 40 45 55 205 
IV-1 200 260 270 280 310 1 .320 
IV-2 340 440 485 460 535 2.260 
IV-3 50 55 70 65 75 315 
V-1 320 360 415 470 535 2 . 100 
V-2 200 240 265 300 435 1 .440 
V-3 30 55 35 40 50 210 
IV-Pl 55 90 115 100 _ 360 
II-P2 75 95 85 60 — 315 

TOTAL 2.495 3.070 3.620 3.690 4.125 17.000 
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C . 4: DOSSIE 

Beneficios Economicos e Sociais. 

01. Produgao 
02. Demanda 
03. Valor da produgao incremental 
04. Financiamento e divisas 
05. Beneficios indiretos 
06. Efeito sobre o emprego 
07. Impacto sobre o meio ambiente 
08. Impacto fiscal 
09. Riscos e dificuldades do projeto 
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Beneficios Economicos e Sociais do Projeto 

Com base ñas informagoes que se entregam a seguir, se pede 
urna análise economica para cada modelo. 

PERGUNTA 10: Estabelecer os pressupostos de exploragao (economico) 
"sem" e "com" projeto, dos mesmos modelos para os 
quais já foram feitas as analises financeiras. 

PERGUNTA 11: Utilizando os resultados obtidos nos pressupostos de 
exploragao (economico), "sem projeto" e "com projeto" 
da pergunta anterior, formule o fluxo de caixa e de -
termine as Taxas Internas de Retorno Economico para 
cada modelo. 
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1. Produgao: Com o projeto totalmente desenvolvido a área cultiva-
da deverá aumentar em torno de 809̂  a partir dos níveis 
anteriores, alcanzando um total de- 86.500 he'ctares, 
além do valor da produgao por hectare duplicar para 
Cr$ 5.982,00. 

As mudangas esperadas na produgao e seu impacto se po 
de expressar no seguinte quadro: 

VALOR DA PRODUgAO 
PRODUTO PARTICIPANTES DO MILHOES 

DE Cr$ PROJETO 

PRODUgAO DOS PARTI-
CIPANTES POTENCIAIS 
COMO %-DA PRODUgÁO 
DA BAHIA 

1977 PLENO 
DESENVOLVIMENTO 

SEM 
PROJETO INCREMENTO 

1.Mandioca 48,0 107,9 1,8 2,4 
2.Feijao 52,7 283,7 5,4 20,6 
3.Milho 17 ,7 66,3 3,1 12,9 
4.Arroz 0,3 5,1 0,3 2,9 
5.Tomate 1,5 17,7 1,3 8,2 
5 .Cebóla 0,2 7,0 2,8 14,2 
7.Alho 1,4 13,7 11,9 36,5 
8.Mamona 6,9 11,9 1,3 1,8 
9.Fumo(corda) 1,0 36,1 - -

" (folha) 14,4 33,4 4,7 6,5 
10.Sisal 17,1 - - -

11.cítricos - 84,8 - -

12.Soja - 0,6 - -

13.Amendoim • — 1,4 - -

161 , 2 671 ,6 — _ 

Alem da introdugao, em pequeña escala, do amendoim e da so-
ja, a produgao de cítricos e outros frutos tropicals aumenta de mo-
do significativo. As mudangas esperadas podem transformar a área do 
projeto em uma importante fonte de abastecimento de feijao e cebóla 
para a Bahia e possivelmente de milho e tomate em fungao do desen -
volvimento das atividadps agrícolas em outras regioes do Estado. 
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Se preve um aumento de 55% na produgao de carne pelos bene-
ficiarios do projeto, alcangando 2.286 toneladas quando o projeto 
alcangar seu pleno desenvolvimento. A produgao de leite poderá au-
mentar em 154%, totalizando 4,75 milhoes de litros. 

A seguir se apresenta o quadro da produgao de leite e carne 
antes do projeto e em sua etapa de pleno desenvolvimento. 

FAZENDAS ANTES DO 
PROJETO 

DESENVOLVIMENTO 
COMPLETO 

INCREMENTO 
% 

A.Leiteiras : 80 ha 
(360 fazendas) 

leite (mil litros) 
carne (toneladas) 

B.Pecuaria de Corte: 130 ha 
(315 fazendas) 

Carne (toneladas) 

1.872 
648 

819 

4.752 
1 .152 

1 .134 

154,0 
77,7 

38,5 

2. Demanda: Os principáis mercados para os alimentos produzidos p£ 
los participantes será a propria área do projeto e a 
regiao da Grande Salvador. 

As projegoes indicam que a populagao da área do projeto de-
verá ser de 1,4 milhoes de habitantes, sendo 43% urbana em 1990, em 
comparagao com um milhao (35% urbana) atual. Até 1990, a Grande Sal_ 
vador deverá crescer 4,5% anualmente, de urna populagao de 1,4 mi-
lhoes de habitantes atuais. Para os cálculos da demanda, se partiu 
da suposigao de que o comercio de produtos alimentares seria prime_i 
ro encaminhado para as cidades da área do projeto de mais de 5000 
habitantes e que o saldo iria para o mercado de Salvador. Com base 
nestas suposigoes, é pbuco provável que a produgáo de milho e arroz 
cheguem a sair da area do projeto. A mandioca (comercializada sob a 
forma de farinha), as frutas, a cebóla, e o alho encontraráo merca-
do's receptivos na área do projeto e o saldo será comercializado em 
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Salvador. Nao há previsao de dificuldades de comercializagao para 
as culturas industriáis. O fumo em corda tem mercados especializa -
dos na Bahia, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, onde será comercia 
lizado e o fumo em folha continuará a ser vendido para o mercado ex 
temo. O incremento na produgáo de mamona será pequeño e nao se pre 
ve dificuldades para sua comercializagáo através dos canais de pro-
cessamento existentes. A produgáo de carne terá urna demanda acentúa 
da, principalmente em Salvador e o leite encontrará mercado receptó^ 
vo nos principáis centros produtores ou laticinios da regiáo. 

3. Valor da produgáo incremental. O valor da produgáo incremental 
gerada pelo projeto será de 

517,5 milhoes de cruzeiros (US$ 34,5 milhoes) de produtos agríco-
las e 315 milhoes de cruzeiros (US$ 21 milhoes) de produtos pecuá-
rios. 

4. Financiamento e divisas. O orojeto será financiado, em parte pe-
lo Governo brasileiro, com recursos do 

POLONORDESTE, num montante correspondente a 65% dos custos totais e 
em parte pelo Banco Mundial (35% dos custos totais) a titulo de em-
préstimo ao Brasil, com 15 anos de prazo e 3 anos de carencia. Tal 
empréstimo será suficiente para financiar os custos do projeto em 
divisas e mais 22% dos custos totais. 

5. Beneficios indiretos. 
5.1 Capacitagáo 
5.2 Saúde 
5.3 Abastecimento de água 
5.4 Construgáo de estradas 

6. Efeitos sobre o em'prego. A esperada expansáo das atividades a -
grícolas dos 17000 participantes deverá aumentar o emprego da máo -
de-obra familiar e melhorar os padroes de subsistencia, aumentando, 
ao mesmo tempo, o ingresso de dinheiro atraves da produgáo comercia 
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lizada. Levando em conta o modelo de desenvolvimento proposto, espe 
ra-se a geragao de emprego na agricultura equivalente a 9.200 traba 
Ihadores/ano. Deste total, .95% serao atendidos pela mao-de-obra fa-
miliar. í' 

7. Impacto sobre o meio ambiente. Como resultado do projeto, a área 
cultivada na bacia do paraguagu 

pelos participantes (cerca de 25% dos agricultores da área) sofrerá 
um aumento moderado. Cerca de 30% das novas terras colocadas em pro 
duQao seráo destinadas a culturas permanentes. De um modo geral se 
melhorará o uso da terra como resultado da intencificagáo da assis-
tencia técnica e do estímulo a sistemas de culturas que favoregam o 
controle da erosáo. O possível impacto das atividades de irrigagáo 
favorecendo a ocorrencia de esquistossomose seria controlado pelo 
programa de controle de endemias em toda a bacia do paraguagu que o 
Governo pretende desenvolver. 

8. Impacto fiscal. Do total estimado de US$ 69 milhoes (incluindo 
imprevistos) dos custos diretos do projeto "fora das fazendas", cer 
ca de US$ 29 milhoes, aproximadamente 42%, deyexáo ser recuperados 
mediante uma combinagao de contribuigoes financeiras diretas por 
parte dos beneficiários(particularmente no componente saúde e sanea 
mentó) : diferentes taxas diretas e indiretas por uso e impostos sobre o 
incremento da produgáo durante o periodo da execugáo. 

É muito dificil estimar a recuperagao,dos custos reais do 
projeto,das inversoes aplicadas ñas fazendas devido a histórica si-
tuagáo inflacionária do Brasil e a politica oficial de proporcionar 
á agricultura, o crédito subsidiado. Supondo um declínio gradual da 
inflagáo e que permanega em grau moderado, a recuperagao dos custos 
dos projetos aplicados ñas fazendas, ainda seria inferior á metade. 

Depois do período de desenvolvimento do projeto, as inver -
soes dáo lugar a custos recorrentes adicionáis para o Governo equi-
v«ipnhi5 _mi Ihñes. principalmente de extensao e pesquisa a-
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grícola. Porem incluiriam tambem alguns gastos residuals de adminis 
tragao do projeto, assim como os custos operacionais continuados do 
sistema de saude e das institui50.es de'.-cap««it.ao¿o- e- educagáo for -
mal. Os gastos recorrentes adicionáis deverao ser parcialmente com-
pensados por ingressos adicionáis de aproximadamente US$4,4 milhoes 
gerados anualmente como resultado do ICM e impostes do FUNRURAL que 
se aplicariam sobre o aumento da produgao dos participantes diretos. 
Os custos de manutengao de outros servigos relacionados com o proje 
to (por exemplo, abastecimento de agua, mecanizagao) seriam recupe-
rados por meio de taxas diretas cobradas dos usuarios. 

9. Riscos e dificuldades do projeto. O éxito do projeto dependerá 
da oportuna implantagao de 

urna ampia variedade de inversoes e atividades em varios setores,por 
numerosos organismos. Outro tipo de risco esta no fato de que a ex-
periencia das entidades participantes da execugao de grandes progra 
mas especificamente dirigidos para pequeños produtores é relativa -
mente recente. 
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C.5: ANALISE ECONOMICA 

A análise economica (TIRE) deverá ser realizada para o pro-
jeto em seu conjunto, ou seja, para o total da área que incluí os 
20 modelos. Devido as limitagoes de tempo deste exercício, nao será 
possível efetuar urna análise para o pro jeto em seu conjunto (as cin 
CO sub-áreas). Portante, apenas para fins metodologicos, se fara 
urna análise economica para cada modelo, com o objetivo de compara -
lo com a análise financeira. 

Para efetuar a avaliagao economica se propoe as seguintes 
/ hipoteses,. a partir do l^ ano. 

1) Relagao financeira da divisa: US$ 1 = Cr$ 15,00 
Relagáo sombra da divisa : US$ 1 = Cr$ 19,50 

2) Componente importado: 
Gustos de produgao 15% 
investimentos 20% 

3) Os beneficios indiretos sao estimados em 30% do valor bruto da 
produgao a partir do 3^ ano de incorporacao dos usuarios e a par 
tir do 65 ano o valor adicional permanece constante. 

4) O custo de oportunidade da máo-de-obra e de 50% do salario. 
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